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RESUMO 
 
Ao longo das últimas décadas as instituições governamentais brasileiras não 
desenvolveram ferramentas eficazes para a prática de uma gestão efetivamente 
sustentável. Em uma perspectiva mais específica, se percebe uma lacuna em relação 
as ações de ecoeficiência, em função do ciclo de vida de produto, como instrumento de 
inovação na fiscalização de contratos de serviços em empreendimentos 
governamentais. Diante desse contexto, o objetivo deste trabalho é propor um modelo 
estruturado para avaliação da ecoeficiência em obras públicas, baseado no 
gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação, que possa orientar as 
organizações estatais do Programa Nuclear Brasileiro (PNB) na gestão de contratos de 
construção civil. Na primeira etapa da pesquisa, para o desenvolvimento do modelo, se 
levantou um conjunto dados bibliográficos com apoio do método bibliométrico. Na 
segunda etapa do estudo foram conduzidas entrevistas com especialistas e na terceira 
etapa da investigação foram realizados estudos de casos múltiplos com análise 
intercasos e intracasos. Os resultados mostraram que, quanto a avaliação da 
ecoeficiência em obras públicas de construção civil baseada no gerenciamento do ciclo 
de vida do produto edificação: (1) existem hiatos de pesquisa; (2) é possível extrair da 
revisão da literatura um modelo estruturado por critérios e requisitos; (3) há diferenças 
na associação de requisitos com os graus de importância, dependendo da fase do ciclo 
de vida; e (4) as unidades do PNB, em uma análise individualizada ou quando 
comparadas entre si, possuem diferentes graus de aderência dos requisitos às suas 
práticas de avaliação da ecoeficiência, em função do ciclo de vida produto edificação. 
 
Palavras-chave: Ecoeficiência, Ciclo de vida, Produto edificação, Programa 
Nuclear Brasileiro, Obras públicas 
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ABSTRACT 
 
Over the last few decades, Brazilian government institutions have not developed 
effective tools for effective sustainable management. In a more specific perspective, one 
perceives a gap in relation to eco-efficiency actions, depending on the product life cycle, 
as an instrument of innovation in the supervision of service contracts in government 
enterprises. In view of this context, the objective of this work is to propose a structured 
model for the evaluation of ecoefficiency in public works, based on the product life cycle 
management of the building product, which can guide the Brazilian Nuclear Program's 
state organizations in the management of civil construction contracts. In the first stage of 
the research, for the development of the model, a set of bibliographical data was created 
with the support of the bibliometric method. In the second stage of the study, interviews 
were conducted with specialists and in the third stage of the investigation, multiple case 
studies were performed with intercasos and intracasos analysis. The results showed 
that, as far as the evaluation of the eco-efficiency in public works of civil construction 
based on the management of the life cycle of the product building: (1) there are research 
gaps; (2) it is possible to extract from the literature review a model structured by criteria 
and requirements; (3) there are differences in the association of requirements with the 
degrees of importance, depending on the phase of the life cycle; and (4) the units of the 
Brazilian Nuclear Program, in an individualized analysis or when compared to each 
other, have different degrees of adherence of the requirements to their ecoefficiency 
evaluation practices, depending on the product life cycle. 
 
Keywords: Eco-efficiency, Life cycle, Product building, Brazilian Nuclear Program, 
Public works 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

1.1 CONTEXTO INTRODUTÓRIO 

  

 

As últimas décadas têm sido marcadas por profundas transformações, 

principalmente nos padrões de desenvolvimento das economias capitalistas, inclusive 

nos países emergentes, com reflexos diretos nos modelos de gestão que referenciam 

as práticas produtivas das empresas privadas, do terceiro setor e do segmento 

governamental.  

Observa-se que no entorno dessas mudanças surge o tema gestão da 

sustentabilidade, tida como instância teórica capaz de se contrapor aos modelos 

clássicos de gerenciamento, se constituindo em um sistema que pode ser voltado para 

minimização dos riscos de diversos níveis organizacionais e para a maximização do 

desempenho institucional em múltiplos sentidos, tendo por objetivo central o 

desenvolvimento de longo prazo e equilibradamente sustentável (NIERO et al., 2015; 

PARISI et al. 2015). 

 No rastro do tema sustentabilidade, notadamente a partir da segunda metade do 

século XX, se percebe uma acentuada reverberação do conceito de desenvolvimento 

sustentável, estruturado na ideia que existe a necessidade de que por meio das 

instituições, através de uma gestão que inclua a evolução econômica, a justiça social e 

a proteção ambiental, se possa garantir para às gerações presentes e futuras a 

disponibilidade dos recursos produzidos pelo planeta (CNUMAD, 1992). 

Esta visão de desenvolvimento tem influenciado de forma significativa as ações, 

as estratégias e as práticas das organizações públicas e privadas em muitos países 

(MUNCK, SOUZA, SILVA, 2012). Neste sentido, Deustz (2012) destaca que as práticas 

organizacionais balizadas pelos princípios do desenvolvimento sustentável demandarão 

das instituições novas formas de gestão e de produção de produtos e prestação de 

serviços.  
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As ações contrárias aos princípios da sustentabilidade necessitam de revisão, 

sem que se perca a competitividade. O Autor ainda destaca que é exatamente este 

movimento de renovação necessária, para a sobrevivência de empresas públicas, 

privadas e das organizações do terceiro setor, em um ambiente de recursos escassos, 

onde a pressão por ações responsáveis é crescente, que haverá a propulsão para a 

inovação na busca de novas tecnologias aplicadas às organizações que demandam a 

sustentabilidade de suas ações como um valor para seus negócios. 

 Nesse contexto, um importante elemento de inovação na gestão das 

organizações sustentáveis é a ecoeficiência, expressão que ganhou visibilidade através 

de publicações do World Business Council for Sustainable Development e pela 

ratificação de sua importância recebida na Conferência das Nações Unidas sobre o 

Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em junho de 1992 

(IDOWU, 2013; WINTER et al.,2014). 

 A partir desse movimento inicial a ecoeficiência vem, ao longo dos últimos anos, 

se caracterizando como uma importante prática inovadora, vinculada ao 

desenvolvimento sustentável, já muito utilizada no setor privado como ferramenta de 

planejamento e avaliação e com uma profunda necessidade de aplicação no setor 

público (BRENT, 2011). O tema vem ganhando, como objeto, um espaço significativo 

na produção científica interdisciplinar, principalmente nos Estados Unidos, China e 

Oceania e Europa Ocidental, estando o Brasil em um patamar intermediário, conforme 

pode ser observado na figura n° 01 a seguir. 
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Figura n° 01 - Mapa da produção científica sobre o tema ecoeficiência – Referência: junho-2018 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Especializando o pensamento apresentado no parágrafo anterior, será 

considerada a visão Hall e Purchase (2006), que a partir de seus estudos sobre as 

atitudes do setor público, para com a sustentabilidade no Reino Unido, no segmento da 

construção civil, já tinham constatado que os governos possuem um papel essencial, 

como instigador de transformações para instituir novas formas de desenvolvimento, que 

não desconsidere o limite do planeta, já que o poder do Estado pode estimular as 

atividades de mercado a favorecer o processo de solidificação da relação consumo 

versus produção, que contribuam para as realizações  sustentáveis, equilibrando 

aspectos sociais, ambientais e econômicos em uma perspectiva de produção 

ecoeficiente. 

Para que a proposição apresentada no parágrafo anterior possa se materializar 

de forma efetiva, a produção ecoeficiente precisa ser avaliada, inclusive no setor 

público, tendo por foco o ciclo de vida do produto que se deseja constituir em uma 

perspectiva sustentável (CHARMONDUSIT e KEARTPAKPRAEK, 2011; KHAREL e 
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CHARMONDUSIT, 2008; SYRRAKOU,PAPAEFTHIMIOU e YIANOULIS, 2006; JIAN, CAI 

e CHEN, 2017). 

 A partir desse contexto introdutório, nas próximas seções serão apresentados o 

problema da pesquisa, os objetivos gerais e específicos do trabalho, a delimitação do 

estudo, a justificativa da investigação, as questões de averiguação, e a estrutura 

organizativa do trabalho. 

 

 

1.2 O PROBLEMA DA PESQUISA 

 

 

 De acordo com Cooper; Schindler (2011), a maneira como se estabelece a 

situação-problema da pesquisa determina a direção do trabalho. Assim, a partir de uma 

revisão preliminar da literatura, desenvolvida com metodologia bibliométrica para 

compreensão do contexto do estudo, se observaram importantes hiatos de pesquisa, a 

saber: 

 (1) há uma significativa concentração de práticas e estudos voltados para o 

estabelecimento da relação: “avaliação da ecoeficiência em obras x ciclo de vida do 

produto edificação” focados na fase do ciclo de implantação da construção (realização 

da obra), entretanto, observa-se a ausência de trabalhos que busquem a elaboração de 

modelos que contemplem a abordagem avaliativa em todo o processo de 

gerenciamento da edificação, a saber: concepção, contratação, construção e demolição 

(RODRÍGUEZ. ET AL., 2015; ANDRIANKAJA, HERY ET AL., 2015; KOCH, 2013). 

 (2) Existe uma importante quantidade de pesquisas voltadas para o 

desenvolvimento de modelos de avaliação da ecoeficiência em obras, baseadas no 

gerenciamento do ciclo de vida, com ampla aplicação no setor privado, percebendo-se 

insuficiência de padrões de análise que levem em consideração as variáveis exclusivas 

do setor público e que possam mitigar os possíveis impactos negativos na 

sustentabilidade das edificações (KALBUSCH, 2018; NEAMŢU, 2011; PARIKKA-ALHOLA e 

NISSINEN, 2006; THOMSON, GRUBNIC e GEORGAKOPOULOS, 2014). 



36 
 

 (3) Muito embora, encontrem-se disponíveis investigações que apontam, no setor 

público, que a atividade de administração contratual na construção civil constitui-se em 

uma ferramenta comum de verificação legalista e burocrática da adequabilidade do 

produto edificação, constata-se a módica quantidade de estudos sobre a utilização dos 

processos de gestão de contratos como um instrumento que se vincule a avaliação da 

ecoeficiência em obras públicas, seja de forma isolada ou de forma alinhada ao 

gerenciamento do ciclo de vida de produto (SWARR, THOMAS. ET AL. 2015; 

FERRÁNDEZ-GARCÍA, IBÁÑEZ-FORÉS E BOVEA, 2015). 

 (4) mesmo considerando a existência de trabalhos que tratem da 

sustentabilidade em obras no setor nuclear em países como Rússia, China, Canadá, 

Correia do Sul e Índia, não de avistaram pesquisas que tivessem como “lócus” o 

Programa Nuclear Brasileiro e as práticas de avaliação da ecoeficiência baseado no 

gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação, inclusive para construções não 

relacionadas a obras em usinas nucleares e reatores (RIBEIRO DE ANDRADE, 2013; 

(SILVA, 2011; DEUSTZ, 2012; MUNCK, ET AL. 2012; ZACOPE, ET AL., 2012; FERRERIA, 

SOARES, 2012; FERREIRA, 2012). 

 Em vista da descrição dos hiatos analisados no estudo bibliométrico, se propõe a 

seguinte situação-problema: como um modelo estruturado por critérios e requisitos, em 

função do gerenciamento das cinco fases do ciclo de vida do produto edificação, pode 

orientar as práticas de avaliação da ecoeficiência em obras de construção civil de 

organizações públicas, objetivando a aderência legal e normativa às dimensões 

ambiental, social e econômica na gestão de contratos? 

 

 

1.3 OBJETIVOS DA PESQUISA 

  

  

 Em relação aos objetivos de pesquisa apresentadas neste trabalho, concorda-se 

com Ferrari (1982), onde este advoga que a finalidade do ato de pesquisar guarda 

relação com a tentativa de conhecer e explicar fenômenos que ocorrem no mundo, 
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incluindo seu funcionamento, estrutura, função, como esses acontecimentos se 

modificam e as possibilidades de compreensão e explicação dessas ocorrências.  

 Nesta linha, os aspectos que devem ser considerados na definição do objetivo de 

pesquisa segundo Mattar (1999), são a disponibilidade dos meios de captação dos 

dados, a acessibilidade aos detentores dos dados, os recursos disponíveis e o tempo 

disponível. 

 Tendo por base as considerações apresentadas por Mattar (1999) e Ferrari 

(1982), o objetivo geral deste trabalho é propor um modelo estruturado por critérios e 

requisitos, em função do gerenciamento das cinco fases do ciclo de vida do produto 

edificação, que possa orientar as práticas de avaliação da ecoeficiência em obras de 

construção civil, de organizações públicas, na gestão de contratos, objetivando a 

aderência legal e normativa às dimensões ambiental, social e econômica da 

sustentabilidade. 

 

 

1.3.1 Objetivos Específicos 

 

 

 Tomando, igualmente, por base as considerações colocadas por Mattar (1999) e 

Ferrari (1982), os objetivos específicos deste trabalho são: 

1. Elaborar um estudo bibliométrico que permita o aprimoramento e confirmação da 

lacuna preliminar da pesquisa sobre avaliação da ecoeficiência em obras públicas de 

construção civil em função das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

2. Realizar um estudo bibliográfico que permita conhecer os critérios e requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção civil, em função das fases 

ciclo de vida do produto edificação, para o desenvolvimento preliminar de um modelo. 

3. Verificar os graus de aderência dos critérios/requisitos do modelo às práticas de 

avaliação da ecoeficiência de cinco organizações integrantes do Programa Nuclear 

Brasileiro, em função do ciclo de vida do produto edificação. 
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4. Conhecer a correspondência dos requisitos do modelo estruturado para avaliação da 

ecoeficiência em obras públicas de construção civil em função do gerenciamento do 

ciclo de vida do produto edificação. 

 

 

 

 

1.4 QUESTÕES DO ESTUDO 

 

 

1.4.1 Questões da fase qualitativa do estudo 

 

  

 Muito embora, as etapas do estudo sejam explicitadas de forma detalhada no 

capítulo três, é importante destacar que as questões de pesquisa relativas às fases 

qualitativas da investigação, a saber, revisão da literatura com apoio bibliométrico 

(etapa 1) e estudo de caso múltiplo (etapa 3), onde se pretende, respectivamente, 

conhecer os critérios e requisitos do modelo e verificar seu grau de aderência às 

práticas organizacionais, são as seguintes: 

1. Quais as principais lacunas de pesquisa quanto à avaliação da ecoeficiência em 

obras públicas de construção civil baseada no gerenciamento do ciclo de vida do 

produto edificação? 

2. Quais os critérios e requisitos preliminares, oriundos da revisão da literatura, de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção civil baseada no 

gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação, que podem orientar as 

organizações públicas nas gestão e fiscalização de contratos? 

3. Tendo por base o modelo proposto pela investigação, quais são os graus de 

aderência dos requisitos às práticas de avaliação da ecoeficiência de cinco 

organizações do Programa Nuclear Brasileiro, em função do ciclo de vida do produto 

edificação? 
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 É importante registrar que a questão 1 vincula-se ao objetivo especifico 1; a 

questão 2 vincula-se ao objetivo especifico 2 e a questão 3 relaciona-se ao objetivo 

especifico 3. 

 

 

 

 

 

 

1.4.2 Questão da fase quantitativa da pesquisa 

  

 

A etapa 2 deste trabalho utilizará metodologia quantitativa para analisar a 

correspondência dos requisitos do modelo desenvolvido a partir da etapa 1 (revisão da 

literatura com analise bibliométrica) da investigação. 

Na etapa quantitativa a formulação da questão origina-se do modelo de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção civil desenvolvido na 

primeira etapa da pesquisa, onde. na revisão da literatura com apoio bibliométrico, se 

observou que principais estudos indicam que no setor privado é possível haver 

dessemelhança na ligação entre os níveis de relevância de quesitos e indicadores da 

análise da ecoeficiência nos estágios do ciclo de vida do produto edificação, não sendo 

localizado estudos específicos que concebessem esta enunciação para o setor público. 

Assim, considerando as lacunas que levaram a caracterização da situação-

problema deste trabalho, o objetivo geral e específicos do estudo, as questões de 

pesquisa e a necessidade de alinhamento entre as etapas sequenciais da investigação 

para o desenvolvimento final do modelo, propõem-se a seguinte questão: “há diferença 

na associação de requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas de 

construção civil com os graus de importância atribuído pelos especialistas na análise do 

modelo, dependendo da fase do ciclo de vida do produto edificação?” 

 O detalhamento metodológico relativo a como a questão será tratada é 

apresentada no capítulo 3 desta tese. 
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Ademais, pretende-se que as questões, alinhadas aos objetivos do estudo, 

sejam respondidas pelas fases da pesquisa, conforme o quadro n° 01 a seguir. 

 

QUESTÕES DE 
PESQUISA 

OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS 

ETAPA DA PESQUISA 

Questão 1 Objetivo 1 Bibliometria 

Questão 2 Objetivo 2 Revisão da literatura 

Questão 3 Objetivo 3 Estudo de caso múltiplo 

Questão 4 Objetivo 4 Pesquisa junto aos especialistas 
Quadro n° 01 - Relação das questões do estudo com as fases da pesquisa. 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

1.5 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

 

 

De acordo com Cooper; Schindler (2011) a explicitação da delimitação de um 

estudo acadêmico é positiva tanto para o pesquisador, quanto para seus interlocutores, 

possibilitando que se tenha clareza dos limites da investigação e não se estabeleçam 

expectativas para além das fronteiras do trabalho. 

Essa visão encontra complementaridade nas proposições apresentadas por 

Mattar (1999) e Ferrari (1982) ao considerarem a delimitação de uma pesquisa como 

uma ferramenta de interação com a elasticidade conceitual que alguns temas podem ter 

em virtude de sua natureza epistemológica.  

Assim, considerando a abrangência do tema avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas baseada no gerenciamento do ciclo de vida e as características das 

organizações estatais do Programa Nuclear Brasileiro, lócus da realização do estudo de 

caso múltiplo, este trabalho limita-se a atuar com base no seguinte escopo: 

1. A pesquisa enfoca o processo de avaliação da ecoeficiência em obras públicas de 

construção civil baseada no gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação no 

setor público no âmbito de cinco organizações estatais pertencentes a cadeia de valor e 

produção do Programa Nuclear Brasileiro – PNB. 

2. Conceitualmente, se atem aos aspectos jurídicos, financeiros, administrativos e 

técnicos que envolvem os critérios e requisitos para o processo de avaliação da 
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ecoeficiência em obras públicas de construção civil baseada no gerenciamento do ciclo 

de vida do produto edificação. 

3. Muito embora a atividade de avaliação da ecoeficiência em obras públicas possa 

estar ligada a práticas legalistas e meramente normativas, o estudo se concentrará nas 

melhores práticas de gestão que envolve a atividade. 

4. A etapa estudo de caso múltiplo será limitada à cinco organizações que façam parte 

da estrutura do Programa Nuclear Brasileiro. 

5. O período de realização da pesquisa de campo, incluindo a pesquisa junto aos 

especialistas e o estudo de caso múltiplo, foi realizada de 01 de fevereiro de 2017 a 30 

de junho de 2018. 

1.6 JUSTIFICATIVA 

 

 

Mesmo que separados por certo distanciamento temporal e de finalidade 

acadêmica, Cooper; Schindler (2011), Mattar (1999) e Ferrari (1982) concordam que a 

justificativa de uma pesquisa é de extrema importância, pois ela apresenta aos 

interlocutores da investigação sua proeminência, as motivações do pesquisador e 

possibilidade de se perceber a relevância do trabalho.  

 Um dos principais fatores que estimularam o desenvolvimento deste estudo, e 

onde, em princípio, repousa sua relevância, se relaciona com a avaliação bibliométrica 

inicial. Esta apontou que existe uma importante congregação de ações e pesquisas 

direcionadas para a compreensão das conexões existentes entre os temas ciclo de vida 

de produto edificação e ecoeficiência em obras, na perspectiva da análise da fase 

construção, não obstante, percebe-se a ausência de investigações que articulem 

modelos de gestão que incluam uma proposta avaliativa nas etapas demolição, uso, 

contratação e concepção, na qualidade de fases do ciclo de vida. 

Ademais, há um relevante quantitativo de trabalhos inclinados para formulação 

de modelagens avaliativas da ecoeficiência em obras, inspiradas na administração do 

ciclo de vida de produto, com significativa usabilidade, em virtude dos requisitos que 

utiliza, voltada para o setor das organizações privadas, sendo perceptível a falta de 

padrões que no processo analítico considerem, para elaboração dos requisitos de 
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avaliação, variáveis que são observáveis quase que exclusivamente no setor público e 

que possam afastar factíveis vetorizações indesejáveis na sustentabilidade do produto 

edificação. 

 Quanto às interveniências da pesquisa em relação ao setor governamental, as 

lacunas de investigação que se inserem como critérios de justificativa apontam para o 

fato de que, embora, estudos mostrem que na Administração Pública as práticas de 

fiscalização contratual em obras se revelam um instrumento corriqueiro para aferição 

legalista da adequação do produto edificação às disposições das avenças, se observa a 

minguada quantidade de pesquisas sobre o uso das diretrizes de gestão contratual 

como uma ferramenta que se conecte a avaliação da ecoeficiência em obras públicas, 

seja em uma perspectiva uníssona ou em alinhamento ao gerenciamento do ciclo de 

vida do produto edificação. 

Ainda nesta perspectiva justificatória, é possível observar que mesmo que haja 

uma robusta produção acadêmica voltada para a sustentabilidade na área nuclear no 

Continente Asiático e na América do Norte não se observam trabalhos que tenham as 

organizações formadoras do Programa Nuclear Brasileiro como espaço de investigação 

na perspectiva da avaliação da ecoeficiência baseada no gerenciamento do ciclo de 

vida do produto edificação, incluída as construções não vinculadas às obras em usinas 

nucleares ou em reatores.  

Outrossim, outros aspectos justificam o presente trabalho, a saber: (1) o 

Programa Nuclear Brasileiro é um importante indutor do processo de desenvolvimento 

econômico: (2) a atividade de gestão da sustentabilidade no setor público, produz 

impactos ambientais, sociais e econômicos, tendo em vista o tamanho da participação 

do Estado na economia; (3) o tema avaliação da ecoeficiência em obras públicas é 

convergente com o recente marco legal e normativo brasileiro, respondendo à demanda 

sobre possíveis impactos da gestão da sustentabilidade nas atividades administrativas 

do setor público; e (4) o alinhamento da pesquisa com as propostas de estudo do 

Doutorado em Sistemas de Gestão Sustentáveis, pós-graduação stricto sensu da 

Universidade Federal Fluminense. 
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1.7 ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

 

 O presente estudo está estruturado, conforme a descrição dos capítulos 

apresentados a seguir. 

 Neste primeiro capítulo, busca-se tratar da contextualização introdutória da 

avaliação da ecoeficiência, na qualidade de tema central da investigação. Além disso, é 

igualmente apresentada a situação-problema da pesquisa, seus os objetivos, suas 

delimitações, sua justificativa, as questões e sua estrutura organizativa. 

 No capítulo 2, será apresentada a revisão da literatura desenvolvida com apoio 

bibliométrico, onde se pretende fundamentar teoricamente este estudo. 

No capítulo 3, será apresentado o método de pesquisa, onde se intenciona 

delinear os meio que serão utilizados para obtenção dos resultados nas três etapas da 

investigação, a saber: a metodologia aplicada para o desenvolvimento do modelo de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas baseada do gerenciamento do ciclo de 

vida do produto edificação, o instrumento de pesquisa usado no estudo, o critério de 

seleção das amostras, o critério de seleção dos especialistas, a forma como os dados 

foram coletados, os critérios para análise dos dados, a metodologia do estudo de caso 

múltiplo, os aspectos relacionados com a qualidade metodológica e o caráter 

interdisciplinar do trabalho 

No capítulo 4 será apresentado o modelo proposto desenvolvido a partir da 

revisão da literatura com apoio da metodologia bibliométrica. 

No capítulo 5 serão mostradas as discussões e os resultados da pesquisa 

realizada junto aos especialistas e dos estudos de casos múltiplos, com as respectivas 

análises intercasos e intracasos. 

No capítulo 6 serão apresentadas as conclusões deste trabalho de investigação. 

No próximo capítulo será apresentada a revisão da literatura sobre os temas deste 

estudo. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

Este capítulo tem por objetivo o desenvolvimento da fundamentação teórica 

baseado em um estudo bibliométrico apresentado no capítulo de metodologia científica. 

Tomando-se por base o citado estudo, foi factível a seleção de um conjunto de artigos e 

de outras fontes bibliográficas que trazem fundamento ao objeto deste trabalho.  

 

 

2.1 ECOEFICIÊNCIA: UMA VISÃO DE SUA EVOLUÇÃO TEÓRICA 

 

 

A partir dos estudos de Rumei (1986), que fornece uma descrição geral da 

ecoeficiência de alguns dos principais subsistemas do fluxo de energia em um arranjo 

agroecológico na Vila Liuminyin, Daxin County em Pequim na China, passando por um 

dos trabalhos mais citados sobre o tema, a pesquisa de Mohanty, Misra e Drzal (2002), 

sobre sustentabilidade e ecologia industrial na produção de plásticos biodegradáveis e 

polímeros de base biológica, uma crescente quantidade de pesquisas científicas vem 

contribuindo para o desenvolvimento de modelos de ecoeficiência em processos 

produtivos. Incluindo obras de construção civil (GUENSTER, 2011; BRIBIÁN, CAPILLA 

e USÓN, 2011; LI, et al.,2012). 
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Considerando que ao longo do tempo houve um aprimoramento conceitual do 

termo, em virtude de uma maior qualificação dos métodos de pesquisa sobre o assunto, 

em conjunto com a evolução inovadora nas práticas de gestão organizacional, 

ecoeficiência pode ser compreendida como um elemento da sustentabilidade que 

vincula resultados precisamente mensuráveis, relacionados aos aspectos ambientais de 

um conjunto de processos produtivos elementares, ao desempenho de uma ou mais 

funções de produção, modelando o ciclo de vida de um produto a um valor atribuído em 

um sistema de bens ou serviços (RIBAROVA et al.,2014; FINKBEINER, 2013; HEILALA 

et al.,2014; GENG, 2009). 

É relevante gizar que os principais trabalhos sobre ecoeficiência mostram que o 

assunto não se traduz somente em um objeto de preocupação de ambientalistas, 

constituindo-se em uma matéria de alta relevância para instituições públicas, privadas e 

do terceiro setor, compondo parte imprescindível dos sistemas de gestão inovadores 

nas organizações (THOMSON, GRUBNIC e GEORGAKOPOULOS, 2014; DUMAY, 

2013; ROSSI et al.,2013; GENG, 2009).  

A figura n° 02 demonstra a amplitude dos assuntos racionados ao tema 

ecoeficiência. Quanto mais próximo da palavra “eco-efficiency” maior a aderência 

temática. 
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Figura n° 02 - Densidade de termos relacionados ao tema ecoeficiência. 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor. 

 

Ademais, ao longo dos últimos 30 anos, o tema ecoeficiência evoluiu 

quantitativamente e em termos de impacto das publicações científicas, com a 

consolidação de um núcleo de periódicos que atraem uma significativa quantidade de 

pesquisa sobre o assunto. É importante destacar que Investigações sobre ecoeficiência 

têm auferido cada vez mais importância em relevantes centros de estudo em diferentes 

países, da Eidgenössische Technische Hochschule Zurichaté, na Suíça, até a Beijing 

Normal University, na China. 

Este crescimento pode ser explicado pela necessidade de pesquisas e 

desenvolvimento de práticas ecoeficientes, elemento da sustentabilidade, em diversos 

campos do conhecimento científico e nas ações que buscam a mensuração efetiva de 

processos e sua interdependência positiva entre os aspectos ambientais e as demais 

dimensões produtivas de uma organização. (LAURENTI et al., 2012; MARSHALL e 

TOFFEL, 2005; TÖRNROOS et al., 2005; NENGJIN, 2005; YUAN, 2005). 
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O gráfico n° 01 retrata a evolução quantitativa dos documentos, indexados pela 

base Scopus, relativos às pesquisas científicas sobre o tema ecoeficiência entre 1995 e 

primeiro semestre de 2018. 

 

 

Gráfico n° 01 - Evolução quantitativa das pesquisas sobre ecoeficiência de 1995 a 2018.1. 
Fonte: Base Scopus 

 

Ademais, muito embora, inicialmente o assunto tenha sido tratado com maior 

concentração no segmento das ciências ambientais, após o ano de 2005, trabalhos 

sobre ecoeficiência ganharam progressivo e substancial espaço em pesquisas no 

campo das ciências sociais aplicadas, como administração e economia, das ciências 

exatas, das ciências biológicas, das ciências da computação, das ciências da decisão e 

das ciências dos materiais, com estudos voltados para seu planejamento, constante 

mensuração e controle, com uso de modelos matemáticos para tomada de decisão, 

destacando-se trabalhos sobre sua avaliação através do método DEA - Data 

Envelopment Analysis (KORHONEN, 2004; KUOSMANEN e KORTELAINEN, 2005; 

ZHANG, YANG e LI, 2015). 



48 
 

O gráfico n° 02 mostra a comparação de três décadas de evolução do tema 

ecoeficiência e sua vinculação com as cinco áreas do conhecimento científico com 

maior aderência ao tema. 

 

 

 

Gráfico n° 02 - Ecoeficiência e sua vinculação com as áreas do conhecimento nas três últimas décadas 
Fonte: Base Scopus. 

 

Compreende-se que nos últimos trinta anos ocorreu uma transformação nas 

pesquisas científicas sobre o tema ecoeficiência e o assunto alcançou atualmente uma 

maior relevância em uma perspectiva interdisciplinar. 

Na próxima seção secundária serão apresentadas as conexões que existem entre a 

avaliação da ecoeficiência e o gerenciamento do ciclo de vida em um sistema de 

produto e os principais autores que consubstanciam essa relação. 
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2.2 AVALIAÇÃO DA ECOEFICIÊNCIA E O GERENCIAMENTO DO CICLO DE VIDA 

 

 

No rastro da profusão dos sistemas de neo-industrialização ocorridos ao longo 

do século XX, a degradação ambiental acabou se constituindo como uma das 

resultantes do processo de crescimento econômico de empresas e governos 

(STEPHENS e PARTRIDGE, 2015; AL-MULALI, TANG e OZTURK, 2015; CHEEMA ET 

AL., 2015).  

Em vista disso, para Zou, Zhang e Chen (2015) e Vahabzadeh, Asiaei e Zailani 

(2015) os modelos de gestão ecoeficientes foram desenvolvidos para se constituir em 

uma relevante ferramenta para a superação da insustentabilidade em regimes 

produtivos, tomando-se por base a concepção de que a criação de serviços e bens 

deve ocorrer com utilização eficiente de recursos e com a minimização de desperdício. 

Nesse sentido, é possível se estabelecer uma relação entre o valor adicionado 

do que foi produzido e os impactos ambientais adicionados do produto ou serviço, por 

meio de um paradigma de gestão orientado para a sustentabilidade e através do 

equilíbrio entre eficiência econômica e ambiental, onde a avaliação da ecoeficiência tem 

um papel fundamental (WANG, QUNWEI ET AL. 2015; ROBALINO-LÓPEZ, GILJUM, 

2006). 

Nessa direção, ao final dos anos de 1990 vários pesquisadores publicaram 

importantes artigos sobre a avaliação da ecoeficiência. É possível destacar o trabalho 

de Friend (1998) publicado no periódico Environmental Quality Management sobre a 

integração de custos e os benefícios ambientais diretos e indiretos nos sistemas de 

gestão da informação.  

Neste estudo o autor já apontava a possibilidade de as organizações estarem 

interessadas em controlar a produtividade dos recursos a partir de modelos internos de 

gestão, superando a ideia que a avaliação da ecoeficiência se constituía em um mero 

instrumento de mensuração financeira.  

Este trabalho influenciou outros pesquisadores que na década seguinte 

divulgaram importantes estudos sobre avaliação de desempenho, qualidade e controle 

ambiental, indicadores de ecoeficiência, planejamento da sustentabilidade e produção 
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mais limpa (CORBETT e PAN, 2002; TAPIERO, 2005; JOLLANDS e PATTERSON, 

2004; JOLLANDS, 2006; HUNKELER, 2000). 

A partir dos anos 2000 o tema avaliação da ecoeficiência ganhou espaço 

especifico em importantes periódicos como o Journal of Cleaner Production e o Acta 

Scientiae Circumstantiae. Neste período observa-se que há uma maior frequência de 

estudos oriundos de países como Nepal, China e Tailândia, confirmando que o tema 

iniciou uma curva acentuada de desenvolvimento e difusão (KHAREL e 

CHARMONDUSIT, 2008; CHARMONDUSIT e KEARTPAKPRAEK, 2011; ZHANG e 

YANG, 2007).  

Muito embora, ao final dos anos de 1990 já seja possível identificar pesquisas 

que tiveram por objetivo estabelecer a interdependência entre sustentabilidade e 

ecoeficiência, somente a partir dos anos 2000 observa-se uma intensificação de 

trabalhos que buscam consolidar estas relações com a avaliação da ecoeficiência e o 

gerenciamento do ciclo de vida de produto (BRADY e HENSON, 1999; PIMENTA e 

GOUVINHAS, 2012; BRENT, 2011). 

Nesta perspectiva teórica, o gerenciamento do ciclo de vida de produto pode ser 

compreendido como um modelo de gestão estratégica de negócios, voltado para a 

inovação e que abrange desde a concepção do produto até o fim do ciclo de sua vida, 

ou seja, é a administração das fases sucessivas e conectadas de um sistema de 

produto, desde o planejamento para a aquisição dos insumos ou sua geração por meio 

de recursos naturais até a sua disposição final (DZIKUĆ, 2015).  

A partir dessa concepção, diversos trabalhos apontam para as conexões e o 

compartilhamento de princípios entre a avaliação do ciclo de vida, que consiste na 

compilação e avaliação das entradas, saídas e dos impactos ambientais potenciais de 

um sistema de produto ao longo de seu ciclo, e a avaliação da ecoeficiência, que se 

constitui em um instrumento quali-quantitativo de gerenciamento que possibilita a 

investigação dos impactos ambientais, sociais e econômicos em cada uma das etapas 

do ciclo de vida (RAVI, 2015; BERREET AL., 2015; SOKOL, 2015). 

Nessa linha, de acordo com World Business Council for Sustainable 

Development – WBCSD, na avaliação da ecoeficiência é necessário se considerar oito 
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elementos fundamentais. O quadro n° 02 apresenta os respectivos elementos e os 

autores que consubstanciam sua importância.  

Destaca-se o fato de alguns autores estabelecerem uma conexão do tema com a 

avaliação do ciclo de vida e outros apresentam uma visão mais concentrada na 

avaliação da ecoeficiência. 

 

ELEMENTO AUTORES 

Minimizar a intensidade de materiais 
dos bens e serviços. 

Koltun (2010); Boulanger (2008); Rankin 
(2011). 

Minimizar a intensidade energética 
de bens e serviços. 

Ayres (1997); Morris (1997); Qian, Chun-
Fa e Zhao-Guo (2007); Michelsen (2006). 

Minimizar a dispersão de tóxicos. Despeisse e Evans (2015); Ravi (2015); 
Lahouel (2015). 

Fomentar a reciclabilidade dos 
materiais. 

Henriques e Catarino (2015); Despeisse e 
Evans (2015); Ravi (2015); Del Pero 
(2015); Petti (2015); Zapciu e Hurduzeu 
(2015). 

Maximizar a utilização sustentável de 
recursos renováveis. 

Koskela e Vehmas (2012); Park e Behera 
(2014); Mendes (2012). 

Estender a durabilidade dos 
produtos. 

Neamtu (2011); Nagyová (2014). 

Aumentar a intensidade de serviço 
dos bens e serviços. 

Stefan (2008); Van Berkel (2007); Yang e 
Chen (2011); Van Berkel (2000); Syrrakou, 
Papaefthimiou e Yianoulis (2006). 

Promover a educação dos 
consumidores para um uso mais 
racional dos recursos naturais e 
energéticos. 

Wang (2014); Chakraborty e Mitra (2012); 
Knežević, Kulaš e Kedačić (2013). 

Quadro n° 02 - Elementos da avaliação da ecoeficiência aplicáveis a análise de obras públicas  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

 Seja em uma visão mais concentrada ou em uma abordagem que estabeleça 

uma conexão com o gerenciamento do ciclo de vida, os oito elementos fundamentais 

propostos para avaliação da ecoeficiência têm, geralmente, seus coeficientes medidos 

por meio de métodos quantitativos.  

As metodologias de medição são apresentadas no quadro n° 03 juntamente com 

os principais autores que as referenciam. 

 

METODOLOGIA AUTORES 
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Análise Envoltória de Dados. Mahdiloo, Saen e Lee (2015); Zhang, Yang 
e Li (2015); Lahouel (2015); Tianqun e 
Yuepeng (2015). 

Análise Relacional Grey. Huang e Wang (2014); Jun e Xiaofei 
(2013); Feng e Yonghong (2012); Wanget 
al. (2013). 

Modelo de Regressão OLS. 
 
 

Choi (2013); Kuo e Tsou (2015). 

Estimação de Fronteira de Eficiência. Berreetal. (2015); Urdiales, Lansink e Wal 
(2015); Arabi, Munisamy e Emrouznejad 
(2015); Zheng (2015). 

Programação Linear. Kondo e Nakamura (2005); Liu et al. 
(2016); Simic (2015); Park, Egilmez e 
Kucukvar (2015). 

Simulação Monte Carlo. De Léiset al. (2015); Mascarenhas, Nunes 
e Ramos (2015); Galvez e Ordieres-Meré 
(2015); Mellal e Djebabra (2015). 

Programação Quadrática. Winter (2014); Nzisabira, Louvigny e 
Duysinx (2008); Krajnc, Mele e Glavič 
(2007); Kanet al. (2009). 

Modelo de dados de painel. 
 
 

Wang (2015); Wanet al. (2015). 

Programação Inteira. Simic e Dimitrijevic (2015); Kwak e Kim 
(2015); Medini e Bouche (2015); 
Gunasekaran, Subramanian e Rahman 
(2015). 

Quadro n° 03 - Metodologias mapeadas para avaliação da ecoeficiência 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

 Na próxima seção secundária será apresentado o contexto da avaliação da 

ecoeficiência em obras públicas e os principais autores que substanciam essa relação. 

 

 

2.3 AVALIAÇÃO DA ECOEFICÊNCIA EM OBRAS PÚBLICAS  

  

 

Muito embora a comunidade científica tenha produzido muitos trabalhos sobre 

sustentabilidade no segmento da construção civil, incluindo a adoção de práticas verdes 

nos contratos de construção e aquisição estratégica de insumos sustentáveis voltados 
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para o setor governamental, o mesmo não se percebe quando tratamos 

especificamente do tema avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção 

civil.  

Das pesquisas sobre o assunto, é possível destacar os trabalhos de Parikka-Alhola 

e Nissinen (2008) sobre a avaliação da ecoeficiência na aquisição de construção de 

estradas públicas; os estudos de Miura et al. (2001) sobre a avaliação da ecoeficiência 

dos sistemas públicos de autosustentação de água em áreas urbanas; e a pesquisa de 

Zammataro (2010) sobre a avaliação e acompanhamento das emissões provenientes 

de construção de estradas.  

Os três estudos têm em comum não tratarem os processos de avaliação da 

ecoeficiência em uma perspectiva de modelo de gestão. Ademais, no contexto da 

pesquisa acadêmica sobre avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção 

civil, incorporando o gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação, observa-se o 

seguinte: 

(1) Há uma considerável afluência de técnicas e investigações orientadas para a 

instauração da associação entre o ciclo de vida do produto edificação e a avaliação da 

ecoeficiência em obras concentrada na etapa de construção. No entanto, percebe-se a 

escassez de pesquisas que procurem a composição de padrões que incluam a 

interpelação avaliatória na totalidade do ciclo de vida na gestão da edificação, a saber: 

concepção, contratação, construção e demolição (RODRÍGUEZ. ET AL., 2015; 

ANDRIANKAJA, HERY ET AL., 2015; KOCH, 2013). 

(2) Subsiste uma relevante quantidade de trabalhos direcionados para a elaboração de 

paradigmas de análise da ecoeficiência em obras, estruturados a partir do 

gerenciamento do ciclo de vida, com extensa aplicabilidade no segmento das 

organizações privadas, observando-se exiguidade de modelos de avaliação que 

considerem as fatores inerentes ao setor governamental e que consigam amainar as 

prováveis repercussões desfavoráveis à sustentabilidade das edificações (KALBUSCH, 

2018; NEAMŢU, 2011; PARIKKA-ALHOLA e NISSINEN, 2006; THOMSON, GRUBNIC 

e GEORGAKOPOULOS, 2014). 

(3) Embora, achem-se pesquisas que mostram, no segmento estatal, que o exercício de 

gerenciamento de contratos de obras consiste em um instrumento corriqueiro de 
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conformidade legal e weberiana da adequação do produto edificação, observa-se a 

pequena quantidade de trabalhos sobre o uso das ações de gestão e fiscalização de 

contratos como uma ferramenta que se conecte a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas de construção civil, seja de forma separada ou de forma enfileirada ao 

gerenciamento do ciclo de vida de produto edificação (SWARR, THOMAS. ET AL. 2015; 

FERRÁNDEZ-GARCÍA, IBÁÑEZ-FORÉS E BOVEA, 2015). 

Na próxima seção secundária, tendo em vista o “lócus” (segmento) projetado 

para realização do estudo de caso múltiplo como etapa de pesquisa, será apresentado 

o contexto da avaliação da ecoeficiência nas organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro. 

 

 

2.4 A AVALIAÇÃO DA ECOEFICIÊNCIA NAS ORGANIZAÇÕES DO PROGRAMA 

NUCLEAR BRASILEIRO 

  

 

Muito embora nos últimos anos a literatura científica tenha tratado do tema 

sustentabilidade em obras no setor nuclear em países como Rússia, China, Canadá, 

Correia do Sul e Índia, não foram localizadas investigações especificas que tratassem  

o Programa Nuclear Brasileiro e as práticas de avaliação da ecoeficiência baseado no 

gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação como objetivo de estudo, inclusive 

para construções não relacionadas a obras em usinas nucleares e reatores (RIBEIRO 

DE ANDRADE, 2013; (SILVA, 2011; DEUSTZ, 2012; MUNCK, ET AL. 2012; ZACOPE, 

ET AL., 2012; FERRERIA, SOARES, 2012; FERREIRA, 2012)  

O Programa Nuclear Brasileiro - PNB teve seu embrião nos anos de 1930 nas 

pesquisas teóricas sobre energia nuclear desenvolvidas pela Universidade de São 

Paulo – USP. Sua alavancagem se deu com a criação da Comissão Nacional de 

Energia Nuclear - CNEN em 1956 pelo presidente Juscelino Kubitschek e a partir da 

aquisição em 1957 e 1960 dos reatores de pesquisa IEA-R1 e o TRIGA Mark 1, 

localizados à época, respectivamente, no Instituto de Engenharia Atômica, em São 

Paulo e no Instituto de Pesquisa Radioativas, em Minas Gerais (CNEN, 2010). 
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O PNB é um projeto estatal voltado para aplicação da energia nuclear em 

atividades médicas (produção de radiofármacos); agrícolas (irradiadores de alta dose), 

industriais e de defesa (submarino de propulsão nuclear), mas, com foco prioritário na 

de obtenção de energia elétrica a partir de usinas que utilizam combustível nuclear por 

meio da fissão do átomo de urânio (PATTI, 2010). 

A figura n° 03 auxilia na compreensão da constituição das áreas vinculadas a 

tipologias organizacionais do PNB a partir dos seus múltiplos segmentos. 

 

 

Figura n° 03 - Segmentos do PNB. 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor a partir de adaptações de CNEN (2010). 

   

 Bonilla Sanchez (2011) demonstra que para o atendimento das demandas 

dispersas ou concentradas, juntamente com as energias renováveis, e tomando-se por 

base os princípios do desenvolvimento sustentável, as mais atuais avaliações do ciclo 

de vida das várias possibilidades de geração de energia, não elaboram cenários até 

2060 sem uma importante participação do setor nuclear.  

Em seus estudos Guimarães e Mattos (2010) defendem o potencial contributivo 

da área nuclear para o desenvolvimento sustentável, argumentando que esta defesa se 

relaciona com fatos palpáveis e passiveis de verificação: 
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seu combustível estará disponível por muitos séculos, seus resultados em 
termos de desempenho e segurança operacional são excelentes e com 
tendências a melhoria contínua, seu impacto ambiental é muito limitado, seu 
uso preserva os recursos fósseis de grande valor para gerações futuras, seus 
custos são competitivos e declinantes com o avanço tecnológicos e seus 
rejeitos são gerados em volume muito pequeno, permitindo um gerenciamento 
seguro” (GUIMARÃES e MATTOS, 2010, p.15). 

 

 Nesse sentido, as pesquisas no segmento nuclear têm sido consideradas como 

opção para mitigar impactos ambientais em economias profundamente dependentes do 

carbono, tendo em vista que o desenvolvimento econômico tem produzido cada vez 

mais uma demanda, por exemplo, por energia elétrica.  

Ao se observa a matriz elétrica mundial é visível seu impacto ambiental, 

conforme pode ser percebido no gráfico n° 03, onde se avista uma concentração 

significativa do carvão e projeta-se que em 2030 sua participação seja de 43% 

(quarenta e três por cento) no conjunto de fontes geradoras. 

 

 

Gráfico n° 03 - Projeção da geração de eletricidade por combustível.  
Fonte: Guimarães e Mattos (2010). 

  

 Na matriz elétrica brasileira a geração de energia por fonte nuclear pode assumir 

um significativo papel da geração, principalmente em virtude da fragilidade do sistema 

elétrico brasileiro, estruturado a partir de afluentes de rios e em água acumulada em 

usinas hidrelétricas.  
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Ao consolidar sua vertente de pouca emissão de gases de efeito estufa, a 

energia nuclear se consolidada como uma ação complementar à geração hidrelétrica, 

demandando moderno conteúdo tecnológico para suas instalações, por meio da 

intensificação das políticas de pesquisa e inovação, crescimento de segmentos com 

expertise no provimento de equipamentos inovadores, proporcionando assim, 

incremento para o desenvolvimento por parques industrial e tecnológico no Brasil 

(RIBEIRO DE ANDRADE, 2013). 

 No atual cenário, somente o Brasil, a Rússia e os Estados Unidos congregam os 

aspectos estratégicos relacionados à energia nuclear, a saber: (1) utilização da energia 

nuclear para geração de eletricidade, (2) domínio tecnológico das etapas do ciclo do 

combustível nuclear, em virtude dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento 

realizados nos últimos anos, e (3) reservas de urânio.  

Com a finalização da construção da central nuclear de Angra 3, o Plano Nacional 

de Energia – PNE 2030, prevê que o crescimento da geração nuclear no Brasil irá se 

situar entre 4 a 8 GW de capacidade instalada, incluindo a construção de novas 

centrais nucleares de 1GW até 2030 (SILVA, 2011). 

 Não obstante, o segmento geração de energia tenha alta relevância no âmbito do 

PNB, seu avanço é dependente das atividades ligadas à indústria, pesquisa, 

desenvolvimento e inovação. Em análise a um estudo da Comissão Nacional de 

Energia Nuclear - CNEN (2010), observa-se que, muito embora, este segmento do 

Programa Nuclear Brasileiro tenha obtido significativo avanço em sua cadeia de 

suprimentos, tem se mostrado frágil no macroprocesso construção civil principalmente 

quanto à observação de critérios de sustentabilidade relacionados à conformidade 

contratual do mesoprocesso gestão de contratos de obras.  

Além disso, a partir do estudo, citado no parágrafo anterior, é possível fazer duas 

considerações importantes:  

(1) Há uma ausência de um efetivo modelo de gestão para a avaliação da ecoeficiência 

nas obras públicas da área nuclear no Brasil, que equilibre e alinhe as disposições 

burocráticas e legais com as inovações gerenciais no campo de desenvolvimento 

sustentável, inclusive nos segmentos não relacionados à geração de energia elétrica, 
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tais como nos institutos de pesquisa e em outras organizações estatais do setor 

nuclear. 

(2) A partir das experiências de outros países, presumiu-se que conformidade contratual 

pode ser o instrumento que dará legalidade aos modelos de gestão necessários para 

materialização da eficiência neste segmento estatal.   

 Nesta linha, a partir da consideração dos estudos realizados por Egan (2010); 

Fawzy, El-Adaway (2012); Hsieh (2012); Joaquin e Greitens (2012); Rendon (2010); e 

Shiau (2011) observa-se que o conceito de conformidade contratual se relaciona a um 

processo sistematizado, com regras pré-estabelecidas por normas ou regulamentos, 

devidamente acompanhado e avaliado, de forma a propiciar adequado grau de 

confiança para um produto, processo ou serviço.  

Sua relação com a ecoeficiência pode ser alcançada mediante a entrega de bens 

e serviços que satisfaçam as necessidades organizacionais, sociais e individuais, 

resultando em qualidade de vida, reduzindo progressivamente os impactos ambientais 

dos processos produtivos (DEUSTZ, 2012; MUNCK, ET AL. 2012; ZACOPE, ET AL., 

2012). 

 A partir da confluência conceitual entre conformidade contratual e ecoeficiência, 

e considerando as atuais proposições e instrumentos de desenvolvimento ético, limpo, 

e socialmente responsável, e que o Programa Nuclear Brasileiro está inserido em um 

ambiente organizacional que demanda por constante inovação, e que, conforme estudo 

da CNEN (2010), há uma ausência de modelos de avaliação da ecoeficiência na 

construção civil nesta área especifica, surge, portanto, a necessidade de se identificar e 

desenvolver tecnologias que contemplem a contribuição do setor nuclear como 

potencial indutor das variáveis socioeconômicas, política, cultural e ambiental na 

evolução da trajetória da Administração Pública brasileira (FERRERIA, SOARES, 2012; 

FERREIRA, 2012). 

 Diante do exposto, entende-se que as organizações do segmento indústria, 

pesquisa, desenvolvimento e inovação que compõem o Programa Nuclearem Brasileiro 

se traduzem em um local adequado para a realização do um estudo de caso, 

considerando que a conformidade contratual passa a demandar o desenvolvimento de 

modelo de avaliação da ecoeficiência na construção civil, a partir do estudo dos 
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aspectos tecnológicos e de práticas de gestão, onde se incluem como fatores influentes 

os parâmetros de sustentabilidade, a saber, o econômico, o social e o ambiental de 

forma interdependente. 

 Na próxima seção secundária serão apresentados os requisitos para avaliação 

da ecoeficiência como elemento contratual em obras públicas de construção civil em um 

cenário onde a gestão e fiscalização de contratos servem como instrumento de 

eficiência gerencial na Administração Pública 

 

 

2.5 REQUISITOS PARA AVALIAÇÃO DA ECOEFICIÊNCIA COMO ELEMENTO 

CONTRATUAL EM OBRAS PÚBLICAS 

  

 

 Nesta seção secundária será apresentada a fundamentação teórica dos temas 

relacionados ao objeto deste estudo, a saber, os requisitos para avaliação da 

ecoeficiência em obras públicas. 

A ideia de requisito que norteará este trabalho está baseada de forma análoga 

ao conceito apresentado por Almeida dos Santos (2012), sendo possível compreende-

lo como uma meta a ser observada, constituindo-se, em sua proposição qualitativa, em 

uma matriz político-ideológica que aponta para a estruturação de uma determinada 

estratégia em detrimento de outras, sendo proveniente das dissonâncias conjunturais 

do processo decisório que atuam as organizações públicas e privadas. 

A seguir, na próxima seção terciária, será exposto como um conjunto de 

requisitos para avaliação da ecoeficiência em obras públicas podem servir como 

instrumento de minimização de impactos negativos ao longo do ciclo de vida do produto 

edificação. 

  

 

2.5.1 Gestão e fiscalização de contratos com instrumento de eficiência gerencial 

anticorrupção na administração pública 
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 Requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas podem servir como 

um instrumento de minimização de impactos ambientais e sociais negativos e 

maximizante da economicidade no setor governamental como forma de produção de 

um serviço público mais alinhado aos anseios da sociedade, funcionando inclusive 

como um instrumento de eficiência gerencial contra a corrupção (ABRUCIO, 2008; DE 

OLIVEIRA NUNES, 2016; DE SOUZA e TEIXEIRA, 2009). A confirmação desta 

pressuposição pode ser percebida em uma publicação do Ministério do Planejamento 

Orçamento e Gestão ao tratar do tema sustentabilidade no setor público. 

 

A Constituição Federal de 1988 tem entre os princípios que regem a atividade 
econômica, a busca pela defesa do meio ambiente e a livre concorrência, sendo 
que ambos os princípios encontram-se no mesmo artigo 170, comprovando a 
preocupação do Estado com os conceitos do desenvolvimento sustentável. A 
leitura deve ser no sentido de equilibrar e harmonizar estes princípios, e a 
atuação da administração, em nome dos administrados, deve sempre visar o 
interesse público, buscando atender aos anseios da coletividade. (GUIA DE 
COMPRAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS PARA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. 
2010: p 17). 

 

 Ademais, do mesmo modo, como em outros segmentos da economia, segundo 

Sakalas; Vienazindiene (2010), igualmente a área governamental se materializa, na 

atualidade, como um setor que precisa de qualificação especializada, em relação aos 

seus modelos de gestão, requerendo de seus colaboradores atitudes, habilidades e 

conhecimentos, tais como a competência de atuar  em grupo, resiliência para 

concretização de planos colaborativos, operacionais e de combate à corrupção, como 

objetivo nodal de se produzir resultados mais transformatórios na relação do Estado 

com a sociedade. 

 Em decorrência dessa modelagem de compreensão, ainda para Pollitt; Bouckae 

(2011), supõe-se que se tem tentado praticar, no que for factível, igualmente na esfera 

governamental, os mesmos tipos de estrutura do binômio entre produtividade e gestão 

observados no escopo das instituições privadas com finalidades lucrativas, 

notadamente no que concerne as ações de gestão e compliance de determinados 

recursos, entre os quais estão as relações de avença em obras públicas. 
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 Nessa linha, Hood; Peters (2004) mostram que esse movimento de compreensão 

das circunstâncias da modernidade, estabeleceu um atual nível de imposição para as 

instituições governamentais, em virtude, dentre outros fatores, do crescimento na 

disputa pela oferta de serviços, que era em outro momento realizado somente pelo 

setor público, e que atualmente também é requisitado por empresas privadas. 

 Esta interpretação considera que, de igual maneira, os hodiernos referenciais de 

gerenciamento no contexto das organizações governamentais passam a ser a 

proveniência da competição administrada, tendo em vista que realizam um movimento 

preponderante do aditamento a recentes demandas pela oferta de serviços público com 

qualidade e combate à corrupção. 

 Essa vertente, intenciona demonstrar que na procura por estratégias inovadoras 

a Administração Pública passa por um enfrentamento, a saber, a ânsia da sociedade 

por uma gestão pública mais competente, que pode ser entendida como o juízo de 

aplicação de circunstâncias, superando as delegações das tarefas e mero depósito de 

saberes dos sujeitos e das instituições. 

 Neste trilho, segundo Hood (1995), nos anos de 1990, estava crescendo, entre 

as instituições governamentais, que já exibiam bons resultados no atendimento das 

demandas dos governados, a sensação de que não estavam tendo sucesso em 

manter-se em conformidade com as ostensivas mudanças pelas quais o mundo e a 

sociedade estavam atravessando. Essa onda aponta para que a estruturação continua 

de inovadoras metodologias de gerenciamento de combate a malfeitos, sejam 

entendidas como uma ferramenta vital. 

 Esse aspecto é aprofundado por Kettl (1997), ao considerar que se requer um 

incremento profundo no trato entre sociedade e o setor governamental, onde o 

aprimoramento continuado dessa relação passa ter um lugar cada vez mais destacado 

nos processos do setor público. O Autor ainda destaca que esse contexto surge como 

um enorme estimulo para os órgãos públicos já no final dos anos de 1970, 

considerando a necessidade de estes precisarem se capacitar para atuar em um 

escopo de crescente escolta social e entusiasmo por transformações na gestão dos 

recursos sociais. 
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 Para Ochoa Henríquez; Montes de Oca (2004), no quadro das instituições 

governamentais, o aumentado uso da tecnologia da informação e da comunicação, e 

consequentemente dos sistemas de transparência pública, demonstram a necessidade 

de o administrador governamental estruturar metodologias de gerenciamento, 

direcionadas prioritariamente para as ações de contratualização atribuídas ao setor 

governamental, tendo em vista suas peculiaridades. 

 Em consenso com essa concepção, nota-se que a gestão governamental 

enfrenta uma original prática de gerenciamento que tem indicado a necessária 

confecção de um novo ponto de vista para: a sustentabilidade pública, as contratações 

de obras de construção civil, de serviços e bens e que fortifique o olhar congregado 

relativo a utilização de técnicas para o aprimoramento do trabalho técnico e gerencial 

no âmbito do Estado.  

 Considerando que os comportamentos exageradamente operacionais e a 

desagregação das ações têm bloqueado a visão sistêmica das variadas etapas que 

formam os procedimentos de administração de suprimentos, licitações e contratos 

relacionados às obras públicas, observa-se uma facilitação do desaparecimento da 

eficiência administrativa e o aparecimento de práticas espúrias (VIEIRA, et al.,2010). 

 Além de uma concepção sistematizada das atividades de trabalho, evoluções 

tecnológicas e a crescente multiplicidade do mercado de serviços e bens criam estimulo 

às ações de fiscalização e gestão contratual no sentido da edição de atualizadas 

diretrizes e critérios de gerenciamento, que sejam mais atinentes às contemporâneas 

necessidades das instituições do setor público, onde se é possível alocar requisitos de 

avaliação da ecoeficiência com elemento de conformidade contratual e de combate à 

corrupção (WISE; GILMOUR, 2008). 

 Ademais, quando se aprecia o surgimento da vigente proposição de gestão e 

fiscalização de contratos, por ocasião da Lei de licitações brasileira, constata-se a 

profunda defluência do pensamento Weberiano, notadamente quanto às funções de 

controle. (FARIA; MENEGHETTI, 2011)  

 

67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Administração especialmente designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes 
a essa atribuição. § 1o O representante da Administração anotará em registro 
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próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. § 2o As decisões e providências que ultrapassarem a competência 
do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes. (LEI 8.666, de 21 de junho de 1993) 

 

 Ocorre, entretanto, que conforme justifica Bresser-Pereira; Gala (2010), com o 

objetivo de derrubar a auto-referência da burocracia e ampliar a gestão da 

conformidade das instituições governamentais, com o modelo gerencial de 

Administração Pública de 1995, a atividade de gestão e fiscalização de contratos no 

Brasil ganhou outros delineamentos, onde a concentração do processo de 

gerenciamento voltou-se para metodologias mais atuais de administração 

governamental, tais como práticas de governança, governabilidade e o accountability. 

  No ano de 2008, emerge no Brasil, no contexto da Administração Pública 

Federal, um inovador marco de normatizações, cujo objetivo principal era alinhar as 

ações de gerenciamento contratual a uma nova metodologia de fiscalização de 

contratos, que estivesse em consonância com a realidade das formas de prestação de 

serviços e de fornecimento de materiais para o setor governamental, mas que se 

equivocou por constituir em uma proposição meramente legalista, ao invés de atuar 

como um instrumento de gestão para os cerca de 45.000 fiscais de contatos que atuam 

na esfera da União Federal (VIEIRA, et al.,2010). 

 Portanto, é necessário que se considere que é nesse ambiente de mutação, 

dinamismo e novidade, nas relações entre sociedade e setor público que os sistemas 

de administração dos contratos estabelecidos pela Administração Pública em seus 

diversos tipos, necessitam de diretrizes claras de gestão, que possam romper com o 

racionalismo-legal, considerando não somente as proposições normativas e legais, mas 

também o fato de surgir no atual ambiente social econômico no Brasil, a demanda por 

um modelo de gestão pública ancorado por práticas de governança pública que possa, 

por exemplo, abraçar os tipos de requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, objeto principal desta investigação (SILVA, PEREIRA, ALCANTARA, 2012). 

 Na próxima seção terciária serão apresentados os requisitos de avaliação da 

ecoeficiência em obras públicas que podem ser utilizados como elementos de 
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conformidade em contratos de construção civil em aderência às práticas 

organizacionais. 

2.5.2 Requisitos de avaliação da ecoeficiência em contratos de obras públicas 

 

 

Para Oliveira (2010), ao apresentar um curto relatório temporal sobre o conceito 

de contrato, a origem dos atributos conceituais da ideia de contrato se confunde com a 

origem do homem convivendo em um meio social.  

 

Abstraindo-se do momento em que o homem encontrava-se em estado de 
barbárie, em que predominava a força física, as relações contratuais, 
inicialmente pelo escambo, predominou até a chegada da moeda, 
caracterizando o contrato de compra e venda. De lá para o nosso tempo muitas 
mudanças se operaram, o que passaremos a demonstrar. A expressão 
contractus tem seu significado fundado no sentido de unir, contrair. Se 
atualmente utilizamos as expressões contrato, convenção e pacto como 
sinônimas, no direito Romano as expressões citadas eram tratadas de forma 
diferenciada. (OLIVEIRA, 2010, p.2.) 

 

No tocante a uma perspectiva tipicamente jurídica a definição modelar de 

contrato vincula-se a um pacto de arbítrios com o fim de contrair, guardar, alterar ou 

extinguir direitos (BEVILAQUA, 1934). Em uma abordagem mais atual, contrato pode 

ser entendido como a congregação de normas e princípios que regulam uma relação 

especifica ou situação jurídica (NORONHA, 2007). 

 Não obstante, se tenha formado atributos conceituais amplos para o termo, 

percebe-se que como instrumento de relação o contrato, se constitui em uma 

ferramenta exitosa e especifica. Existem diversas tipologias de contrato no universo do 

direito privado, desde avenças como o factoring e o leasing até termos de compra e 

venda. Os contratos não somente no direito das obrigações entre particulares, mas 

também estão presentes em outros ramos, com o direito público, notadamente os 

contratos administrativos celebrados pelo setor público (GONÇALVES, 2008). 

 Os contratos estabelecidos sob as regras do direito público possuem 

características diferentes dos estabelecidos tendo por base as disposições do direito 

privado, notadamente em relação ao desequilíbrio entre os signatários do acordo, 

considerando que o princípio de supremacia do poder do atribui aos contratos 
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administrativos uma particularidade em relação às demais espécies de avença. Uma de 

suas características mais impactantes é a obrigação de prévia licitação, só excluída nas 

situações expressamente previstos no marco legal e normativo (FILHO, 2009).  

 Em nosso país a Lei nº 8.666/1993, regulamentou o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, e estabeleceu normativas para licitações e contratos da 

Administração Pública brasileira, incluindo seu processo de fiscalização e gestão: 

 

Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Administração especialmente designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes 
a essa atribuição. § 1º O representante da Administração anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. (ART. 71, DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993)  

 

 Quanto aos processos de gestão e fiscalização de contratos na Administração 

Pública Brasileira, salienta-se que o crescimento da execução contratual indireta é um 

fato. Entretanto, sua serventia, sem prejuízos administrativo, financeiros, orçamentário e 

técnico, com resultados econômicos positivos possíveis e distanciados dos problemas 

operativos, nem sempre ocorre nas instituições públicas, pois seus agentes, 

normalmente nominados gerentes, gestores ou fiscais de contrato, por vezes não 

conhecem procedimentos específicos de administração contratual necessários ao seu 

exercício. A sobre o assunto Santanna (2010), demonstra: 

 

A implementação da Lei nº 8.666/1993 trouxe avanços significativos às 
licitações públicas no Brasil porque os critérios de seleção tornaram-se mais 
claros e transparentes para a sociedade. O fornecedor também passou a contar 
com regras mais nítidas, que facilitaram a participação das empresas e pessoas 
físicas nas licitações realizadas pelos órgãos públicos em todo o país. Mas as 
inovações introduzidas por essa legislação, por outro lado, tornaram as 
contratações mais complexas, seja no que diz respeito à elaboração do edital, à 
condução dos procedimentos licitatórios, bem como ao gerenciamento dos 
respectivos contratos. Frente a essas exigências, o gestor público precisa 
antecipar-se como muita precisão a eventuais imprevistos que podem ocorrer 
neste processo e que sem o devido acompanhamento podem prejudicar o 
desempenho de sua execução. (SANTANNA, 2010, p.17)  

 

 Acerca das ações de administração, fiscalização, gestão e gerenciamento de 

contratos administrativos Brown, Potoski, Slyke (2006), ensinam que a contratualização 

de serviços se constitui em um elemento importante das atividades dos gestores 
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governamentais, cuja dificuldade principal está em equilibrar, em um ambiente de 

muitas artimanhas, as necessidades organizacionais com demandas de mercado 

muitas vezes desalinhadas do interessa da sociedade.  

 O oficio de gestão e fiscalização de contratos deve ser compreendida como o 

gerenciamento, a fiscalização e o acompanhamento da execução contratual, onde se 

busca evitar a baixa qualidade, os vícios e as irregularidades nos serviços executados 

pela contratada, objetivando-se as elucidações para se alinhar a conformidade 

contratual à regularização de defeitos ocorridos ao longo do processo de execução 

contratual (WISE; GILMOUR, 2008).  

 Nessa interpretação conceitual, no contexto do setor público brasileiro, as ações 

de gestão e fiscalização contratual vincula-se a um aglomerado de atividades de 

controle, supervisão, coordenação e planejamento que objetivam atestar o fluxo de 

gerenciamento contratual que é representado pela figura n° 04 a seguir. 

 

 

Figura n° 04 – Macroprocesso da gestão de contratos na Administração Pública brasileira 

Fonte: Adaptado de Ministério do Planejamento (2018) 

 

 Com a demanda por mecanismos que possam levar a  uma modificação 

economicamente factível nos atuais modelos de consumo e produção, surgiu na Cúpula 

Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável de Johanesburgo de 2002 a proposição de 

“compras verdes”, onde se incentivou às autoridades do setor público ao 

desenvolvimento políticas públicas de contratualização que tenham por objetivo a 

sustentar a proliferação e inovação de bens e serviços que considerem critérios de 

sustentabilidade ambiental (GUIA DE COMPRAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS PARA 

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, 2010). 
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 Em seguida incorporou-se a ideia de compras ambientalmente sustentáveis aos 

já existentes critérios econômicos e ao critério social, relacionado do conceito de 

compra ética e ao princípio de moralidade administrativa. Desse modo, as contratações 

públicas sustentáveis, passaram a ser um dispositivo para alinhavar de forma sistêmica 

os elementos das três dimensões da sustentabilidade, gerando, consequentemente, 

repercussão nas ações de gestão e fiscalização de contratos.  

 O símbolo, no Brasil, da gestão e fiscalização de contratos tendo por referência 

os critérios de sustentabilidade ocorreu com a publicação da Instrução Normativa nº 

01/2010, publicada pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, que apresenta os critérios de 

sustentabilidade para contratação de bens, serviços ou obras pela administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional.  

Sobre a instrução destaca-se: 

 

O instrumento normativo infere um olhar mais detalhado aos critérios 
ambientais. Estes não poderão ser utilizados como forma de frustrar a 
competitividade, ratificando o princípio da isonomia entre os licitantes 
estabelecidos na lei geral de licitações. (GUIA DE COMPRAS PÚBLICAS 
SUSTENTÁVEIS PARA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, 2010, P, 22). 

 

 Embora se tenha instituído uma estrutura normativa para compras e fiscalização 

de contratos na administração pública, que observe o critério ambiental de 

sustentabilidade para aquisição e contratualização de diversos tipos de bens e serviços, 

nota-se que há uma lacuna em relação a requisitos de avaliação da ecoeficiência em 

obras públicas, como elemento de práticas sustentáveis, que levem em consideração 

os aspectos econômicos e sociais, e que sejam utilizados como instrumento de  

conformidade de gestão e fiscalização contratual (INAMINE, ERDMANN, MARCHI, 

2012).  

 Nesse sentido, é possível atribuir a requisitos de avaliação da ecoeficiência a 

categoria de instrumento de fiscalização, gestão e conformidade contratual em obras 

públicas. Esse entendimento está em consonância com as propostas de Nisar (2007), 

em suas investigações acerca da administração de riscos em parcerias pública-privadas 

e em alinhamento com os estudos de Loosemore, et al. (2006). 
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Os autores mostram a necessidade de se construir uma estrutura de avaliação e 

gestão de riscos, onde sejam necessários a identificação e o estabelecimento com 

precisão de uma arquitetura de gerenciamento de riscos aplicada à fiscalização 

contratual. 

Os autores também consideram a importância de se assegurar que a 

administração do risco contratual esteja efetivamente integrada aos processos de 

fiscalização de contratos e seja realizado de maneira consistente dentro de um 

processo continuado de avaliações de risco na avenças, sendo necessário, ainda, a 

comunicação do planejamento das ações de remediação dos riscos nos acordos aos 

agentes de interação. 

Nessa direção, Rendon (2010), apresenta uma série de elementos críticos para 

efetiva gestão e fiscalização de contratos no setor público sob uma perspectiva 

econômica: (1) o gerenciamento da força estratégica de trabalho relacionada ao 

contrato, (2) a colaboração entre os agentes de interesse do acordo, (3)  o 

gerenciamento dos recursos impulsionadores da avença, (4) as políticas de governança 

da organização atribuídas gestão de contratos, (5) o detalhamento do contrato, e (6) a 

administração dos processos do contrato. 

Para Rendon (2010), estas ações garantiriam que as metas do pacto fossem 

atingidas em consonância com o princípio da legalidade e dos regulamentos 

secundários que permeiam os contratos do governo. 

Ribeiro (2004), ao investigar os dispositivos de controle de contratos em obras 

públicas no contexto do orçamento brasileiro, assevera a necessidade de se constatar e 

monitorar as ações de auditoria interna, integradas a atividade de gestão e fiscalização, 

especificando e desenvolvendo processos de aprimoramento, de maneira que o setor 

público realize seu papel previsto pela constituição federal.  

Para Oliveira (2010), principalmente no Brasil, a consideração dos requisitos 

legais e jurisprudenciais significa um relevante elemento para consecução das metas 

de um contrato não só em um escopo econômico/orçamentário, mas, também em uma 

abordagem social.  

Rosenbloom; Piotrowski (2005), demostram que mesmo na Europa e nos 

Estados Unidos, os requisitos jurisprudenciais e legais possuem um importante impacto 
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sobre os instrumentos contratuais firmados pelos órgãos governamentais com reflexo 

sociais, 

Tendo em vista as tendências conceituais apresentadas nos parágrafos 

anteriores, é relevante considerar o entendimento de Cohen; Eimick (2008), que 

consideram que o fiscal de contrato tem um papel relevante na defesa do interesse da 

sociedade, quando se considera o necessário alinhamento dos requisitos de legalidade 

ao contrato. 

Nesta vertente, compreende-se que um modelo estruturado para avaliação da 

ecoeficiência em obras públicas baseado no gerenciamento do ciclo de vida do produto 

edificação tem a possibilidade de orientar as organizações públicas estatais na gestão e 

fiscalização de contratos administrativos de construção civil, objetivando a minimização 

de impactos ambientais, sociais e a maximização do princípio da economicidade. 

Na próxima seção quaternária serão explicitados os requisitos dos critérios de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção civil relativos a dimensão 

ambiental. 

 

 

2.5.2.1 Requisitos dos critérios de ecoeficiência na perspectiva ambiental 

 

 

 Nesse sentido, considerando a dimensão ambiental da sustentabilidade, 

Despeisse e Evans (2015); Ravi (2015); Lahouel (2015) desenvolveram investigações 

sobre um relevante critério de ecoeficiência, a saber, a dispersão de tóxicos. Nesta 

direção, observa-se um espectro de conformidade com a investigação de Vilodres. et al. 

(2011); Truong, son ch et al. (2016); Carlson, Marriott, Shone (2017) e Azarmi, Kumar 

(2016) que induz à necessidade de utilização de um sistema de informação para 

avaliação dos riscos das obras ligadas a dispersão de partículas em emissões tóxicas. 

 Em acordo com esta proposição estão as averiguações de Resende (2007), 

Kularatne (2015) e Lee et al. (2013) que levam à compreensão da necessidade da 

lavagem dos pneus dos veículos na saída da obra com o objetivo de se evitar que a 
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lama e outros poluentes sejam espalhadas pela rua e ao secar se transformem em 

poeira dispersadora de partículas tóxicas.  

 Essa proposta guarda conformidade com as pesquisas de Silva (2007) e 

Hornsby et al. (2016) e Lee, Mahendra, Alvarez (2010)  que incentiva ao entendimento 

sobre a importância de proteção dos locais de armazenamento de materiais e resíduos 

em pó, evitando que sejam carregados pelas chuvas ou espalhados pelo vento, e a 

premência de se executar serviços de demolição com barreiras físicas, como redes de 

proteção e jogando água de reuso sobre os resíduos dispersados. 

As inquirições de Lange (2000), Vieira Neto, Farias Filho (2012) e Li (2007) 

estimulam a percepção sobre a relevância da análise da qualidade de materiais e 

qualidade de componentes que envolva a emissão de substâncias nocivas à camada 

de ozônio, guardando relação direta com as perquirições de Valporto; Azevedo (2016) e 

Xia, Kai et al. (2016) que atraem para o discernimento quanto ao uso de materiais com 

baixo índice de toxicidade inclusive na sua fase de reciclagem. 

 Ainda se considerando a perspectiva ambiental da sustentabilidade, outro 

importante critério de ecoeficiência é a o fomento a reciclabilidade dos materiais, 

conforme é possível perceber nos estudos de Henriques e Catarino (2015); Despeisse 

e Evans (2015); Ravi (2015); Del Pero (2015); Petti (2015); Zapciu e Hurduzeu (2015). 

 Sob esse prisma as investigações de Palombine; Cidade; Jacques (2016) e 

Simon; Amor; Földényi (2016) apontam para a concepção das práticas de estimulação 

à coleta seletiva como um fator que oferta uma relevante contribuição às ações de 

incentivo a reciclagem de materiais. 

 A partir dessas apurações se infere que a aludida estimulação deve vir 

acompanhada da implantação concreta de práticas de coleta seletiva escoltada, 

conforme os diagnósticos de Viallancourt; Waaub (2002) e Nakamura et al. (2014), da 

destinação adequada dos materiais, sua respectiva reutilização e reaproveitamento, em 

concordância com os estudos de Kralj; Markič (2008) Schut; Crielaard; Mesman (2016) 

sobre o assunto. 

Ainda nessa vertente, as investigações de Lindahl (2014) e De Aguiar (2017) 

sobre a compra de materiais ou insumos com potencial de reciclabilidade é 

complementada pelas explorações conceituais de Gonella (2015) e De Aguiar (2017) 
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sobre a utilização de ferramentas para o diagnóstico e avaliação da reciclabilidade dos 

materiais, onde conclui-se por sua possibilidade de aplicação em obras públicas de 

construção civil. 

 A partir da observação das pesquisas de Faleschin. et al. (2017); Shi. et al. 

(2010); Badino, Blengini, Zavaglia (2005); Koskela, Vehmas (2012); Park, Behera 

(2014) e Mendes (2012) entende-se a maximização sustentável de recursos renováveis 

como um critério de ecoeficiência atrelado à dimensão ambiental da sustentabilidade 

(BOHNE ET AL., 2008). Neste aspecto os exames de Fielding et al. (2016); Bragrança, 

Mateus, Gouveia (2011); Alexandre et al. (2017); Gale, Walker (2017); Montagna et al. 

(2017) e Brandão et al. (2018) induz que a substituição de torneiras tradicionais por 

outras com temporizadores pode reduzir substancialmente o desperdício de água, 

constituindo-se em uma ação positiva para manutenção e uso de edificações. 

Os diagnósticos de Gois (2015), Lehmann (2012) e Blokker (2012) levam ao 

entendimento sobre a realização de campanhas de conscientização, a fim de evitar 

desperdícios, principalmente em prédios que ainda não tenham realizado mudanças em 

seus sistemas hidráulicos e que também contribuem para a diminuição do consumo 

desnecessário. 

  Esta presunção encontra assistência nas análises de Guzzo (2017); Kalbusch et 

al. (2018); Böhringer (2002) e Moruzzi (2016) sobre a necessária substituição das 

bacias sanitárias projetadas e concebidas para escoamento com pouco volume de 

água. 

Já os exames de Magrini et al. (2015); Barak, Frana, Stiller (2014) e Zheng et al. 

(2014) incentivam os leitores a refletirem sobre substituição de condicionadores de ar 

centrais com condensação à água por sistemas com condensação a ar e tem concórdia 

com os trabalhos de Brandt (1998); Gomes, Bittar, Fernandes (2016) e Gong (2016) 

que estimulam a uma percepção positiva acerca de implantação de sistemas de 

monitoramento do consumo para se identificar de forma tempestiva a ocorrência de 

vazamentos em instalações hidráulicas. 

As verificações realizadas por Tanubrata e Gunawan (2017); Teixeira, Azevedo 

(2013) e Silva (2016) convidam discernimento quanto a criação de sistemas de 

captação da água da chuva, tendo consonância com as investigações de Gorre-Dale 
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(1991); Piccolo (2016) e Alegre (2016) que nos atrai a conceber a respeito da 

importância de se editar e distribuir entre os usuários de uma edificação cartilhas sobre 

o abastecimento de água. Além dos benefícios que se pode concluir pelas apurações 

de Saback (2016) e Borges (2011) induzindo à pertinência relativa a criação e 

divulgação do disque vazamento de água. 

Esta vertente possui uma relação direta com as pesquisas de Reis, Souza, 

Oliveira (2004); Maia (1996) e Lira et al. (2017) sobre a qual é possível concluir pela 

utilização, onde for aplicável, de poço artesiano com uso de conjunto de moto bomba 

de maior eficiência e vazão, para compensar acréscimos de área construída sem 

aumentar demanda contratada junto à concessionária de abastecimento de água. 

Ademais, outros estudos relevantes sobre a maximização sustentável de 

recursos renováveis são o de Cheng (2008) e Gitari (2005) que levam à compreensão 

sobre a necessidade de implantação de programas de revisão semestral da 

manutenção preventiva de todas as instalações sanitárias. Sendo factível concluir 

acerca da instituição de equipes de plantão para reparos emergenciais de vazamentos 

de água fora do expediente normal, feriados e finais de semana para os sistemas de 

abastecimento. 

Na próxima seção quaternária serão explicitados os requisitos dos critérios de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção civil relativos a dimensão 

econômica. 

 

 

2.5.2.2 Requisitos dos critérios de ecoeficiência na perspectiva econômica  

 

 

Considerando a dimensão econômica da sustentabilidade, um relevante critério 

de ecoeficiência, conforme as investigações de Koltun (2010); Boulanger (2008); 

Rankin (2011), é a minimização da intensidade dos materiais dos bens e serviços. 

Nesta perspectiva, salienta-se que estas averiguações induzem à adoção de políticas 

de melhor utilização dos materiais e de controle e conscientização de redução de seu 
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consumo (BRIBIÁN, CAPILLA, USÓN, 2011; BRINGEZU, MORIGUCHI, 2018; 

DOBERS, WOLFF, 1999). 

Neste aspecto as perscrutações de Ceranic, Latham, Dean (2016), Waliaula 

(1990), Choudhary, Pandeyi, Pandit (2016) e Giama (2016) sobre a programação de 

práticas para melhor utilização dos materiais e as análises de LI-QUN, Chun-XIA, Yun-

GUANG (2014); Shahbazi, Wiktorsson, Kurdve (2019) e Xu (2013) acerca da 

implantação de sistema de monitoramento de consumo de materiais estão em 

alinhamento com as propostas de Fabri, Tarabusim (2014); Chang (2013) e Babader 

(2016) sobre a realização de campanha de utilização consciente dos materiais visando 

a redução de consumo. 

Apontando para a relevância de requisitos sobre a minimização da intensidade 

dos materiais dos bens e serviços é possível destacar os trabalhos de Okorocha (2013), 

Yang (2016) e Salomão, Paula (2016) sobre a importância de se franquear acesso aos 

materiais somente para pessoas autorizadas, mediante solicitação de senhas  em 

alinhamento com os estudos de Gazzoni (2016) e De Klijn-Chevalerias e Javed (2017) 

sobre a realização de inventário de bens e materiais da instituição e identificação de 

similares de menor impacto ambiental para substituição. 

As pesquisas de Ayres (1997); Morris (1997); Qian, Chun-Fa, Zhao-Guo (2007) e 

Michelsen (2006), auxiliam na compreensão do critério de ecoeficiência minimização da 

intensidade energética de bens e serviços como relacionado à dimensão econômica da 

sustentabilidade.  

 Nessa acepção, encontram-se as pesquisas de Mizobuchi, Takeuchi (2018); 

Braga (2007) e Chua (2013) que levam ao entendimento sobre a importância da 

substituição dos aparelhos de ar-condicionado antigos por outros mais modernos e 

eficientes, consumindo menos energia, ou por um sistema de ar-condicionado central. 

 Estes estudos estão alinhados aos trabalhos de Serrano-Guerrero, Escrivá-

Escrivá, Roldán-Blay (2018); Oh (2016) e Blum, Zakula, Norford (2016) sobre a 

contribuição para ecoeficiência de uma edificação em relação a redução do consumo 

de ar-condicionado por meio da otimização e implantação de um plano de utilização dos 

sistemas, considerando a sazonalidade do consumo. 
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 Apresentando uma mesma tendência de pesquisa, os estudos de Pantaleão; 

Cortese (2018); Folster (2016) e Bukoski, Chaiwiwatworakul, Gheewala (2016) sobre a 

substituição de lâmpadas com baixa eficiência energética por outras mais modernas e 

eficientes, com menor consumo de energia elétrica, encontra reverberação nas 

propostas de Antunes, Murta, Cardoso (2016) e Brown et al. (2012). 

 Neste rumo observa-se o pensamento de Sholtz, Bruger, Zita (2016) sobre a 

necessidade de programação de campanhas de conscientização na utilização da 

energia elétrica nas edificações, como o desligamento dos condicionadores de ar e do 

desligamento da iluminação nos ambientes desocupados, dos equipamentos de 

informática ao final do expediente no uso de edificações comerciais. 

 Na perspectiva do critério ambiental intensidade energética de bens e serviços, 

os trabalhos de Scalco; Pereira (2016); Ismail; Ibrahim; Hajar (2016) e Gohardani et al. 

(2013) conotam que o aperfeiçoamento da iluminação natural dos espaços sem 

prejudicar as atividades pode se um elemento da avaliação da ecoeficiência em função 

do ciclo de vida da edificação. 

 Adicionalmente, é relevante citar as proposições de Akrasakis, Tsikalakis (2018); 

Pandharipande, Caicedo (2011); Dinamarco, Haddad, Evangelista (2016) e Alonso 

(2016) sobre o impacto positivo na economia de recursos financeiros com instalação de 

sensores de presença em locais de trânsito de pessoas. Este estudo pode ser 

relacionado com as pesquisas de Smith; Smith (2015); Prado (2006) e Remillard (2016) 

sobre a relevância da elaboração de estudo para viabilizar o uso dos geradores de 

emergência de forma a aperfeiçoar o seu uso, a fim de atender ao horário de ponta, que 

na região sudeste do Brasil ocorre entre 17h30min e 20h30min. 

 Outrossim, há indícios de convergência entre as investigações de Prado (2006); 

Remillard (2016) e os trabalhos de Sasaki et al. (2014), Neusser (2009) e Kwon, Lim, 

Song (2013) que apontam para importância da programação da utilização dos 

geradores existentes para evitar a ultrapassagem da demanda contratada, sendo estes 

acionados através do controlador de demanda quando necessário. 

 Seguindo a vertente que aponta para a minimização da intensidade energética 

de bens e serviços relacionados à dimensão econômica da sustentabilidade outros 

estudos foram desenvolvidos nesse sentido e merecem ser apontados, como, por 



75 
 

exemplo, a investigações de Antunes (2013); Georgievski; Bouman (2016) e Piccolo et 

al. (2014). Sendo possível deduzir: 

1- é relevante para ecoeficiência do uso de uma edificação um comportamento 

simples de economia como desligar lâmpadas, monitores, equipamentos 

diversos durante o horário de almoço; 

2- a adequação contratual de fornecimento de energia elétrica junto à 

concessionária, o diagnóstico da situação das instalações elétricas e a 

proposição das alterações necessárias para redução de consumo, a partir da 

monitoração do consumo de energia auxiliam na economicidade da edificação; 

3- o aproveitamento das condições naturais do ambiente de trabalho, como 

ventilação e iluminação natural podem ser complementadas por outras ações, 

como desligar alguns elevadores nos horários de menor movimento, tornando o 

gasto com energia mais sustentável; e 

4- a revisão de contrato visando à racionalização em razão da demanda de 

energia elétrica poderia minimizar o consumo de energia reativa excedente e/ou 

demanda reativa excedente, visando reduzir a quantidade de reatores e 

consequentemente produzir economia no gasto geral de energia elétrica. 

 Em um trilho paralelo, a durabilidade dos produtos é um critério de ecoeficiência 

atrelado à dimensão econômica da sustentabilidade (SHAHBAZI ET AL, 2017; 

AGRAWAL, TOKTAY, 2016).  

Este é um entendimento possível a partir da consideração dos trabalhos de 

Neamtu (2011) e Nagyová (2014). Este entendimento pode ser associado aos estudos 

de Eamon et al. (2012); Vieira Neto e Farias Filho (2012) e Jian, Cai, Chen (2017) sobre 

o investimento em materiais de maior tempo de vida útil, buscando a redução do tempo 

de custos de manutenção. 

 De forma complementar é importante destacar as pesquisas de Vieria Neto e 

Farias Filho (2012); Schmidt, Huenteler (2016); Faleschini et al (2016) e Melià et al. 

(2014) acerca dos investimentos em produtos cujo processo produtivo envolva 

tecnologias limpas e sustentáveis. Nessa linha, apresentam-se igualmente os trabalhos 

de Mustaquim, Nyström (2017); Inigo, Ritala, Albareda (2016); Akadiri (2015) e Phillips, 

Phillips (2010) sobre a análise do retorno de investimento em produtos sustentáveis e 
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as investigações de Serralheiro, Brito, Silva (2017); Alexander (2018) Fufa (2013) e 

Das, Aich (2013) acerca do mapeamento dos agentes ambientais agressivos que 

podem encurtar o tempo de vida útil deum produto. 

 Outros estudos relevantes que podem ser apontados como uma investigação 

contributiva para compreensão do tema durabilidade dos materiais são as propostas de 

Zhou, Carmeliet, Derome (2018); Iffa, Tariku (2017); Areemit, Sakamoto (2007) e Luisis 

(2012) sobre a utilização de ferramentas para o controle da umidade em todas as suas 

formas, incluindo: água de chuva, umidade relativa e umidade por condensação. 

 O aumento da intensidade de serviço de bens e serviços tem aderência, na 

qualidade de critério de ecoeficiência, à vertente econômica da sustentabilidade, 

conforme é possível perceber nas investigações de Stefan (2008); Van Berkel (2007); 

Yang e Chen (2011); Van Berkel (2000); Syrrakou, Papaefthimiou e Yianoulis (2006). 

 Nesta linha a abordagem de Alves, Costa (2018); Geum, Park (2011) e Siddiquii, 

Tyagi (2016) sobre ar revisão do catálogo de serviços, visando ajustar o quantitativo de 

ponto das unidade técnicas de serviços referentes a cada serviço, guarda relação com 

a avaliação de Sugden (1999); Dinapoli (2015) e Reinecke, Uhlmann, Pfitscher (2012) 

sobre a pertinência da revisão do catálogo de serviços contratados de modo a cumprir 

as metas organizações sem prejudicar os serviços a serem executados,  podendo se 

constituir em requisitos a serem considerados na avaliação da ecoeficiência. 

 Outra pesquisa, tais como as investigações de Yoon (2016); Martínez-Rocamora, 

Solís-Guzmán, Marrero (2016); Marrero (2016) e Cruz, Coffey, Chan (2016) quanto a 

elaboração de um plano de limpeza e conservação para as edificações e áreas, 

inclusive em relação ao uso dos insumos para execução do serviço, tem conexão com 

os exames de Uriely, Reichel, Shani (2007); Lopes, Silva (2012) e Fredrick, Oonyu, 

Sentongo (2018) sobre a produção de informativos referentes a temas socioambientais, 

experiências bem-sucedidas e progressos alcançados pelas instituições. 

 Já a análise de Bittencourt (2018); Amorim Filho, Leite, Chambarelli (2015) e 

Rigolin (2015) sobre a exigência de seguro garantia em obras colaboram com a 

percepção de que o aumento da intensidade de serviço de bens e serviços tem 

aderência, na qualidade de critério de ecoeficiência, a vertente econômica da 

sustentabilidade. 
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Na próxima seção quaternária serão explicitados os requisitos dos critérios de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção civil relativos a dimensão 

social. 

 

 

 

 

 

 

2.5.2.3 Requisitos dos critérios de ecoeficiência na perspectiva social  

 

   

 Considerando a dimensão social da sustentabilidade, um relevante critério de 

ecoeficiência é a educação dos consumidores para o uso racional dos recursos, 

conforme os trabalhos apresentados por Wang (2014); Chakraborty e Mitra (2012); 

Knežević, Kulaš e Kedačić (2013); Bellini, Marini, Passoni (2018); Hsu,Tsai, Shiau 

(2018). Nesta perspectiva temos a pesquisa de MacGregor (2016); Mathews (2018) e 

Ramus (2018) sobre a implantação de ações para a participação de pessoas para 

ações voltadas para racionalização de uso dos recursos disponíveis. 

Ademais, Pelletier, Tyedmers (2008) e Sharma (2018), por meio de suas 

investigações científicas conotam que a realização de campanhas, oficinas, palestras e 

exposições de sensibilização das práticas sustentáveis para os colaboradores com 

divulgação por meio da intranet, cartazes, etiquetas e informativos são relevantes para 

a gestão da sustentabilidade organizacional. 

 Ainda nesta concepção temos os estudos de Barrett; Finch (2013); Vieira Neto e 

Farias Filho (2012) sobre a orientação dos usuários quanto ao uso e manutenção de 

uma edificação. 

 É importante registrar que diferente do princípio da eficiência, muito embora, os 

princípios constitucionais como a legalidade, a impessoalidade e a publicidade não 

estejam diretamente presentes na literatura sobre ecoeficiência, estes já se encontram 

em vastas investigações científicas sobre o tema sustentabilidade. 
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 Se considerarmos que no setor público o produto edificação é na grande maioria 

das vezes oriundo de certames licitatórios e que seu ciclo de vida deverá respeitar o 

marco legal e normativo vigente, é pertinente tratarmos os fundamentos da carta magna 

como critérios de ecoeficiência que poderão relacionar-se com requisitos de avaliação 

de obras públicas. 

 Assim, considerando a perspectiva social da sustentabilidade, outro importante 

critério de ecoeficiência constitui-se na legalidade dos processos.  

Tendo por base este critério de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

baseada no gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação, se consideram os 

trabalhos de De Oliveira Nunes (2016) e Mavi; Standing (2018) sobre Execução de 

ações de gestão como foco na avaliação permanente das contratações e 

subcontratações de obras de construção civil.  

Nessa linha podemos citar os estudos de Barros; Monteiro (2016); Chen, 

Bharadwaj (2009); Rausser, Stevens (2009); Wise; Gilmour (2008) e Joaquin, Greitens 

(2012) sobre as ações de gestão, com foco em avaliação permanente das condições 

contratuais, tendo como meta a busca do menor custo possível para atender às 

necessidades da instituição pública. 

 Aditivamente, os trabalhos de Teixeira et al. (2018); Dalvi, Rembiski, De Alvarez 

(2015) e as pesquisa de Vieira Neto e Farias Filho (2012) tratam de outros temas 

relevantes para composição da legalidade dos processos como elemento de avaliação 

da ecoeficiência, a saber: (1) a preferencialidade nas compras de bens reciclados ou 

recicláveis com observação dos critérios de sustentabilidade dos materiais; (2) a 

exigência da comprovação de origem das madeiras quando da aquisição de bens e na 

contratação de obras e serviços, e (3) a priorização do emprego de mão de obra, 

materiais, tecnologias e matérias primas de origem local. 

 Outrossim, os estudos de Plessis; Oosthuizen (2018); Brown, Potoski (2003); 

Cohen, Eimicke (2008); Soeters, Griffiths (2003) e Moon, Lee, Roh (2012) sobre a 

padronização dos processos de gestão, fiscalização e conformidade de contratos de 

construção civil, apontam para a necessidade de verificação do cumprimento das 

obrigações trabalhistas por parte da construtora contratada, considerando a perspectiva 
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social da sustentabilidade, representando, assim, outro elementos do critério de 

ecoeficiência no panorama da legalidade dos processos. 

 Além da legalidade, a impessoalidade pode ser considerada um critério de 

ecoeficiência atrelado à dimensão social da sustentabilidade. Nesta direção 

encontramos as análises de De Menezes (2016) em relação a realização de combate 

ao nepotismo e a adequada contratação de pessoal nas execuções indiretas por meio 

de licitações, notadamente para obras públicas e serviços de engenharia. 

 Ao concebermos os trabalhos de Do Nascimento, Baracho (2016), observamos 

que a impessoalidade na avaliação de obras públicas se manifesta de forma prioritária 

na avaliação do quadro societário da construtora para verificação se há cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

com agente público da instituição. Da interpretação das proposições de Lamb, Silva 

(2016) é preciso haver critérios objetivos de julgamento de propostas de técnica e preço 

para a escolha da construtora. 

 Ademais, as investigações de Olivieri; Granja; Picchi (2016), e os exames de Dos 

Santos (2016), respectivamente, sobre:(1) a verificação da dosimetria nas multas 

aplicadas e na arrecadação de seus valores, (2) a avaliação da adequação relativa a 

distribuição das atividades de construção, e (3) a avaliação, por ocasião da realização 

de ação concorrencial  de que as empresas participantes não sejam de um mesmo 

grupo e que não tenham sócios em comum, auxiliam no entendimento de que a 

impessoalidade pode ser considerado um critério de ecoeficiência atrelado à dimensão 

social da sustentabilidade. 

 Suplementarmente aos princípios da legalidade e da impessoalidade, a 

publicidade e transparência dos processos podem ter aderência, na qualidade de 

critério de ecoeficiência, a vertente social da sustentabilidade. Neste rumo destacam-se 

os estudos de Fonseca (2006) sobre a verificação se há publicidade de regulamentos 

próprios, internos e específicos relativos aos processos de contratação de obras 

públicas. 

 Nesta linha apresentam-se também as análises de De Souza, Teixeira (2009) 

sobre a verificação se há publicação dos atos nos canais legais e publicação e 

transparência e os trabalhos de Fernandes (2014) sobre o recebimento dos 
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documentos de uma licitação para obras públicas através de protocolo ou sistema 

governamental informatizado. 

 Ademais as proposições de Barnes, Scott (2012); Shiau, Juan (2011)Kim, Lee 

(2012); Wang, Palma (2012) e Fawzy, El-adaway (2012) sobre gestão de contratos, 

respectivamente, apresentam a importância da publicidade de todas as regras da 

execução contratual no edital de licitação e a transparência de todos os atos do ciclo de 

contratação e gestão de contratos, como fatores que podem ter aderência, na qualidade 

de critério de ecoeficiência, a vertente social da sustentabilidade. 

 No próximo capítulo será apresentada a metodologia científica utilizada para se 

atingir os objetivos desta pesquisa. 

 

3 MOTODOLOGIA CIENTÍFICA 

 

 

Para a elaboração deste trabalho foi realizada a primeira fase da pesquisa, a 

saber, a revisão da literatura, onde foram utilizados sítios eletrônicos, teses e 

dissertações já desenvolvidas e aprovadas, além de livros e artigos publicados em 

periódicos qualificados de divulgação científica. 

 Por meio da revisão da literatura foi conhecido um conjunto de requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção civil estruturados por 

critérios em função do ciclo de vida do produto edificação. 

 Para Cooper, Schindler (2011) a revisão da literatura é significativamente valiosa, 

principalmente quando os estudiosos não têm clareza das dificuldades que encontrão 

durante o processo de estudo. Os Autores, ainda defendem que, através do processo 

revisional, os pesquisadores podem aprimorar as atividades da pesquisa, estabelecer 

prioridades conceituais e desenvolvê-las de forma mais clara.  

 Cooper, Schindler (2011) adicionalmente, ainda, defendem que a fase 

exploratória da pesquisa envolve, dentre outros: 

1. Descoberta e análise de estudos publicados. 

2. Recuperação de informações de bancos de dados.  
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3. Entrevistas com indivíduos que tenham conhecimento sobre o tema da pesquisa, as 

chamadas entrevistas com especialistas. 

Com sustentação nesta última presunção, a segunda fase da pesquisa envolveu 

a avaliação dos graus de importância dos requisitos, por especialistas, do modelo 

desenvolvido na fase de pesquisa relativa a revisão da literatura.  

Para kayo, Securato (1997) o uso de especialistas em uma pesquisa pode ser 

considerado válido, tendo em vista que estes são sujeitos formadores de opinião, em 

virtude do conhecimento amplo que possuem em sua área de atuação. 

A terceira fase da pesquisa buscará compreendeu a aderência do modelo às 

práticas de avaliação da ecoeficiência, por meio de estudo de caso múltiplo, junto às 

organizações estatais formadoras do Programa Nuclear Brasileiro - PNB. 

 Para a compreensão cabal do escopo do presente trabalho, nas seções 

seguintes pretende-se apresentar: (1) o delineamento metodológico; (2) a metodologia 

bibliométrica utilizada para o desenvolvimento da revisão da literatura; (3) a 

metodologia bibliométrica para o desenvolvimento do problema; (4) as estratégias para 

avaliação do modelo junto aos especialistas; (5) as estratégias de aplicabilidade do 

modelo por meio de estudo de casos múltiplos; (6) a natureza interdisciplinar da 

pesquisa; e (7) os aspectos relacionados com a qualidade metodológica. 

A visão geral do desenvolvimento da estratégia metodológica pode ser 

observada na figura n° 05 onde podem ser observadas o encadeamento das etapas da 

pesquisa, suas respectivas modalidades e os produtos para cada um dos estágios da 

investigação. 
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Figura n° 05 - Visão geral do processo de desenvolvimento das estratégias de pesquisa. 
Fonte: Adaptado de Vieira Neto e Farias Filho (2008). 

  

Já a visão especifica do desenvolvimento da estratégia metodológica pode ser 

observada no quadro n° 04, onde são apresentados os alinhamentos entre o contexto 

do trabalho, a situação-problema, o objetivo geral do estudo, os objetivos específicos da 

investigação, as questões de pesquisa da etapa quantitativa, a questão da etapa 

quantitativa, a natureza dos dados, os métodos de investigação atinentes ao modelo e 

os instrumentos  relativos a coleta dos dados. 
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Quadro n° 04 - Visão especifica do processo de desenvolvimento das estratégias de pesquisa. 
Fonte: Adaptado de Vieira Neto e Farias Filho (2008). 

 

 

3.1 DELINEAMENTO METODOLÓGICO  

 

 

Nesta seção secundária que trata do delineamento metodológico serão expostas 

a definição, a classificação, a escolha do método e as estratégias de pesquisa. 

 

 

 

 

 

3.1.1  Definição e classificação da pesquisa 
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Segundo os critérios de classificação propostas por Vergara (1998), serão utilizadas 

neste trabalho as seguintes classificações de pesquisa: (a) quanto aos fins do estudo e 

(b) quanto aos meios da investigação. 

Quanto aos fins, entende-se este trabalho como descritivo, pois pretende explicitar o 

processo de medição da ecoeficiência, seus tipos de critérios e requisitos e propor 

modelo para a avaliação da ecoeficiência em obras públicas baseado no gerenciamento 

do ciclo de vida do produto edificação que possa orientar as organizações estatais do 

Programa Nuclear Brasileiro na gestão de contratos de construção civil, objetivando a 

aderência das dimensões ambiental, econômica e social da sustentabilidade aos 

hodiernos aspectos legais e normativos.  

Ainda quanto a suas finalidades, o estudo tem igualmente caráter explicativo, pois 

visa esclarecer o significado das diversas técnicas, analisar e comparar a avaliação da 

ecoeficiência, considerando critérios de sustentabilidade; e uma dimensão exploratória 

sequencial (modelo misto), pois envolve uma primeira fase de coleta e de análise de 

dados qualitativos, seguido de uma segunda fase de coleta e de análise de dados 

quantitativos que é desenvolvida sobre os resultados da primeira fase qualitativa.  

Em relação aos meios utilizou-se a investigação bibliográfica com apoio 

bibliométrico para coletar informações, identificando, catalogando, sintetizando e 

estudando os principais modelos de avaliação da ecoeficiência concebidos para análise 

da sustentabilidade em sistemas de construção civil; estudo de campo, em uma 

abordagem quantitativa, junto a especialistas e estudo de caso múltiplo com análise 

junto a cinco organizações estatais partícipes do Programa Nuclear Brasileiro. 

 A pesquisa desenvolvida possui, também, finalidade aplicada, uma vez que se 

pretende colaborar com o processo de gestão de organizações, especificamente no que 

se refere: (1) a ecoeficiência; e (2) a problemática da avaliação como um modelo 

aplicável ao processo de obras públicas baseado no gerenciamento do ciclo de vida do 

produto edificação que possa orientar as organizações estatais do Programa Nuclear 

Brasileiro. 

 

3.1.2 Escolha do método e das estratégias da pesquisa 
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 Do ponto das fases da pesquisa, na primeira etapa foi desenvolvido estudo, por 

meio de revisão bibliográfica, estruturada por método bibliométrico, para a 

apresentação do referencial teórico existente e para o conhecimento dos critérios e 

requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção civil. Este 

referencial também levantou os principais conceitos que norteiam a pesquisa sobre a 

identificação e quantificação de modelos de avaliação da ecoeficiência.  

Foram apresentados conceitos sob a perspectiva de vários Autores e estudiosos 

do assunto. Nesta fase se pretendeu obter por resultado um modelo preliminar com 

razoável nível de aprimoramento. A figura n° 06 mostra a representação de 

desenvolvimento do modelo preliminar de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

de construção civil baseada no gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação. 

 

 

Figura n° 06 - Representação de desenvolvimento do modelo preliminar de avaliação. 
Fonte: Adaptado de Vieira Neto e Farias Filho (2008). 

 

 Após a revisão da literatura com suporte do método bibliométrico, cujo resultado 

pretendido foi o modelo da avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção 

civil baseada no gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação, foi realizada 

uma pesquisa de campo, segunda etapa da pesquisa, com dados levantados em 
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ambiente natural (survey), onde se objetivou submeter o modelo à análise crítica de 

especialistas e obter a correspondência dos requisitos formadores do modelo.  

Na terceira etapa da pesquisa, cujo resultado pretendido foi conhecer a 

praticidade do modelo, foi realizado um estudo de caso múltiplo com cinco 

organizações estatais partícipes do Programa Nuclear Brasileiro - PNB. Foi 

desenvolvido um protocolo de estudo e caso.  

A figura n° 07 mostra a representação do processo de validação do modelo 

preliminar de avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção civil baseada 

no gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação e a verificação de sua 

aderência às práticas avaliativas das organizações do PNB. 

 

 

Figura n° 07 - Representação do processo de validação e aplicação do modelo. 
Fonte: Adaptado de Vieira Neto e Farias Filho (2008). 

 

 

 

 

 

3.2 DESENVOLVIMENTO DA REVISÃO DA LITERATURA 
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Nesta seção secundária pretende-se apresentar a conceituação de bibliometria e 

a metodologia bibliométrica utilizada para o desenvolvimento da revisão da literatura. 

 

 

3.2.1 Conceituação de bibliometria 

  

 

Bibliometria pode ser descrita como uma área do conhecimento que se 

concentra na mensuração quantitativa da dimensão bibliográfica. Considera-se que as 

principais leis bibliométrica são as: (1) Lei do Quadrado Inverso (LOTKA, 1926); (2) Lei 

da Dispersão ou da Produtividade de Periódicos (BRADFORD, 1934); e as (3) Leis de 

Frequência de Palavras de Zipf-Booth (FEDOROWICZ, 1982).  

Lotka (1926) firmou os pilares da Lei do Quadrado Inverso, declarando que o 

quantitativo de autores que realizam “N” colaborações em uma área especifica da 

ciência é de cerca de 1/N2 dos que fazem apenas uma contribuição e que a fração dos 

que colaboram uma única vez é de aproximadamente sessenta por cento (60%).  

Toma-se por base que a parcela de estudiosos como maior notoriedade em um 

campo específico do saber tem alta produção e pesquisadores de menor proeminência 

possuem baixa produção. A Lei do Quadrado Inverso é particionada, considerando-se 

três formas de contagem, conforme apresentado na tabela nº 01 a seguir. 

 

Tabela nº 1 - Tipos de contagem da Lei do Quadrado Inverso. 
Tipo de contagem Aplicação para autores 

principais 
Aplicação para autores 

secundários 

Contagem direta São creditados com uma 
contribuição 

São desconsiderados 

Contagem 
completa 

São creditados com uma 
contribuição 

São creditados com uma 
contribuição 

Contagem 
ajustada 

São creditados com uma fração 
do total de autores 

São creditados com uma fração 
do total de autores 

Fonte: Lotka (1926). 

 

A Lei da Dispersão ou da Produtividade de Periódicos, proposta por Bradford 

(1934), ancora-se no pressuposto que os periódicos mais produtivos sobre determinado 
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assunto surgem em virtude da constituição de um núcleo de periódicos oriundos do 

continuo desenvolvimento e interesse sobre um tema específico. O processo proposto 

pode ser visualizado na figura n° 08 a seguir. 

 

 

Figura n° 08 - Processo da Lei da Dispersão ou da Produtividade de Periódicos.  
Fonte: Bradford (1934). 

 

A primeira Lei de Frequência de Palavras proposta por Zipf (FEDOROWICZ, 

1982) considera que em um texto extenso observa-se o inventário de frequência de 

palavras, onde a palavra de maior frequência é a primeira na ordem da série, a palavra 

com a segunda maior frequência é a segunda na ordem da série, a palavra com a 

terceira maior frequência é a terceira na ordem da série. 

Assim, subsequentemente, onde o resultado da sequência da série (R) de uma 

palavra multiplicado pela frequência de ocorrência (F) e aproximadamente constante 

(C). A primeira Lei de Frequência de Palavras proposta por Zipf pode ser representada 

pela equação: R.F=C 

Mesmo os mais recentes estudos bibliométricos têm corroborado com as leis 

formuladas por Bradford, Lotka e Zipf, onde a análise e utilizada para a construção de 

um referencial teórico elástico, oriundo de uma base informacional, com o objetivo de se 
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buscar periódicos internacionais e nacionais, autores com maior relevância, termos e 

palavras-chaves. 

 

 

3.2.2 Metodologia bibliométrica para o desenvolvimento da revisão da literatura 

 
 

Para definição do tipo de abordagem metodológica é necessário que o objetivo 

do estudo seja desenvolvido de forma precisa para que os resultados estejam alinhados 

ao final da investigação com a questão central da pesquisa (Raffaghelli, Cucchiara e 

Persico, 2015; Smith, 2015). Tomando-se por base o propósito deste trabalho, 

considerou-se a metodologia bibliométrica como a mais adequada.  

A bibliometria como forma de estudo, tem colaborado com a compreensão da 

informação, principalmente no esclarecimento de fenômenos e eventos bibliográficos, 

trazendo sólidos ganhos para investigação científica (Zuccala, 2004; Kostoff, 2005). 

No âmbito deste estudo qualitativo, a partir da temática preliminar da pesquisa, 

estabeleceu-se o contexto e o hiato da investigação. Em seguida, definiu-se a questão 

central do estudo que busca compreender o interesse e as inquietações científicas 

através das relações causais com o contexto, a fim de justificá-lo e explicá-lo (Treinta et 

al.,2014). 

Definiu-se o objetivo do trabalho. Em sequência, em função do objetivo, o 

método tornou possível demarcar áreas temáticas e o quadro transversal de palavras-

chave, que estão relacionadas como a questão central do estudo, objetivando a 

orientação da aplicação dos filtros com uso de arquitetura booleana nos motores de 

busca, conforme pode ser observado na figura n° 09 a seguir. 

 

 
Figura n° 09 - Processo de catalogação de trabalhos a partir do objetivo central do estudo. 
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Fonte: Adaptado de Treinta et al. (2014). 

 
Com o objetivo de confirmar o hiato de pesquisa, na primeira rodada de 

aplicação dos filtros, com uso da pesquisa booleana nos motores de busca, tomando 

por base as áreas temáticas e o quadro transversal de palavras-chave, foi possível 

identificar um total máximo de 70 trabalhos nacionais e internacionais coletados a partir 

dos bancos de dados indexados pelo SCOPUS, com o uso das seguintes palavras- 

chave: eco-efficiency, ecoefficiency, Bibliometric study, Bibliometrics, Research activity 

e Scientific literature.  

Primeiramente foram usados os operadores “AND” E “OR” conjugados com o 

código “ALL”, que retorna documentos desde que a palavra pesquisada apareça em 

uma das seguintes variáveis: no título do artigo, título da fonte, idioma, autor, editor, 

afiliação, resumo, palavras-chave, referências, DOI, ISBN, ISSN, CODEN, assuntos, 

campos de volume, ano de publicação, banco sequência, número do banco sequência, 

número, nome químico, número de registro CAS, fabricante, editor, ou conferências. 

Nas rodadas subsequentes manteve-se o uso dos operadores “AND” E “OR” 

conjugados com os códigos de busca mais específicos: (1) TITLE-ABS-KEY, que 

retorna documentos desde que a palavra pesquisada apareça na variável resumo ou no 

título do artigo ou na palavra-chave e (2) TITLE, que retorna documentos desde que a 

palavra pesquisada apareça na variável título do artigo. 

Durante a busca na base indexadora, com uso de arquitetura booleana, verificou-

se que conforme o uso dos operadores com códigos forma scripts de busca mais 

específicos, como é o caso dos códigos TITLE-ABS-KEY e TITLE, o quantitativo de 

retorno de documentos, vinculados às áreas temáticas e palavras-chaves pesquisadas 

vão diminuindo até chegar a zero. 

Além disso, após a leitura dos trabalhos catalogados, observada a delimitação 

deste estudo, corroborou-se a observação que existe um hiato de pesquisa, a saber: a 

ausência de trabalhos que tenham buscado mapear o desenvolvimento da ecoeficiência 

na literatura científica, considerando o período de 1986 ao primeiro semestre de 2018, 

por meio da utilização de metodologia bibliométrica, tomando-se os dados das 

atividades de pesquisa publicados e indexados pela base SCOPUS.  
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A consolidação e o detalhamento da transversalidade de palavras-chave com 

aplicação de arquitetura booleana e o produto da coleta é apresentado na tabela nº 02. 

 

Tabela nº 2 - Transversalidade de palavras-chave para confirmação do hiato preliminar. 
TRANSVERSALIDADE DE PALAVRAS-CHAVE COM 
APLICAÇÃO DE ARQUITETURA BOOLEANA PARA 

CONFIRMÇÃO DO HIATO PRELIMINAR 

QUANTITATIVO 

(ALL ( "eco efficiency" ) )  AND  ( ALL ( "Bibliometric study" ) )  OR  
( ALL ( "Bibliometrics" ) )  OR  ( ALL ( "Research activity" ) )  OR  ( 
ALL ( "Scientific literature" ) ) 

161 

( ALL ( "ecoefficiency" ) )  AND  ( ALL ( "Bibliometric study" ) )  OR  
( ALL ( "Bibliometrics" ) )  OR  ( ALL ( "Research activity" ) )  OR  ( 
ALL ( "Scientific literature" ) ) 

6 

( TITLE-ABS-KEY ( "eco efficiency" ) )  AND  ( ALL ( "Bibliometric 
study" ) )  OR  ( ALL ( "Bibliometrics" ) )  OR  ( ALL ( "Research 
activity" ) )  OR  ( ALL ( "Scientific literature" ) ) 

17 

( TITLE-ABS-KEY ( "ecoefficiency" ) )  AND  ( ALL ( "Bibliometric 
study" ) )  OR  ( ALL ( "Bibliometrics" ) )  OR  ( ALL ( "Research 
activity" ) )  OR  ( ALL ( "Scientific literature" ) ) 

1 

( TITLE-ABS-KEY ( "eco efficiency" ) )  AND  ( TITLE-ABS-KEY ( 
"Bibliometric study" ) )  OR  ( TITLE-ABS-KEY ( "Bibliometrics" ) )  
OR  ( TITLE-ABS-KEY ( "Research activity" ) )  OR  ( TITLE-ABS-
KEY ( "Scientific literature" ) ) 

2 

( TITLE-ABS-KEY ( "ecoefficiency" ) )  AND  ( TITLE-ABS-KEY ( 
"Bibliometric study" ) )  OR  ( TITLE-ABS-KEY ( "Bibliometrics" ) )  
OR  ( TITLE-ABS-KEY ( "Research activity" ) )  OR  ( TITLE-ABS-
KEY ( "Scientific literature" ) ) 

5 

( TITLE ( "eco efficiency" ) )  AND  ( TITLE ( "Bibliometric study" ) )  
OR  ( TITLE ( "Bibliometrics" ) )  OR  ( TITLE ( "Research activity" ) 
)  OR  ( TITLE ( "Scientific literature" ) ) 

1 

( TITLE ( "ecoefficiency" ) )  AND  ( TITLE ( "Bibliometric study" ) )  
OR  ( TITLE ( "Bibliometrics" ) )  OR  ( TITLE ( "Research activity" ) 
)  OR  ( TITLE ( "Scientific literature" ) ) 

0 

Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
 

Após a confirmação do hiato preliminar de pesquisa, na segunda rodada de 

aplicação dos filtros com uso da arquitetura booleana nos motores de busca, voltado 

para o objetivo central do estudo, foi possível identificar um total de 12679 trabalhos 

nacionais e internacionais coletados a partir dos bancos de dados indexados pelo 

SCOPUS.  

O detalhamento da transversalidade de palavras-chave com aplicação de 

pesquisa booleana e o produto da coleta são apresentados a seguir na tabela nº 03 a 

seguir. 
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Tabela nº 03 - Transversalidade de palavras-chave vinculado ao objeto central do 
estudo. 

 PALAVRAS-CHAVE COM APLICAÇÃO DE PESQUISA 
BOOLEANA PARA ANALISE VINCULADA AO OBJETO 

CENTRAL DO ESTUDO 

QUANTITATIVO 

ALL ( "ecoefficiency" )   OR   ALL ( "eco efficiency" ) 12679 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Para a apresentação dos resultados atinentes: (1) ao detalhamento e 

classificação dos documentos coletados, (2) a evolução quantitativa das pesquisas 

sobre ecoeficiência de 1986 ao primeiro semestre de 2018, (3) a evolução do tema 

ecoeficiência nos 10 periódicos que mais publicam sobre o assunto de 1997 a 2018.1, 

(4) ao índice SRJ dos 10 periódicos que mais publicam sobre o tema ecoeficiência, (5) 

ao índice IPP dos 10 periódicos que mais publicam sobre o tema ecoeficiência, (6) ao 

índice SNIP dos 10 periódicos que mais publicam sobre o tema ecoeficiência, (7) a 

frequência de palavras-chave relacionadas ao tema ecoeficiência, (8) as áreas do 

conhecimento científico com mais aderência ao tema ecoeficiência durante sua 

evolução em três décadas, os dados foram tratados por meio do software Microsoft 

Excel, que dentre seus recursos inclui-se uma interface intuitiva e ferramentas de 

cálculo e de construção de gráficos e tabelas. 

A tabela nº 04 a seguir apresenta uma descrição consolidada dos índices SRJ, 

IPP E SNIP. 

 
Tabela nº 04 - Descrição consolidada dos índices SRJ, IPP E SNIP. 

TIPO DE 
ÍNDICE 

DESCRIÇÃO CONSOLIDADA 

SRJ - Scientific 
Journal 
Rankings 

SJR confere escores relativos à totalidade das fontes em uma 
rede de citações, considerando que parte das citações são 
diferentes. Uma fonte transfere seu status a outra fonte através da 
ação de citá-la. Uma citação de uma fonte com um escore 
relativamente alto no SJR vale mais do que uma citação de uma 
fonte com um escore no SJR de pontuação inferior. O status de 
uma fonte para um determinado ano é dividido igualmente por 
todas as citações que ele faz nesse ano. 
 

IPP - Impact per 
Publication 

O IPP mensura a relação de citações em um ano (Y) para 
trabalhos acadêmicos publicados nos três anos anteriores (Y-1, Y-
2, Y-3), dividido pelo número de trabalhos acadêmicos publicados 
nesses mesmos anos (Y- 1, Y-2, Y-3). A métrica utiliza um período 
de citação de três anos, considerando esta janela o tempo ideal 
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para medir com precisão as citações. 
 

SNIP - Source 
Normalized 
Impact per 
Paper 

SNIP verifica o impacto de citação contextual de uma fonte 
ponderando citações com base no número total de citações em 
um campo. Ele ajuda a realizar uma comparação direta de fontes, 
em campos diferentes. Leva em conta as características do campo 
da fonte, que é o conjunto de documentos que a mencionam. 
Considera a frequência com que autores citam outros artigos em 
suas listas de referência e a velocidade em que o impacto da 
citação amadurece na medida em que a base de dados utilizada 
na avaliação abrange a literatura da área. É a normalização do 
índice IPP. 

Fonte: Moed, 2010; Guerrero Bote, González-Pereira e Moya-Anegón, 2009. 

 

Para a apresentação dos resultados relacionados com: (1) a densidade dos 70 

periódicos que mais publicam sobre o assunto e (2) a densidade de termos 

relacionados ao tema ecoeficiência, os dados coletados foram inseridos na base de 

dados do software de tratamento de dados bibliométricos VOSviewer disponível 

em www.vosviewer.com.  

O programa identifica objeto de exame nos documentos em um espaço de baixa 

dimensão de tal maneira que o espaço entre quaisquer dois elementos espelha a 

equivalência ou afinidade dos itens a maior precisão possível. Para cada par de 

itens i e j, o VOSviewer requer como entrada uma semelhante ij (S ij ≥ 0).  

Trata as semelhanças Sij como mensuração em uma escala de razão.  Assim, o 

utilitário minimiza um somatório ponderado das distâncias quadradas entre todos os 

pares de itens.  

O quadrado da distância entre um par de artigos é calculado pela semelhança 

entre os itens. Para evitar soluções corriqueiras em que todos os elementos têm a 

mesma posição, a restrição imposta é que a distância média entre dois itens deve ser 

igual a um (VAN ECK E WALTMAN, 2010).  

Considerando o objetivo central deste estudo, para cada um dos 12679 

documentos exportados da base SCOPUS, em formato CSV (Excel), para a base de 

análise do VOSviewer, foram considerados os campos e tipos de dados apresentados 

na tabela nº 05 a seguir. 

Tabela nº 05 - Dados e campos da base Scopus considerados para migração no 
software VOSviewer. 

TIPO DE DADOS TIPOS DE CAMPO 

Citation information Author(s), document title, year, EID, source title, volume, 

http://www.vosviewer.com/
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issue, pages,  citation count, source and document 
Type, DOI 

 
Bibliographical information 

 
Affiliations, serial identifiers (e.g. ISSN), doi, pubMed id, 
publisher, editor(s), language of original document 
correspondence address, abbreviated source title 

 
Abstract and Keyword 

 
Abstract, author keywords,  index keywords 

 
Fund Details 

 
Number, acronym, sponso 

 
References 

 
References 

 
Other information 

 
Tradenames and manufacturers, accession numbers 
and chemicals, conference information 

Fonte: desenvolvido pelos autores. 

 

Após a exportação, adotaram-se dois critérios: (1) para a apresentação dos 

resultados relacionados com densidade de termos vinculados ao tema ecoeficiência o 

aplicativo foi parametrizado para que analisasse termos, tendo por tipo de análise sua 

frequência usando o método de contagem binária no título e no resumo dos 

documentos; (2) para apresentação da densidade dos 70 periódicos que mais publicam 

sobre o tema ecoeficiência o aplicativo foi parametrizado para que analisasse as fontes 

de publicação, tendo por tipo de análise a bibliographic coupling usando o método de 

contagem fractional em todas as variáveis de dados bibliográficos.  

A tabela nº 06 a seguir apresenta uma descrição consolidada do método de 

contagem e do tipo de análise usados nesta fase da investigação. 

 

Tabela nº 06 - Método de contagem e do tipo de análise usados no software 
VOSviewer. 

MÉTODO DE CONTAGEM 

TIPO DESCRIÇÃO CONSOLIDADA 

Binary 
 

Significa que apenas a presença ou a ausência de um termo 
em um documento é considerada.  
 

Fractional 
 

Significa que o peso de uma ligação é fragmentado, de tal 
maneira que cada referência, citação, ou documento faz a 
mesma contribuição global. 
 

TIPO DE ANÁLISE 

TIPO DESCRIÇÃO CONSOLIDADA 

Frequency 
 

Significa o número de vezes de presença de um termo 
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Bibliographic 
coupling 
 

Significa que a relação dos itens é determinada com base no 
número de referências que partilham. 

Fonte: Van Eck e Waltman, 2010. 

 
Ainda na fase de parametrização do software, adotou-se o 5 (cinco) como o 

número mínimo de ocorrência, pois nas simulações realizadas observou-se que quanto 

menor este número, maior a quantidade de unidades analisadas pelo software 

VOSviewer. Compreendeu-se que a análise de 2900 diferentes termos e 70 fontes de 

publicação era suficiente para se atingir o objetivo central deste estudo.  

Os critérios utilizados na parametrização do software são apresentados de forma 

consolidada na tabela nº 07 a seguir. 

 
Tabela nº 07 - Critérios utilizados na parametrização do software VOSviewer. 

TIPO DE 
DADOS 

MÉTODO 
DE 

CONTAGEM 

TIPO DE 
ANÁLISE 

UNIDADE 
DE 

ANÁLISE 

NÚMERO 
MÍNIMO DE 

OCORRÊNCIAS 

QUANTIDADE 
DE 

UNIDADES 
ANALISADAS 

Terms – title 
and abstract 
 

binary Frequency Termos 5 2900 
 

Bibliographic Fractional Bibliographic 
coupling 

Fontes de 
publicação 

5 70 

Fonte: desenvolvido pelos autores. 

 
Após o tratamento dos dados realizados por meio dos softwares Microsoft Excel 

e VOSviewer iniciou-se a fase de análise dos resultados. 

Um resumo consolidado no processo metodológico adotado neste trabalho pode 

ser visualizado na figura n° 10 a seguir. 
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Figura n° 10 - Resumo consolidado no processo metodológico. 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Na tabela nº 08 são apresentados os resultados relativos ao catálogo de 

documentos coletados sobre o tema ecoeficiência, apresentados em ordem 

decrescente. 

 

Tabela nº 08 – Catálogo de documentos coletados sobre o tema ecoeficiência 
TIPO DE DOCUMENTO QUANTITATIVO DE DOCUMENTOS 

Article in Journal 8733 
Conference Paper 1864 
Review 871 
Book Chapter 733 
Book 130 
Editorial 51 
Article in Press 92 
Short Survey 21 
Conference Review 18 
Note 27 
Letter and Others 139 

TOTAL 12679 
Fonte: desenvolvido pelos Autores 

 

Dos 12679 documentos, o maior percentual de publicações em periódicos e em 

congressos, a saber: 83,60% do total de documentos publicados, demonstram a 

conexão do tema ecoeficiência, ao longo desses 32 anos, com meios de divulgação do 

conhecimento que tenham, por parte da comunidade acadêmica, uma maior percepção 

de credibilidade.  
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Outro fator que pode explicar essa concentração é o fato de periódicos serem 

canais de mais rápida disseminação da ciência em contraste com um livro ou capítulo 

de livro, somente 5,8% das publicações sobre ecoeficiência, o que estimula os 

estudiosos do tema procurar divulgar os resultados de seus trabalhos por meio das 

revistas indexadas. 

Ao considerarmos os trinta dois anos de publicações científicas sobre o tema 

ecoeficiência, se observa um crescimento constante e acentuado. Entre os anos de 

1986 e 1995 foram localizados somente 05 documentos sobre o assunto. No período de 

1996 a 2005 foram encontrados um somatório de 1072 documentos, um aumento 

significativo sobre o número de publicações em comparação com a década anterior. Já 

no intervalo entre os anos de 2006 e o primeiro semestre de 2018 foram detectados 

11206 documentos, um incremento percentual de 945, 39% em relação aos 

documentos publicados nos dez anos anteriores.  

Este crescimento pode ser explicado pela Lei da Dispersão ou da Produtividade 

de Periódicos proposta por Bradford (1934). Entre 1986 e 1995 os primeiros artigos 

científicos sobre ecoeficiência foram escritos e submetidos a um pequeno grupo de 

periódicos alinhados com o assunto, a saber: (1) Environmental Impact Assessment 

Review, (2) Futures, (3) Huanjing Kexue Environmental Science, (4) Lakes and 

Reservoirs Research and Management, e o (5) Zpg Reporter.  

Já no período de 1996 a 2005 outros grupos pequenos de periódicos aceitaram 

artigos sobre o assunto, dentre os principais estão: (1) Journal of Industrial Ecology, (2) 

Journal of Cleaner Production e o (3) International Journal of Life Cycle Assessment.  

Este movimento atraiu mais artigos ao longo do desenvolvimento do tema, 

fazendo com que concomitantemente outras revistas também iniciassem seus primeiros 

artigos sobre o assunto, dentre eles é possível citar: (1) Ecological Economics, (2) 

Journal of Environmental Management, e o (3) Resources Conservation and Recycling. 

As constatações apresentadas podem ser confirmadas pela análise da figura n° 

11 que retrata a densidade dos periódicos, fontes de publicações, sobre o tema 

ecoeficiência nos últimos 12 anos.  
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Figura n° 11 - Densidade das fontes de publicações que mais publicam sobre o ecoeficiência.   
Fonte: Desenvolvido pelos Autores. 

 

Por meio por meio da densidade ( figura nº 11 de calor) dos 70 periódicos que 

mais publicam sobre ecoeficiência, tomando-se por base dados bibliográficos, é 

possível confirmar que o Journal of Industrial Ecology, o Journal of Cleaner Production 

e o International Journal of Life Cycle Assessment são as revistas que possui o maior 

número de referências partilhadas, o que determina sua relação com outros periódicos, 

fazendo com que estas três revistas respondam por 14,3% das publicações sobre o 

assunto. 

Tendo em vista que entre 2006 e 2018.1 o tema ecoeficiência continuou a se 

desenvolver, os três periódicos citados se constituem hoje em um núcleo consolidado 

de publicações sobre o assunto com significativo fator impacto. 

Vale ressalvar que, muito embora, o período Sustainability Switzerland tenha um 

número importante de publicações sobre o tema ecoeficiência, seu quantitativo de 

referências partilhadas é mais baixo que dos três periódicos citados anteanterior, o que 

explica sua ausência visualmente perceptível no núcleo de periódicos apresentados na 

figura nº 11. 
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O gráfico n° 04 apresentam a evolução da ecoeficiência nos quatro periódicos 

que mais publicam sobre o assunto entre 1997 e 2018.1. 

 

 

Gráfico n° 04 - Evolução quantitativa nos 04 periódicos que mais publicam sobre ecoeficiência. 

Fonte: Base Scopus 

 

Se tomarmos a evolução do tema ecoeficiência nos quatro periódicos que mais 

publicaram sobre o assunto, a partir de 1997 é possível constatar que até o ano de 

2004 todos ocupavam a mesma faixa de publicações, entretanto, a partir do ano de 

2005 observa-se o crescimento constante a acentuado do Journal of Cleaner 

Production em quantitativo de documentos publicados.  

No entanto, quando consideramos o índice SRJ - SCImago journal rank dos 10 

periódicos que mais publicam sobre o tema ecoeficiência, constata-se que até 2009 

todos ocupavam a mesma faixa no índice, mas depois do ano de 2010 verifica-se um 

crescimento de quatro revistas, a saber: Journal of Cleaner Production, International 

Journal of Life Cycle Assessment, Ecological Economics e Energy Policy, tendo esta 

última atingida em 2014 a maior pontuação dentre os periódicos analisados, a saber, a 

marca de 2.077.  

Já em relação ao índice IPP - Impact per Publication, observa-se um 

comportamento diferente do índice SRJ, até 2009 todos ocupavam a mesma faixa de 

impacto, entretanto, a partir do ano de 2010 ao invés de verificarmos a ascensão de 
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poucas revistas, verifica-se um aumento no índice de oito periódicos, com exceção do 

IEEE International Symposium on Electronics and the Environment e o Advanced 

Materials Research que possuem historicamente uma pontuação baixa. Neste índice 

atinge a mais alta pontuação o Journal of Cleaner Production com 4.223 pontos em 

2013. 

Quanto ao índice SNIP - Source Normalized Impact Per Paper detecta-se que 

nos últimos quinze anos os periódicos vêm apresentando um comportamento estável 

com algumas variações ascendentes ao longo dos anos. Neste índice também se 

destaca o Journal of Cleaner Production com 2.591 pontos em 2013, a mais pontuação 

no universo das revistas analisadas.  

Ao considerarmos os três indicadores de impacto, fica demonstrado que, em 

relação ao tema ecoeficiência, seis periódicos que tem um quantitativo mediano de 

publicações possuem artigos com alto fator de impacto e que nem sempre ter o maior 

quantitativo de publicações necessariamente significa que os artigos são os mais 

impactantes.  

O gráfico n° 05 exibe as palavras-chave relacionadas ao tema ecoeficiência, 

onde a expressão desenvolvimento sustentável aparece com a maior frequência dentre 

os dez vocábulos de maior ocorrência. 

Verifica-se que as cinco palavras-chave com maiores frequências mostram a 

conexão que existe entre o tema ecoeficiência e as ciências ambientais. Além dessa 

observação poder ser confirmada pelo gráfico n° 06 apresentado posteriormente que 

também nos mostra as concatenações do tema com outras áreas do conhecimento. 
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Gráfico n° 05 - Frequência de palavras-chave relacionadas ao tema ecoeficiência. 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor. 

Dos dados avaliados, compreende-se que ocorreu uma transformação do tema 

nas pesquisas científicas e um aumento da relevância do assunto, concluindo-se, 

portanto, que ao longo das três últimas décadas o objeto ecoeficiência evoluiu 

quantitativamente e em termos de impacto das publicações, com a consolidação de um 

núcleo de periódicos que atraem uma significativa quantidade de pesquisas sobre o 

assunto, no tocante a sua perspectiva multidisciplinar. 
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Gráfico n° 06 - Documentos por área do conhecimento sobre o tema ecoeficiência 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor. 

  

 Também é possível compreender que em seus anos de evolução, a ecoeficiência 

vem sendo tratado com maior concentração no segmento das ciências ambientais, no 

entanto, o assunto ganhou espaço em estudos nos campos da engenharia, das 

ciências sociais aplicadas, como administração e economia, das ciências biológicas, 

das ciências da computação, das ciências da decisão e das ciências dos materiais. 

 Não obstante, muito embora exista uma abordagem multidisciplinar atrelada ao 

tema ecoeficiência é perceptível que ao longo dos anos formou um núcleo de autores 

que pesquisa e publicam os resultados de suas investigações sobre o assunto, o que 

pode indicar que este objetivo pode estar evoluindo para uma abordagem de cunho 

interdisciplinar.  

 O gráfico n° 07 a seguir apresente o principal núcleo de rede de relações dos 

principais autores que investigam o tema ecoeficiência baseada em co-citação. 

 

 

 
Gráfico n° 07 - Rede de relações dos principais autores baseada em co-citação. 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor. 

 

 Esta maior conectividade autoral e o crescimento das investigações podem ser 

explicados pela necessidade de pesquisas e desenvolvimento de práticas ecoeficientes, 

elemento da sustentabilidade, em diversos campos do conhecimento científico e nas 
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ações que buscam a mensuração efetiva de processos e sua interdependência positiva 

entre os aspectos ambientais e as demais dimensões produtivas de uma organização. 

 

 

3.2.3 Metodologia para o desenvolvimento dos requisitos de avaliação 

 

 

Nesta seção terciária será apresentado o método aplicado para o 

desenvolvimento dos requisitos de avaliação da ecoeficiência. 

 Historicamente, observa-se que o processo de desenvolvimento de requisitos de 

avaliação vinculados a diretrizes de gestão, esteve relacionado a um conjunto de 

necessidades experimentais das organizações em sistematizar as melhores práticas 

administrativas, ou em decorrência de um fato emergente que impactava uma 

organização, ou ainda, em virtude de fenômenos que influenciavam determinados 

segmentos mercadológicos (CUMMINGS; BRIDGMAN, 2011). 

 Por outro lado, ao se considerar certas estruturas de requisitos de avaliação 

atrelados a diretrizes de gestão ou organizações formuladoras, constata-se que há uma 

maior preocupação com o processo metodológico para sua elaboração, distribuição e 

implementação prática, muito embora, não exista evidência inequívoca, que em seus 

processos de desenvolvimento se tenham utilizado de métodos que são próprios de 

pesquisa científica (RODRIGUES, MACCARI, SIMÕES, 2009). 

 Nota-se assim, que certos requisitos de avaliação estruturados em função de 

diretrizes adotadas como ferramentas de gestão pelas organizações contemporâneas, 

foram desenvolvidos de forma empírica, já outras foram elaboradas usando-se um 

processo metodológico, mas sem a densidade requerida por uma ação de construção 

científica.  

Tendo em vista essa observação, utilizou-se dos seguintes critérios para o 

desenvolvimento dos requisitos de avaliação da ecoeficiência a partir da revisão da 

literatura, a saber: (1) busca sistemática na literatura sobre o tema do requisito, (2) 

observar as evidências científicas disponíveis sobre o requisito, (3) considerar o 

desenho da pesquisa, (4) observar a consistência das medidas e a validade dos 
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resultados dos trabalhos levantados, (5) explorar outros frameworks de requisitos de 

avaliação de gestão, (6) considerar se o requisito deve ou não ser utilizado de maneira 

absoluta e isolada ou se seu caráter será informativo e sugestivo (HABBOUR; MILLER, 

2001). 

 A visão geral do desenvolvimento dos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

pode ser observada na figura n° 12. 

 

 

Figura n° 12 - Desenvolvimento dos requisitos de avaliação da ecoeficiência 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor. 

 

 

3.3 METODOLOGIA BIBLIOMÉTRICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO 

PROBLEMA 

 

 

De acordo com as palavras de Tague-Sutckiffe (1992), pode-se definir a 

bibliometria como a pesquisa do uso da informação registrada, de sua disseminação e 

de seus registros. 

Assim, deseja-se apresentar a seguir a forma metodológica da formulação da 

situação-problema empregada neste estudo por meio do processo bibliométrico, onde 

se procurou desenvolver um padrão de colheita de informações, utilizando seus 

resultados para tomada de decisão em relação ao presente trabalho. 

BIBLIOMETRIA PRELIMINAR PARA LOCALIZAÇÃO DE HIATOS E DO PROBLEMA DE PESQUISA  

CONSOLIDAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA 

BIBLIOMETRIA PARA O DESENVOLVIMENTO DA REVISÃO DA LITERATURA 

REALIZAÇÃO DA REVISÃO DA  LITERATURA 

MODELO DE REQUISITOS DE AVALIAÇÃO DA ECOEFICIENCIA EM OBRAS PÚBLICAS 
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O processo metodológico para definição do problema de pesquisa foi o mesmo 

utilizado para o desenvolvimento da revisão da literatura, conforme apresentado na 

seção secundária 3.2, incluindo-se: (1) os tipos de índice para medição de impacto dos 

artigos selecionados; (2) o uso do software de tratamento de dados bibliométricos 

VOSviewer; (3) os dados e campos da base Scopus considerados para migração no 

software VOSviewer; (4) os método de contagem e do tipo de análise usados no 

software VOSviewer; e (5) os critérios utilizados na parametrização do software 

VOSviewer. 

Considerando a intenção de se desenvolver o problema desta pesquisa a partir 

de lacunas de estudos, o detalhamento do quadro transversal de palavras-chave com 

aplicação de arquitetura booleana foi estruturado com o objetivo de se encontrar 

possíveis hiatos de pesquisa em relação ao objeto de investigação deste trabalho. Os 

quadros n° 05, n° 06, n° 07, n° 08, n° 09 e n°10 apresentadas a seguir objetivam 

apresentar as conclusões desse momento da pesquisa. 

 

PALAVRAS-CHAVE COM APLICAÇÃO DE ARQUITETURA BOOLEANA 

( ( ALL ( "eco-efficiency analysis" ) )  OR  ( ALL ( "evaluation of eco-efficiency" ) ) )  
AND  ( ALL ( "product life cycle" ) ) 

PRINCIPAIS 
PERIÓDICOS 

TEMAS DE MAIOR 
INCIDÊNCIA 

PRINCIPAIS  
AUTORES 

 International Journal 
Of Life Cycle 
Assessment 

 Journal Of Cleaner 
Production 

 Journal Of Industrial 
Ecology 

 Procedia CIRP 

 CIRP Annals 
Manufacturing 
Technology 

 Life Cycle  

 Sustainable 
Development  

 Environmental 
Impact   

 Life Cycle 
Assessment 
Sustainability  

 

 Jorgensen, A.  

 Hauschild, M.Z.  

 Hutchins, M.J.  

 Sutherland, J.W. 

 Saen, R.F. 

 Rodríguez.  

 Andriankaja, H. 

 Koch,V. 

 Alexandre et al. 

 Gale, Walker 

 Montagna et al. 

 Brandão et al. 

 Alexander. 

 Zhou, Carmeliet, 
Derome. 

Quadro n° 05 - Identificação dos hiatos de pesquisa com apoio do método bibliométrico I 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 



106 
 

 

Da aplicação da arquitetura booleana nos motores de busca, conforme 

apresentado no quadro n° 05, foram analisados os resultados de 81 documentos, onde 

se observou que há uma significativa concentração de práticas e estudos voltados para 

o estabelecimento da relação: avaliação ou análise da ecoeficiência e o ciclo de vida do 

produto. 

O quadro n° 06 apresentará as ocorrências de quando se amplia a busca do 

tema ciclo de vida de produto na perspectiva de seu gerenciamento. 

 

PALAVRAS-CHAVE COM APLICAÇÃO DE ARQUITETURA BOOLEANA 

( ALL ( "eco-efficiency" ) )  AND  ( ALL ( "management of product life cycle" ) ) 

PRINCIPAIS 
PERIÓDICOS 

TEMAS DE MAIOR 
INCIDÊNCIA 

PRINCIPAIS  
AUTORES 

 International 
Journal Of Product 
Lifecycle 
Management  

 Product 
Engineering Eco 
Design 
Technologies And 
Green Energy  

 Building  

 Concrete Element  

 Eco-design  

 Environmental 
Performance 
Indicator  

 Information 
Management 

 Dewulf, W.  

 Duflou, J.R.  

 Häkkinen, T. 

 Vares, S. 

 Guzzo 

 Kalbusch et al. 

 Alves; Costa. 

 Fredrick; Oonyu; 
Sentongo. 

 Bittencourt. 
Quadro n° 06 -  Identificação dos hiatos de pesquisa com apoio do método bibliométrico II 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Quanto a aplicação da arquitetura booleana nos motores de busca, conforme 

apresentado no quadro n° 06, foram analisados resultados de somente 2 documentos, 

onde se nota que quando se amplia do tema ciclo de vida de produto na perspectiva de 

seu gerenciamento a quantidade os estudos se contraem de forma significativa, o que 

se constitui em um indicativo de lacuna de pesquisa.  

O quadro n°07 apresentará as ocorrências de quando se inclui a abordagem do 

gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação como objeto da avaliação. 

 

PALAVRAS-CHAVE COM APLICAÇÃO DE ARQUITETURA BOOLEANA 

( ( ALL ( "evaluation of eco-efficiency" ) )  OR  ( ALL ( "eco-efficiency analysis" ) ) )  
AND  ( ( ALL ( "construction" ) )  OR  ( ALL ( "building" ) ) )  AND  ( ALL ( 
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"management of product life cycle" ) ) 

PRINCIPAIS 
PERIÓDICOS 

TEMAS DE MAIOR 
INCIDÊNCIA 

PRINCIPAIS  
AUTORES 

Não houve retorno de documentos por parte dos motores de busca 
Quadro n° 07 - Identificação dos hiatos de pesquisa com apoio do método bibliométrico III 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Da aplicação da arquitetura booleana nos motores de busca, conforme 

apresentado no quadro n° 07, observou-se que não há retorno de documentos, 

concluindo-se assim, que, em comparação com o quadro nº 06, ocorre uma contração 

mais acentuada quando se inclui a abordagem do gerenciamento do ciclo de vida do 

produto edificação como objeto da avaliação e/ou da análise da ecoeficiência, o que se 

traduz em outro indicativo de gap de investigação. O quadro n° 08 apresentará as 

ocorrências de quando considerarmos o produto “obra” e a avaliação de sua 

ecoeficiência na abordagem do gerenciamento do ciclo de vida do produto. 

 

PALAVRAS-CHAVE COM APLICAÇÃO DE ARQUITETURA BOOLEANA 
( ( ALL ( construction ) )  OR  ( ALL ( building ) )  OR  ( ALL ( build ) )  OR  ( ALL ( making ) )  
OR  ( ALL ( erection ) )  OR  ( ALL ( fabric ) )  OR  ( ALL ( framing ) ) )  AND  ( ALL ( 
implantation ) )  AND  ( ALL ( "eco-efficiency analysis" ) )  OR  ( ( ALL ( "evaluation of eco-
efficiency" ) )  AND  ( ALL ( "management of product life cycle" ) ) )  
 

( ( ALL ( construction ) )  OR  ( ALL ( building ) )  OR  ( ALL ( build ) )  OR  ( ALL ( making ) )  
OR  ( ALL ( erection ) )  OR  ( ALL ( fabric ) )  OR  ( ALL ( framing ) ) )  AND  ( ALL ( 
demolition ) )  AND  ( ALL ( "eco-efficiency analysis" ) )  OR  ( ( ALL ( "evaluation of eco-
efficiency" ) )  AND  ( ALL ( "management of product life cycle" ) ) )  
 

( ( ALL ( construction ) )  OR  ( ALL ( building ) )  OR  ( ALL ( build ) )  OR  ( ALL ( making ) )  
OR  ( ALL ( erection ) )  OR  ( ALL ( fabric ) )  OR  ( ALL ( framing ) ) )  AND  ( ALL ( 
maintenance ) )  AND  ( ALL ( "eco-efficiency analysis" ) )  OR  ( ( ALL ( "evaluation of eco-
efficiency" ) )  AND  ( ALL ( "management of product life cycle" ) ) )  
 

( ( ALL ( construction ) )  OR  ( ALL ( building ) )  OR  ( ALL ( build ) )  OR  ( ALL ( making ) )  
OR  ( ALL ( erection ) )  OR  ( ALL ( fabric ) )  OR  ( ALL ( framing ) ) )  AND  ( ALL ( 
utilization ) )  AND  ( ALL ( "eco-efficiency analysis" ) )  OR  ( ( ALL ( "evaluation of eco-
efficiency" ) )  AND  ( ALL ( "management of product life cycle" ) ) )  
 

( ( ALL ( construction ) )  OR  ( ALL ( building ) )  OR  ( ALL ( build ) )  OR  ( ALL ( making ) )  
OR  ( ALL ( erection ) )  OR  ( ALL ( fabric ) )  OR  ( ALL ( framing ) ) )  AND  ( ALL ( 
planning ) )  AND  ( ALL ( "eco-efficiency analysis" ) )  OR  ( ( ALL ( "evaluation of eco-
efficiency" ) )  AND  ( ALL ( "management of product life cycle" ) ) ) 
 

((ALL(Construction)) or (all (building)) or (all (build)) or ( all (making)) or (all (erection)) or 
(all( fabric)) or (all (framing))) and (ALL(planning)) and (ALL(utilization)) and 
(ALL(maintenance)) and (ALL(demolition)) and (ALL(implantation)) 

PRINCIPAIS TEMAS DE MAIOR PRINCIPAIS  
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PERIÓDICOS INCIDÊNCIA AUTORES 

 Espacios 

 Journal Of Cleaner 
Production 

 Energy Economics 

 Energy Policy 

 European Journal 
Of Operational 
Research 

 

 Cleaner Production 

 Waste 
Management 

 Data Envelopment 
Analysis 

 Energy Utilization 

 Sustainable 
Development 

 Aït-Kadi, D. 

 Bovea, M.D. 

 Sueyoshi, T. 

 Egilmez, G. 

 Goto, M. 

 Tanubrata, 
Gunawan. 

 Lira et al. 

 Mathews. 
Quadro n° 08 - Identificação dos hiatos de pesquisa com apoio do método bibliométrico IV 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Da aplicação da arquitetura booleana nos motores de busca, conforme 

apresentado no quadro n° 08, foram analisados os resultados de 523 documentos. 

Observa-se que ao considerarmos o produto “obra” e a avaliação de sua ecoeficiência 

na abordagem do gerenciamento do ciclo de vida do produto, percebe-se que há um 

foco dos estudos nas fases de planejamento e uso/manutenção do ciclo do produto 

edificação em detrimento das fases de demolição e implementação. 

Ademais, nota-se igualmente, a ausência de trabalhos que busquem a 

elaboração de modelos que contemplem a abordagem avaliativa em todo o processo de 

gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação, a saber: planejamento, 

implantação, uso, manutenção e demolição no escopo da ecoeficiência. 

O quadro n° 09 apresentará as ocorrências comparatórias sobre 

desenvolvimento de modelos de avaliação da ecoeficiência em obras, baseadas no 

gerenciamento do ciclo de vida no setor privado e no setor público. 

 

PALAVRAS-CHAVE COM APLICAÇÃO DE ARQUITETURA BOOLEANA 

((ALL("evaluation of eco-efficiency")) or (ALL("eco-efficiency analysis"))) and 
((ALL("construction")) or (ALL("building"))) and (ALL("life cycle")) 
  
( ( ( ALL ( "evaluation of eco-efficiency" ) )  OR  ( ALL ( "eco-efficiency analysis" ) ) )  
AND  ( ( ALL ( "construction" ) )  OR  ( ALL ( "building" ) ) )  AND  ( ALL ( "life cycle" ) 
) )  AND  ( ALL ( government ) )  OR  ( ALL ( governmental ) )  OR  ( ALL ( 
"government sector" ) )  OR  ( ALL ( "public sector" ) ) 

PRINCIPAIS 
PERIÓDICOS 

TEMAS DE MAIOR 
INCIDÊNCIA 

PRINCIPAIS  
AUTORES 

 Journal Of Cleaner 
Production 

 Sustainable 
Development 

 Kucukvar, M. 

 Egilmez, G. 



109 
 

 International 
Journal Of Life 
Cycle Assessment 

 Journal Of 
Industrial Ecology 

 Life Cycle 

 Environmental 
Impact 

 Eco-efficiency 

 Decision Making 

 Park, Y.S. 

 Bachour, N. 

 Chen, D. 

 Swarr, T. 

 Ferrández-García, A. 

 Ibáñez-Forés, V. 

 Bovea, M.D. 

 Teixeira et al 
Quadro n° 09 - Identificação dos hiatos de pesquisa com apoio do método bibliométrico V 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

Da aplicação da arquitetura booleana nos motores de busca, conforme 

apresentado na quadro n° 09, foram analisados os resultados de 272 documentos, 

sendo possível constatar que existe uma importante quantidade de pesquisas voltadas 

para o desenvolvimento de modelos de avaliação da ecoeficiência em obras, baseadas 

no gerenciamento do ciclo de vida, com ampla aplicação no setor privado, percebendo-

se insuficiência de padrões de análise que levem em consideração as variáveis 

exclusivas do setor público e que possam mitigar os possíveis impactos negativos na 

sustentabilidade das edificações. 

O quadro n° 10 apresentará as ocorrências sobre a gestão de contratos como 

um instrumento que se vincule a avaliação da ecoeficiência em obras públicas, seja de 

forma isolada ou de forma alinhada ao gerenciamento do ciclo de vida de produto. 

 

PALAVRAS-CHAVE COM APLICAÇÃO DE ARQUITETURA BOOLEANA 

( ( ALL ( "public sector" ) )  OR  ( ALL ( "government sector" ) )  OR  ( ALL ( 
governmental ) )  OR  ( ALL ( government ) ) )  AND  ( ALL ( "contract management" ) 
)  AND  ( ALL ( "compliance" ) )  AND  ( ( ALL ( construction ) )  OR  ( ALL ( building ) )  
OR  ( ALL ( build ) )  OR  ( ALL ( making ) )  OR  ( ALL ( erection ) )  OR  ( ALL ( fabric 
) )  OR  ( ALL ( framing ) ) )   
  
( ALL ( "contract management" ) )  AND  ( ALL ( "evaluation of eco-efficiency" ) )  OR  ( 
ALL ( "eco-efficiency analysis" ) )  AND  ( ( ALL ( construction ) )  OR  ( ALL ( building ) 
)  OR  ( ALL ( build ) )  OR  ( ALL ( making ) )  OR  ( ALL ( erection ) )  OR  ( ALL ( 
fabric ) )  OR  ( ALL ( framing ) ) )  AND  ( ALL ( "public sector" ) )  AND  ( ALL ( 
"management of product life cycle" ) ) 

PRINCIPAIS 
PERIÓDICOS 

TEMAS DE MAIOR 
INCIDÊNCIA 

PRINCIPAIS  
AUTORES 

 Journal Of 
Business Ethics  

 Journal Of Public 
Procurement 

 Project 
Management 

 Contracting 

 Contracts 

 Rendon, R.G. 

 Brown, T.L.  

 Hanson, K. 

 Ochrana, F.  
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 Managerial 
Auditing Journal 

 Nispacee Journal 
Of Public 
Administration And 
Policy  

 Public 
Administration 
Review 

 Outsourcing  

 Public 
Procurement 

 Construction 
Industry  

 Contract 
Management  

 Developing 
Countries 

 Rendon, J.M. 

 Mills, D.E. 

 Edkins A.J. 

 Smyth, H.J. 

 Mizobuchi; Takeuchi. 

 Roldán-Blay. 

 Pantaleão; Cortese. 

 Akrasakis;Tsikalakis. 

 Farland. 

 Plessis; Oosthuizen. 
Quadro n°10 - Identificação dos hiatos de pesquisa com apoio do método bibliométrico VI 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

Da aplicação da arquitetura booleana nos motores de busca, conforme 

apresentado no quadro n° 10, foram analisados os resultados de 64 documentos. 

Conclui-se que, muito embora, encontrem-se disponíveis investigações que apontam, 

no setor público, que a atividade de administração contratual na construção civil 

constitui-se em uma ferramenta comum de conformidade legalista e burocrática da 

adequabilidade do produto edificação, constata-se a módica quantidade de estudos 

sobre a utilização dos processos de gestão de contratos como um instrumento que se 

vincule a avaliação da ecoeficiência em obras públicas, seja de forma isolada ou de 

forma alinhada ao gerenciamento do ciclo de vida de produto. 

Considerando os hiatos de pesquisa apresentados desenvolveu-se a situação 

problema, conforme apresentado no quadro nº 11 a seguir. 

 

SITUAÇÃO-PROBLEMA DA PESQUISA 

 Como um modelo estruturado por critérios e requisitos, em função do 
gerenciamento das cinco fases do ciclo de vida do produto edificação, pode orientar 
as práticas de avaliação da ecoeficiência em obras de construção civil de 
organizações públicas, objetivando a aderência legal e normativa às dimensões 
ambiental, social e econômica na gestão de contratos? 
Quadro n° 11 - Identificação e recorte da situação-problema da pesquisa 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Na próxima seção secundária será a metodologia da segunda fase da pesquisa, 

a saber: entrevistas com especialistas, cujo objetivo é a confirmação e refinamento do 

modelo de avaliação da ecoeficiência em obras públicas baseada no gerenciamento do 

ciclo de vida do produto edificação. 
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3.4 MEDOTOLOGIA DA ETAPA QUANTITATIVA (ESPECIALISTAS) 

 

 

Nesta seção secundária será apresentado o detalhamento da fase da pesquisa 

que pretende conhecer a correspondência dos requisitos do modelo desenvolvido na 

fase de revisão da literatura com apoio bibliométrico. A figura n° 13 a seguir representa 

graficamente a visão sintética deste processo em relação ao modelo de requisitos para 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção civil baseado no 

gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação. 

 

 

Figura n° 13 - Estratégia de conhecimento da correspondência dos requisitos de avaliação. 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor. 

 

 

3.4.1 Instrumento para pesquisa junto aos especialistas 

 

 

OBJETIVO 
PRELIMINAR DO 

ESTUDO 

BIBLIOMETRIA 
PRELIMINAR 

CONSOLIDAÇÃO DO 
PROBLEMA DE 

PESQUISA 

BIBLIMETRIA PARA 
REVISÃO DA 
LITERATURA 

REVISÃO DA 

 LITERATURA 

MODELO DE 
REQUISITOS DE 
AVALIAÇÃO DA 
ECOEFICIÊNCIA 

INSTRUMENTO DE 
COLETA DE DADOS 

JUNTOS AOS 
ESPECIALISTAS 

APLICAÇÃO DE 
QUESTIONÁRIO 

PILOTO 

APROVAÇÃO DO 
INSTRUMENTO DE 

COLETA 

DEFINIÇÃO DA 
AMOSTRA NÃO 
PARAMÉTRICA 

APLICAÇÃO DO 
INSTRUMENTO  

E  

COLETA DE DADOS 

ANÁLISE DE 
RESULTADOS COM 

USO DE ABORDAGEM 
ESTATÍSTICA 

CONHECIMENTO DA 
CORRESPONDÊNCIA DOS 

REQUISITOS DO 
MODELO 
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 Para se alcançar os objetivos nº 4 da pesquisa, a coleta de dados foi 

desenvolvida através de pesquisa de campo. 

 Na pesquisa de campo os dados foram coletados por meio de questionário e de 

entrevista estruturada junto aos especialistas. 

 Para Cooper, Schindler (2011) o questionário é o instrumento mais comum de 

coleta de dados na pesquisa. Nesta fase da investigação, se utilizou a entrevista por 

meio de um questionário estruturado, cujo propósito é obter os dados necessários no 

âmbito da pesquisa de campo, para que se desenvolva a análise dos resultados. 

 Para Cooper, Schindler (2011) a entrevista estruturada usa um guia detalhado 

(questionário estruturado) para direcionar a ordem das questões, permitindo uma 

comparação mais direta entre as respostas, bem como a manutenção da neutralidade 

do pesquisador. 

 Para esta fase do trabalho, o local para a coleta de dados não foi definido, 

considerando que o procedimento de coleta usado se constitui em um questionário 

eletrônico via web.  

 O instrumento de pesquisa teve como propósito valer-se da experiência do grupo 

de especialistas para conhecer as possíveis diferenças na associação/correspondência 

dos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção civil com 

graus de importância, dependendo da fase do ciclo de vida do produto edificação. 

 As questões foram divididas em etapas, na primeira etapa o especialista 

respondeu a questões de triagem ligadas a seu perfil, na segunda, o instrumento de 

pesquisa estruturado para esta fase do estudo coletou a pontuação que pode ser 

atribuída aos requisitos de avaliação, parte integrante de um conjunto de critérios de 

ecoeficiência.  

O detalhamento estrutural dos critérios e requisitos, na qualidade de modelo, 

será apresentado no capítulo 4 desta tese. 

 Esta fase do estudo compreende na apresentação dos requisitos de avaliação, 

extraídos da primeira fase da pesquisa, aos especialistas, de modo que estes os 

pontuem quanto a representação do seu grau de importância para cada uma das 

etapas do ciclo de vida do produto edificação, com base na escala apresentada na 

tabela nº 09 na sequência. 
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Tabela nº 09 - Escala de aderência para os requisitos de avaliação dos critérios de 
ecoeficiência 

GRAU TIPO DE IMPORTÃNCIA DO REQUISITO DE AVALIAÇÃO PONTO 

Baixíssima O requisito não tem quase nenhuma importância para a etapa do 
ciclo de vida 

1 

Baixa O requisito tem importância reduzida para a etapa do ciclo de 
vida 

2 

Média  O requisito tem importância moderada para a etapa do ciclo de 
vida 

3 

Alta O requisito tem importância acentuada para a etapa do ciclo de 
vida 

4 

Altíssima O requisito tem imprescindível importância para a etapa do ciclo 
de vida 

5 

(NA) Não 
Aplicável  

 

Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

A escala utilizada foi baseada em modelo desenvolvido por Vieira Neto e Farias 

Filho (2012) como instrumento de medição da avaliação dos especialistas, e neste 

estudo será usada como instrumento de mensuração dos requisitos de avaliação 

relacionados as etapas do ciclo de vida do produto edificação. 

Quanto ao questionário, foi apresentado ao especialista um instrumento de 

coleta de dados que descreveu a dimensão de sustentabilidade, a etapa do ciclo de 

vida do produto edificação, o critério de ecoeficiência e a descrição dos requisitos de 

avaliação.  

 

 

3.4.2 Tratamento estatístico para análise dos dados 

  

 

 Para análise dos dados escolheu-se o tratamento estatístico, que teve como 

base analisar a opinião dos especialistas em relação à pontuação alocada em cada 

requisito de avaliação da ecoeficiência em função das fases do ciclo de vida. 

 Optou-se pela estatística não-paramétrica, com a utilização de gráficos e tabelas 

para analisar os dados atinentes ao julgamento dos especialistas. 
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 Com o objetivo de viabilizar uma conclusão mais apurada do estudo, Anderson, 

Sweeney, Williams, 2007, defendem o uso de gráficos para a análise de dados ao invés 

do uso do processo meramente narrativo. 

 As ferramentas utilizadas pelo pesquisador para análise dos dados são o sistema 

computacional Microsoft Office Excel® e o Sistema Computacional R a partir dos dados 

extraídos do sistema eletrônico de coleta de dados SuveyMonkey®. Após a 

transmissão dos dados, se executou a tabulação, elaboração dos cálculos, gráficos e 

tabelas necessárias à análise deste estudo. 

 Para validar a consistência dos dados, utilizou-se um teste de confiabilidade 

do instrumento para a coleta dos dados, o coeficiente alfa de Cronbach Ordinal. A 

codificação da escala pode ser avistada na tabela nº 10. 

 
Tabela nº 10 - Codificação da escala Likert 

Escala 

Likert  numérica 

Baixíssima  1 
Baixa 2 
Média 3 
Alta 4 
Altíssima 5 
NA – alternativa de abstenção 6 

Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

As alternativas nulas e com o valor 6 foram substituídas pela média (valor inteiro) 

dos seus respectivos itens.    

 

 

3.4.2.1 Índice de confiabilidade 

 

 

A confiabilidade do questionário foi mensurada pelo Alfa de Cronbach ordinal, 

calculado por meio da matriz de correlação policórica. Vale registrar que este índice é 

mais apropriado para escalas ordinais, como a escala de Likert (ZUMBO et al., 2007; 

GADERMANN et al., 2012). A equação, a seguir, mostra a formula do Alfa de Cronbach 

ordinal: 
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)*)1(1/()*( médiamédia rkrk   

k : número de itens; médiar : média da correlação dos itens, neste caso, policórica.  

 

A instrumentalização dos cálculos foi empreendida pelo software R, biblioteca 

psych confeccionada por Revelle (2017), de acordo com a metodologia de Gadermann 

et al., (2012). 

O coeficiente Alfa de Cronbach varia de 0 a 1, a literatura recomenda valores 

mínimos de 0,7 para fins de pesquisa (GADERMANN et al., 2012.)  

Ademais, Freitas (2005) apresenta uma faixa de valores (tabela nº 11) para a 

classificação do alfa.  

 

Tabela nº 11 - Valores para a classificação do Alfa de Cronbach ordinal 

Classificação da Confiabilidade 

Muita baixa Baixa Moderada Alta 
Muito 
alta 

30,0  6,030,0   75,060,0   90,075,0   90,0  

Fonte: Adaptado de Freitas e Rodrigues (2005). 

 

 

3.4.2.2 Análise de Correspondência Múltipla 

 

 

Com o objetivo de se responder a quarta questão da pesquisa, retomada a 

seguir, tendo por base as variáveis do estudo, se optou pela Análise de 

Correspondência Múltipla (em inglês Multiple Correspondence Analysis – MCA): 

 “há diferença na associação de requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas de construção civil com os graus de importância atribuído pelos 

especialistas na análise do modelo, dependendo da fase do ciclo de vida do produto 

edificação?”   

Em função do uso da MAC, no âmbito desta pesquisa foi empregada uma matriz 

de contingência para tabelar o grau de associação entre os itens do modelo e a escala 

de Likert, graus de importância atribuída a cada uma das fases do ciclo de vida do 
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produto edificação, procurando-se examinar se existem indicações que possibilite levar 

a correspondência dos requisitos do modelo (COOPER e SCHINDLER, 2011).  

Na Análise de Correspondência Múltipla o elemento de clusterização dos 

requisitos é seu grau de importância em função do ciclo de vida do produto edificação, 

tendo em vista que esta concebe-se em um método multivariado e exploratório que 

versa, em seu cerne, da distribuição de frequências, procurando-se exibir graficamente 

em um espaço multidimensional a representação das relações entre as 

variáveis.(FÁVERO e BELFIORE, 2017). 

Ademais, a Análise de Correspondência Múltipla é uma aplicação peculiar da 

análise de correspondência simples, todavia, em função das suas características 

singulares é considerada como um método separado e com especificidades próprias. 

Em linhas gerais, a MCA é uma forma de aplicação da análise de correspondência 

simples sobre uma matriz indicadora ou uma matriz de Burt (HUSSON et al. 2017).   

No âmbito desta pesquisa, para a MCA utilizada, as linhas representam os 

especialistas respondentes e as colunas as variáveis categóricas. Cada requisito (Rn) 

corresponde a uma variável, em função das cinco fases ciclo de vida do produto 

edificação (Fn), em que cada resposta se refere a uma categoria de importância (Xi) 

desse requisito. 

Considerando o uso da Análise de Correspondência Múltipla a organização dos 

dados seguiu a seguinte disposição em uma tabela de contingência: XX.YY identifica as 

dimensões ambiental, econômica e social (XX) e os 11 critérios (YY); os números de 1 

a 6 mensuram o grau de importância do item, com base nas categorias utilizadas para 

todos os requisitos, a saber:1- baixíssima importância; 2- baixa importância; 3- média 

importância; 4 - alta importância; 5- altíssima importância; 6 – NA: alternativa de 

abstenção; F1. R1 a F5.Ri identifica a fase do ciclo de vida (F), que foram cinco, e o 

requisito (Ri); e lkx  representa as células que contêm a contagem total dos especialistas 

respondentes. 

A tabele nº 12 tem por objetivo representar o modelo de codificação da tabela de 

contingência utilizada. 

 

Tabela nº 12 - Codificação da tabela de contingência utilizada. 

XX.YY 
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Itens 
Escala de Likert 

1 2 3 4 5 6 

F1.R1 

lkx  

 

... 

 

F5.Ri  
Fonte: Adaptado de Fávero e Belfiore (2017). 

 

As informações contidas nas variáveis podem ser estudas em decorrência das 

categorias, foco principal de estudo na MCA (HUSSON et al. 2017). A similaridade entre 

os especialistas em ecoeficiência (avaliadores) é construída com base nos termos de 

todas a variáveis. A comparação é realizada com base na presença ou ausência das 

categorias selecionadas pelos avaliadores. Por exemplo, se dois indivíduos 

selecionarem as mesmas categorias (níveis de importância) a distância entre eles será 

nula.  Duas categorias são próximas quanto menor a distância entre elas. Uma forma 

de comparar essas categorias é contar os indivíduos que a selecionam. Assim, duas 

categorias podem ser consideradas mais distantes quanto menos indivíduos tiverem em 

comum.    

Vale registrar que, na MCA, os gráficos (mapas) podem ser de difícil 

interpretação devido a quantidade de pontos que são frequentemente sobrepostos. 

Segundo Greenecre e Blasius (2006) uma estratégia, para facilitar a compreensão, é 

plotar apenas os pontos com maiores contribuições para os eixos principais. Nesse 

estudo foi adotada a seguinte estratégia: foram selecionadas todas as categorias com 

uma contribuição maior que a média esperada. Essa média considera que as 

contribuições seguem uma distribuição uniforme, o cálculo do valor esperado da 

contribuição pode ser observado em Kassabara (2017).    

A metodologia empregada também tem como base Husson et al. (2017) e 

Kassambara (2017). A operacionalização dos cálculos da Análise de Correspondência 

foi por meio do software R, bibliotecas FactoMineR e factoextra. A primeira biblioteca, 

desenvolvida por Lê et al. (2008), gera os resultados, e a segunda, desenvolvida por 

Kassambara e Mundt (2017), extrai e visualiza os dados.   
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3.4.3 Validação do Instrumento para Pesquisa dos Especialistas 

 

 

 A validação do instrumento de pesquisa, para os especialistas, será realizada 

com cinco profissionais, um da área acadêmica; e quatro vinculados a atividade técnica 

no setor público. Se objetiva levantar sugestões que contribuíram para a melhoria do 

instrumento de pesquisa. A seguir, são descritos os princípios que serão considerados 

pelo pesquisador:  

(1)  Se a descrição dos requisitos é suficientemente clara. 

(2)  Se há necessidade de revisão dos itens do questionário de modo que o 

preenchimento das respostas possa ser facilitado. 

(3)  Se está claro no questionário a relação entre os requisitos de avaliação, os 

critérios de ecoeficiência e o ciclo de vida do produto. 

 

 

3.4.4 Critério de Seleção dos Especialistas 

 

 

 A seleção dos especialistas foi tratada com base em sete diretrizes, para que os 

dados oriundos da pesquisa de campo tivessem aderência e estivessem alinhados com 

o objeto do presente estudo. As diretrizes são os seguintes:  

(1) ter, preferencialmente, no mínimo cursado uma pós-graduação lato sensu, que 

confira certificação de especialista em qualquer área do conhecimento, sendo possível 

exceção para casos de notório saber sobre o objeto da pesquisa;  

(2) atuar, de preferência, no setor público brasileiro, sendo possível exceção para casos 

de notório saber sobre o objeto da pesquisa; 

(3) ter, preferentemente, formação nas grandes áreas do conhecimento, a saber: 

engenharias ou ciências sociais aplicadas ou ciências exatas e da terra, conforme 

classificação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES, 2012);  
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(4) ocupar, preferivelmente, cargo, função ou emprego público, com atribuições 

estratégicas ou táticas;  

(5) atuar, de preferência, profissionalmente nas áreas de logística ou infraestrutura ou 

planejamento ou docência ou recursos humanos ou tecnologia da informação ou 

auditoria ou assessoria técnica;  

(6) preferentemente trabalhar ou ter trabalhado com a atividade de gestão de contratos 

obras, atuando como gestor de contratos obras ou coordenando os gestores de 

contratos de obras ou estudando cientificamente a atividade de gestão de contratos de 

obras ou atuando como consultor interno para a atividade de gestão de contratos de 

obras; e  

(7) preferivelmente trabalhar ou ter trabalhado no mínimo durante 01 (um) ano com a 

atividade que envolva avaliação da ecoeficiência em obras públicas em função do ciclo 

de vida do produto edificação. 

 Foi enviado um quantitativo “n” de questionários para os especialistas, o objetivo 

era obter um mínimo de cem especialistas respondentes, para se viabilizar o tratamento 

estatístico.  

 O primeiro especialista foi classificado como “especialista 01” e o último 

especialista foi classificado como “especialista n”. O propósito é resguardar o anonimato 

dos especialistas.  

 Devido à ausência de conhecimento do universo, a seleção dos especialistas foi 

realizada de forma intencional, ou seja, não probabilística, entretanto o método de 

seleção não invalida o tratamento estatístico adotado por este trabalho.  

 Richardson (1999) assevera que as amostras intencionais estão ligadas ao 

objetivo do pesquisador em buscar dados conectados ao seu objeto de pesquisa, além 

de se constituírem a partir de características previamente estabelecidas. 

 Ao trabalhar como a amostragem intencional, os pesquisadores escolhem os 

participantes conforme seu perfil, suas características, percepções, atitudes, ou suas 

experiências. Desde que os perfis estejam dentro de um padrão preestabelecido, o 

pesquisador pode considerar as amostras intencionais como representativas. 

(ANDERSON, SWEENEY, WILLIAMS, 2011). 
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3.4.5 Estratégia de Apresentação dos Resultados 

 

 

 Nesta seção terciária são apresentadas as estratégias para exposição dos 

resultados a partir dos dados coletados nesta etapa da pesquisa. Os dados serão 

analisados em três momentos.  

Primeiramente foram apresentados os resultados do teste de confiabilidade dos 

dados. Após, foram aduzidos os resultados por requisitos, onde foram analisadas as 

associações dos requisitos em função dos graus de importância atribuído pelos 

especialistas a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação, bem como, a 

comparação entre o resultado da análise de correspondência múltipla e a revisão da 

literatura. 

Também serão apresentados os resultados da frequência do comportamento 

atribuído aos requisitos para cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação.   

 

 

3.5 ESTUDO DE CASO 

 

  

Tendo por referência as estratégias de pesquisa desenvolvidas para este 

trabalho, o método de estudo de casos múltiplos foi definido como instrumento 

investigatório, cuja função é buscar a convalidação do modelo através da comparação 

entre os resultados coletados, relativos aos níveis de aderência dos requisitos às 

práticas de avaliação da ecoeficiência das instituições do Programa Nuclear Brasileiro, 

com vias a se demonstrar as diferenciações e igualdades das ocorrências atinentes ao 

objeto de observação desta fase da pesquisa. (YIN, 2005; GIL, 1999; CRESWELL, 

2003; EISENHARDT, 1989). 

A seguir serão apresentados: (1) o detalhamento metodológico do protocolo do 

estudo de casos múltiplos; (2) o instrumento do estudo de caso; (3) o método de 

validação do instrumento do estudo de casos múltiplos; (4) Os critérios de seleção das 
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organizações do estudo de caso; e (5) as estratégias de análise e tratamento dos dados 

desta fase da pesquisa.  

É relevante destacar que o protocolo apresentado a seguir pretende clarificar 

que, muito embora, o autor desta tese atue profissionalmente em uma organização 

estatal do Programa Nuclear Brasileiro, esta etapa da pesquisa se trata de um estudo 

de caso múltiplo e não de pesquisa-ação. 

  

 

3.5.1 Protocolo do Estudo de Caso 

 

 

 Yin (2005) defende que a utilização do método de investigação por meio de 

estudos de casos demanda a elaboração de um protocolo cujas principais derivações 

são: definição dos objetivos do estudo de caso, estabelecimentos dos procedimentos 

de coleta com a devida antecipação, mitigação dos riscos e padronização no uso do 

instrumento para que seja possível uma maior coerência e solidez no processo de 

coletagem, esboço do relatório e avaliação dos resultados. 

 Nesta fase do trabalho pretende-se investigar cinco organizações/unidades 

estatais componentes do Programa Nuclear Brasileiro – PNB para o qual o protocolo de 

estudo de caso múltiplo estabelecerá as diretrizes para a realização desta fase do 

estudo. 

 O protocolo, que tem por objetivo garantir que o método de coleta de dados será 

o mesmo para todas as organizações, apresenta uma descrição sucinta do 

desenvolvimento preliminar do modelo, a partir da revisão da literatura estruturada por 

meio de metodologia bibliométrica, e exporá informações relativas aos procedimentos 

de análise do modelo através da pesquisa junto aos especialistas, onde será descrito o 

método de pontuação e metodologia estatística para mensuração dos requisitos 

agrupados por critérios de ecoeficiência em função das etapas do ciclo de vida do 

produto edificação, que, igualmente, serão resumidamente nomeados. 

 No protocolo do estudo de casos múltiplos está contido: (1) o objetivo geral da 

pesquisa; (2) os objetivos específicos; (3) os procedimentos de coleta de dados, 
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incluindo o local da visita, o tempo de entrevista, o tipo de perguntas e a abordagem do 

entrevistado; (3) o escopo de apresentação do relatório do estudo de caso múltiplo, 

incluindo o número de funcionários da organização estatal, tempo de criação ou 

autorização, principal competência atributiva, procedimento de aplicação do 

questionário e a respectiva abordagem estatística para análise dos resultados. 

 

 

3.5.2 Instrumento de Investigação do Estudo de Caso 

 

 

  Para esta fase da pesquisa o instrumento de coleta de dados atinente ao estudo 

de caso múltiplo foi elaborado reproduzindo o mesmo conjunto de questões aplicadas 

junto aos especialistas. Contudo, o cerne do estudo teve por foco mensurar o grau de 

aderência do modelo às práticas de avaliação da ecoeficiência em obras públicas de 

construção civil com base na experiência das organizações participantes do estudo.  

Para tanto, é necessário que se conceitue o grau de aderência como sendo a 

forma de apego, repercussão, influência, consequência, efeito e junção do requisito, em 

função do ciclo de vida, às operações da organização relacionadas a avaliação da 

ecoeficiência do produto edificação. 

 As questões foram divididas em etapas, na primeira etapa a organização estatal 

do PNB respondeu a questões de triagem ligadas a seu perfil organizacional, na 

segunda, o instrumento de pesquisa estruturado para esta fase do estudo coletou a 

pontuação que pode ser atribuída aos requisitos de avaliação. 

Esta fase do estudo compreende a apresentação dos requisitos de avaliação, 

produto da segunda fase da pesquisa, de modo que estes sejam pontuados em função 

de sua prática nas operações da organização em relação à avaliação da ecoeficiência 

em função das etapas do ciclo de vida do produto edificação, conforme pode ser 

observado na tabela nº 13 a seguir. 

 

Tabela nº 13 - Escala de aderência para os requisitos de avaliação dos critérios de 
ecoeficiência 

GRAU DE 
ADERÊNCIA 

 LEGENDA – ADERÊNCIA DO REQUISITO DE AVALIAÇÃO PONTO 
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Baixíssima O requisito não é quase praticado na avaliação da ecoeficiência para a 
etapa do ciclo de vida 

1 

Baixa O requisito é praticado de forma insuficiente na avaliação da 
ecoeficiência para a etapa do ciclo de vida 

2 

Média  O requisito é praticado de forma parcial na avaliação da ecoeficiência 
para a etapa do ciclo de vida 

3 

Alta O requisito é praticado de forma destacada na avaliação da 
ecoeficiência para a etapa do ciclo de vida 

4 

Altíssima O requisito é praticado de forma integral na avaliação da ecoeficiência 
para a etapa do ciclo de vida 

5 

(NA) Não aplicável  

Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Quanto ao questionário, foi apresentado à organização estatal do Programa 

Nuclear Brasileiro um instrumento de coleta de dados que descreveu a dimensão de 

sustentabilidade, a etapa do ciclo de vida do produto edificação, o critério de 

ecoeficiência e a especificação dos requisitos de avaliação analisados pelos 

especialistas, conforme detalhado na segunda fase da pesquisa.  

O entrevistado foi solicitado a atribuir um valor com base na pontuação 

apresentada na tabela nº 13 em relação à prática do requisito, além de poder 

apresentar, por meio de uma segunda pergunta que constou do instrumento de coleta 

de dados, comentários sobre sua prática em relação às ferramentas e normas 

relacionadas aos requisitos. 

Adicionalmente o pesquisador buscou evidências documentais para 

consubstanciar dos dados coletados por meio do questionário do estudo de caso. 

 

 

3.5.3 Validação do Instrumento de Investigação do Estudo de Caso 

 

 

 A validação do instrumento de pesquisa para a fase de pesquisa estudo de caso 

múltiplo foi realizada tendo por base 1 (um) estudo de caso para se avaliar a efetividade 

do instrumento de coleta de dados e foi realizada em uma unidade de uma Autarquia 

Pública Federal, componente do Programa Nuclear Brasileiro, ligada ao Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações. 
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 O principal objetivo da validação do instrumento é: (1) a verificação da ausência 

ou presença desnecessária de informações no questionário; (2) sua aderência ao 

protocolo do estudo de caso; (3) a suficiência do tempo para realização da entrevista; e 

(4) o levantamento de dúvidas quanto à exposição dos requisitos. 

 

 

3.5.4 Critério de Seleção das organizações do Estudo de Caso 

 

 

 PNB é um projeto estatal voltado para aplicação da energia nuclear em 

atividades médicas (produção de radiofármacos); agrícolas (irradiadores de alta dose), 

industriais e de defesa (submarino de propulsão nuclear), mas, com foco prioritário na 

de obtenção de energia elétrica a partir de usinas que utilizam combustível nuclear por 

meio da fissão do átomo de urânio (PATTI, 2010). 

A seleção das cinco organizações estatais componentes do Programa Nuclear 

Brasileiro foi tratada com base em um conjunto de critérios, para que os dados oriundos 

da pesquisa de campo tenham aderência e estejam alinhados com o objeto do presente 

estudo.  

 Os critérios são os seguintes: (1) ser uma organização pública estatal da área 

nuclear, componente do PNB e de direito público interno; (2) ser uma organização com 

práticas de edificação alinhadas com as dimensões de sustentabilidade ambiental, 

social e econômica e o ciclo de vida do produto edificação; e (3) ser uma organização 

que realiza uma gestão de contratos de obras  com algum nível de alinhamento com os 

requisitos de avaliação, considerando que estes estão relacionados a edificações que 

precisam cumprir uma função pública. 

Com o objetivo de se buscar realizar um estudo de caso múltiplo com um escopo 

abrangendo as principais funcionalidades e objetivos do PNB, foram adotados outros 

critérios adicionais relativos às organizações que tenha demandado operações de 

gestão de contratos de construção de edificações.  

O objetivo da obra deve ter sido contribuir, dar suporte ou realizar ações 

relacionadas a, pelo menos, uma das seguintes atividades: engenharia nuclear e 
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fabricação de materiais pesados; radioproteção e dosimetria; pesquisa e 

desenvolvimento das tecnologias nucleares; pesquisa energética de fontes nucleares; 

repositório de rejeitos radioativos; produção de radiofármacos e combustível nuclear; 

gestão da regulação e pesquisa nuclear. 

 A primeira organização foi classificada como “organização A e piloto” e a última 

organização será classificada como “organização E ”. O propósito foi resguardar o 

anonimato das instituições. 

 

  

3.5.4.1 Análise documental e fotográfica 

 

 

 Além dos dados que foram coletados por meio de questionário, também foram 

considerados as evidências fotográficas e documentais para balizar a análise dos 

resultados, especialmente da modalidade intracasos. 

 Os documentos públicos das organizações do PNB que se pretendeu avaliar são 

os listados a seguir: (1) Plano de Gestão da Logística Sustentável – PLS; (20 processos 

licitatórios e os respectivos contratos de obras, reformas, serviços de engenharia e de 

fornecimento de materiais de consumo e permanentes, incluindo bens de capital; (3) 

Relatório de Gestão encaminhados ao Tribunal de Contas da União – TCU; (4) 

processo de contratação e pagamento de contas de água e luz; (5) documentação dos 

softwares de gestão de demandas; (6) Relatórios de Auditoria Interna; (7) Relatórios e 

Acórdãos do Tribunal de Contas aplicados especificamente às organizações do PNB; 

(8) peças de comunicação institucional; e (9) processos de inventário de bens moveis e 

imóveis.  

Para as evidências fotográficas o instrumento de coleta de dados utilizado foi uma 

máquina fotográfica digital.   

 

 

3.5.5 Estratégia de Análise e apresentação dos resultados 
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Com apoio do protocolo de estudo de caso (Yin, 2008) pretende-se analisar as 

evidências coletadas em uma perspectiva intracasos, ou seja, serão analisados os 

estudos de caso de forma individual e em uma abordagem intercasos, a saber, serão 

analisados os estudos de caso de forma comparativa 

Na análise intracasos serão apresentadas cada uma das organizações estatais 

selecionadas e componentes do Programa Nuclear Brasileiro por meio do seu código 

de identificação, com a respectiva descrição de seu perfil e detalhamento do evento da 

entrevista na perspectiva de cada requisito de avaliação agrupado por critérios de 

ecoeficiência em função do ciclo de vida do produto edificação.  

O quadro n°12 a seguir ilustra a estratégia de apresentação dos resultados para 

a análise intracasos. 

 

 

 

 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
<ambiental ou social ou econômica> 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

< descrição do critério de ecoeficiência> 

 
REQUISITOS 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

CONCEPÇÃO CONTRAÇÃO CONSTRUÇÃO USO DEMOLIÇÃO 

REQUISITO NUMERO “n” – 
DESCRIÇÃO 

<x> <m> <y> <z> <n> 

Quadro n° 12 - Modelo de apresentação dos resultados da análise intracasos 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Na análise intercasos serão apresentados os requisitos de avaliação grupados 

por critérios de ecoeficiência e a pontuação comparada de cada uma das organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro e dos especialistas em função do ciclo de vida do 

produto edificação, adicionalmente serão apresentados detalhamentos do evento da 

entrevista que se coadunem com a dimensão comparativa nesse momento da 

investigação. 

O quadro n°13 a seguir ilustra a estratégia de apresentação dos resultados para 

a análise intercasos. 
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DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
<ambiental ou social ou econômica> 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

< descrição do critério de ecoeficiência> 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

 
<xyz> 

 
<descrição do requisito de avaliação da ecoeficiência> 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 1 <x> <m> <y> <z> <n> 

ORGANIZAÇÃO 2 <x> <m> <y> <z> <n> 

ORGANIZAÇÃO 3 <x> <m> <y> <z> <n> 

ORGANIZAÇÃO 4 <x> <m> <y> <z> <n> 

ORGANIZAÇÃO 5 <x> <m> <y> <z> <n> 

 
Quadro n° 13 - Modelo de apresentação dos resultados na análise intercasos do requisito Dx.Cy.Rn 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 
Na próxima seção secundária será apresentado a natureza interdisciplinar desta 

pesquisa. 

 

 

3.6  NATUREZA INTERDISCIPLINAR DAPESQUISA 

 

 

Em uma perspectiva temporal, o contexto circunstancial que demandou a busca 

pela interdisciplinaridade como outra faceta de produção do conhecimento científico é o 

reconhecimento das estagnações da abordagem positivista, paradigma hegemônico 

0

1

2

3

4

5
ORGANIZAÇÃO A

ORGANIZAÇÃO B

ORGANIZAÇÃO CORGANIZAÇÃO D

ORGANIZAÇÃO E

Dx.Cy.Rn 

CONCEPÇÃO

CONTRATAÇÃO

CONSTRUÇÃO

USO

DEMOLIÇÃO
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que presidiu a ciência moderna em boa parte do século XX, como instrumento para a 

entendimento da complexidade multivetorial dos fenômenos naturais e sua limítrofe 

sofisticação metodológica para a compreensão das relações interdependentes na 

inquirição de variáveis ligadas aos processos humanos e sociais (ENGERER, 2016; 

KRUEGER, 2016).  

A figura n° 14 ilustrar essa reflexão. 

Figura n° 14 - Reflexões sobre a superação do positivismo.  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Nesse sentido, ao se observarem os instrumentos conceituais e metodológicos 

que a ciência vem utilizando, principalmente a partir segunda metade do século XX, 

para conhecer melhor o mundo, percebe-se que estes evoluíram e se transformaram na 

medida em que se materializa a admissibilidade do aprimoramento dos caminhos 

traçados e enquadrados pela pesquisa e ensino exclusivamente disciplinar, 

notadamente, em virtude de inovadoras descobertas científicas e da abertura de novos 

espaços de saberes que originaram novos questionamentos e fizeram preponderante a 

permanente reconstrução epistemológica (GIACOMAZZA, MUSIO, 2016; NORDIN, 

SANDSTRÖM, 2016).  
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Dentre os diversos fatores que levaram a ciência a esse processo de 

reconstrução está à notória antropização crescente do mundo material que fez emergir 

uma nova realidade hibrida que, por sua vez, torna-se objeto de estudos levando o 

universo das pesquisas a novos desafios (CONTE, 2016; SKANDRANI, 2016). 

Outras circunstâncias de reedificação científica, estas mais contemporâneas, 

relacionam-se com a necessidade de se buscar uma forma alternativa, complementar e 

inovadora para a mediação desta hodierna maneira de se produzir conhecimento 

(MAGNANI, 2016; CAUSGROVE, BOUFFARD, 2016). 

Com base nessa visão, compreende-se que, ao longo dos últimos anos, surgiram 

propulsores para a realização de estudos interdisciplinares que estão vinculados a 

busca da superação do paradigma exclusivamente disciplinar e a clarificação e 

aceitação de questões e regras teórico-metodológicas interdisciplinares, e ainda:  

(1) a projeção das práticas interdisciplinares nas ações cotidianas a partir das 

contribuições originárias do mundo acadêmico (ROBINSON-DOOLEY, KIRK, 

RIAPOS, 2016; PILEROT, 2016);  

(2) ao “enquadramento” epistemológico da temática interdisciplinar nas 

abordagens científicas contemporâneas (ANDERSEN, 2016; ANDERSEN, 2013);  

(3) a ampliação dos espectros de criticidade às proposições interdisciplinares 

medianamente aceitas no mundo acadêmico (AMBROSE, 2005; PRYSE, 1998); 

(4) a maximização do desenvolvimento e a consolidação de novos esquemas de 

análise da complexidade (GIL, MULLARKEY, 2016; OVIEDO-GARCIA, 2016); e  

(5) a equilibração entre uma forte formação disciplinar dos pesquisadores sem 

que se perca a perspectiva interdisciplinar (SOLGA, 2008; FAZENDA, 2009; 

MOREIRA, 2002). 

Neste diapasão, no Brasil, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior –CAPES aponta outros alavancadores para pesquisa interdisciplinar, 

dentre os quais se destacam a necessidade de promover a abertura para o 

enfrentamento de novas perspectivas teórico-metodológicas de inovação, que 

conduzam as investigações para além do paradigma predominante da ciência 

tradicional rumo a novas e atuais propostas dos programas da área e a reverberação 



130 
 

gradativa relativa à incorporação de metodologias interdisciplinares nos projetos de 

pesquisa dos docentes e discentes, e  adicionalmente:  

(1) identificar canais para intensificação do diálogo inter e intra câmaras 

temáticas da área interdisciplinar, para as trocas de experiências entre os 

programas e a divulgação do conhecimento interdisciplinar gerado; e  

(2) estimular a observação e cumprimento dos requisitos necessários para que a 

área interdisciplinar possa ser caracterizada de forma precisa em comparação 

aos espaços acadêmicos puramente disciplinares (CAPES, 2016). 

Tendo em vista a relevância da demarcação conceitual do significado de 

interdisciplinaridade, julga-se necessário apresentar objetivamente sua diferenciação 

em relação a seus construtos de origem, a saber, a disciplinaridade e a 

multidisciplinaridade. 

Atina-se por construção disciplinar um sistema de ideação sem cooperação, ou 

seja, a seleção e afirmação de um discurso único com validade superior, de conjectura 

científica, perante os discursos marginais. Já a construção multidisciplinar concebe-se 

como um composto sem cooperação, a saber, uma variedade de disciplinas que são 

propostas simultaneamente, mas sem a explicita relação que podem existir entre elas 

(SILVA, 2014). 

Construção interdisciplinar é entendida como um complexo de (inter) 

cooperação, ou seja, uma ação que se constitui pela necessidade de construção de 

conhecimento que demande um conjunto interdependente de saberes.  

Assim, a interdisciplinaridade desponta na feição do enfrentamento de 

inquirições complexas que pleiteiam a procura de elucidações através de abordagens 

sistêmicas que olham para além do panorama unidisciplinar e da realidade material do 

mundo, fazendo com que seja necessário avançar no diálogo entre as ciências da 

materialidade com aquelas da imaterialidade (DA ROSA MANGINI, BIANCHETTI, 

2015). 

Neste aspecto, observa-se que a interdisciplinaridade nasce de uma relação com 

o mundo que não é a mesma que a ciência unidisciplinar estabelece, não podendo, 

portanto, se satisfazer por razões apenas conceituais e metodológicas. Seu objetivo é 

hibrido.  
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Reconhecido a partir de uma posição social que obriga a considerar a realidade 

tal como se apresenta na experiência comum, ou seja, como um conjunto de relações 

que não pode ser reduzido ao recorte indivisível; como algo que pode ser traduzido em 

um movimento que se constitui pela necessidade de construção de conhecimento que 

obriga à conexão com um conjunto interdependente de saberes; como um exercício 

para situações onde o domínio do influxo de problemas técnicos e sociais estão 

estritamente interligados, discernindo-se os dois largos cosmos de clareza na ciência 

(OLIVEIRA, 2014). 

No processo de reconhecimento da distinção entre os dois grandes universos de 

inteligibilidade científica, a saber, o universo material e o imaterial, é preciso reconhecer 

que cada um tem a sua própria lógica de articulação e interação, sendo possível, não 

obstante, constatar que a dicotomia entre ambos não passa de um artifício 

metodológico para abordar uma realidade fundamentalmente compósita e heterogênea 

(RAYNAUT, 2014). 

Mais próximos à materialidade estão os sistemas naturais e pouco antropizados, 

paisagens humanizadas, o corpo humano e sistemas técnicos. Mais próximos à 

imaterialidade estão os sistemas urbanos, as instituições sociais e os fatos culturais. 

Percebe-se, assim, que esta realidade hibrida está na interseção entre a materialidade 

e a imaterialidade, constituindo-se como objeto do estudo interdisciplinar (RAYNAUT, 

2014). A figura n° 15 elucida esta perspectiva. 

 

Figura n° 15 - Realidade hibrida 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
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No cenário cientifico a realidade hibrida clama por objetivos pedagógicos que se 

fazem necessários para construir a prática interdisciplinar, como abrir mentes e superar 

barreiras intelectuais, procurando uma reflexão crítica e construindo passarelas entre as 

disciplinas; favorecer uma convergência de olhares objetivando a cooperação e o 

compartilhamento das visões por meio de práticas como estudos de caos e abordagens 

integradoras no processo de comunicação sobre casos concretos; e a aprendizagem de 

práticas e instrumentos de trabalhos concretos, evitando o risco de distanciamento das 

certezas da formação original e abrindo portas para o diálogo entre as fronteira 

disciplinares (YEGROS-YEGROS, RAFOLS,D’ESTE, 2015; FOLEY, 2016). 

No contexto das concepções apresentadas, esta pesquisa situa-se, 

considerando a perspectiva do modelo hibrido de compreensão da realidade e da 

formulação do problema de pesquisa, entre a materialidade (obra pública) e 

imaterialidade (modelo conceitual de avaliação da ecoeficiência). 

Quanto a seu caráter e tipologia, a pesquisa caracteriza-se como mista e 

interdisciplinar, considerando a utilização da abordagem instrumental qualitativa e 

quantitativa, e que a solução para o problema de pesquisa foi mais efetiva por meio de 

uma ação que se constituiu pela necessidade de construção de conhecimento a partir 

de um conjunto interdependente de saberes, conforme representado na figura n° 16. 
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Figura n° 16 - Representação do caráter interdisciplinar da pesquisa.  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Na próxima seção secundária será apresentada os elementos relacionados à 

qualidade metodológica deste estudo. 

 

 

3.7 QUALIDADE METODOLÓGICA 

 

 

 Yin (2008), defende que ao avaliar a qualidade de uma pesquisa social aplicada, 

quatro testes são usados de forma difundida, a saber: validade externa, validade 

interna, validade do constructo e confiabilidade. Em cada um dos testes, Yin (2008), 

aponta ações que norteiam de forma adaptada o presente trabalho. 

 Na (1) a validade externa, onde, considerando os critérios de amostragem 

usados no estudo, será observado o nível de aplicação e generalização, replicabilidade 

e extrapolabilidade dos resultados da pesquisa para outros grupos ou outras situações; 

(2) validade interna, onde considerando o desenho do trabalho, será observado o nível 

de precisão das relações entre as variáveis do estudo; (3) validade do constructo, onde 

considerando a coerência entre contexto, situação-problema, objetivos e questões de 

pesquisa, os critérios e formas de medição, será observado se o que foi mensurando, 

foi o planejado para ser medido; e (4) confiabilidade que se refere ao aspecto estatístico 

do trabalho. 

 No quadro n°14 pode se observar uma síntese do teste de qualidade da 

pesquisa processo utilizado no âmbito do presente estudo. 

 

TESTE AÇÕES FASE DE APLICAÇÃO 

Validade 
externa 

Utiliza a lógica da aplicação dos 
resultados da pesquisa e sua relevância. 

Análise dos resultados 

Validade 
interna 

Observa o nível de precisão das relações 
entre as variáveis do estudo, 

considerando a estrutura lógica do 
trabalho. 

Análise dos resultados 

Validade do 
Constructo 

Observa se o que foi mensurando, foi o 
planejado para ser medido a partir das 

Metodologia da pesquisa 
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múltiplas fontes de evidência. 

Confiabilidade Observa os aspectos estatísticos do 
trabalho, principal mente em relação às 

questões de pesquisa. 

Metodologia da pesquisa 

Quadro n° 14 – Síntese dos elementos relacionados com a qualidade da pesquisa  
Fonte: Adaptado de Yin (2008) 

 

 

4 MODELO PROPOSTO 

 

 

 A intenção deste capítulo é retratar o modelo proposto para avaliação da 

ecoeficiência em obras públicas de construção civil baseado no gerenciamento do ciclo 

de vida do produto edificação que possa orientar as organizações estatais do Programa 

Nuclear Brasileiro na gestão de contratos de construção civil. 

 Nesta fase da investigação o que modelo foi estruturado tem por referência o 

estudo bibliométrico realizado e a respectiva fundamentação teórica baseada no quadro 

de autores oriundos da revisão da literatura. 

 O modelo passou por um refinamento na segunda fase da pesquisa, onde foram 

realizadas entrevistas junto a especialistas e na terceira fase do estudo se buscou a 

verificação da aderência dos requisitos às práticas de avaliação da ecoeficiência nas 

organizações do PNB por meio de estudo de caso múltiplo. 

 O capítulo foi elaborado de forma que seja apresentado a forma como foram 

desenvolvidos os requisitos de avaliação e o detalhamento do modelo. 

 

 

4.1 DESENVOLVIMENTO DOS REQUISITOS DE AVALIAÇÃO 

 

 

 Nesta seção secundária será apresentado o método aplicado para o 

desenvolvimento dos requisitos de avaliação da ecoeficiência que estruturam o modelo. 

 Utilizaram-se os seguintes elementos balizadores para o desenvolvimento dos 

requisitos de avaliação da ecoeficiência a partir da revisão da literatura, a saber: (1) 
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busca sistemática na literatura sobre o tema do requisito, (2) observação das evidências 

científicas disponíveis sobre o requisito, (3) consideração do desenho da pesquisa, (4) 

observação da consistência das medidas e a validade dos resultados dos trabalhos 

levantados, (5) exploração de outros frameworks de requisitos de avaliação de gestão, 

(6) consideração se o requisito deve ou não ser utilizado de maneira absoluta e isolada 

ou se seu caráter será informativo e sugestivo (HABBOUR; MILLER, 2001). 

4.2 DETALHAMENTO DO MODELO 

 

 

 Nesta seção secundária será apresentado o detalhamento do modelo de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, cuja visualização pode ser observada na 

representação da figura n° 17 a seguir. 

 

 

Figura n° 17 – Representação do modelo de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
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A proposta é representar o modelo na forma de um cubo que integre a aderência 

as práticas de avaliação da ecoeficiência, os critérios (C) de ecoeficiência com um 

conjunto de requisitos (Rn) propostos para avaliação de obras públicas em função do 

seu ciclo de vida do produto edificação, a saber: concepção (F1), contratação (F2), 

construção (F3), uso (F4) e demolição (F5). 

A perspectiva leva em consideração as três dimensões da sustentabilidade: 

ambiental (DA), econômica (DE) e social (DS). 

Será apresentado para cada requisito um conjunto de Autores que conotam sua 

fundamentação teórica. 

 

 

4.2.1 Requisitos dos critérios na perspectiva ambiental 

 

 

Nesta seção terciária serão apresentados os requisitos de avaliação 

relacionados com aos critérios de ecoeficiência atinentes a dimensão ambiental da 

sustentabilidade. O quadro n° 15 a seguir apresenta os requisitos de avaliação, com 

seu respectivo quadro de autores, vinculados ao critério de ecoeficiência “dispersão de 

tóxicos”. 

 

DIMENSÃO DE SUSTENTABILIDADE 
 

AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

DISPERSÃO DE TÓXICOS 

 
REQUISITOS 

 
QUADRO DE AUTORES 

DA.C1.R1 - Utilização de sistema de 
informação para avaliação dos riscos da obras 
ligados a dispersão de partículas em emissões 
tóxicas. 

Vilodres. et al.  (2011) 
Truong, son ch et al. (2016) 
Carlson, Marriott e Shone (2017) 
Azarmi e Kumar (2016) 
 

DA.C1.R2 - Lavagem dos pneus dos veículos 
na saída da obra evitando que a lama e outros 
poluentes sejam espalhadas pela rua e ao 
secar se transformem em poeira. 

Resende (2007) 
Kularatne (2015) 
Lee. Et al. (2013) 

DA.C1.R3 -  Proteção dos locais de 
armazenamento de materiais e resíduos em 

Silva (2007) 
Hornsby, C. et al. (2016) 
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pó, evitando que sejam carregados pelas 
chuvas ou espalhados pelo vento e demolição 
com barreiras físicas, como redes de proteção 
ou jogando água de reuso sobre os resíduos. 

Lee, Mahendra e Alvarez (2010) 

DA.C1.R4 - Analise da qualidade de materiais 
e quantidade de componentes que envolva a 
emissão de substâncias nocivas à camada de 
ozônio. 

Vieira Neto e Farias Filho (2012) 
LI (2017) 
Lange (2000) 

DA.C1.R5 - Uso de materiais com baixo índice 
de toxicidade inclusive na sua fase de 
reciclagem. 

Valporto e Azevedo (2016) 
Xia, Kai et al. (2016) 

Quadro n°15 - Requisitos de avaliação da ecoeficiência – critério: dispersão de tóxicos 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

O quadro n° 16 a seguir apresenta os requisitos de avaliação, com seu 

respectivo quadro de autores, vinculados ao critério de ecoeficiência “utilização 

sustentável de recursos renováveis”. 

 

DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

UTILIZAÇÃO SUSTENTAVEL DE 
RECURSOS RENOVÁVEIS  

 
REQUISITOS 

 
QUADRO DE AUTORES 

DA.C2.R1 - Substituição de torneiras tradicionais 
por outras de baixo fluxo com temporizadores 
que reduzam o desperdício de água. 

Fielding et al. (2016) 
Alexandre et al. (2017) 
Gale, Walker (2017) 
Montagna et al. (2017) 
Brandão et al. (2018) 
Bragrança; Mateus; Gouveia (2011) 

DA.C2.R2 - Realização de  campanhas de 
conscientização a fim de evitar desperdícios, 
principalmente em prédios que ainda não tenham 
realizado mudanças em seus sistemas 
hidráulicos 

Lehmann (2012) 
Blokker (2012) 
Gois (2015) 

DA.C2.R3 - Substituição das bacias sanitárias 
antigas e em uso por bacias novas, que são 
projetadas e concebidas para escoamento com 
pouco volume de água e com possibilidade de 
reutilização 

Guzzo (2017) 
Kalbusch et al. (2018). 

DA.C2.R4 - Substituição de  condicionadores de 
ar centrais com condensação à água por 
sistemas com condensação a ar. 

Barak; Frana; Stiller (2014) 
Zheng et al. (2014) 
Magrini et al. (2015) 

DA.C2.R5 - Implantação de sistemas de 
monitoramento do consumo de água para 

Brandt (1998) 
Gomes; Bittar; Fernandes (2016) 
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identificar de forma tempestiva da ocorrência de 
vazamentos em instalações hidráulicas. 

Gong (2016) 

DA.C2.R6 - Criação de sistemas de captação da 
água da chuva.  

Teixeira, Azevero (2013) 
Tanubrata e Gunawan (2017) 
Silva (2016) 
 

DA.C2.R7 - Edição e distribuição entre os 
usuários cartilha sobre o abastecimento de água. 

Gorre-Dale (1991) 
Piccoli et al. (2016) 
Alegre (2016) 

DA.C2.R8 - Criação e divulgação do disque 
vazamento de água.  

 
Saback (2016) 
Borges (2011) 
 
 
 

DA.C2.R9 - Utilização, onde for aplicável, o uso 
do poço artesiano com uso de conjunto moto 
bomba de maior eficiência e vazão, para 
compensar acréscimos de área construída sem 
aumentar demanda contratada junto à 
concessionária de abastecimento de água. 

Reis; Souza; Oliveira (2004) 
Maia (1996) 
Lira et al. (2017) 
 

DA.C2.R10 - Implantação de programa de 
revisão semestral do tipo manutenção preventiva 
de todas as instalações sanitárias. 

Cheng (2008) 
Gitari (2005) 
 

Quadro n° 16 - Requisitos de avaliação da ecoeficiência – critério: utilização sustentável de recursos 
renováveis 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

 

4.2.2 Requisitos dos critérios na perspectiva econômica  

 

  

Nesta seção terciária serão apresentados os requisitos de avaliação 

relacionados com aos critérios de ecoeficiência atinentes a dimensão econômica da 

sustentabilidade.   

O quadro n° 17 a seguir apresenta os requisitos de avaliação, com seu 

respectivo quadro de autores, vinculados ao critério de ecoeficiência “intensidade dos 

materiais dos bens e serviços”. 

 

DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DOS MATERIAIS DOS 
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BENS E SERVIÇOS 

 
REQUISITOS 

 
QUADRO DE AUTORES 

DE.C1.R1 - Programação de prática de melhor 
utilização dos materiais. 

Choudhary; Pandeyi; Pandit (2016) 
Giama (2016) 
Waluaula (1990) 
Ceranic, Latham e Dean (2016) 

DE.C1.R2 - Implantação de sistema de 
monitoramento de consumo de materiais. 

LI-QUN; Chun-XIA;Yun-GUANG (2014) 
Xu (2013) 
Shahbazi, Wiktorsson, Kurdve (2019) 

DE.C1.R3 - Realização de campanha de utilização 
consciente dos materiais visando a redução de 
consumo. 

Chang (2013) 
Babader (2016) 
Fabri, Tarabusim (2014) 

DE.C1.R4 - Franquear acesso aos materiais 
somente para pessoas autorizadas, mediante 
solicitação de senhas de acesso. 

Yang (2016) 
Salomão; Paula (2016) 
Okorocha (2013) 

DE.C1.R5 - Realização de inventário de bens e 
materiais da instituição e identificação de similares 
de menor impacto ambiental para substituição. 

Gazzoni (2016) 
De Klijn-Chevalerias; Javed (2017) 

Quadro nº 17 - Requisitos de avaliação da ecoeficiência – critério: intensidade dos materiais dos bens e 
serviços 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

O quadro n° 18 a seguir apresenta os requisitos de avaliação, com seu 

respectivo quadro de autores, vinculados ao critério de ecoeficiência “intensidade 

energética de bens e serviços”. 

 

DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

ECONÔMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE ENERGETICA DE BENS E 
SERVIÇOS 

 
REQUISITOS 

 
QUADRO DE AUTORES 

DE.C2.R1 - Substituir os aparelhos de ar-
condicionado antigos por outros mais modernos e 
eficientes, consumindo menos energia, ou por um 
sistema de ar-condicionado central. 

Braga (2007) 
Chua (2013) 
Mizobuchi; Takeuchi (2018) 

DE.C2.R2 - Redução do consumo de ar-
condicionado por meio da otimização e 
implantação de um plano de utilização dos 
sistemas de ar-condicionado, considerando a 
sazonalidade do consumo. 

Oh (2016) 
Blum; Zakula; Norford (2016) 
Serrano-Guerrero; Escrivá-Escrivá; Roldán-
Blay (2018) 

DE.C2.R3 - Substituição de lâmpadas com baixa 
eficiência energética por outras mais modernas e 
eficientes, com menor consumo de energia 

Folster (2016) 
Bukoski; Chaiwiwatworakul; Gheewala 
(2016) 
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elétrica. Pantaleão; Cortese (2018) 
Tulchinsky (2012) 

DE.C2.R4 - Programação de campanhas de 
conscientização na utilização da energia elétrica 
nas edificações, como o desligamento dos 
condicionadores de ar e da iluminação nos 
ambientes desocupados, dos equipamentos de 
informática ao final do expediente e demais 
ações. 

Antunes; Murta; Cardoso (2016) 
Sholtz; Bruger; Zita (2016) 
Brown et al. (2012) 

DE.C2.R5- Aperfeiçoamento da iluminação 
natural dos espaços sem prejudicar as atividades  

Scalco; Pereira (2016) 
Ismail; Ibrahim; Hajar (2016) 
 

DE.C2.R6-Instalação de sensores de presença 
em locais de trânsito de pessoas 

Alonso (2016) 
Akrasakis; Tsikalakis (2018) 
Pandharipande; Caicedo (2011) 

DE.C2.R7-Elaboração de estudo para viabilizar o 
uso dos geradores de emergência de forma a 
aperfeiçoar o seu uso, a fim de atender ao horário 
de ponta (17h30min às 20h30min). 

Prado (2006) 
Remillard (2016) 
Smith; Smith (2015) 

DE.C2.R8-Programação da utilização dos 
geradores existentes para evitar a ultrapassagem 
da demanda contratada. Serão acionados através 
do controlador de demanda quando necessário. 

Neusser (2009) 
Kwon; Lim; Song (2013) 
Sasaki et al. (2014) 

DE.C2.R9-Desligar lâmpadas, monitores, 
equipamentos diversos durante o horário de 
almoço. 

Antunes (2013) 
Georgievski; Bouman (2016) 
Piccolo et al. (2014) 

Quadro n° 18 - Requisitos de avaliação da ecoeficiência – critério: intensidade energética de bens e 
serviços 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

O quadro n° 19 a seguir apresenta os requisitos de avaliação, com seu 

respectivo quadro de autores, vinculados ao critério de ecoeficiência “durabilidade dos 

produtos”. 

 

 
DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

DURABILIDADE DOS PRODUTOS 

 
REQUISITOS 

 
QUADRO DE AUTORES 

DE.C3.R1 - Investimento em materiais de maior 
tempo de vida útil, buscando a redução do tempo de 
manutenção. 

Vieira Neto e Farias Filho (2012) 
Jian; Cai; Chen (2017) 
Eamon et al. (2012) 

DE.C3.R2 - Investimento em produtos cujo 
processo produtivo envolva tecnologias limpas e 
sustentáveis. 

Vieira Neto e Farias Filho (2012) 
Schmidt ; Huenteler (2016) 
Faleschini et al (2016) 
Melià et al. (2014) 
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DE.C3.R3 - Analise do retorno de investimento em 
produtos sustentáveis. 

Mustaquim; Nyström (2017) 
Inigo; Ritala; Albareda (2016) 
Akadiri (2015) 
Phillips; Phillips (2010) 

DE.C3.R4 - Mapeamento dos agentes ambientais 
agressivos que podem encurtar o tempo de vida útil 
do produto. 

Fufa (2013) 
Das; Aich (2013) 
Serralheiro; Brito; Silva (2017) 
Alexander (2018) 

DE.C3.R5 - Utilização de ferramenta para o controle 
da umidade em todas as suas formas, incluindo: 
água de chuva, umidade relativa, incluindo a 
condensação. 

Areemit; Sakamoto (2007) 
Zhou; Carmeliet; Derome (2018) 
Iffa; Tariku (2017) 

Quadro n° 19 - Requisitos de avaliação da ecoeficiência – critério: durabilidade dos produtos 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

O quadro n° 20 a seguir apresenta os requisitos de avaliação, com seu 

respectivo quadro de autores, vinculados ao critério de ecoeficiência “intensidade de 

serviço de bens e serviços”. 

 

DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DE SERVIÇO DE BENS 
E SERVIÇOS 

 
REQUISITOS 

 
QUADRO DE AUTORES 

DE.C4.R1 - Revisão do catálogo de serviços 
visando ajustar o quantitativo de ponto das 
unidades técnicas de serviços referentes a cada 
serviço.  

Geum; Park (2011) 
Siddiquii; Tyagi (2016) 
Alves; Costa (2018) 
IN SEGES/MP nº 05/2017 

DE.C4.R2 – Revisão periódica do catálogo de 
serviços contratados de modo a cumprir as metas 
sem prejudicar os serviços a serem executados. 

Sugden (1999) 
Dinapoli (2015) 
Reinecke; Uhlmann; Pfitscher, (2012) 

DE.C4.R3-Elaboração de um plano de limpeza e 
conservação para as edificações e áreas inclusive 
em relação ao uso dos insumos para execução do 
serviço. 

Yoon (2016) 
Martínez-Rocamora; Solís-Guzmán;  
Marrero (2016) 
Cruz; Coffey; Chan (2016) 

DE.C4.R4 - Produção de informativos referentes a 
temas socioambientais, experiências bem-
sucedidas e progressos alcançados pela instituição 
na gestão de serviços 

Uriely; Reichel; Shani (2007) 
Lopes; Silva (2012) 
Fredrick; Oonyu; Sentongo (2018) 

DE.C4.R5 - Exigência de seguro garantia para 
edificação 

Amorim Filho; Leite; Chambarelli (2015) 
Rigolin (2015) 
Bittencourt (2018) 

Quadro n° 20 - Requisitos de avaliação da ecoeficiência – critério: intensidade de serviços de bens e 
serviços 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
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4.2.3 Requisitos dos critérios na perspectiva social 

  

 

Nesta seção terciária serão apresentados os requisitos de avaliação 

relacionados com aos critérios de ecoeficiência atinentes a dimensão social da 

sustentabilidade.   

O quadro n° 21 a seguir apresenta os requisitos de avaliação, com seu 

respectivo quadro de autores, vinculados ao critério de ecoeficiência “educação dos 

consumidores para o uso racional dos recursos”. 

 

DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

SOCIAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 

 
EDUCAÇÃO DOS CONSUMIDORES 

PARA USO RACIONAL DOS 
RECURSOS 

 
REQUISITOS 

 
QUADRO DE AUTORES 

DS.C1.R1 - implantação  de ações para a 
participação de colaboradores em ações voltadas 
para racionalização de uso dos recursos 
disponíveis. 

MacGregor (2016) 
Mathews (2018) 
Ramus (2018) 

DS.C1.R2 - Realização de campanhas, oficinas, 
palestras e exposições de sensibilização das 
práticas sustentáveis para os colaboradores com 
divulgação por meio da intranet, cartazes, etiquetas 
e informativos. 

Pelletier; Tyedmers (2008) 
Wickham; Lehman (2015) 

DS.C1.R3 - Orientação dos usuários quanto ao uso 
e manutenção da edificação. 

Vieira Neto e Farias Filho (2012) 
Barrett; Finch (2013) 

Quadro n° 21 - Requisitos de avaliação da ecoeficiência – critério: educação dos consumidores para uso 
racional dos recursos 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

O quadro n° 22 a seguir apresenta os requisitos de avaliação, com seu 

respectivo quadro de autores, vinculados ao critério de ecoeficiência “legalidade dos 

processos”. 
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DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

SOCIAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

LEGALIDADE DOS PROCESSOS 

 
REQUISITOS 

 
QUADRO DE AUTORES 

DS.C2.R1 - Execução de ações de gestão como foco na 
avaliação permanente das contratações e subcontratações  
de obras de construção civil. 

De Oliveira Nunes (2016) 
Mavi; Standing (2018) 

DS.C2.R2 - ações de gestão, com foco em avaliação 
permanente das condições contratuais, Execução de 
ações de gestão, tendo como meta a busca do menor 
custo possível para atender às necessidades da 
instituição, sem prejudicar as metas programadas pela 
instituição. 

Chen; Bharadwaj (2009) 
Rausser; Stevens (2009) 
Wise; Gilmour (2008) 
Joaquin; Greitens (2012) 
Barros; Monteiro (2016) 

DS.C2.R3-Preferencialidade nas compras de bens 
reciclados ou recicláveis com observação dos critérios de 
sustentabilidade dos materiais. 

Dalvi, Rembiski, De Alvarez (2015) 
Teixeira et al. (2018) 

DS.C2.R4-Exigencia da comprovação de origem das 
madeiras quando da aquisição de bens e na contratação 
de obras e serviços. 

Vieira Neto e Farias Filho (2012) 
Farland (2018) 

DS.C2.R5-Padronização dos processos de gestão, 
fiscalização e conformidade de contratos de construção 
civil. 

Brown; Potoski (2003) 
Cohen; Eimicke (2008) 
Soeters; Griffiths (2003) 
Moon, Lee, Roh (2012) 
Plessis; Oosthuizen (2018) 

Quadro n°22 - Requisitos de avaliação da ecoeficiência – critério: legalidade dos processos 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



144 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5 RESULTADOS DA PESQUISA 
 

 

Neste capítulo serão analisados os resultados da pesquisa junto aos 

especialistas, cujo perfil detalhado é apresentado no apêndice D deste trabalho, e dos 

estudos de casos múltiplos, método utilizados, respectivamente, como instrumento de 

validação e de aplicabilidade do modelo proposto de avaliação de ecoeficiência em 

obras públicas de construção civil baseada no gerenciamento do ciclo de vida do 

produto edificação.  

 

 

5.1 PESQUISA JUNTO AOS ESPECIALISTAS  

 

 

Nesta seção secundária serão apresentados e analisados os resultados da 

pesquisa junto aos especialistas tendo por base a questão nº 04 formulada e a proposta 

metodológica detalhada no capítulo 3. 

Para validar a consistência dos dados, utilizou-se um teste de confiabilidade do 

instrumento para a coleta dos dados, o coeficiente alfa de Cronbach Ordinal calculado 

por meio da matriz de correlação policórica; este índice é mais indicado para escalas 

ordinais, como a escala de Likert (ZUMBO et al., 2007; GADERMANN et al., 2012). 
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Os resultados apresentados por meio do gráfico nº 08 demonstram que a 

classificação de confiabilidade dos dados da maioria dos itens é alta com alguns 

poucos itens apresentando um quociente moderado. 

 

 

Gráfico n° 08 - Histograma do coeficiente alfa de Cronbach Ordinal 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

  

Nas subseções 5.1.1; 5.1.2 e 5.1.3 serão retratados os resultados da análise de 

correspondência (AC) e da frequência relativa dos requisitos do modelo, por critério, em 

função do ciclo de vida do produto edificação, divididos a partir das três dimensões da 

sustentabilidade, a saber: a Ambiental (DA), a Econômica (DE) e a Social (DS). 

 

 

5.1.1 Critérios e Requisitos da Dimensão Ambiental  

 

 

A dimensão ambiental foi constituída por dois critérios (C1 e C2). Para o critério 

DA.C1, dispersão de tóxicos, o gráfico nº 09 mostra a porcentagem de variância/inercia 

explicada das dez primeiras dimensões, as quatro primeiras concentram a maior parte 

da inercia (8,9+8+7,4+6,5) 30,8%. Portanto, foram estas as dimensões selecionadas 

para análise.  
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Gráfico n° 09 - Porcentagem de variância explicada pelos 10 primeiros eixos – DA.C1 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

  O gráfico nº “10.A” e o gráfico nº “10.B” são biplots das linhas (indivíduos – 

avaliadores especialistas em ecoeficiência) e colunas (categorias de respostas das 

variáveis categóricas). A diferença entre os gráficos está relacionada ao fato de que o 

gráfico nº “10.A” mostra todas as categorias e o gráfico nº “10.B” apenas as 43 com 

maior contribuição para as dimensões estudadas. Os pontos azuis representam os 

avaliadores e os triângulos vermelhos as categorias dos requisitos. A similaridade, ou 

dissimilaridade, dos pontos de linha ou coluna é mediada pela distância entre eles. 

Perfis semelhantes são mais próximos.  

  Ademais, o gráfico nº “10.A” mostra o padrão geral dos dados, onde três 

observações podem ser feitas:  

(1) adensamento das categorias em que três grupos se destacam; 

(2) determinadas categorias apresentaram características singulares, estando 

mais afastados da nuvem de pontos; e 

(3) os avaliadores também tendem a seguir o mesmo padrão das categorias.     

  Outrossim, no gráfico nº “10.B” é possível observar os padrões representados 

pelas dimensões principais com mais cuidado quanto a interpretação. Se observa que 

as categorias dos requisitos formam três grupos distintos e algumas categorias 

dispersas. O grupo de categorias, localizado na parte inferior direita, é caracterizado 

pelos níveis de importância baixíssima e abstenção. O grupo localizado na parte 
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superior esquerda é definido pelas escalas de baixa e média importância. O grupo 

situado na parte inferior esquerda é representado pelo nível de altíssima importância. O 

grupo localizado na parte central pode ser dividido em dois subgrupos, um 

caracterizado pela alternativa de abstenção e outro pela escala de baixíssima 

importância. Quanto maior o número de categorias em um grupo, maior o consenso dos 

avaliadores quanto a esses requisitos.          

Foi possível observar ao analisar as dimensões 1 e 2 determinados padrões. 

Destaca-se a coerência entre as escalas das categorias dentro dos grupos, por 

exemplo, as categorias de baixíssima importância ou aparecem isoladas ou associadas 

as categorias de um nível acima ou abaixo dela.   

Especificamente em relação ao grupo “1” os requisitos que o compõe foram: R1 

na fase F4 (uso); R2 na fase F1 (concepção), F2 (contratação), F3 (construção) e F5 

(demolição); R3 na fase F2, F3, F4 e F5. R4 nas fases F1, F3, F4 e F5; e o requisito R5 

nas fases F1 e F4. Os requisitos dentro desse grupo apresentaram grau de importância, 

predominante, médio (3.i) e poucos com escala de baixa importância (2.i).  

No que diz respeito ao grupo 2 sua formação foi dada pelos requisitos: R1 na 

fase de demolição; R2 nas fases de concepção e uso; R3 na fase F4; R4 nas fases F1, 

F2, F3 e F4; R5 na fase de demolição. Todos os itens desse grupo apresentaram nível 

de altíssima importância (5i).  

Em relação ao grupo 3 sua composição pode ser dividida em dois subconjuntos. 

O primeiro, parte superior, inclui os requisitos: R1 nas fases F3, F4 e F5; R4 nas fases 

F1, F2 e F3. Esse subconjunto foi caracterizado pela categoria de baixíssima 

importância. O segundo subgrupo, parte inferior, inclui o requisito R2 nas fases F1, F2, 

F4 e F5, sendo definido pela alternativa de abstenção NA.  

       O Grupo 4 foi composto pelos requisitos: R1 na fase F1; e R2 na fase F3 

ambos atribuídos a categoria de abstenção. Também inclui os itens R3, na fase F5, e o 

R4 nas fases F4 e F5 no nível de baixíssima importância.             

A similaridade dos itens nos agrupamentos indica que um conjunto de 

avaliadores tenderam a julgar esses requisitos de forma similar. Desta maneira, ao 

verificar o total de pessoas que julgaram os requisitos da DA.C1, nota-se que a 

concentração das avaliações se deu nas escalas de alta (42%) e altíssima importância 
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(31%), respectivamente 42,68±6,34 e 31,8±6,05 respondentes em média. Seguidos 

pela escala de importância moderada (14%), baixa (4%) e baixíssima, que corresponde 

a uma média de 13,92±2,81; 4,08±2,52; 2,76±2,09 avaliadores. A categoria NA 

representa 6% das avaliações, em torno 5,76±2,01 indivíduos.  

  

 

 

 

 

 

           



 

 

 
Gráfico n° 10 (A e B) - Gráfico biplot da MCA, dimensões 1 e 2 – DA.C1 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
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ecoeficiência podem, de forma complementar, ser explicados com base na tabela de 

dados que se encontra no apêndice “E“ e em função da revisão da literatura com apoio 

bibliométrico. 

 Em uma perspectiva mais especifica, podemos destacar a investigação de 

Vilodres (2012) que induz à necessidade de utilização de um sistema de informação 

para avaliação e controle dos riscos ligados a dispersão de partículas em emissões 

tóxicas. 

Neste sentido, ademais, foi constatado que o requisito R1 teve uma importância 

altíssima na fase de construção (F3). Este resultado guarda relação com o trabalho de 

Carlson, Marriott e Skone (2017) sobre a inclusão de indicadores relativos a emissões 

tóxicas para mensuração e avaliação econômica do ciclo de vida na fase de construção 

de usinas elétricas.  

Outrossim, chama atenção que o requisito R2 nas fases iniciais, concepção e 

contratação (F1 e F2), apresentou importância semelhante, não obstante, nas outras 

fases, se revelou com uma importância alta. Isto está, a título de exemplo, em sintonia 

com as averiguações de Resende (2007) que leva à compreensão da necessidade da 

lavagem dos pneus dos veículos na saída da obra com o objetivo de se evitar que a 

lama e outros poluentes sejam espalhadas pela rua e ao secar se transformem em 

poeira dispersadora de partículas tóxicas principalmente para as fases de construção e 

demolição. 

O requisito R3 trouxe o grau de importância idêntico tanto na fase de construção 

(F3) quanto na de demolição (F5), ambas concatenada a um altíssimo grau de 

importância. Aqui se observa um alinhamento teórico às proposições de Silva (2007) 

defendidas em sua tese doutoral sobre o gerenciamento de resíduos da construção civil 

atinente à proteção dos locais de armazenamento de materiais e resíduos em pó, 

evitando que sejam carregados pelas chuvas ou espalhados pelo vento e demolição 

com barreiras físicas, como redes de proteção ou jogando água de reuso sobre os 

resíduos. 

   O requisito R4 obteve a mesma importância em todas as fases, associados às 

escalas de média a altíssima importância. Aqui se encontrou conciliação com as 

inquirições de Vieira Neto e Farias Filho (2012) que estimulam a percepção sobre a 
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relevância da análise da qualidade de materiais e qualidade de componentes que 

envolva a emissão de substâncias nocivas à camada de ozônio ao propor um modelo 

de gestão baseado no gerenciamento do ciclo de vida aplicado no setor de construção 

civil no Estado do Rio de Janeiro. 

De outra forma, o requisito R5 mostrou alta importância na fase de uso e 

demolição (F4 e F5). Este resultado está em linha com Valporto e Azevedo (2016) 

sobre a necessidade de se avaliar o uso de materiais com baixo índice de toxicidade, 

inclusive na sua fase de reciclagem, como instrumento de identificação de fatores de 

impacto ambiental na construção civil. 

Consoante com os resultados quantitativos apresentados, quanto a mensuração 

dos seus níveis de importância, é possível depreender que os 05  (cinco) requisitos de 

avaliação integrantes do critério de ecoeficiência em obras públicas: dispersão de 

tóxicos, a saber: (DA.C1.R1; DA.C1.R2; DA.C1.R3; DA.C1.R4 e DA.C1.R5) possuem 

aderência ao ciclo de vida do produto edificação. 

Identicamente é factível averiguar que, considerando que os citados requisitos 

foram desenvolvidos com suplemento e apoio de metodologia bibliométrica, existe um 

alinhamento entre as duas primeiras etapas da pesquisa em relação a estas variáveis, 

tendo em vista que os resultados quantitativos se aderem aos estudos que 

consubstanciaram a revisão da literatura. 

Neste sentido, considerando os resultados e a conformidade com a revisão da 

literatura, se entende como válida a presença do requisito no modelo proposto e, 

portanto, sua utilização na etapa de pesquisa estudo de caso múltiplo.  

O Gráfico nº 11, a seguir, mostra a representação simétrica da MAC para o 

critério DA.C2, utilização sustentável de recursos renováveis, apresentando a 

porcentagem de variância/inercia explicada das dez primeiras dimensões, as quatro 

primeiras concentram a maior parte da inercia (15,6+17,6) 33,2%. Portanto, foram estas 

as dimensões selecionadas para análise. 
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Gráfico n° 11 - Porcentagem de variância explicada pelos 10 primeiros eixos – DA.C2 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

  O gráfico nº “12.A” e o gráfico nº “12.B” ambos são biplots das linhas (indivíduos 

– avaliadores especialistas em ecoeficiência) e colunas (categorias de respostas das 

variáveis categóricas). A diferença entre os gráficos está relacionada ao fato de que o 

gráfico nº “12.A” mostra todas as categorias e o gráfico nº “12.B” apenas as 98 com 

maior contribuição para as dimensões estudadas. Os pontos azuis representam os 

avaliadores e os triângulos vermelhos as categorias dos requisitos. A similaridade, ou 

dissimilaridade, dos pontos de linha ou coluna é mediada pela distância entre eles. 

Perfis semelhantes são mais próximos.  

  Ademais, o gráfico nº “12.A” mostra o padrão geral dos dados, onde podem ser 

consideradas as mesmas observações feitas para o biplot da MCA, dimensões 1 e 2 do 

critério DA.C1, principalmente, quanto a um significativo adensamento das categorias. 

Do mesmo modo, no gráfico nº “12.B” é possível observar os padrões 

representados pelas dimensões principais com mais cuidado quanto a interpretação. Se 

observa que as categorias dos requisitos formam dois grupos distintos e algumas 

categorias dispersas. O grupo de categorias, localizado na parte superior, é 
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caracterizado pelos níveis de importância baixo e moderado. O grupo situado na parte 

inferior é representado pelo nível de abstenção e baixíssima importância.          

Foi possível observar ao analisar as dimensões 1 e 2 determinados padrões. 

Destaca-se a coerência entre as escalas das categorias dentro dos grupos, por 

exemplo, as categorias de baixíssima importância ou aparecem isoladas ou associadas 

as categorias de um nível acima ou abaixo dela.   

 Especificamente em relação ao grupo “1” os requisitos que o compõe foram: R1 

nas fases F2 (contratação) e F3 (construção); R2 nas fases F1 (concepção) e F2; R3 

nas fases F1, F2, F3; R4 nas fases F2 e F4 (uso); R5 nas fases F2, F3 e F5 

(demolição); R6 na fase F5; R7 nas fases F1, F2, F3, F4 e F5; R8 nas fases F1, F3, F4 

e F5; R9 na fase F1; R10 nas fases F1, F3 F4 e F5. Todos as categorias dos requisitos 

desse grupo apresentaram nível de importância baixo e moderado. 

 No que diz respeito ao grupo 2 sua formação foi dada pelos requisitos:R1 nas 

fases F4 e F5; R2 nas fases F2, F3, F4 e F5; R3 nas fases F1, F2, F3, F4 e F5; R4 nas 

fases F1,F2, F3, F4 e F5; R5 nas fases F3 e F4; R6 nas fases F1,F2, F3, F4 e F5; R7  

em todas as fases; R8 também em todas as fases; R9 nas fases F2 e F5; R10 nas 

fases F2, F3 e F5. As categorias dos requisitos desse grupo apresentaram nível de 

baixíssima importância e abstenção.  

 A MCA possibilita identificar a similaridade/dissimilaridade das categorias dos 

requisitos em função de um grupo de avaliadores. Porém não permite dizer qual a 

intensidade e termo de frequência de avaliações dos níveis de cada item. Ao avaliar a 

DA.C2 foi possível verificar que a categoria importância alta e altíssima obtiveram a 

maior frequência respectivamente 41% e 29% das avaliações, em média 38,14±5,10 e 

27,36±5,64 respondentes. Seguidos pela escala de importância moderada (13%), baixa 

(5%) e baixíssima (4%) com média respectivas de 12,5±3,73; 5,1±1,95 e 3,34±2,48. A 

categoria de abstenção representou 8% das respostas em torno de 7,48±4,96 

avaliações. 
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Gráfico n° 12 (A e B) - Gráfico biplot da MCA, dimensões 1 e 2 – DA.C2 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Considerando que foram selecionadas para análise somente a parte das 

dimensões que concentram a maior parcela da inercia e as categorias com as maiores 

contribuições para as dimensões estudadas, os requisitos deste critério de avaliação da 

ecoeficiência podem, de forma complementar, ser explicados com base na tabela de 
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dados que se encontra no apêndice “E“ e em função da revisão da literatura com apoio 

bibliométrico. 

Neste sentido, em alinhamento com descrição dos resultados, é possível 

apontar, por exemplo, a partir do trabalho de Koskela e Vehmas (2012) que buscaram 

conceituar ecoeficiência a partir de um estudo sobre a indústria florestal finlandesa; as 

pesquisa de Park,  Behera (2014) que propuseram indicadores de ecoeficiência para 

quantificar o desempenho ambiental e econômico em redes de simbiose industrial; e o 

estudo de Mendes (2012) sobre gestão ambiental e tecnologias limpas em pequenas 

industrias, o entendimento de que a maximização sustentável de recursos renováveis 

pode representar um critério de ecoeficiência atrelado à dimensão ambiental da 

sustentabilidade. 

Quando observamos que o requisito R1 nas fases de construção (F3) e uso (F4) 

esteve localizado com mais associação à escala de alta a altíssima importância, nesta 

mesma linha, encontramos  os exames de Fielding et al. (2016) sobre conservação de 

água em edificações em ambientes domésticos com consonância com as investigações 

conduzidas por Alexandre et al. (2017); Gale, Walker (2017); Montagna et al. (2017); e 

Brandão et al. (2018) que  apontam para a importância da substituição de torneiras 

tradicionais por outras com temporizadores e como esta ação pode reduzir 

substancialmente o desperdício de água, constituindo-se em uma ação positiva para 

manutenção e uso de edificações. 

No que se refere ao requisito R2, este teve importância similar nas fases F1, F2, 

F3 e F4, vinculada as escalas de alta a altíssima importância, podemos citar o trabalho 

de Lehmann (2012) sobre a transformação na gestão de resíduos em cidades da Ásia e 

do Pacifico por meio do design sustentável e a mudança de comportamento humano, 

onde a realização de  campanhas de conscientização a fim de evitar desperdícios  foi 

preponderante. Este estudo pode ser somado as investigações de Gois (2015) sobre a 

necessidade de diligencias informativas e educativas, principalmente em prédios que 

ainda não tenham realizado mudanças em seus sistemas hidráulicos. 

No que diz respeito ao requisito R3, que retratou similitude nas fases F1, F2 e 

F3, com posição perto dos graus de importância moderado a altíssimo e na fase F4 foi 

detectado um pouco mais aproximado das escalas de alta a altíssima importância, é 
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possível encontrar adesão nos estudos de Guzzo (2017) e Kalbusch et al. (2018). O 

último trata da avaliação de condições de funcionamento das canalizações em edifícios 

públicos e o primeiro se refere a estratégias para conservação de água potável através 

do aproveitamento de fontes não potáveis em edificações comerciais. Ambos, 

caracterizam a necessidade de substituição das bacias sanitárias antigas, e em uso, por 

bacias novas, que sejam projetadas e concebidas para escoamento com pouco volume 

de água. 

Em relação ao requisito R4, relativo a substituição de condicionadores de ar 

centrais com condensação à água por sistemas com condensação a ar, este se 

comportou de forma equivalente nas fases F1, F2, F3 e F4, podendo ser associados 

aos níveis de importância de moderado a altíssimo. Se observa, portanto, a conciliação 

com Magrini et al. (2015) sobre a sustentabilidade ambiental dos sistemas integrados 

de condicionamento de ar, onde os autores incluíram a possibilidade de produção de 

água a partir de sistemas de refrigeração de condensação a ar como uma inovação 

possível. Ademais, também é possível citar a pesquisa de Zheng et al. (2014) sobre a 

necessidade de retrofit em um sistema de ar condicionado em uma edificação de data 

center por condensação e refrigeração a água. Neste estudo os autores demonstraram 

que neste caso especifico o consumo de energia do sistema de ar condicionado à água 

é responsável por 40% a 50% de todo o consumo de energia no data center. 

Relativamente ao requisito R5, atinente a implantação de sistemas de 

monitoramento do consumo de água para identificar de forma tempestiva a ocorrência 

de vazamentos em instalações hidráulicas, nas fases F1 e F2 retratou igual nível de 

importância, podendo ser relacionado às escalas de moderado a altíssimo. Nas fases 

decorrentes F3 e F4 o mesmo se une mais perto dos níveis de importância de alto a 

altíssimo. É possível constatar um a alinhamento mediato com a proposta de Brandt 

(1998) relativa ao desenvolvimento de um sistema para detectar vazamentos em um 

sistema hidráulico.  

O artefato proposto desliga o sistema hidráulico se um vazamento for detectado 

e notifica os indivíduos na área que ocorreu um vazamento. O sistema de detecção de 

vazamentos possui sensores para medir parâmetros do sistema hidráulico e um 
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computador para detectar anormalidades no sistema com base nos valores retornados 

pelos sensores. 

Outra conformidade, em relação ao requisito R5, é encontrada no trabalho de 

Gomes et al. (2016) sobre  a gestão eficiente de água em edificações dos hospitais de 

ensino no Estado de São Paulo e na proposição de Gong et al. (2016) sobre a utilização 

de sensores móveis para detecção e localização ideais de vazamento em refluxo de 

redes municipais de água. 

No tocante ao requisito R6, atinente a criação de sistemas de captação da água 

da chuva, este apresentou resultados equivalentes ao requisito R5. Neste caso é 

possível observar consonância com o trabalho de Teixeira e Azevedo (2013) que 

analisou a Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010, que traz a indicação análoga do 

requisito R6, seus impactos práticos como ferramenta de política pública estimuladora 

da agenda ambiental da Administração Pública Federal.    

 Ademais, o aludido requisito também tem respaldo a partir do trabalho de 

Tanubrata e Gunawan (2017) sobre o quanto o uso da água pode ser economizado 

com a instalação de um sistema de captação de água de chuva. Como a proposta 

desses autores é o desenvolvimento de um sistema de captação com a utilização de 

materiais sustentáveis, o trabalho aponta para a necessidade de uma projeção efetiva 

da fase construção do ciclo de vida. 

 Quanto a edição e distribuição entre os usuários da edificação de cartilha sobre o 

abastecimento de água, em relação ao requisito R7 se destaca que este na fase F4 

encontra-se mais relacionado com as escalas de alta a altíssima importância. Este 

comportamento para fase de uso, guarda relação o trabalho de Piccoli et al. (2016) 

sobre a educação ambiental como estratégia de mobilização social para enfrentar a 

escassez de água. 

 Muito embora, a investigação de Piccoli et al. (2016) seja recente a ideia de 

utilização de manuais, folhetos e cartilhas para a boa gestão do abastecimento de água 

em edificações em uso e antiga, conforme é possível perceber no trabalho do Gorre-

Dale (1991) para o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 

 No tocante ao requisito R8, que trata da criação e divulgação do disque 

vazamento de água, a fase de F4, ficou mais próxima às escalas de alta a altíssima 
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importância. Este resultado tem ressonância no trabalho de Saback (2016) sobre o 

papel da comunicação na conscientização do consumo de água, na qualidade de 

instrumento de gestão local de recursos hídricos, inclusive, em edificações em uso. 

 Ademais, por analogia, também é possível citar o trabalho de Borges (2011) que 

muito embora, não se refira diretamente ao uso o telefone para a comunicação de 

vazadura de água, apresentou uma pesquisa sobre a extração de parâmetros 

característicos para fins de detecção automática de vazamento de água em tubulações 

enterradas. 

No que concerne ao requisito R9 concernente a utilização, onde for aplicável, o 

uso do poço artesiano com uso de conjunto moto bomba de maior eficiência e vazão, 

para compensar acréscimos de área construída sem aumentar demanda contratada 

junto à concessionária de abastecimento de água,  se salienta que nas fases F3 e F4, 

tiveram uma maior similaridade, sendo mais associadas às escalas de importância 

altíssima e alta. Este resultado está em consonância com a proposição de Reis, Souza 

e Oliveira (2004) sobre a utilização de poços artesianos na fase de construção. Com 

seu estudo os autores buscaram propor alternativas e soluções para instalações 

hidráulicas provisórias em canteiros de obras. Vale destacar que se trata de uma diretriz 

relativamente “clássica” para o dimensionamento e determinação de layout de canteiros 

de obras, conforme apontado na pesquisa de Maia (1996). 

Em relação a fase de uso e possível citar o trabalho de Lira et al. (2017) sobre a 

avaliação da qualidade de vida urbana em condôminos horizontais no município de 

João Pessoa, onde os autores concluíram que o uso de poço artesiano em substituição 

da água fornecida por concessionária, que gerido de forma adequada, não prejudica a 

qualidade das instalações hidros sanitárias. 

A respeito do requisito R10, alusivo à implantação de programa de revisão 

semestral do tipo manutenção preventiva de todas as instalações sanitárias, se realça 

que o aludido seguiu um padrão semelhante ao requisito R9, notadamente na fase de 

construção e uso. Neste caso, é possível citar os trabalhos de Cheng et al. (2008), 

sobre a necessidade de manutenção e avaliação preservativa da análise de risco em 

sistemas de drenagem em encanamentos sanitários em edificações residenciais, e de 
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Gitari (2005) sobre a gestão da manutenção de instalações sanitárias em edificações de 

centros de saúde em Nairobi. 

Nota-se que dos dez requisitos avaliados nove deles apresentaram alguma 

associação com a alternativa de abstenção na fase de demolição. Aqui se observa uma 

dissonância em relação a revisão da literatura na perspectiva da análise de 

correspondência já que diversos estudos apontam para necessidade da avaliação da 

ecoeficiência na fase de demolição da uma edificação. Podemos citar o trabalho de 

Bohne et al. (2008) sobre projeções dinâmicas de ecoeficiência para estratégias de 

reciclagem de resíduos de construção e demolição. 

Em função dos resultados quantitativos apresentados, quanto a mensuração dos 

seus níveis de importância, é possível concluir que os 10 (dez) requisitos de avaliação 

integrantes do critério de ecoeficiência em obras públicas: utilização sustentável de 

recursos renováveis, a saber: DA.C2.R1; DA.C2.R2 DA.C2.R3; DA.C2.R4; DA.C2.R5; 

DA.C2.R6; DA.C2.R7; DA.C2.R8; DA.C2.R9 e DA.C2.R10 possuem aderência ao ciclo de 

vida do produto edificação. 

Também é factível constatar que, considerando que os citados requisitos foram 

desenvolvidos com apoio de metodologia bibliométrica, existe um alinhamento entre as 

duas primeiras etapas da pesquisa em relação a essas variáveis, tendo em vista que os 

resultados quantitativos corroboram os estudos que consubstanciaram a revisão da 

literatura. 

Neste sentido, considerando os resultados quantitativos e a conformidade com a 

revisão da literatura, se entende como válida a presença do requisito no modelo 

proposto e, portanto, sua utilização na etapa de pesquisa estudo de caso múltiplo. 

Nas próximas três seções quaternárias serão apresentados, respectivamente, as 

representações gráficas da dimensão ambiental e seus critérios, relativas a frequência 

atinente ao grau de importância atribuída pelos especialistas em função das fases do 

ciclo de vida do produto edificação. 
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5.1.1.1 Dispersão de Tóxicos (DA.C1) 

 

 

O gráfico nº 13 mostra a representação, para a dimensão ambiental, critério dispersão 

de tóxicos (DA.C1), da frequência atinente ao grau de importância atribuída pelos 

especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas, 

especificamente em função da fase concepção (F1) do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

Gráfico n° 13 – Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão ambiental para fase concepção 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Ao analisar o gráfico nº 13 é possível destacar que na fase concepção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DA.C1.R1 obteve um percentual de 40,59% para o tipo de importância 

altíssima. Já os requisitos DA.C1.R2; DA.C1.R3; DA.C1.R4 e DA.C1.R5 obtiveram, 

respectivamente, os percentuais de 34,65%; 45,54%; 53,47% e 53,47% para o tipo de 

importância alta. 

Nota-se que enquanto 40,59% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DA.C1.R1 de altíssima importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

DA.C1.R1 DA.C1.R2 DA.C1.R3 DA.C1.R4 DA.C1.R5

NA - Não aplicável 1,98% 4,95% 1,98% 1,98% 1,98%

1 - baixíssima 7,92% 5,94% 1,98% 2,97% 3,96%

2 - baixa 3,96% 7,92% 3,96% 1,98% 5,94%

3 - média 18,81% 16,83% 12,87% 9,90% 8,91%

4 - alta 26,73% 34,65% 45,54% 53,47% 53,47%

5 - altíssima 40,59% 29,70% 33,66% 29,70% 25,74%
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públicas, 7,92% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase concepção do ciclo de vida. O requisito DA.C1.R2 foi 

considerado não aplicável para 4,95% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de dispersão de tóxicos são considerados importantes segundo 

os especialistas entrevistados para a fase concepção do ciclo de vida. 

O gráfico nº 14 mostra a representação, para a dimensão ambiental, critério 

dispersão de tóxicos (DA.C1), da frequência atinente ao grau de importância atribuída 

pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas, 

especificamente em função da fase contratação (F2) do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

 

Gráfico n° 14 - Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão ambiental para fase contratação 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Ao analisar o gráfico nº 14 é possível destacar que na fase contratação do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

DA.C1.R1 DA.C1.R2 DA.C1.R3 DA.C1.R4 DA.C1.R5

NA - Não aplicável 1,98% 4,95% 2,97% 1,98% 1,98%

1 - baixíssima 7,92% 7,92% 1,98% 2,97% 2,97%

2 - baixa 3,96% 4,95% 1,98% 0,99% 3,96%

3 - média 8,91% 13,86% 10,89% 10,89% 10,89%

4 - alta 39,60% 42,57% 51,49% 47,52% 49,50%

5 - altíssima 37,62% 25,74% 30,69% 35,64% 30,69%
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CONTRATAÇÃO - F2 



162 
 

 
 

públicas DA.C1.R3 obteve um percentual de 51,49% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DA.C1.R1; DA.C1.R2; Da.C1.R4 e DA.C1.R5 obtiveram, respectivamente, 

os percentuais de 39,60%; 42,57%; 47,52% e 49,50% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 42,57% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DA.C1.R2 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 7,92% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase contratação do ciclo de vida. O mesmo requisito, DA.C1.R2, foi 

considerado não aplicável para 4,95% dos especialistas entrevistados nesse ciclo de 

vida. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de dispersão de tóxicos são considerados importantes segundo 

os especialistas entrevistados para a fase contratação do ciclo de vida.  

O gráfico nº 15 mostra a representação, para a dimensão ambiental, critério 

dispersão de tóxicos (DA.C1), da frequência atinente ao grau de importância atribuída 

pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas, 

especificamente em função da fase construção (F3) do ciclo de vida do produto 

edificação. 
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Gráfico n° 15 - Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão ambiental para fase construção 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

  
Ao analisar o gráfico nº 15 é possível destacar que na fase construção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DA.C1.R4 obteve um percentual de 55,45% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DA.C1.R1; DA.C1.R2; DA.C1.R3; e DA.C1.R5 obtiveram, 

respectivamente, os percentuais de 48,51%; 49,50%; 45,54% e 52,48% para o tipo de 

importância alta. 

Nota-se que enquanto 55,45% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DA.C1.R4 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 1,98% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase construção do ciclo de vida. O mesmo requisito foi considerado 

não aplicável para 2,97% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de dispersão de tóxicos são considerados importantes segundo 

os especialistas entrevistados para a fase construção do ciclo de vida. 

DA.C1.R1 DA.C1.R2 DA.C1.R3 DA.C1.R4 DA.C1.R5

NA - Não aplicável 0,99% 1,98% 0,99% 2,97% 0,99%

1 - baixíssima 1,98% 0,00% 0,99% 1,98% 0,99%

2 - baixa 5,94% 2,97% 0,00% 0,00% 1,98%

3 - média 7,92% 13,86% 7,92% 7,92% 10,89%

4 - alta 48,51% 49,50% 45,54% 55,45% 52,48%

5 - altíssima 34,65% 31,68% 44,55% 31,68% 32,67%
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O gráfico nº 16 mostra a representação, para a dimensão ambiental, critério 

dispersão de tóxicos (DA. C1), da frequência atinente ao grau de importância atribuída 

pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas, 

especificamente em função da fase uso (F4) do ciclo de vida do produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 16 - Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão ambiental para fase uso 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Ao analisar o gráfico nº 16 é possível destacar que na fase uso do ciclo de vida 

do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DA.C1.R3 obteve um percentual de 61,39% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DA.C1.R1; DA.C1.R2; DA.C1.R4; e DA.C1.R5 obtiveram, respectivamente, 

os percentuais de 45,54%; 54,46%; 49,50% e 54,46% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 61,39% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DA.C1.R3 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, nenhum dos entrevistados julgou que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase uso do ciclo de vida. O requisito DA.C1.R2 foi considerado não 

aplicável para 3,96% dos especialistas entrevistados. 

DA.C1.R1 DA.C1.R2 DA.C1.R3 DA.C1.R4 DA.C1.R5

NA - Não aplicável 1,98% 3,96% 0,99% 1,98% 0,99%

1 - baixíssima 1,98% 0,00% 0,00% 0,99% 0,99%

2 - baixa 6,93% 1,98% 0,00% 0,99% 1,98%

3 - média 11,88% 12,87% 10,89% 10,89% 11,88%

4 - alta 45,54% 54,46% 61,39% 49,50% 54,46%

5 - altíssima 31,68% 26,73% 26,73% 35,64% 29,70%
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Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de dispersão de tóxicos são considerados importantes segundo 

os especialistas entrevistados para a fase uso do ciclo de vida.  

O gráfico nº 17 mostra a representação, para a dimensão ambiental, critério 

dispersão de tóxicos (DA.C1), da frequência atinente ao grau de importância atribuída 

pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas, 

especificamente em função da fase demolição (F5) do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

 

Gráfico n° 17 - Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão ambiental para fase demolição 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 17 é possível destacar que na fase demolição do ciclo de 

vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DA.C1.R5 obteve um percentual de 55,45% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DA.C1.R1; DA.C1.R2; DA.C1.R3; DA.C1.R4 obtiveram, respectivamente, os 

percentuais de 41,45%; 50,50%; 49,50% e 53,47% para o tipo de importância alta. 

DA.C1.R1 DA.C1.R2 DA.C1.R3 DA.C1.R4 DA.C1.R5

NA - Não aplicável 0,99% 4,95% 0,99% 2,97% 2,97%

1 - baixíssima 3,96% 0,00% 0,99% 0,99% 0,00%

2 - baixa 4,95% 0,99% 1,98% 1,98% 2,97%

3 - média 11,88% 13,86% 7,92% 9,90% 8,91%

4 - alta 41,58% 50,50% 49,50% 53,47% 55,45%

5 - altíssima 36,63% 29,70% 38,61% 30,69% 29,70%
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Nota-se que enquanto 55,45% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DA.C1.R5 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, nenhum dos entrevistados julgou que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase demolição do ciclo de vida. O requisito DA.C1.R2 foi 

considerado não aplicável para 4,95% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de dispersão de tóxicos são considerados importantes segundo 

os especialistas entrevistados para a fase demolição do ciclo de vida. 

A forma como os requisitos se comportaram, ao considerarmos os resultados da 

pesquisa junto aos especialistas, está em relativa concordância como os estudos 

realizados por Truong, son ch et al. (2016); Kularatne (2015); Hornsby, C. et al. (2016); 

LI (2017); Xia, Kai et al. (2016), principalmente pelo fato da fase construção, neste 

critério, ter apresentado as maiores frequências para três dos cinco requisitos, 

denotando a importância desta etapa do ciclo para avaliação da ecoeficiência em 

relação a dispersão de tóxicos. 

Por fim, se considera importantes destacar que, embora a fase de demolição na 

análise de correspondência tenha apresentado um comportamento próximo a região de 

abstenção, ou seja, não aplicabilidade, quando se observa a frequência desta fase do 

ciclo de vida do produto edificação, se nota que o percentual mínimo de ocorrências 

para um importância acentuada e imprescindível foi de 78,21% para o requisito 

DA.C1.R1, o que conota a relevância desta fase para avaliação da ecoeficiência quanto 

ao espalhamento de partículas toxicas. 

Neste caso, é possível citar os trabalhos de Azarmi e Kumar (2016); Lee. Et al. 

(2013); Lee, Mahendra e Alvarez (2010) e Lange (2000), respectivamente, sobre: (1) a 

exposição ambiental às emissões grosseiras e finas de partículas provenientes da 

demolição de edifícios; (2) a alta probabilidade de nanomateriais usados na construção 

terem efeitos perigosos sobre os receptores humanos e ecológicos e as possibilidades 

de serem liberados através de múltiplas rotas de exposição durante todo o ciclo de vida 

da edificação, incluída a fase de demolição; (3) a aplicação de nanomateriais na 
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indústria da construção e seus efeitos na saúde e segurança ambiental; e (4) 

efetividade dos controles de engenharia para exposição a material tóxico durante a 

demolição de um edifício comercial. 

 

 

5.1.1.2 Utilização Sustentável de Recursos Renováveis (DA.C2) 

 

 

O gráfico nº 18 mostra a representação, para a dimensão ambiental, critério 

utilização sustentável de recursos renováveis (DA.C2), da frequência atinente ao grau 

de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase concepção (F1) do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 18 - Frequência dos requisitos do critério 3: dimensão ambiental para fase concepção 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Ao analisar o gráfico nº 18 é possível destacar que na fase concepção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 
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públicas DA.C2.R6 obteve um percentual de 50% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DA.C2.R1; DA.C2.R2; DA.C2.R3; DA.C2.R4; DA.C2.R5; DA.C2.R7; 

DA.C2.R8; DA.C2.R9; DA.C2.R10 obtiveram, respectivamente, os percentuais de 

35,64%; 45,54%;  48,51%; 35,64%; 42,57%; 44%; 40%; 47,52% e 47,52% para o tipo 

de importância alta. 

Nota-se que enquanto 50% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DA.C2.R6 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 6% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase concepção do ciclo de vida. O requisito DA.C2.R8 foi 

considerado não aplicável para 6% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

concepção do ciclo de vida.  

O gráfico nº 19 mostra a representação, para a dimensão ambiental, critério 

utilização sustentável de recursos renováveis (DA.C2), da frequência atinente ao grau 

de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase contratação (F2) do ciclo de vida 

do produto edificação. 
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Gráfico n° 19 - Frequência dos requisitos do critério 2: dimensão ambiental para fase contratação  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 19 é possível destacar que na fase contratação do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DA.C2.R6 obteve um percentual de 52% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DA.C2.R1; DA.C2.R2; DA.C2.R3; DA.C2.R4; DA.C2.R5; DA.C2.R7; 

DA.C2.R8; DA.C2.R9; DA.C2.R10 obtiveram, respectivamente, os percentuais de 

46,53%;  50,50%; 45,54%; 37,62%; 46,53%; 48%; 42%; 46% e 48,51% para o tipo de 

importância alta. 

Nota-se que enquanto 52% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DA.C2.R6 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 5% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase contratação do ciclo de vida. O requisito DA.C2.R8 foi 

considerado não aplicável para 8% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 
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considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

contratação do ciclo de vida. 

O gráfico nº 20 mostra a representação, para a dimensão ambiental, critério 

utilização sustentável de recursos renováveis (DA.C2), da frequência atinente ao grau 

de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase construção (F3) do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 20 - Frequência dos requisitos do critério 2: dimensão ambiental para fase construção  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 20 é possível destacar que na fase construção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DA.C2.R2 obteve um percentual de 57,43% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DA.C2.R1; DA.C2.R3; DA.C2.R4; DA.C2.R5; DA.C2.R6; DA.C2.R7; 

DA.C2.R8; DA.C2.R9; DA.C2.R10 obtiveram, respectivamente, os percentuais de 

45,54%;  53,47%; 54,46%; 43,56%; 49%; 53%; 45%; 46,53% e 56,44% para o tipo de 

importância alta. 
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Nota-se que enquanto 57,43% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DA.C2.R2 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 1,98% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase construção do ciclo de vida. Os requisitos DA.C2.R7 e 

DA.C2.R8 foram considerados não aplicáveis para 6% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

construção do ciclo de vida.  

O gráfico nº 21 mostra a representação, para a dimensão ambiental, critério 

utilização sustentável de recursos renováveis (DA.C2), da frequência atinente ao grau 

de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase uso (F4) do ciclo de vida do 

produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 21 - Frequência dos requisitos do critério 2: dimensão ambiental para fase uso 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
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Ao analisar o gráfico nº 21 é possível destacar que na fase uso do ciclo de vida 

do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DA.C2.R6 obteve um percentual de 55% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DA.C2.R1; DA.C2.R2; DA.C2.R3; DA.C2.R4; DA.C2.R5; DA.C2.R7; 

DA.C2.R8; DA.C2.R9; DA.C2.R10 obtiveram, respectivamente, os percentuais de 

46,53%; 44,55%; 52,48%; 49,50%; 51,49%; 51%; 45%; 44,55% e 43% para o tipo de 

importância alta. 

Nota-se que enquanto 55% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DA.C2.R6 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, nenhum dos entrevistados julgou que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase uso do ciclo de vida. O requisito DA.C2.R8 foi considerado não 

aplicável para 3% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase uso do 

ciclo de vida.  

O gráfico nº 22 mostra  a representação, para a dimensão ambiental, critério 

utilização sustentável de recursos renováveis (DA.C2), da frequência atinente ao grau 

de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase demolição (F5) do ciclo de vida 

do produto edificação. 
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Gráfico n° 22 - Frequência dos requisitos do critério 2: dimensão ambiental para fase demolição  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

Ao analisar o gráfico nº 22 é possível destacar que na fase demolição do ciclo de 

vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DA.C2.R5 obteve um percentual de 49,50% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DA.C2.R1; DA.C2.R2; DA.C2.R3; DA.C2.R4; DA.C2.R6; DA.C2.R7; 

DA.C2.R8; DA.C2.R9; DA.C2.R10 obtiveram, respectivamente, os percentuais de 

37,62%; 32,67%; 46%; 46,53%; 48,48%; 38%; 42%; 40,59% e 32,67% para o tipo de 

importância alta. 

Nota-se que enquanto 49,50% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DA.C2.R5 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 0,99% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase demolição do ciclo de vida. O requisito DA.C2.R7 foi 

considerado não aplicável para 14% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

demolição do ciclo de vida. Entretanto, vale ressaltar as altas frequências no tipo não 
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aplicável indicando uma possível falta de aplicabilidade desses requisitos na avaliação 

dessa fase do ciclo. 

A forma como os requisitos se comportaram, ao considerarmos os resultados da 

pesquisa junto aos especialistas, indica uma concordância como os estudos conduzidos 

por Bragrança; Mateus; Gouveia (2011) ; Blokker (2012); Moruzzi (2016); Zheng et al. 

(2014); Gomes; Bittar; Fernandes (2016); e Gong (2016), principalmente pelo fato da 

fase uso, neste critério, ter apresentado as maiores frequências para sete dos dez 

requisitos, denotando a importância desta etapa do ciclo para avaliação da 

ecoeficiência em relação a utilização sustentável de recursos renováveis. 

Por fim, se considera importante destacar que, embora a fase de demolição na 

análise de correspondência tenha apresentado um comportamento próximo a região de  

abstenção, quando se observa a frequência desta fase do ciclo de vida do produto 

edificação, se nota que o percentual mínimo de ocorrências para uma importância 

acentuada e imprescindível foi de 67,32% para o requisito DA.C2.R1, o que conota a 

relevância desta fase para avaliação da ecoeficiência quanto ao uso dos recursos 

renováveis dentro de um escopo de sustentabilidade. 

Especificamente sobre isto, é possível citar os trabalhos de: Faleschin. et al. 

(2017) sobre a experiência italiana na gestão sustentável de resíduos de demolição; 

Shi. et al. (2010) acerca do processo de reciclagem de resíduos de construção e 

demolição com gestão ambiental sustentável; e Badino,Blengini, Zavaglia (2005) a 

respeito do gerenciamento sustentável de demolição e reciclarem como nova fonte de 

materiais de construção.   

Na próxima subseção serão retratados os resultados da análise de 

correspondência (AC) e da frequência relativa dos requisitos do modelo, por critério, em 

função do ciclo de vida do produto edificação relativa a dimensão econômica da 

sustentabilidade. 

 

 

5.1.2 Critérios e Requisitos da Dimensão Econômica 
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A dimensão econômica foi composta por quatro critérios (C1, C2, C3 e C4). O 

gráfico nº 23, relativo ao critério DA.C1 - intensidade dos materiais dos bens e serviços, 

mostra a porcentagem de variância/inercia explicada das dez primeiras dimensões, as 

quatro primeiras concentram a maior parte da inercia (28,2+20,6) 48,8%. Portanto, 

foram estas as dimensões selecionadas para análise. 

 

Gráfico n° 23 - Porcentagem de variância explicada pelos 10 primeiros eixos – DE.C1 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

 O gráfico nº “24.A” e o gráfico nº “24.B” ambos são biplots das linhas (indivíduos 

– avaliadores especialistas em ecoeficiência) e colunas (categorias de respostas das 

variáveis categóricas). A diferença entre os gráficos está relacionada ao fato de que o 

gráfico nº “24.A” mostra todas as categorias e o gráfico nº “24.B” apenas as 55 com 

maior contribuição para as dimensões estudadas. Os pontos azuis representam os 

avaliadores e os triângulos vermelhos as categorias dos requisitos. A similaridade, ou 

dissimilaridade, dos pontos de linha ou coluna é mediada pela distância entre eles. 

Perfis semelhantes são mais próximos.  

  Ademais, o gráfico nº “24.A” mostra o padrão geral dos dados, onde uma 

observação pode ser feita, a saber: se percebe uma concentração das categorias em 

uma região e três nuvens mais dispersas. 

Do mesmo modo, no gráfico nº “24.B” é possível observar os padrões 

representados pelas dimensões principais com mais cuidado quanto a interpretação. Ao 
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observar esse gráfico três grupos podem ser notados, no qual os dois maiores 

apresentaram padrões mais dispersos, enquanto o menor foi mais homogêneo.       

Foi possível observar ao analisar as dimensões 1 e 2 determinados padrões. 

Destaca-se a coerência entre as escalas das categorias dentro dos grupos, por 

exemplo, as categorias de baixíssima importância ou aparecem isoladas ou associadas 

as categorias de um nível acima ou abaixo dela. 

Especificamente em relação ao grupo 1 os requisitos que o compõe foram: R1 

nas fases F1, F2 e F3; R2 nas fases F1, F2, F3 e F5; R3 nas fases F1, F2 e F3; R4 nas 

fases F1, F2, F3 e F4; e R5 nas fases F1, F2 e F3. As categorias dos requisitos desse 

grupo foram em definidas principalmente pela alternativa de abstenção (NA) e algumas 

poucas escalas de baixíssima importância (1.i).  

No que diz respeito ao grupo 2 sua formação foi dada pelos requisitos: R1 nas 

fases F2, F3, F4 e F5; R2 nas fases F1, F2, F3, F4 e F5; R3 nas fases F1, F2, F3, F4 e 

F5; R4 nas fases F1, F3, F4 e F5; R5 nas fases F1 e F2. As categorias dos requisitos 

desse grupo apresentaram nível de importância baixa e moderada. 

Por fim, o grupo 3 foi constituído pelos requisitos: R1 nas fases F1 e F4; R2 na 

fase F4; R3 na fase F2 e F4. As categorias dos requisitos desse grupo apresentaram 

nível de baixíssima importância e abstenção.      

Ao avaliar a DE.C1 foi possível verificar que a categoria importância alta e 

altíssima obtiveram a maior frequência respectivamente 43% e 27% das avaliações, em 

média 40,00±5,07 e 24,96±6,11 respondentes. Seguidos pela escala de importância 

moderada (13%), baixa (6%) e baixíssima (3%) com média respectivas de 12,32±2,30; 

5,44±1,89 e 2,76±1,61. A categoria de abstenção representou 8% das respostas em 

torno de 7,28±4,04 avaliações. 
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Gráfico n° 24 (A e B) - Gráfico biplot da MCA, dimensões 1 e 2 – DE.C1 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Considerando que foram selecionadas para análise somente a parte das 

dimensões que concentram a maior parcela da inercia e as categorias com as maiores 

contribuições para as dimensões estudadas, os requisitos deste critério de avaliação da 
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ecoeficiência podem, de forma complementar, ser explicados com base na tabela de 

dados que se encontra no apêndice “E“ e em função da revisão da literatura com apoio 

bibliométrico. 

Especificamente em relação ao requisito R1, relativo a programação de práticas 

de melhor utilização dos materiais e sua relevância para avaliação da ecoeficiência em 

função do ciclo de vida do produto edificação, se salienta que este requisito na fase F1 

foi mais relacionado com a escala de altíssima importância enquanto nas fases F2 e F4  

a posição foi entre alta e altíssima importância.  

Sofre a fase de concepção, Waliaula (1990) a vinte e oito anos atrás já indicava a 

necessidade de se desenvolve estratégias de construção de edificações com ênfase no 

Planejamento em alinhamento ao a programação de boas práticas para o uso de 

materiais de construção, em uma perspectiva econômica, considerando fatores locais 

de produção. 

Em relação a fase de contratação e uso e possível ressaltar a investigação de 

Ceranic, Latham e Dean (2016) sobre as fontes de fornecimento sustentável e uso 

inovador de materiais de construção estruturais em um estudo de caso complexo de um 

projeto de construção real. 

A respeito do requisito R2, atinente a implantação de sistema de monitoramento 

de consumo de materiais, este na fase de F1 está posicionado perto das escalas de 

importância de moderada a altíssima. Já as fases F2, F3 e F4 foram situadas também 

associadas aos níveis de moderado a altíssimo. Este mesmo comportamento para 

todas as fases do ciclo de vida do produto edificação encontra respaldo nos estudos de 

Shahbazi, Wiktorsson, Kurdve (2019) sobre a utilização de um mapa desempenho 

verde para a medição da eficiência de materiais no ciclo de vida de um produto 

industrial. 

Embora o objeto seja diferente do produto edificação a ferramenta utilizada, a 

saber, o mapa de desempenho verde (Green Performance Map - GPM), é apropriada, 

segundo os Autores, para diferentes iniciativas ambientais, incluído a medição e 

monitoramento regular das medições de eficiência de materiais em diferentes ciclos de 

ecoeficiência. 
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Também podemos indicar a pesquisa de Xu (2013) sobre o desenvolvimento de 

um sistema para o gerenciamento de materiais de construção estruturais e de 

decoração mais voltado para a fase de planejamento do ciclo de vida da edificação. 

Em relação ao requisito R3, relativo a realização de campanha de utilização 

consciente dos materiais visando a redução de consumo, este nas fases F1, F3 e F4 se 

localizam mais próximas as escalas alta e moderada importância. Este comportamento 

está em consonância com o estudo de Fabri, Tarabusim (2014) sobre o uso de 

campanhas de conscientização como metodologia para avaliação de desempenho do 

uso de uma edificação e os impactos na redução do consumo de energia aplicada aos 

materiais de uso permanente. 

Se compreende que a alta importância para fase de uso, também pode ser 

entendida a partir da investigação de Badader. et al. (2016) sobre uma abordagem 

dinâmica de sistemas para melhorar os comportamentos sociais em relação a 

reutilização de materiais. 

Relativamente ao requisito R4, alusivo a franquear acesso aos materiais somente 

para pessoas autorizadas, mediante solicitação de senhas, este nas fases F3 e F4, 

foram mais associadas as escalas de alta e altíssima importância. Este resultado 

especifico está, para fase de uso, de acordo com as pesquisas de Salomão, Paula, 

Seibel (2016) sobre a organização e controle de estoque. 

Para a fase de construção se encontrou alinhamento com o trabalho de 

Okorocha (2013) sobre os fatores que afetam a gestão eficaz de materiais em projetos 

de construção civil. Notadamente para fase de construção, o autor defende que ter os 

materiais certos no lugar certo, na hora certa, é importante para a execução efetiva de 

um projeto de construção e que as organizações incorporassem em seu gerenciamento 

a política de que o acesso aos materiais deve ser restrito apenas a pessoas 

autorizadas.  

No tocante ao requisito R5, concernente a realização de inventário de bens e 

materiais da instituição e identificação de similares de menor impacto ambiental para 

substituição, se destaca que este requisito na fase F4, ficou mais relacionadas as 

escalas de moderada a altíssima importância. 
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Este comportamento, relativo a fase de uso, está em concordância com a 

investigação de Jesus (2014) sobre compras sustentáveis nas universidades federais e 

a necessidade  de identificação de materiais similares de menor impacto ambiental para 

substituição e a pesquisa de Gazzoni (2016) sobre a influência de fatores individuais no 

conhecimento sobre os Planos de Gestão da Logística Sustentável que poderiam 

impactar em atividades como a proposta pelo requisito R5. 

Em função dos resultados quantitativos apresentados, quanto a mensuração dos 

seus níveis de importância, é possível concluir que os 05 (cinco) requisitos de avaliação 

integrantes do critério de ecoeficiência em obras públicas: intensidade dos materiais 

dos bens e serviços, a saber: DE.C1.R1; DE.C1.R2; DE.C1.R3; DE.C1.R4; e DE.C1.R5 

possuem aderência ao ciclo de vida do produto edificação. 

Também é factível constatar que, considerando que os citados requisitos foram 

desenvolvidos com apoio de metodologia bibliométrica, existe um alinhamento entre as 

duas primeiras etapas da pesquisa em relação a essas variáveis, tendo em vista que os 

resultados quantitativos corroboram os estudos que consubstanciaram a revisão da 

literatura. 

Por fim, se entende como válida a presença dos requisitos e do critério no 

modelo proposto e, portanto, sua utilização na etapa de pesquisa estudo de caso 

múltiplo. 

O gráfico nº 25 mostra a representação simétrica da MAC para a DE.C2, 

intensidade energética de bens e serviços, onde é mostrado a porcentagem de 

variância/inercia explicada das dez primeiras dimensões, as quatro primeiras 

concentram a maior parte da inercia (25,8+20,1) 45,9%. Portanto, foram estas as 

dimensões foram selecionadas para análise. 
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Gráfico n° 25 - Porcentagem de variância explicada pelos 10 primeiros eixos – DE.C2 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

 O gráfico nº “26.A” e o gráfico nº “26.B” ambos são biplots das linhas (indivíduos 

– avaliadores especialistas em ecoeficiência) e colunas (categorias de respostas das 

variáveis categóricas). A diferença entre os gráficos está relacionada ao fato de que o 

gráfico nº “26.A” mostra todas as categorias e o gráfico nº “26.B” apenas as 94 com 

maior contribuição para as dimensões estudadas. Os pontos azuis representam os 

avaliadores e os triângulos vermelhos as categorias dos requisitos. A similaridade, ou 

dissimilaridade, dos pontos de linha ou coluna é mediada pela distância entre eles. 

Perfis semelhantes são mais próximos.  

  Ademais, o gráfico nº “26.A” mostra o padrão geral dos dados, onde é possível 

observar que determinadas categorias apresentaram características singulares, estando 

mais afastados da nuvem de pontos. 

Do mesmo modo, no gráfico nº “26.B” é possível observar os padrões 

representados pelas dimensões principais com mais cuidado quanto a interpretação. 

Nota-se no gráfico dois grupos que apresentaram padrões mais dispersos e alguns 

requisitos isolados.      

Foi possível observar ao analisar as dimensões 1 e 2 determinados padrões. 

Destaca-se a coerência entre as escalas das categorias dentro dos grupos, por 
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exemplo, as categorias de baixíssima importância ou aparecem isoladas ou associadas 

as categorias de um nível acima ou abaixo dela. 

 Especificamente em relação ao grupo 1 os requisitos que o compõe foram: R1 

nas fases F2, F3 e F5; R2 nas fases F2, F3 e F5; R3 nas fases F1, F2, F3 e F5; R4 nas 

fases F1, F2, F3 e F5; R5 nas fases F2 e F5; R6 nas fases F2, F3 e F5;  R7 nas fases 

F2, F3, F4 e F5; R8 nas fases F2, F3, F4 e F5; R9 nas fases F1, F3 e F5.  As categorias 

dos requisitos desse grupo foram em definidas exclusivamente pela alternativa de 

abstenção (NA). 

 Por outro lado, o grupo 2 foi composto pelos requisitos: R1 nas fases F3 e F5; R2 

nas fases F1, F2, F3 e F5; R3 nas fases F1, F3 e F4; R4 nas fases F1, F2, F3, F4 e F5; 

R5 nas fases F2, F3, F4 e F5; R6 nas fases F1, F2, F3, F4 e F5; R7 nas fases F1, F2, 

F3, F4 e F5; R8 nas fases F1, F2, F3 e F4; R9 nas fases F1, F2, F4 e F5. Todas as 

categorias desse grupo foram referentes a escala de importância baixa (2.i) e moderada 

(3.i). 

Ao avaliar a DE.C2 foi possível verificar que a categoria importância alta e 

altíssima obtiveram a maior frequência respectivamente 41% e 30% das avaliações, em 

média 36,64±4,73 e 26,98±5,32 respondentes. Seguidos pela escala de importância 

moderada (12%), baixa (5%) e baixíssima (3%) com média respectivas de 10,33±3,40; 

4,49±2,24 e 3,02±2,16. A categoria de abstenção representou 9% das respostas em 

torno de 8,22±6,37 avaliações. 
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Gráfico n° 26 (A e B) - Gráfico biplot da MCA, dimensões 1 e 2 – DE.C2 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

  

Considerando que foram selecionadas para análise somente a parte das 

dimensões que concentram a maior parcela da inercia e as categorias com as maiores 

contribuições para as dimensões estudadas, os requisitos deste critério de avaliação da 

ecoeficiência podem, de forma complementar, ser explicados com base na tabela de 
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dados que se encontra no apêndice “E“ e em função da revisão da literatura com apoio 

bibliométrico. 

Especificamente em relação ao requisito R1, relativo a substituição dos 

aparelhos de ar-condicionado antigos por outros mais modernos e eficientes, 

consumindo menos energia ou por um sistema de ar-condicionado central, este na fase 

F4 encontrou-se  próxima aos níveis de importância moderada, alta e altíssima. Muito 

embora, o comportamento dos dados, para a fase de uso, exerce consonância com os 

estudos de Braga (2007), sobre aspectos de eficiência energética em edificações que 

passam por processos de automação predial, e Chua (2013), acerca das melhores 

tecnologias e estratégias para uma melhora da eficiência energética de condicionadores 

de ar, se considera prudente destacar a investigação de Mizobuchi e Takeuchi (2018) 

sobre o efeito de repercussão das estações do ano no processo de substituição de 

condicionadores de ar. Os autores constataram que aparelhos mais eficientes podem 

levar a uma maior demanda de energia. Os Autores nominam este fenômeno de “efeito 

rebote”, que pode levar a uma menor economia de energia do que o planejado. Os 

investigadores utilizando modelagem matemática examinaram a mudança de consumo 

de eletricidade que pode ser decorrente da troca de aparelhos de ar condicionado. A 

conclusão foi que o efeito rebote é positivo no verão e no inverno, e a magnitude é 

maior no inverno. O efeito rebote estimado é pequeno no verão, o que implica que o 

efeito de economia de energia devido à mudança para condicionadores de ar com 

eficiência energética é considerável nesta estação. 

 Com relação ao requisito R2, referente a redução do consumo de ar-

condicionado por meio da otimização e implantação de um plano de utilização dos 

sistemas de ar-condicionado, considerando a sazonalidade do consumo, este foi mais 

similar nas fases F1, F2, F3 e F4, localizados com uma possível associação as escalas 

de moderada a altíssima importância. Esse produto se apresenta de acordo com a 

pesquisa de Oh et al. (2016), notadamente para a fase de concepção, construção e 

uso. O pesquisador apresentou um modelo de previsão da demanda de uso de 

eletricidade de longo prazo para refrigeração de edificações incorporando uma 

tecnologia inovadora de ar condicionado. 
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Igualmente se salienta a proposição de Blum et al. (2016) sobre a quantificação 

de custos vinculados a sistemas de ar condicionado para fase de uso. Aqui o 

pesquisador reconhece os impactos que a sazonalidade do consumo tem sobre a 

eficiência e dos custos diários de energia. 

Também é possível alinhar os resultados do requisito R2, na fase de uso, ao 

trabalho de Serrano-Guerrero, Escrivá-Escrivá, Roldán-Blay (2018) relacionado ao 

desenvolvimento de uma metodologia estatística para avaliar mudanças no perfil de 

consumo elétrico de edificações. Os pesquisadores, tomaram por base os padrões de 

consumo obtidos a partir de um banco de dados histórico da Universidade Politécnica 

de Valência, de acordo com o tipo de dia (dia da semana, trabalhando ou não) e um 

índice que avalia a mudança no perfil de consumo elétrico. A avaliação dessas 

mudanças permitiu associar esses valores a possíveis eventos em uma instalação, o 

que pode servir para gerar alarmes em um sistema de gerenciamento de energia e 

reduzir custos e períodos de manutenção, inclusive em decorrência do alto consumo 

proveniente do uso de sistemas de ar condicionado. 

Sobre o requisito R3, alusivo a substituição de lâmpadas com baixa eficiência 

energética por outras mais modernas e eficientes, com menor consumo de energia 

elétrica, este nas fases F3 e F4, foram mais similares, sendo mais relacionadas aos 

níveis de importância alta e altíssima. Esse resultado em relação a fase construção e 

uso se situa em combinação com o trabalho Pantaleão e Cortese (2018) sobre campus 

sustentáveis no cenário brasileiro, o estudo de Folster (2016) sobre um sistema de 

iluminação em sala de aula e a investigação de Bukoski; Chaiwiwatworakul; Gheewala 

(2016) a respeito da economia de energia em comparação com os custos de 

implementação na fase de construção.  

Ademais, ainda sobre os resultado atinentes ao requisito R3 se salienta o 

desenvolvimento de metodologia qualitativa por Tulchinskaya (2012) para avaliar, na 

fase de uso da edificação, a eficiência da substituição de lâmpadas por outras de menor 

consumo. O Autor defende que a utilização inadequada de sistemas de iluminação 

interna e externa causa, não apenas altos custos de consumo de energia mas, também 

um impacto adverso na qualidade do trabalho dos funcionários devido à baixa qualidade 

da iluminação.  
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Sobre o tema do requisito Tulchinskaya (2012) mostra que substituir lâmpadas 

incandescentes e outros equipamentos de baixa eficiência é uma medida básica de 

economia de energia. Mas a baixa eficiência energética dos sistemas de iluminação 

também se deve ao uso irracional das lâmpadas, o que nos leva a avaliar os resultados 

do requisito R4. 

Quanto ao requisito R4, concernente a programação de campanhas de 

conscientização na utilização da energia elétrica nas edificações, como o desligamento 

dos condicionadores de ar e da iluminação nos ambientes desocupados, dos 

equipamentos de informática ao final do expediente e demais ações, este na fase de 

uso está associado a um espectro de altíssima importância. Esse desfecho aparece em 

conciliação com a investigação de Antunes; Murta; Cardoso (2016) sobre o uso da 

internet das coisas como ferramenta de desligamento de equipamentos diversos e com 

os estudos de Brown et al. (2012) sobre o monitoramento do consumo de eletricidade 

após o expediente de equipamentos e as econômicas potenciais baseada em 

campanhas de desligamento. 

Se ressalta a pesquisa de Scholtz, Burger, Zita (2016) sobre o impacto positivo 

de uma campanha de conscientização ambiental nas mídias sociais e por meio de sítios 

institucionais para promover práticas sustentáveis, incluindo o desligamento de 

equipamentos. 

Relativamente ao requisito R5, pertinente ao aperfeiçoamento da iluminação 

natural dos espaços sem prejudicar as atividades, este, igualmente ao requisito R4 este 

na fase de uso está associado a um espectro de altíssima importância. Esse 

comportamento fica em conformidade com o estudo de Scalco, Pereira (2016) sobre a 

avaliação do impacto na fase de uso das edificações em decorrência do acesso a 

iluminação natural. Em seu estudo o pesquisador sublinha que a iluminação natural 

pode ser uma aliada para promover a redução do consumo energético com fontes 

artificiais. Entretanto, o acesso a este recurso é dificultado à medida que as cidades 

aumentam a densidade construída, elevando a taxa de ocupação e altura das 

edificações. 

Os resultados do requisito R5 para fase de uso, também se alinha as 

proposições e Ismail, Ibrahim, Hajar (2016). Os autores argumentam que iluminar um 
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edifício com iluminação natural é a melhor chave para projetos de construção 

sustentável.  

No tocante ao requisito R6, atinente a Instalação de sensores de presença em 

locais de trânsito de pessoas, este nas fases F1, F2, F3 e F4, foi localizado próximo as 

escalas moderada e alta. Esse produto segue em consenso com as pesquisas de 

Alonso et al. (2016); Akrasakis; Tsikalakis (2018) e Pandharipande, Caicedo (2011). 

Alonso et al. (2016) se concentra mais na fase uso ao advogar que um dos 

problemas que afeta a gestão de grandes edifícios é o consumo de energia e que as 

redes de sensores sem fio são um grande aliado para a otimização do consumo de 

energia.  

Para este autor, graças à integração de sensores de temperatura, iluminação, 

umidade, qualidade do ar se pode monitorar e regular o nível de trabalho dos 

dispositivos que consomem energia e gerenciamento reduzindo significativamente seu 

consumo sem diminuir a sua disponibilidade e eficácia. 

Akrasakis; Tsikalakis (2018) nos mostra que, na fase de uso, a iluminação natural 

tratada no requisito R5 quando utilizada de forma combinada com sensores de luz de 

dia e ocupação resultam em um potencial de economia de energia. 

A pesquisa de Pandharipande, Caicedo (2011) se alinha mais aos resultados 

para a fase de concepção, contratação e construção. Os Estudiosos consideram que os 

emissores de luz LED serão dominantes na iluminação, oferecendo às edificações um 

longo ciclo de vida e eficiência energética. Para estes autores haverá maximização de 

as organizações planejarem e construírem suas edificações também como detecção de 

presença.  

Com referência ao requisito R7, tocante a elaboração de estudo para viabilizar o 

uso dos geradores de emergência de forma a aperfeiçoar o seu uso, a fim de atender 

ao horário de ponta (17h30min às 20h30min), este não foi similar nas fases F1, F2, F3 e 

F4, situadas próximo às escalas alta e altíssima. Esse resultado se encontra em 

alinhamento com os trabalhos de Prado (2006), sobre os benefícios de um sistema 

elétrico automatizado para otimização da alimentação como forma de maximização do 

consumo, e Smith; Smith (2015) sobre a relevância do acompanhamento da demanda 

de consumo de energia, mesmo quando estas são originárias de fontes alternativas. 
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Se enfatiza o trabalho de Remillard (2016) em relação as fases de concepção, 

contratação, construção e uso. Os resultados do trabalho deste autor mostram os 

benefícios, principalmente em grandes edificações, da implantação de tecnologias de 

armazenamento de energia e uso de geradores sustentáveis como resposta às 

variações por demanda de energia elétrica. 

Em referência ao requisito R8, relacionado a programação da utilização dos 

geradores existentes para evitar a ultrapassagem da demanda contratada. Serão 

acionados através do controlador de demanda quando necessário, este seguiu um 

padrão semelhante ao requisito R6, especialmente na fase de uso, onde está 

relacionado a escala de alta importância. Esse desfecho vai em concordância com as 

investigações de Neusser (2009); Kwon, Lim, Song (2013) e Sasaki et al. (2014). Os 

estudos possuem três pontos de convergência que se alinham aos resultados de R8 em 

relação da fase uso, a saber: (1) há uma forte necessidade de gerenciamento de 

demanda de energia em edificações públicas; (2) a gestão da demanda pode levar a 

uma economia dos gastos com fornecimento de energia; e (3) um controlador  de oferta 

e demanda se faz necessário em decorrência de possíveis incertezas oriundas da 

geração de fontes renováveis. 

Em relação ao requisito R9, referente a se desligar lâmpadas, monitores, 

equipamentos diversos durante o horário de almoço, este na F4 foi mais associada à 

escala moderada e alta. Esse comportamento está engajado com o estudo de Piccolo 

et al. (2014) sobre o uso de edificações. Aqui o autor argumenta que apesar de todos 

os avanços tecnológicos no campo da pesquisa energética e da presença onipresente 

de tecnologia em todos os aspectos da vida, a falta de informação ainda é reconhecida 

como uma lacuna para envolver as pessoas em um comportamento pró-ambiental para 

a conservação de energia, o que inclui desativar o consumo de energia elétrica durante 

períodos de desnecessidade. 

Sobre o requisito R9 também se encontrou confluência dos resultados com o 

trabalho de Georgievski, Bouman (2016) sobre a relação entre automação para 

desligamento de lâmpadas em edifícios inteligentes e o comportamento dos ocupantes. 

Em função dos resultados quantitativos apresentados, quanto a mensuração dos 

seus níveis de importância, é possível concluir que os 09 (nove) requisitos de avaliação 
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integrantes do critério de ecoeficiência em obras públicas: intensidade energética de 

bens e serviços, a saber: DE.C2.R1; DE.C2.R2; DE.C2.R3; DE.C2.R4; DE.C2.R5; DE.C2.R6; 

DE.C2.R7; DE.C2.R8; e DE.C2.R9 possuem aderência ao ciclo de vida do produto 

edificação. 

Também é factível constatar que, considerando que os citados requisitos foram 

desenvolvidos com apoio de metodologia bibliométrica, existe um alinhamento entre as 

duas primeiras etapas da pesquisa em relação a essas variáveis, tendo em vista que os 

resultados quantitativos corroboram os estudos que consubstanciaram a revisão da 

literatura. 

Neste sentido, se entende como válida a presença dos requisitos e do critério no 

modelo proposto e, portanto, sua utilização na etapa de pesquisa estudo de caso 

múltiplo.  

O gráfico nº 27 mostra o gráfico simétrico da MAC para a DE.C3, durabilidade 

dos produtos, onde se observa que a porcentagem de variância/inercia explicada das 

dez primeiras dimensões, as quatro primeiras concentram a maior parte da inercia 

(35,8+16,7) 52,5%. Portanto, foram estas as dimensões foram selecionadas para 

análise. 

 

 

Gráfico n° 27 - Porcentagem de variância explicada pelos 10 primeiros eixos – DE.C3 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
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 O gráfico nº “28.A” e o gráfico nº “28.B” ambos são biplots das linhas (indivíduos 

– avaliadores especialistas em ecoeficiência) e colunas (categorias de respostas das 

variáveis categóricas). A diferença entre os gráficos está relacionada ao fato de que o 

gráfico nº “28.A” mostra todas as categorias e o gráfico nº “28.B” apenas as 42 com 

maior contribuição para as dimensões estudadas. Os pontos azuis representam os 

avaliadores e os triângulos vermelhos as categorias dos requisitos. A similaridade, ou 

dissimilaridade, dos pontos de linha ou coluna é mediada pela distância entre eles. 

Perfis semelhantes são mais próximos.  

  Ademais, o gráfico nº “28.A” mostra o padrão geral dos dados, onde é possível 

observar uma concentração das categorias em uma região, uma nuvem de pontos mais 

alongada com pequenas adensamentos em determinadas áreas, bem como 

agrupamentos menores dispersos. 

Do mesmo modo, no Gráfico nº “28.B” é possível observar os padrões 

representados pelas dimensões principais com mais cuidado quanto a interpretação. 

Três grupos prevaleceram, todos apresentaram um grau de heterogeneidade (maior 

distância entre os pontos), todavia o maior grupo apesar de disperso no todo foi 

homogêneo em partes.          

Foi possível observar ao analisar as dimensões 1 e 2 determinados padrões. 

Destaca-se a coerência entre as escalas das categorias dentro dos grupos, por 

exemplo, as categorias de baixíssima importância ou aparecem isoladas ou associadas 

as categorias de um nível acima ou abaixo dela. 

Em relação ao grupo 1 sua constituição inclui os seguintes requisitos: R1 na fase 

F3; R3 nas fases F2, F3 e F4; R4 nas fases F2 e F3; e R5 nas fases F1, F2, F3 e F4. A 

categoria que definiu esse grupo foi referente a alternativa de abstenção (NA). 

Especificamente o grupo 2 foi composto pelos requisitos: R1 na fase F5; R2 na 

fase F5; R3 na fase F5; R4 na fase F5; e R5 na fase F5. Esse grupo apresentou uma 

característica singular em que sua constituição incluiu somente os requisitos na fase de 

demolição. O grupo também foi definido pela categoria de abstenção.    

Por outro lado, o grupo 3 foi composto pelos requisitos: R1 nas fases F1, F2, F3, 

F4 e F5; R2 nas fases F1, F2, F3, F4 e F5; R3 nas fases F2, F3, F4 e F5; R4 nas fases 
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F1, F2, F3, F4 e F5; R5 nas fases F1, F2, F3, F4 e F5. A categoria que definiu esse 

grupo foi referente a alternativa de importância baixa (2.i).  

Ao avaliar a DE.C3 foi possível verificar que a categoria importância alta e 

altíssima obtiveram a maior frequência respectivamente 39% e 30% das avaliações, em 

média 34,4±6,06 e 26,48±5,73 respondentes. Seguidos pela escala de importância 

moderada (14%), baixa (8%) e baixíssima (3%) com média respectivas de 12,12±3,40; 

6,72±2,09 e 2,92±2,63. A categoria de abstenção representou 6% das respostas em 

torno de 5,24±5,55 avaliações. 
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Gráfico n° 28 (A e B) - Gráfico biplot da MCA, dimensões 1 e 2 – DE.C3 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Considerando que foram selecionadas para análise somente a parte das 

dimensões que concentram a maior parcela da inercia e as categorias com as maiores 

contribuições para as dimensões estudadas, os requisitos deste critério de avaliação da 

ecoeficiência podem, de forma complementar, ser explicados com base na tabela de 

dados que se encontra no apêndice “E“ e em função da revisão da literatura com apoio 

bibliométrico. 

Em relação ao requisito R1, relativo a realização de investimento em materiais de 

maior tempo de vida útil, buscando a redução do tempo de manutenção, este foi situado 

na fase F1 mais associado à escala altíssima, enquanto a fase F2 à escala alta e 

altíssima. As fases F3 e F4 foram mais próximas ao nível alta. Esse comportamento 

exerce consonância especialmente com o estudo de Eamon et al. (2012). 

Os autores realizam uma análise do custo do ciclo de vida de materiais 

alternativos considerando a incerteza de custo e manutenção e concluíram que, embora 

mais caros inicialmente, materiais sustentáveis tem o potencial de atingir reduções 

significativas no custo do ciclo de vida. 
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Se observa um igual alinhamento com o trabalho de Jian, Cai, Chen (2017) sobre 

a avaliação da sustentabilidade do produto com base na teoria do ciclo de vida. Aqui os 

autores concluem que o investimento em materiais com maior temo de vida tem alguns 

obstáculos como a ausência de padronização avaliativa comprometendo o uso dos 

materiais. 

 Com relação ao requisito R2, referente a efetivação de investimento em 

produtos cujo processo produtivo envolva tecnologias limpas e sustentáveis, este na 

nas fases F1, F2 e F3, foram mais semelhantes, sendo mais relacionadas à escala 

altíssima. Já a fase F4 associou-se melhor a escala de importância alta. Esse produto 

se apresenta de acordo com as pesquisas de Vieira Neto e Farias Filho (2012); 

Schmidt, Huenteler (2016); Faleschini et al (2016) e Melià et al. (2014). 

Se avulta o trabalho de Schmidt, Huenteler (2016) sobre os efeitos positivos das 

políticas de implantação de tecnologias limpas. Os autores advogam que as estratégias 

nacionais de crescimento verde, que visam desvincular o desenvolvimento econômico 

dos impactos ambientais adversos, tornaram-se um novo paradigma para os 

formuladores de políticas nos países em desenvolvimento. Muitas estratégias de 

crescimento verde baseiam-se em instrumentos de política destinados a incentivar a 

implantação de tecnologias limpas relativamente maduras e visam a promover a 

formação de uma indústria local para desenvolver e produzir essas tecnologias, se 

incluindo segmento da construção civil. 

Sobre o requisito R3, alusivo à análise do retorno de investimento em produtos 

sustentáveis, este foi mais relacionado à escala alta nas fases F1, F2, F3 e F4. Esse 

resultado, sobre a fase de uso, se situa em combinação com os trabalhos de 

Mustaquim; Nyström (2017); Inigo, Ritala, Albareda (2016); Kadiri (2015) e Phillips, 

Phillips (2010). 

Os autores convergem para os seguintes aspectos sobre o tema do requisito R3 

na fase de contratação e uso: (1) existe um conjunto de barreiras que afetam a seleção 

de materiais sustentáveis em projetos de construção; (2) há necessidade de se medir o 

retorno do investimento sobre as iniciativas sustentáveis das organizações; e (3) a 

preponderância de se identificar o impacto da inovação orientada para sustentabilidade 

sobre o desempenho financeiro da organização. 
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Sobre o requisito R4, alusivo ao mapeamento dos agentes ambientais agressivos 

que podem encurtar o tempo de vida útil do produto, este foi localizado nas fases F1 e 

F2, mais próximo as escalas alta e altíssima. As fases F3 e F4, apresentaram uma 

maior relação com a escala de alta importância. Esse resultado se situa em combinação 

com o trabalho de Das, Aich (2013) para fase de uso da edificação em relação a 

utilização correta de recursos para o gerenciamento de resíduos que podem se 

constituir em agentes ambientais agressivos.  

Há igual confluência com os estudos de Fufa et al. (2013) sobre o mapeamento 

de agentes ambientais agressivos que podem encurtar o tempo de vida útil de madeiras 

em edificações. Utilizando resultados de testes de envelhecimento acelerado os autores 

demonstraram que o nono revestimento pode ser constituir em uma tecnologia capaz 

de melhorar o desempenho deste produto aplicado como material de construção. A 

ressalva está no fato de que, embora, as propriedades únicas das nanopartículas 

usadas nos tratamentos sejam capazes de pavimentar o caminho para novos 

desenvolvimentos econômicos, há preocupações crescentes sobre o impacto potencial 

das nanopartículas que podem pôr em questão a sustentabilidade da tecnologia. A 

avaliação do ciclo de vida (ACV) é uma das ferramentas potenciais utilizadas para 

identificar o impacto ou a possibilidade de alterar os impactos negativos desse modelo 

de enfretamento dos agentes ambientais agressivos na fase de uso. 

Ainda sobre o requisito R4, os resultados também são conotados pelas 

pesquisas de Serralheiro, Brito, Silva (2017) e Alexander (2018). Ambos trabalhos 

apresentam metodologias para previsão de vida útil de estruturas de contrato, tendo 

como variável o mapeamento dos agentes ambientais agressivos que podem encurtar o 

tempo de vida útil do produto. 

Relativamente ao requisito R5, pertinente a utilização de ferramenta para o 

controle da umidade em todas as suas formas, incluindo: água de chuva, umidade 

relativa e condensação, este na nas fases F1, F3 e F4, foi localizado entre as escalas 

de alta e altíssima importância. A fase F2 pode ser associada a escala alta. Esse 

comportamento fica em conformidade com os estudos de Areemit, Sakamoto (2007); 

Zhou, Carmeliet, Derome (2018) e  Iffa, Tariku (2017). 
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Para a fase de uso se salienta a investigação de Areemit, Sakamoto (2007) 

sobre a avaliação de sistemas de desumidificação. Os autores alegam que em regiões 

tropicais quentes e úmidas, a desumidificação do ar é amplamente considerada como 

uma das chaves para se obter um melhor ambiente interno na fase de uso de uma 

edificação. O trabalho relata os resultados de um sistema passivo de desumidificação 

de salas usando um espaço existente no sótão como uma câmara, madeira como 

material dessecante e ventilação otimizada e energia solar para operação do sistema. 

Também com foco na fase de uso a pesquisa de Zhou, Carmeliet, Derome 

(2018); tem núcleo em soluções de isolamento interior para paredes de alvenaria. As 

proposições apresentadas têm impacto positivo nos processos de gestão da umidade e 

na eficiência energética da edificação. Essa proposição encontra eco nos trabalhos de 

Iffa, Tariku (2017) para fase de uso de concepção, construção e uso da edificação. 

Estes autores desenvolveram um modelo de avaliação de performance hidrotérmico 

das paredes com diferentes estratégias de controle de umidade para diferentes projetos 

de parede. 

  Em função dos resultados quantitativos apresentados, quanto a mensuração dos 

seus níveis de importância, é possível concluir que os 05 (cinco) requisitos de avaliação 

integrantes do critério de ecoeficiência em obras públicas: durabilidade dos produtos, a 

saber: DE.C3.R1; DE.C3.R2; DE.C3.R3; DE.C3.R4; DE.C3.R5 possuem aderência ao ciclo 

de vida do produto edificação. 

Também é factível constatar que, considerando que os citados requisitos foram 

desenvolvidos com apoio de metodologia bibliométrica, existe um alinhamento entre as 

duas primeiras etapas da pesquisa em relação a essas variáveis, tendo em vista que os 

resultados quantitativos corroboram os estudos que consubstanciaram a revisão da 

literatura. 

Neste sentido, se entende como válida a presença dos requisitos e do critério no 

modelo proposto e, portanto, sua utilização na etapa de pesquisa estudo de caso 

múltiplo.  

O gráfico nº 29 mostra o gráfico simétrico da MAC para a DE.C4, intensidade de 

serviço de bens e serviços, onde se observa a porcentagem de variância/inercia 

explicada das dez primeiras dimensões, as quatro primeiras concentram a maior parte 
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da inercia (31,3+20,4) 51,7%. Portanto, estas dimensões foram selecionadas para 

análise. 

 

 

Gráfico n° 29 - Porcentagem de variância explicada pelos 10 primeiros eixos – DE.C4 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

 O gráfico nº “30.A” e o gráfico nº “30.B” ambos são biplots das linhas (indivíduos 

– avaliadores especialistas em ecoeficiência) e colunas (categorias de respostas das 

variáveis categóricas). A diferença entre os gráficos está relacionada ao fato de que o 

gráfico nº “30.A” mostra todas as categorias e o gráfico nº “30.B” apenas as 55 com 

maior contribuição para as dimensões estudadas. Os pontos azuis representam os 

avaliadores e os triângulos vermelhos as categorias dos requisitos. A similaridade, ou 

dissimilaridade, dos pontos de linha ou coluna é mediada pela distância entre eles. 

Perfis semelhantes são mais próximos.  
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  Ademais, o gráfico nº “30.A” mostra o padrão geral dos dados, algumas 

observações podem ser feitas:  (1) concentração das categorias em uma região, duas 

nuvens de pontos mais alongadas e dispersas; (2) determinadas categorias 

apresentaram características singulares, estando mais afastados da nuvem de pontos; 

e (3) os avaliadores também tendem a seguir o mesmo padrão de dispersão das 

categorias.     

Do mesmo modo, no gráfico nº “30.B” é possível observar os padrões 

representados pelas dimensões principais com mais cuidado quanto a interpretação. 

Nota-se dois grandes grupos bem heterogêneos (maior distância entre os pontos) em 

que um deles foi dividido em dois subconjuntos com características distintas.  

Foi possível observar ao analisar as dimensões 1 e 2 determinados padrões. 

Destaca-se a coerência entre as escalas das categorias dentro dos grupos, por 

exemplo, as categorias de baixíssima importância ou aparecem isoladas ou associadas 

as categorias de um nível acima ou abaixo dela. 

Especificamente em relação ao grupo 1 observa-se que este foi separado em 

dois subconjuntos. O primeiro subgrupo, parte superior, foi caracterizado pela 

alternativa de abstenção (NA), cuja a composição se deu pelos requisitos: R1 nas fases 

F1, F2, F3, F4 e F5; e R2 nas fases F2, F3 e F5; R3 nas fases F2, F3 e F5; e R5 nas 

fases F1, F2, F3 e F4. O segundo subconjunto, parte inferior, foi representado pela 

categoria de baixíssima importância (1.i), no qual foi constituído pelos requisitos: R2 na 

fase F4 e F5; R4 nas fases F1, F2, F3, F4 e F5; e R5 nas fases F1, F2, F3 e F5.  

Em relação ao grupo 2 sua formação foi composta pelos requisitos: R1 nas fases 

F1, F2, F3, F4 e F5; R2 nas fases F1, F2, F3, F4 e F5; R3 nas fases F1, F2, F3, F4 e 

F5; R4 nas fases F1, F2, F3, F4 e F5. E R5 nas fases F2, F4 e F5. As categorias dos 

requisitos desse grupo foram de importância baixa e moderada.  

Ao avaliar a DE.C4 foi possível verificar que a categoria importância alta e 

altíssima obtiveram a maior frequência respectivamente 42% e 29% das avaliações, em 

média 36,28±5,37 e 24,64±4,89 respondentes. Seguidos pela escala de importância 

moderada (13%), baixa (7%) e baixíssima (3%) com média respectivas de 11,36±2,41; 

5,72±2,01 e 2,64±1,35. A categoria de abstenção representou 6% das respostas em 

torno de 5,36±3,91 avaliações.  
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Gráfico n° 30 (A e B) - Gráfico biplot da MCA, dimensões 1 e 2 – DE.C3 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Considerando que foram selecionadas para análise somente a parte das 

dimensões que concentram a maior parcela da inercia e as categorias com as maiores 

contribuições para as dimensões estudadas, os requisitos deste critério de avaliação da 

ecoeficiência podem, de forma complementar, ser explicados com base na tabela de 
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dados que se encontra no apêndice “E“ e em função da revisão da literatura com apoio 

bibliométrico. 

Em relação ao requisito R1, relativo a revisão do catálogo de serviços visando 

ajustar o quantitativo de ponto das unidades técnicas de serviços referentes a cada 

serviço, este foi encontrado na fase de concepção (F1) e contratação (F2), com uma 

associação a escala de altíssima importância altíssima em ambas as fases. A fase de 

construção (F3) foi localizada mais relacionada com a escala de importância alta. Na 

fase de uso (F4) situou-se mais próximo à escala alta. Esse comportamento exerce 

consonância com os estudos Geum, Park (2011); Siddiqui, Tyagi (2016); Alves; Costa 

(2018). 

Alves, Costa (2018) destacam a relevância para a fase de concepção a 

necessidade de uma gestão efetiva de serviços de engenharia, incluindo retificação do 

rol de serviços, tomando por base a necessária consolidação do planejamento das 

licitações públicas sustentáveis no atual marco legal e normativo brasileiro. 

As proposições de Siddiqui, Tyagi (2016), embora tenham sido pensadas para o 

campo da tecnologia da informação, representam uma revisão crítica sobre técnicas de 

estimativa de esforço de trabalho baseados em arquitetura orientada a serviços que 

podem ser aplicadas no campo da construção civil na perspectiva da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 05/2017. 

Para as fases de concepção temos o estudo de Geum, Park (2011) sobre a 

integração de produtos e serviços sustentáveis como critério para revisão do catálogo 

de serviços para ajustamento do quantitativo de ponto das unidades técnicas de 

serviços. 

Com relação ao requisito R2, referente a revisão periódica do catálogo de 

serviços contratados de modo a cumprir as metas sem prejudicar os serviços a serem 

executados, este nas fases F1, F2, F3 e F4, foi localizado próximo a escala alta. Esse 

produto se apresenta de acordo com as pesquisas de Sugden (1999); Dinapoli et al. 

(2015) e Reinecke, Uhlmann, Pfitscher (2012).  

O primeiro autor atribuiu já nos anos de 1990 certa importância às fases de 

construção e uso ao defender sugerir que diligencia continua atinente a revisão 

periódica do catálogo de serviços contratados na construção civil é preponderante para 
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mitigação dos defeitos de construção, inclusive em relação aos impactos ambientais 

provocados. 

Mesmo fora do escopo da construção civil, o segundo autor contribui para o tema 

e para os resultados relativos ao requisito R2 em relação as fase do ciclo de vida do 

produto edificação ao argumentar que qualquer catalogo de serviços necessidade de 

revisão periódica  para garantir que os dados de inventário estejam completos e 

precisos, sendo este movimento importante para o cumprimentos das metas atinentes 

aos serviços projetados para execução. 

Já o alinhamento percebido nas investigações de Reinecke, Uhlmann, Pfitscher 

(2012) estão vinculadas para a fase de contratação. A partir do pensamento de 

gestores municipais os autores concluíram que a adoção de critérios socioambientais 

em contratações públicas tem impacto econômico e, portanto, necessitam compor a 

estrutura de avaliação da edificação. 

Sobre o requisito R3, alusivo à elaboração de um plano de limpeza e 

conservação para as edificações e áreas inclusive em relação ao uso dos insumos para 

execução do serviço, este foi mais similar nas fases F1 e F4, mais próximo à escala 

altíssima. Já nas fases F2 e F3, esse requisito foi mais relacionado à escala alta. Esse 

resultado se situa em combinação com os trabalhos de Yoon (2016); Martínez-

Rocamora, Solís-Guzmán, Marrero (2016) e Cruz, Coffey, Chan (2016). 

Os autores convergem ao conotar que, especialmente, nas fases de concepção 

e uso a elaboração de um plano de limpeza e conservação para as edificações e áreas 

externas é expressivo para mitigação dos impactos econômicos oriundos na gestão 

ineficaz da intensidade de serviços de bens e serviços.  

Cruz, Coffey, Chan (2016) apresentam um plano de conservação concentrado 

em edificações históricas. 

Martínez-Rocamora, Solís-Guzmán, Marrero (2016) argumentam que devido à 

má concepção dos edifícios em termos de manutenção, existem várias edificações que 

continuam a ser extremamente caros para manter, tanto economicamente como 

ambientalmente. A fim de mitigar essas despesas gerais apresentam uma metodologia 

para estimar esses custos e o impacto ambiental, em termos de Pegada Ecológica (FE), 

associados ao consumo de utilidades e às tarefas de limpeza. 
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Yoon et al. (2016) simula um plano de limpeza para a fase de uso da edificação 

que inclui processos com robôs para manutenção de fachadas envidraçadas de 

edifícios.  

Quanto ao requisito R4, concernente a produção de informativos referentes a 

temas socioambientais, experiências bem-sucedidas e progressos alcançados pela 

instituição na gestão de serviços, este foi localizado nas fases F1, F2 e F3, sendo mais 

associado às escalas de importância alta e altíssima. Esse desfecho aparece em 

conciliação com as investigações de Uriely, Reichel, Shani (2007); Lopes Silva (2012); 

Fredrick; Oonyu; Sentongo (2018). 

Conquanto, os resultados não apontem para uma associação explicita entre a 

fase de uso e as escalas de alta e altíssima importância, os autores confluem que, 

nesta fase, a comunicação relativa a aspectos econômicos, sociais e ambientais 

possuem estreita relação com a ações educacionais, orientativas e culturais.  

Relativamente ao requisito R5, pertinente a exigência de seguro garantia para 

edificação, este nas fases F2, F3 e F4 esse requisito foi localizado próximo as escalas 

alta e altíssima. Esse comportamento fica em conformidade com os estudos de Amorim 

Filho, Leite, Chambarelli (2015), Rigolin (2015) e Bittencourt (2018).  

Notadamente Amorim Filho, Leite, Chambarelli (2015), Rigolin (2015) em suas 

análises sobre a fase de construção, na perspectivas das parcerias público privadas, 

convergem para a necessidade de imposição do seguro-garantia, não somente como 

um instrumento de atendimento ao princípio da legalidade, mas também como uma 

ferramenta que pode salvaguardar toda classe de ativos envolvida na operação de 

edificação de prédios e outros erguimentos relacionados ao campo da infraestrutura. 

 Bitten de Court (2018) trata do tema do requisito especialmente na fase de 

concepção, contratação e uso ao discorrer sobre contratos da Administração Pública, 

incluindo os de construção civil, oriundos de licitações, dispensas e inexigibilidades 

Em função dos resultados quantitativos apresentados, quanto a mensuração dos 

seus níveis de importância, é possível concluir que os 05 (cinco) requisitos de avaliação 

integrantes do critério de ecoeficiência em obras públicas: intensidade de bens e 

serviços, a saber: DE.C4.R1; DE.C4.R2; DE.C4.R3; DE.C4.R4; DE.C4.R5 possuem 

aderência ao ciclo de vida do produto edificação. 
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Também é factível constatar que, considerando que os citados requisitos foram 

desenvolvidos com apoio de metodologia bibliométrica, existe um alinhamento entre as 

duas primeiras etapas da pesquisa em relação a essas variáveis, tendo em vista que os 

resultados quantitativos corroboram os estudos que consubstanciaram a revisão da 

literatura. 

Neste sentido, se entende como válida a presença dos requisitos e do critério no 

modelo proposto e, portanto, sua utilização na etapa de pesquisa estudo de caso 

múltiplo.  

Nas próximas quatro seções quaternárias serão apresentados, respectivamente, 

as representações gráficas da dimensão econômica e seus critérios, relativas a 

frequência atinente ao grau de importância atribuída pelos especialistas em função das 

fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

 

5.1.2.1 Intensidade dos Materiais dos Bens e Serviços (DE.C1) 

 

 

 O gráfico nº 31 mostra a representação, para a dimensão econômica, 

critério intensidade dos materiais dos bens e serviços (DE.C1), da frequência atinente 

ao grau de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da 

ecoeficiência em obras públicas, especificamente em função da fase concepção (F1) do 

ciclo de vida do produto edificação. 
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Gráfico n° 31 - Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão econômica para fase  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 31 é possível destacar que na fase concepção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DE.C1.R1 obteve um percentual de 51,49% para o tipo de importância 

altíssima. Já os requisitos DE.C1.R2; DE.C1.R3; DE.C1.R4 e DE.C1.R5 obtiveram, 

respectivamente, os percentuais de 35,64%; 28%; 25,74% e 35,64% para o tipo de 

importância altíssima. 

Nota-se que enquanto 51,49% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C1.R1 de altíssima importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, nenhum dos entrevistados julgou que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase concepção do ciclo de vida. O requisito DE.C1.R3 foi 

considerado não aplicável para 4% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

DE.C1.R1 DE.C1.R2 DE.C1.R3 DE.C1.R4 DE.C1.R5

NA - Não aplicável 3,96% 3,96% 4,00% 2,97% 2,97%

1 - baixíssima 0,00% 1,98% 1,00% 4,95% 0,00%

2 - baixa 2,97% 7,92% 5,00% 5,94% 4,95%

3 - média 9,90% 12,87% 11,00% 12,87% 9,90%

4 - alta 31,68% 37,62% 51,00% 47,52% 46,53%

5 - altíssima 51,49% 35,64% 28,00% 25,74% 35,64%
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considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

concepção do ciclo de vida.  

O gráfico nº 32 mostra a representação, para a dimensão econômica, critério 

intensidade dos materiais dos bens e serviços (DE.C1), da frequência atinente ao grau 

de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase contratação (F2) do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 32 - Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão econômica para fase contratação 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 32 é possível destacar que na fase contratação do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DE.C1.R5 obteve um percentual de 49,50% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DE.C1.R1; DE.C1.R2; DE.C1.R3 e DE.C1.R4 obtiveram, respectivamente, 

os percentuais de 47,52%; 41,58%; 47% e 47,52% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 49,50% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C1.R5 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 0,99% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

DE.C1.R1 DE.C1.R2 DE.C1.R3 DE.C1.R4 DE.C1.R5

NA - Não aplicável 3,96% 3,96% 6,00% 5,94% 4,95%

1 - baixíssima 0,99% 2,97% 1,00% 3,96% 0,99%

2 - baixa 3,96% 6,93% 5,00% 3,96% 3,96%

3 - média 10,89% 11,88% 14,00% 14,85% 10,89%

4 - alta 47,52% 41,58% 47,00% 47,52% 49,50%

5 - altíssima 32,67% 32,67% 27,00% 23,76% 29,70%
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importância para a fase contratação do ciclo de vida. O requisito DE.C1.R3 foi 

considerado não aplicável para 3% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

contratação do ciclo de vida.  

O gráfico nº 33 mostra a representação, para a dimensão econômica, critério 

intensidade dos materiais dos bens e serviços (DE.C1), da frequência atinente ao grau 

de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase construção (F3) do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 33 - Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão econômica para fase construção 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 33 é possível destacar que na fase construção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DE.C1.R1 obteve um percentual de 59,41% para o tipo de importância alta. Já 

DE.C1.R1 DE.C1.R2 DE.C1.R3 DE.C1.R4 DE.C1.R5

NA - Não aplicável 5,94% 4,95% 5,00% 3,96% 6,93%

1 - baixíssima 0,99% 0,00% 3,00% 1,98% 1,98%
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os requisitos DE.C1.R2; DE.C1.R3; DE.C1.R4 e DE.C1.R5 obtiveram, respectivamente, 

os percentuais de 44,55%; 52%; 49,50% e 51,49% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 59,41% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C1.R1 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 0,99% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase construção do ciclo de vida. O requisito DE.C1.R5 foi 

considerado não aplicável para 6,93% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

construção do ciclo de vida 

O gráfico nº 34 mostra a representação, para a dimensão econômica, critério 

intensidade dos materiais dos bens e serviços (DE.C1), da frequência atinente ao grau 

de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase uso (F4) do ciclo de vida do 

produto edificação. 

 

 

DE.C1.R1 DE.C1.R2 DE.C1.R3 DE.C1.R4 DE.C1.R5

NA - Não aplicável 1,98% 1,98% 1,00% 0,99% 0,99%

1 - baixíssima 0,00% 0,99% 1,00% 2,97% 0,99%

2 - baixa 1,98% 3,96% 3,00% 4,95% 5,94%

3 - média 13,86% 12,87% 12,00% 8,91% 12,87%

4 - alta 50,50% 49,50% 53,00% 41,58% 49,50%

5 - altíssima 31,68% 30,69% 30,00% 40,59% 29,70%
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Gráfico n° 34 - Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão econômica para fase uso 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Ao analisar o gráfico nº 34 é possível destacar que na fase uso do ciclo de vida 

do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DE.C1.R3 obteve um percentual de 53% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DE.C1.R1; DE.C1.R2; DE.C1.R4 e DE.C1.R5 obtiveram, respectivamente, os 

percentuais de 50,50%; 49,50%; 41,58% e 49,50% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 53% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C1.R3 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 1% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase uso do ciclo de vida. Os requisitos DE.C1.R1 e DE.C1.R2 foram 

considerados não aplicável para 1,98% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase uso do 

ciclo de vida.  

O gráfico nº 35 mostra a representação, para a dimensão econômica, critério 

intensidade dos materiais dos bens e serviços (DE.C1), da frequência atinente ao grau 

de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase demolição (F5) do ciclo de vida 

do produto edificação. 
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Gráfico n° 35 - Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão econômica para fase demolição 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 35 é possível destacar que na fase demolição do ciclo de 

vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DE.C1.R1 obteve um percentual de 45,54% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DE.C1.R2; DE.C1.R3; DE.C1.R4 e DE.C1.R5 obtiveram, respectivamente, os 

percentuais de 43%; 44%; 40,59% e 44,55% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 45,54% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C1.R1 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 0,99% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase demolição do ciclo de vida. O requisito DE.C1.R3 foi 

considerado não aplicável para 12% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

demolição do ciclo de vida.  
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A forma como os requisitos se comportaram, ao considerarmos os resultados da 

pesquisa junto aos especialistas, indica uma concordância como os estudos conduzidos 

por Giama (2016); Xu (2013); Babader (2016); Salomão; Paula (2016); e De Klijn-

Chevalerias, Javed (2017), principalmente pelo fato da fase uso, neste critério, ter 

apresentado as maiores frequências para três dos cinco requisitos, denotando a 

importância desta etapa do ciclo para avaliação da ecoeficiência em relação a 

intensidade dos materiais dos bens e serviços. 

Por fim, se considera importante destacar que, embora a fase de demolição na 

análise de correspondência tenha apresentado um comportamento, em quatro dos 

cinco requisitos próximas a região de abstenção, quando se observa a frequência desta 

fase do ciclo de vida do produto edificação, se nota que o percentual mínimo de 

ocorrências para uma importância acentuada e imprescindível foi de 67,00% para o 

requisito DE.C1.R3, o que conota a relevância desta fase para avaliação da 

ecoeficiência quanto ao uso dos recursos renováveis dentro de um escopo de 

sustentabilidade. 

Especificamente sobre isto, é possível citar os trabalhos de Bribián, Capilla, Usón 

(2011); Bringezu, Moriguchi (2018) e Dobers, Wolff (1999).  A despeito de um certo 

distanciamento temporal estes trabalhos afluem para mutualidade entre avaliação do 

ciclo de vida, a intensidade dos materiais de bens e serviços no campo da construção 

civil, a ecoeficiência e a fase de demolição de uma edificação. 

 

 

5.1.2.2 Intensidade Energética de Bens e Serviços (DE.C2) 

 

 

 O gráfico nº 36 mostra a representação, para a dimensão econômica, critério 

intensidade energética de bens e serviços (DE.C2), da frequência atinente ao grau de 

importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, especificamente em função da fase concepção (F1) do ciclo de vida do produto 

edificação. 



210 
 

 
 

 

Gráfico n° 36 - Frequência dos requisitos do critério 2: dimensão econômica para fase concepção 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 36 é possível destacar que na fase concepção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DE.C2.R6 obteve um percentual de 53,47% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DE.C2.R1; DE.C2.R2; DE.C2.R3; DE.C2.R4; DE.C2.R5; DE.C2.R7; 

DE.C2.R8 e DE.C2.R9 obtiveram, respectivamente, os percentuais de 37,62%; 42,57%; 

48,51%; 47%; 44,55%; 49,50%; 39,60% e 50% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 53,47% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C2.R6 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 0,99% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase concepção do ciclo de vida. O requisito DE.C2.R1 foi 

considerado não aplicável para 5,94% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 
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considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

concepção do ciclo de vida.  

O gráfico nº 37 mostra a representação, para a dimensão econômica, critério 

intensidade energética de bens e serviços (DE.C2), da frequência atinente ao grau de 

importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase contratação (F2) do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 37 - Frequência dos requisitos do critério 2: dimensão econômica para fase contratação 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 37 é possível destacar que na fase contratação do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DE.C2.R5 obteve um percentual de 52,48% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DE.C2.R1; DE.C2.R2; DE.C2.R3; DE.C2.R4; DE.C2.R6;  DE.C2.R7; 

DE.C2.R8 e DE.C2.R9 obtiveram, respectivamente, os percentuais de 50,50%; 45,54%; 

46%; 45,54%; 47,52%; 45,54%; 46,53% e 37% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 52,48% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C2.R5 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 
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públicas, 2,97% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase contratação do ciclo de vida. O requisito DE.C2.R9 foi 

considerado não aplicável para 9% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

contratação do ciclo de vida. Entretanto, vale ressaltar as altas frequências no tipo não 

aplicável indicando uma possível falta de aplicabilidade desses requisitos na avaliação 

dessa fase do ciclo. 

O gráfico nº 38 mostra a representação, para a dimensão econômica, critério 

intensidade energética de bens e serviços (DE.C2), da frequência atinente ao grau de 

importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase construção (F3) do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 38 - Frequência dos requisitos do critério 2: dimensão econômica para fase construção 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
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Ao analisar o gráfico nº 38 é possível destacar que na fase construção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DE.C2.R1 obteve um percentual de 53,47% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DE.C2.R2; DE.C2.R3; DE.C2.R4; DE.C2.R5; DE.C2.R6; DE.C2.R7; 

DE.C2.R8 e DE.C2.R9 obtiveram, respectivamente, os percentuais de 39,60%; 50%; 

44,55%; 49,50%; 45,54%; 45,54%; 52,48% e 34% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 53,47% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C2.R1 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 3,96% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase construção do ciclo de vida. O requisito DE.C2.R9 foi 

considerado não aplicável para 6% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

construção do ciclo de vida.  

O gráfico nº 39 mostra a representação, para a dimensão econômica, critério 

intensidade energética de bens e serviços (DE.C2), da frequência atinente ao grau de 

importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase uso (F4) do ciclo de vida do 

produto edificação. 
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Gráfico n° 39 - Frequência dos requisitos do critério 2: dimensão econômica para fase uso 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Ao analisar o gráfico nº 39 é possível destacar que na fase uso do ciclo de vida 

do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DE.C2.R1 obteve um percentual de 52,48% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DE.C2.R2; DE.C2.R3; DE.C2.R4; DE.C2.R5; DE.C2.R6; DE.C2.R7; 

DE.C2.R8 e DE.C2.R9 obtiveram, respectivamente, os percentuais de 46,53%; 46%; 

41,58%; 40,59%; 44,55%; 47,52%; 50,50% e 46,46% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 52,48% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C2.R1 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 2,97% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase uso do ciclo de vida. O requisito DE.C2.R7 foi considerado não 

aplicável para 2,97% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 
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considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase uso do 

ciclo de vida.  

O gráfico nº 40 mostra a representação, para a dimensão econômica, critério 

intensidade energética de bens e serviços (DE.C2), da frequência atinente ao grau de 

importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase demolição (F5) do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

 

Gráfico n°40 - Frequência dos requisitos do critério 2: dimensão econômica para fase demolição 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 40 é possível destacar que na fase demolição do ciclo de 

vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DE.C2.R3 obteve um percentual de 43% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos   DE.C2.R1; DE.C2.R2; DE.C2.R4; DE.C2.R5; DE.C2.R6; DE.C2.R7; 

DE.C2.R8 e DE.C2.R9 obtiveram, respectivamente, os percentuais de 32,67%; 40,59%; 

37,62%; 42,57%; 42,57%; 40,59%; 42,57% e 36,36% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 43% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C2.R3 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 
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5 - altíssima 30,69% 24,75% 28,00% 32,67% 27,72% 29,70% 29,70% 25,74% 35,35%
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públicas, 2% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase demolição do ciclo de vida. O requisito DE.C2.R2 foi 

considerado não aplicável para 17,82% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

demolição do ciclo de vida. Entretanto, vale ressaltar as altas frequências no tipo não 

aplicável indicando uma possível falta de aplicabilidade desses requisitos. 

A forma como os requisitos se comportaram, ao considerarmos os resultados da 

pesquisa junto aos especialistas, indica uma concordância como os estudos conduzidos 

por: Chua (2013); Blum, Zakula, Norford (2016); Bukoski, Chaiwiwatworakul, Gheewala 

(2016); Sholtz, Bruger, Zita (2016); Ismail, Ibrahim, Hajar (2016); Alonso (2016); 

Remillard (2016); Kwon; Lim; Song (2013); e Georgievski; Bouman (2016),  

principalmente pelo fato da fase uso, neste critério, ter apresentado as maiores 

frequências para oito dos nove requisitos, denotando a importância desta etapa do ciclo 

para avaliação da ecoeficiência em relação a intensidade energética de bens e 

serviços. 

Por fim, se considera importante destacar que, embora a fase de demolição na 

análise de correspondência tenha apresentado um comportamento próximos a região 

de abstenção, quando se observa a frequência desta fase do ciclo de vida do produto 

edificação, se nota que o percentual mínimo de ocorrências para uma importância 

acentuada e imprescindível foi de 63,36% para o requisito DE.C2.R1, o que conota a 

relevância desta fase para avaliação da ecoeficiência quanto a intensidade energética 

de bens e serviços dentro de um escopo de sustentabilidade. 

Especificamente sobre isto, é importante registrar que dentro do escopo da 

bibliometria realizada não foi localizada uma pesquisa que esbalecesse relações diretas 

e conclusivas sobre a fase de demolição do ciclo de vida, a intensidade energética de 

bens e serviços e a avaliação da ecoeficiência das edificações. 
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5.1.2.3 Durabilidade dos Produtos (DE.C3) 

  

 

O gráfico nº 41 mostra  a representação, para a dimensão econômica, critério 

durabilidade dos produtos (DE.C3), da frequência atinente ao grau de importância 

atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, especificamente em função da fase concepção (F1) do ciclo de vida do 

produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 41  - Frequência dos requisitos do critério 3: dimensão econômica para fase concepção 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 41 é possível destacar que na fase concepção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DE.C3.R3 obteve um percentual de 48,51% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DE.C3.R1; DE.C3.R2; DE.C3.R4 e DE.C3.R5 obtiveram, respectivamente, 

os percentuais de 29%;  29,70%;  46,53% e  39,60% para o tipo de importância alta. 

DE.C3.R1 DE.C3.R2 DE.C3.R3 DE.C3.R4 DE.C3.R5

NA - Não aplicável 2,00% 0,99% 2,97% 0,99% 2,97%

1 - baixíssima 8,00% 2,97% 0,00% 3,96% 2,97%

2 - baixa 5,00% 6,93% 4,95% 4,95% 9,90%

3 - média 16,00% 13,86% 14,85% 11,88% 12,87%

4 - alta 29,00% 29,70% 48,51% 46,53% 39,60%

5 - altíssima 40,00% 45,54% 28,71% 31,68% 31,68%
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Nota-se que enquanto 48,51% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C3.R3 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, nenhum dos entrevistados julgou que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase concepção do ciclo de vida. O requisito DE.C3.R5 foi 

considerado não aplicável para 2,97% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

concepção do ciclo de vida.  

O gráfico nº 42 mostra  a representação, para a dimensão econômica, critério 

durabilidade dos produtos (DE.C3), da frequência atinente ao grau de importância 

atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, especificamente em função da fase contratação (F2) do ciclo de vida do 

produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 42 - Frequência dos requisitos do critério 3: dimensão econômica para fase contratação 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

DE.C3.R1 DE.C3.R2 DE.C3.R3 DE.C3.R4 DE.C3.R5

NA - Não aplicável 1,98% 0,99% 3,96% 2,97% 4,95%

1 - baixíssima 3,96% 1,98% 2,97% 0,99% 1,98%

2 - baixa 2,97% 4,95% 3,96% 8,91% 10,89%

3 - média 8,91% 13,86% 10,89% 8,91% 12,87%

4 - alta 49,50% 33,66% 48,51% 42,57% 47,52%

5 - altíssima 32,67% 44,55% 29,70% 35,64% 21,78%
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Ao analisar o gráfico nº 42 é possível destacar que na fase contratação do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DE.C3.R1 obteve um percentual de 49,50% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DE.C3.R2; DE.C3.R3; DE.C3.R4 e DE.C3.R5 obtiveram, respectivamente, 

os percentuais de 33,66%;  48,51%;  42,57% e  47,52% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 49,50% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C3.R1 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 3,96% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase contratação do ciclo de vida. O requisito DE.C3.R5 foi 

considerado não aplicável para 4,95% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

contratação do ciclo de vida.  

O gráfico nº 43 mostra  a representação, para a dimensão econômica, critério 

durabilidade dos produtos (DE.C3), da frequência atinente ao grau de importância 

atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, especificamente em função da fase construção (F3) do ciclo de vida do 

produto edificação. 
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Gráfico n° 43  - Frequência dos requisitos do critério 3: dimensão econômica para fase construção 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 43 é possível destacar que na fase construção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DE.C3.R1 obteve um percentual de 53,47% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DE.C3.R2; DE.C3.R3; DE.C3.R4 e DE.C3.R5 obtiveram, respectivamente, 

os percentuais de 37%;  48,51%;  48% e  46,53% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 53,47% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C3.R1 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 1,98% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase construção do ciclo de vida. O requisito DE.C3.R3 foi 

considerado não aplicável para 4,95% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

construção do ciclo de vida.  

DE.C3.R1 DE.C3.R2 DE.C3.R3 DE.C3.R4 DE.C3.R5

NA - Não aplicável 2,97% 2,00% 4,95% 2,00% 2,97%

1 - baixíssima 1,98% 3,00% 0,99% 0,00% 0,99%

2 - baixa 4,95% 5,00% 5,94% 7,00% 7,92%

3 - média 8,91% 11,00% 9,90% 14,00% 11,88%

4 - alta 53,47% 37,00% 48,51% 48,00% 46,53%

5 - altíssima 27,72% 42,00% 29,70% 29,00% 29,70%
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O gráfico nº 44 mostra  a representação, para a dimensão econômica, critério 

durabilidade dos produtos (DE.C3), da frequência atinente ao grau de importância 

atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, especificamente em função da fase uso (F4) do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

 

Gráfico n° 44  - Frequência dos requisitos do critério 3: dimensão econômica para fase uso 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 44 é possível destacar que na fase uso do ciclo de vida 

do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DE.C3.R4 obteve um percentual de 49,50% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DE.C3.R1; DE.C3.R2; DE.C3.R3  e DE.C3.R5 obtiveram, respectivamente, 

os percentuais de 48,51%;  48,51%;  45,54% e  43,56% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 49,50% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C3.R4 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 0,99% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase uso do ciclo de vida. O requisito DE.C3.R3 foi considerado não 

aplicável para 3,96% dos especialistas entrevistados. 

DE.C3.R1 DE.C3.R2 DE.C3.R3 DE.C3.R4 DE.C3.R5

NA - Não aplicável 1,98% 1,98% 3,96% 0,99% 2,97%

1 - baixíssima 0,00% 2,97% 0,00% 0,99% 2,97%

2 - baixa 5,94% 4,95% 6,93% 5,94% 6,93%

3 - média 12,87% 6,93% 9,90% 11,88% 10,89%

4 - alta 48,51% 48,51% 45,54% 49,50% 43,56%

5 - altíssima 30,69% 34,65% 33,66% 30,69% 32,67%
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10,00%

20,00%

30,00%

40,00%

50,00%
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Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase uso do 

ciclo de vida.  

O gráfico nº 45 mostra  a representação, para a dimensão econômica, critério 

durabilidade dos produtos (DE.C3), da frequência atinente ao grau de importância 

atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, especificamente em função da fase demolição (F5) do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

 

Gráfico n° 45  - Frequência dos requisitos do critério 3: dimensão econômica para fase demolição 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Ao analisar o gráfico nº 45 é possível destacar que na fase demolição do ciclo de 

vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DE.C3.R2 obteve um percentual de 46,53% para o tipo de importância alta. Já os 

DE.C3.R1 DE.C3.R2 DE.C3.R3 DE.C3.R4 DE.C3.R5

NA - Não aplicável 13,86% 13,86% 12,87% 13,86% 15,84%

1 - baixíssima 0,99% 0,00% 0,99% 0,99% 2,97%

2 - baixa 6,93% 7,92% 3,96% 4,95% 4,95%

3 - média 13,86% 8,91% 11,88% 11,88% 9,90%

4 - alta 36,63% 46,53% 34,65% 40,59% 36,63%

5 - altíssima 27,72% 22,77% 35,64% 27,72% 29,70%
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requisitos DE.C3.R1; DE.C3.R3; DE.C3.R4 e DE.C3.R5 obtiveram, respectivamente, os 

percentuais de 36,63%;  34,65%; 40,59% e  36,63% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 46,53% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C3.R2 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, nenhum dos entrevistados julgou que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase demolição do ciclo de vida. O requisito DE.C3.R5 foi 

considerado não aplicável para 15,84% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

demolição do ciclo de vida. Entretanto, vale ressaltar as altas frequências no tipo não 

aplicável indicando uma possível falta de aplicabilidade desses requisitos na avaliação 

dessa fase do ciclo. 

A forma como os requisitos se comportaram, ao considerarmos os resultados da 

pesquisa junto aos especialistas, indica uma concordância como os estudos conduzidos 

por: Jian, Cai, Chen (2017); Schmidt, Huenteler (2016); Inigo, Ritala, Albareda (2016); 

Das, Aich (2013); e Luisis (2012), principalmente pelo fato da fase uso, neste critério, ter 

apresentado as maiores frequências para quatro dos cinco requisitos, denotando a 

importância desta etapa do ciclo para avaliação da ecoeficiência em relação ao critério 

durabilidade dos produtos. 

Por fim, se considera importante destacar que, embora a fase de demolição na 

análise de correspondência tenha apresentado um comportamento próximo a região de  

abstenção, quando se observa a frequência desta fase do ciclo de vida do produto 

edificação, se nota que o percentual mínimo de ocorrências para uma importância 

acentuada e imprescindível foi de 64,35% para o requisito DE.C3.R1, o que conota a 

relevância desta fase para avaliação da ecoeficiência quanto a durabilidade de produtos 

dentro de um escopo de sustentabilidade. 

Especificamente sobre isto, é possível citar o trabalho de Shahbazi et al. (2017), 

onde tomando por base os critérios de ecoeficiência propostos pelo Conselho 
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Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável realizaram uma investigação 

empírica medindo a eficiência de materiais tendo por base indicadores envolvendo a 

durabilidade de produtos na fase de demolição. 

Igualmente o estudo de Agrawal, Toktay (2016) sobre a interdisciplinaridade na 

pesquisa em gerenciamento de cadeia de suprimentos, as relações mediatas entre 

resíduos de demolição, ecoeficiência e durabilidade do produto. 

 

 

5.1.2.4 Intensidade de Serviço de Bens e Serviços (DE.C4) 

  

 

O gráfico nº 46 mostra  a representação, para a dimensão econômica, critério 

intensidade de serviços de bens e serviços (DE.C4), da frequência atinente ao grau de 

importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase concepção (F1) do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 46 - Frequência dos requisitos do critério 4: dimensão econômica para fase concepção 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

DE.C4.R1 DE.C4.R2 DE.C4.R3 DE.C4.R4 DE.C4.R5

NA - Não aplicável 4,95% 3,96% 2,97% 2,97% 2,97%

1 - baixíssima 2,97% 4,95% 0,99% 4,95% 1,98%

2 - baixa 6,93% 5,94% 4,95% 5,94% 3,96%

3 - média 9,90% 8,91% 13,86% 10,89% 12,87%

4 - alta 33,66% 45,54% 42,57% 46,53% 44,55%

5 - altíssima 41,58% 30,69% 34,65% 28,71% 33,66%
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Ao analisar o gráfico nº 46 é possível destacar que na fase concepção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DE.C4.R4 obteve um percentual de 46,53% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DE.C4.R1; DE.C4.R2; DE.C4.R3 e DE.C4.R5 obtiveram, respectivamente, 

os percentuais de 33,66%;  45,54%; 42,57% e  44,55% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 46,53% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C4.R4 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 4,95% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase concepção do ciclo de vida. O requisito DE.C4.R1 foi 

considerado não aplicável para 4,95% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

concepção do ciclo de vida. 

O gráfico nº 47 mostra  a representação, para a dimensão econômica, critério 

intensidade de serviços de bens e serviços (DE.C4), da frequência atinente ao grau de 

importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase contratação (F2) do ciclo de vida 

do produto edificação. 
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Gráfico n° 47 - Frequência dos requisitos do critério 4: dimensão econômica para fase contratação 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 47 é possível destacar que na fase contratação do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DE.C4.R2 obteve um percentual de 49,50% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DE.C4.R1; DE.C4.R3; DE.C4.R4 e DE.C4.R5 obtiveram, respectivamente, 

os percentuais de 43,56%;  43,56%; 43,56% e  47,52% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 49,50% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C4.R2 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 2,97% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase contratação do ciclo de vida.  Os requisitos DE.C4.R1 e 

DE.C4.R4 foram considerados não aplicáveis para 4,95% dos especialistas 

entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

DE.C4.R1 DE.C4.R2 DE.C4.R3 DE.C4.R4 DE.C4.R5

NA - Não aplicável 4,95% 3,96% 2,97% 4,95% 2,97%

1 - baixíssima 3,96% 2,97% 1,98% 4,95% 1,98%

2 - baixa 4,95% 6,93% 5,94% 4,95% 3,96%

3 - média 10,89% 8,91% 14,85% 8,91% 8,91%

4 - alta 43,56% 49,50% 43,56% 43,56% 47,52%

5 - altíssima 31,68% 27,72% 30,69% 32,67% 34,65%
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considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

contratação do ciclo de vida. 

O gráfico nº 48 mostra  a representação, para a dimensão econômica, critério 

intensidade de serviços de bens e serviços (DE.C4), da frequência atinente ao grau de 

importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase construção (F3) do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 48  - Frequência dos requisitos do critério 4: dimensão econômica para fase construção 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 48 é possível destacar que na fase construção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DE.C4.R1 obteve um percentual de 52,48% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DE.C4.R2; DE.C4.R3; DE.C4.R4 e DE.C4.R5 obtiveram, respectivamente, 

os percentuais de 46,53%;  51,49%; 43,56% e  50,50% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 52,48% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C4.R1 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 1,98% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

DE.C4.R1 DE.C4.R2 DE.C4.R3 DE.C4.R4 DE.C4.R5

NA - Não aplicável 6,93% 4,95% 3,96% 3,96% 4,95%

1 - baixíssima 1,98% 3,96% 1,98% 2,97% 1,98%

2 - baixa 4,95% 5,94% 5,94% 2,97% 1,98%

3 - média 10,89% 9,90% 11,88% 13,86% 7,92%

4 - alta 52,48% 46,53% 51,49% 43,56% 50,50%

5 - altíssima 22,77% 28,71% 24,75% 32,67% 32,67%
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importância para a fase construção do ciclo de vida.  O mesmo requisito DE.C4.R1 foi 

considerado não aplicável para 6,93% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

construção do ciclo de vida. 

O gráfico nº 49 mostra  a representação, para a dimensão econômica, critério 

intensidade de serviços de bens e serviços (DE.C4), da frequência atinente ao grau de 

importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase uso (F4) do ciclo de vida do 

produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 49 - Frequência dos requisitos do critério 4: dimensão econômica para fase uso 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 49 é possível destacar que na fase uso do ciclo de vida 

do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DE.C4.R1 DE.C4.R2 DE.C4.R3 DE.C4.R4 DE.C4.R5

NA - Não aplicável 2,97% 0,99% 0,99% 1,98% 1,98%

1 - baixíssima 1,98% 3,96% 0,00% 2,97% 0,99%

2 - baixa 9,90% 5,94% 4,95% 4,95% 1,98%

3 - média 11,88% 12,87% 11,88% 10,89% 6,93%

4 - alta 42,57% 47,52% 49,50% 50,50% 56,44%

5 - altíssima 30,69% 28,71% 32,67% 28,71% 31,68%
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DE.C4.R5 obteve um percentual de 56,44% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DE.C4.R1; DE.C4.R2; DE.C4.R3 e DE.C4.R4 obtiveram, respectivamente, os 

percentuais de 42,57%;  47,52%; 49,50% e  50,50% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 56,44% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C4.R5 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 0,99% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase uso do ciclo de vida. O  requisito DE.C4.R1 foi considerado não 

aplicável para 2,97% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase uso do 

ciclo de vida. 

O gráfico nº 50 mostra  a representação, para a dimensão econômica, critério 

intensidade de serviços de bens e serviços (DE.C4), da frequência atinente ao grau de 

importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, especificamente em função da fase demolição (F5) do ciclo de vida 

do produto edificação. 
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Gráfico n° 50 - Frequência dos requisitos do critério 4: dimensão econômica para fase demolição 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 50 é possível destacar que na fase demolição do ciclo de 

vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DE.C4.R3 obteve um percentual de 44,55% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DE.C4.R1; DE.C4.R2; DE.C4.R4 e DE.C4.R5 obtiveram, respectivamente, os 

percentuais de 37,62%;  41,58%; 39,60% e  37,62% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 44,55% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DE.C4.R3 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 0,99% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase demolição do ciclo de vida. O requisito DE.C4.R1 foi 

considerado não aplicável para 14,85% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

demolição do ciclo de vida. Entretanto, vale ressaltar as altas frequências no tipo não 
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aplicável indicando uma possível falta de aplicabilidade desses requisitos na avaliação 

dessa fase do ciclo. 

A forma como os requisitos se comportaram, ao considerarmos os resultados da 

pesquisa junto aos especialistas, indica uma concordância como os estudos conduzidos 

por: Siddiquii, Tyagi (2016); Dinapoli (2015); Martínez-Rocamora, Solís-Guzmán, 

Marrero (2016); Lopes, Silva (2012); e Rigolin (2015), principalmente pelo fato da fase 

uso, neste critério, ter apresentado as maiores frequências para três dos cinco 

requisitos, denotando a importância desta etapa do ciclo para avaliação da 

ecoeficiência em relação a intensidade de serviço de bens e serviços. 

Por fim, se considera importante destacar que, embora a fase de demolição na 

análise de correspondência tenha apresentado um comportamento, em quatro de cinco 

requisitos, próximos a região de abstenção, quando se observa a frequência desta fase 

do ciclo de vida do produto edificação, se nota que o percentual mínimo de ocorrências 

para uma importância acentuada e imprescindível foi de 68,34% para o requisito 

DE.C4.R1, o que conota a relevância desta fase para avaliação da ecoeficiência quanto 

a intensidade de serviço de bens e serviços dentro de um escopo de sustentabilidade. 

Especificamente sobre isto, é possível citar o trabalho de Junnila (2009) sobre o 

impacto econômico e ambiental a partir da avaliação da intensidade de processos de 

serviços. Aqui a autora leva em consideração a  ecoeficiência como uma ferramenta 

que deve ser observada em diversas fases do ciclo de vida de uma construção, 

incluindo a fase de demolição. 

Na próxima subseção serão retratados os resultados da análise de 

correspondência (AC) e da frequência relativa dos requisitos do modelo, por critério, em 

função do ciclo de vida do produto edificação relativa a dimensão social da 

sustentabilidade. 

 

 

5.1.3 Critérios e Requisitos da Dimensão Social 
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A dimensão social foi composta por dois critérios (C1, C2). Em relação ao critério 

DS.C1, educação dos consumidores para uso racional dos recursos, o gráfico nº 51 

mostra a porcentagem de variância/inercia explicada das dez primeiras dimensões, as 

quatro primeiras concentram a maior parte da inercia (26,2+20) 46,2%. Portanto, foram 

estas as dimensões selecionadas para análise. 

 

 

Gráfico n° 51 - Porcentagem de variância explicada pelos 10 primeiros eixos – DS.C1 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 O gráfico nº “52.A” e o gráfico nº “52.B” ambos são biplots das linhas (indivíduos 

– avaliadores especialistas em ecoeficiência) e colunas (categorias de respostas das 

variáveis categóricas). A diferença entre os gráficos está relacionada ao fato de que o 

gráfico nº “52.A” mostra todas as categorias e o gráfico nº “52.B” apenas as 37 com 

maior contribuição para as dimensões estudadas. Os pontos azuis representam os 

avaliadores e os triângulos vermelhos as categorias dos requisitos. A similaridade, ou 

dissimilaridade, dos pontos de linha ou coluna é mediada pela distância entre eles. 

Perfis semelhantes são mais próximos.  
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  Ademais, o gráfico nº “52.A”  mostra o padrão geral dos dados, algumas 

observações podem ser feitas: (1) concentração das categorias em uma região e três 

nuvens mais dispersas; (2) determinadas categorias apresentaram características 

singulares, estando mais afastados da nuvem de pontos; e (3) os avaliadores também 

tendem a seguir o mesmo padrão de dispersão das categorias.     

Do mesmo modo, no gráfico nº “52.B” é possível observar os padrões 

representados pelas dimensões principais com mais cuidado quanto a interpretação. 

Nota-se dois grandes grupos, devido escala de importância distintas, cada um foi 

separado em dois subconjuntos. Se observa também um pequeno grupo a esquerda.     

Foi possível observar ao analisar as dimensões 1 e 2 determinados padrões. 

Destaca-se a coerência entre as escalas das categorias dentro dos grupos, por 

exemplo, as categorias de baixíssima importância ou aparecem isoladas ou associadas 

as categorias de um nível acima ou abaixo dela. 

Especificamente em relação ao grupo 1 observa-se que este foi separado em 

dois subconjuntos. O primeiro subgrupo, parte superior, foi caracterizado pela escala de 

baixa importância (2.i), cuja a composição se deu pelos requisitos: R1 nas fases F1, F2, 

F3, F4 e F5; e R2, também, em todas as fases do ciclo de vida. O segundo 

subconjunto, parte inferior, foi representado pela categoria de importância moderada 

(3.i), no qual foi constituído pelos requisitos: R1 na fase F4 e R3 nas fases F1, F3, F4 e 

F5. 

Outrossim, o grupo 2 pode ser dividido em dois subgrupos com características 

distintas: O primeiro subgrupo, parte superior, foi formado pelos requisitos: R1 nas 

fases F1, F2 e F4; e R2 nas fases F1, F4 e F5. Ambos os requisitos, desse subgrupo, 

pertencem a escala de baixíssima importância. O segundo subconjunto, parte inferior, 

foi definido pela alternativa de abstenção (NA), e sua constituição foi formado pelos 

requisitos: R1 nas fases F1, F2 e F3; R2 nas fases F1, F2, F3 e F5; e R3 nas fases F1, 

F2, F3 e F5.  

O grupo 3 foi composto pelos requisitos R1 e R2 na fase F3 com escala de 

baixíssima importância (1.i); bem como, R3 na fase F4 na categoria de abstenção (NA).  

 Ao avaliar a DS.C1 foi possível verificar que a categoria importância alta e 

altíssima obtiveram a maior frequência respectivamente 45% e 31% das avaliações, em 
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média 39,00±8,72 e 26,47±6,61 respondentes. Seguidos pela escala de importância 

moderada (11%), baixa (4%) e baixíssima (2%) com média respectivas de 9,33±2,13; 

3,07±1,58 e 1,93±1,75. A categoria de abstenção representou 7% das respostas em 

torno de 6,2±4,11 avaliações.  

 

 

 

Gráfico n° 52 (A e B) - Gráfico biplot da MCA, dimensões 1 e 2 – DS.C1 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
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Considerando que foram selecionadas para análise somente a parte das 

dimensões que concentram a maior parcela da inercia e as categorias com as maiores 

contribuições para as dimensões estudadas, os requisitos deste critério de avaliação da 

ecoeficiência podem, de forma complementar, ser explicados com base na tebela de 

dados que se encontra no apêndice “E“ e em função da revisão da literatura com apoio 

bibliométrico. 

Em relação ao requisito R1, relativo a implantação  de ações para a participação 

de colaboradores em ações voltadas para racionalização de uso dos recursos 

disponíveis, este foi representado nas fases F1 e F2, mais associado à escala altíssima. 

Na fase F3 e F4 esse requisito foi mais relacionado à escala alta. Esse comportamento 

exerce consonância/dissonância com o estudo de MacGregor (2016); Mathews (2018) e 

Ramus (2018). 

O trabalho de MacGregor (2016) tem maior impacto na fase de uso ao considerar 

a necessidade de se enquadrar as inovações conceituais do consumidor dentro de uma 

nova modelagem de compras e consumo no âmbito individual e organizacional. 

Mathews (2018) e Ramus (2018) convergem na aplicabilidade de seus trabalhos 

para a fase de uso ao considerem que a gestão ecológica implica, essencialmente, a 

integração dos princípios de gestão e gestão ambiental que se desenvolvem numa 

relação transparente entre a inovação ambiental, os empregados, os níveis 

organizacionais e o nível tático gerencial. 

Os autores identificam fatores de suporte organizacional e de supervisão podem 

influenciar positivamente os funcionários para racionalização de uso dos recursos 

disponíveis. 

Com relação ao requisito R2, referente a realização de campanhas, oficinas, 

palestras e exposições de sensibilização das práticas sustentáveis para os 

colaboradores com divulgação por meio da intranet, cartazes, etiquetas e informativos, 

este nas fases F3 e F4, foi mais associado à escala de alta importância. Esse produto 

se apresenta de acordo com as pesquisa de Pelletier, Tyedmers (2008); Sharma (2018) 

notadamente em relação a fase de uso. 
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Muito embora Pelletier, Tyedmers (2008) por objeto edificações, os autores se 

alinham ao resultado do requisito ao propor um conjunto de considerações sobre o ciclo 

de vida para melhorar as avaliações de sustentabilidade tendo por base a realização de 

campanhas de conscientização. 

Sharma (2018) advoga que organização de campanhas  de conscientização 

sobre práticas sustentáveis faz parte de um mix estratégico que pode promover o 

desenvolvimento sustentável por meio da construções verdes. Para o autor esta ação é 

de alta relevância para as fases de concepção e uso das edificações.  

 Sobre o requisito R3, alusivo a orientação dos usuários quanto ao uso e 

manutenção da edificação, este foi situado nas fases F1 e F4, em que a fase F4 foi 

mais próxima da escala alta e a fase F1 ficou entre moderada e alta. Nas fases F2 e F3 

esse requisito foi mais relacionado com a escala de importância alta. Esse resultado se 

situa em combinação com os trabalhos de Vieira Neto, Farias Filho (2012) e Barrett, 

Finch (2013). 

Os autores convergem para a fase de uso, considerando que  a dinâmica da 

excelência no gerenciamento de instalações passa pela orientação dos usuários quanto 

ao uso e manutenção da edificação. 

Em função dos resultados quantitativos apresentados, quanto a mensuração dos 

seus níveis de importância, é possível concluir que os 03 (três) requisitos de avaliação 

integrantes do critério de ecoeficiência em obras públicas: educação dos consumidores 

para o uso racional dos recursos, a saber: DS.C1.R1; DS.C1.R2; e DS.C1.R3 possuem 

aderência ao ciclo de vida do produto edificação. 

Também é factível constatar que, considerando que os citados requisitos foram 

desenvolvidos com apoio de metodologia bibliométrica, existe um alinhamento entre as 

duas primeiras etapas da pesquisa em relação a essas variáveis, tendo em vista que os 

resultados quantitativos corroboram os estudos que consubstanciaram a revisão da 

literatura. 

Neste sentido, se entende como válida a presença dos requisitos e do critério no 

modelo proposto e, portanto, sua utilização na etapa de pesquisa estudo de caso 

múltiplo.  
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O gráfico nº 53 mostra o gráfico simétrico da AC para a DS.C2 apresentando a 

porcentagem de variância/inercia explicada das dez primeiras dimensões, as quatro 

primeiras concentram a maior parte da inercia (35,7+17,4) 53,1%. Portanto, foram estas 

as dimensões selecionadas para análise. 

 

 

Gráfico n° 53 - Porcentagem de variância explicada pelos 10 primeiros eixos – DS.C2 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

 O gráfico nº “54.A” e o gráfico nº “54.B” ambos são biplots das linhas (indivíduos 

– avaliadores especialistas em ecoeficiência) e colunas (categorias de respostas das 

variáveis categóricas). A diferença entre os gráficos está relacionada ao fato de que o 

gráfico nº “54.A” mostra todas as categorias e o gráfico nº “54.B” apenas as 43 com 

maior contribuição para as dimensões estudadas. Os pontos azuis representam os 

avaliadores e os triângulos vermelhos as categorias dos requisitos. A similaridade, ou 

dissimilaridade, dos pontos de linha ou coluna é mediada pela distância entre eles. 

Perfis semelhantes são mais próximos.  
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  Ademais, o gráfico nº “54.A” mostra o padrão geral dos dados, algumas 

observações podem ser feitas:  

(1) Concentração das categorias em uma região, uma nuvem de pontos mais 

alongada e dispersas, bem como, pequenos grupos mais isolados; e 

(2) os avaliadores também tendem a seguir o mesmo padrão de dispersão das 

categorias.     

Do mesmo modo, no gráfico nº “54.B” é possível observar os padrões 

representados pelas dimensões principais com mais cuidado quanto a interpretação. 

Nota-se dois grandes grupos heterogêneos e um grupo menor com maior similaridade 

entre as categorias.  

Foi possível observar ao analisar as dimensões 1 e 2 determinados padrões. 

Destaca-se a coerência entre as escalas das categorias dentro dos grupos, por 

exemplo, as categorias de baixíssima importância ou aparecem isoladas ou associadas 

as categorias de um nível acima ou abaixo dela. 

Especificamente em relação ao grupo 1 os requisitos que o compõe foram: R1 

nas fases F1, F2, F3, F4 e F5; R2 nas fases F3 e F5; R3 nas fases F1, F2, F3 e F5. R5 

nas fases F1, F2, F3, F4 e F5; e R5 nas fases F3 e F5. Todos as categorias dos 

requisitos desse grupo foram definidas pela alternativa de abstenção (NA). 

No que diz respeito ao grupo 2 sua formação foi dada pelos requisitos:R1 nas 

fases F1 e F2; R2 nas fases F1, F2, F3 e F5; R3 nas fases F1, F2 e F4; R4 nas fases 

F1, F3, F4 e F5; R5 nas fases F1, F4 e F5. As categorias dos requisitos desse grupo 

apresentaram nível de baixíssima importância. 

Por fim, o grupo 3 foi constituído pelos requisitos: R1 nas fases F4 e F3; R2 na 

fase F4; R3 na fase F3 e F5; R4 na fase F2; e R5 nas fases F2 e F3. As categorias dos 

requisitos desse grupo, também, apresentaram nível de baixíssima importância.     

Ao avaliar a DS.C2 foi possível verificar que a categoria importância alta e 

altíssima obtiveram a maior frequência respectivamente 44% e 34% das avaliações, em 

média 37,84±5,86 e 29,52±5,71 respondentes. Seguidos pela escala de importância 

moderada (12%), baixa (2%) e baixíssima (2%) com média respectivas de 10,04±3,10; 

1,88±1,27 e 1,80±0,91. A categoria de abstenção representou 6% das respostas em 

torno de 4,84±4,03 avaliações. 
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Gráfico n° 54 (A e B) - Gráfico biplot da MCA, dimensões 1 e 2 – DS.C2 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Considerando que foram selecionadas para análise somente a parte das 

dimensões que concentram a maior parcela da inercia e as categorias com as maiores 

contribuições para as dimensões estudadas, os requisitos deste critério de avaliação da 
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ecoeficiência podem, de forma complementar, ser explicados com base na tebela de 

dados que se encontra no apêndice “E“ e em função da revisão da literatura com apoio 

bibliométrico. 

Em relação ao requisito R1, relativo a execução de ações de gestão como foco 

na avaliação permanente das contratações e subcontratações  de obras de construção 

civil, este na fase F1 foi mais associada a escala altíssima, enquanto a fase F4 apesar 

de ser próxima a altíssima também, ficou mais próxima a alta. A fase F2 e F3 

relacionou-se mais a escala de importância alta. Esse comportamento exerce 

consonância com os estudos de Oliveira Nunes (2016); Mavi, Standing (2018). 

De Oliveira Nunes (2016) a partir de seus estudos sobre carteis em licitações, 

demarcou a necessidade consumação de ações de gerenciamento com concentração 

da analise continua das subcontratações  de obras de construção civil em todas as 

fases do ciclo de vida. 

Mavi, Standing (2018) circunscrevem a efetiva gestão e fiscalização de contratos, 

em todas as fases do ciclo de vida, como um dos fatores críticos de sucesso no 

gerenciamento sustentável de projetos de construção civil.  

Com relação ao requisito R2, referente a ações de gestão, com foco em 

avaliação permanente das condições contratuais, execução de ações de gestão, tendo 

como meta a busca do menor custo possível para atender às necessidades da 

instituição, sem prejudicar as metas programadas pela instituição, este encontrou-se 

nas fases F1, F2 e F3, mais próximo a escala de alta importância. A fase F4 foi mais 

próxima da escala de importância altíssima. Esse produto se apresenta de acordo com 

as pesquisa de Chen, Bharadwaj (2009); Rausser, Stevens (2009); Wise, Gilmour 

(2008); Joaquin, Greitens (2012) e Barros, Monteiro (2016). 

Os primeiros conjunto de quatro autores concentram seus estudos nos processos 

de gestão e fiscalização continua de contratos públicos, incluindo avenças no campo da 

construção civil. Os autores confluem para aplicação do tema do requisitos R2 em todas 

as fase do ciclo de vida do objeto contratual. 

Se destaca a investigação de Barros, Monteiro (2016) sobe a relevância de, em 

todas as fases do ciclo de vida, serem observados o princípio de avaliação permanente 
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das condições contratuais, notadamente em contratos de longo prazo, tais como os 

ajustes no âmbito das Parcerias Público-Privadas. 

Sobre o requisito R3, alusivo a preferencialidade nas compras de bens reciclados 

ou recicláveis com observação dos critérios de sustentabilidade dos materiais, este na 

fase F1, ficou próximo da escala alta, assim como nas fases F2 e F4. Esse resultado se 

situa em combinação com os trabalhos de Dalvi, Rembiski, De Alvarez (2015); Teixeira 

et al. (2018), respectivamente, para as fases de concepção e uso. 

Dalvi, Rembiski, De Alvarez (2015) apresenta uma estudo sobre materiais de 

construção com características sustentáveis e reaproveitáveis, destacando a 

necessidade de nas compras de bens reciclados ou recicláveis se observar a efetiva de 

sustentabilidade dos materiais. 

Teixeira et al. (2018) apresentam a contribuição da logística ecológica e compras 

sustentáveis para a gestão da cadeia de suprimento verde  partir da busca por novas 

tecnologias que possam mitigar os impactos negativos causados pelos processos de 

produção e o consumo excessivo de matéria-prima. 

Quanto ao requisito R4, concernente a exigência da comprovação de origem das 

madeiras quando da aquisição de bens e na contratação de obras e serviços, este foi 

situado na fase F2 mais relacionada com a escala alta e a fase F1 a escala alta e 

altíssima. As fases F3 e F4, desse requisito, foram situadas mais associada a escala 

alta. Esse desfecho aparece em conciliação com as investigações de Vieira Neto, 

Farias Filho (2012) e Farland (2018). 

Os autores afluem em concordar que o tema do requisito é relevante para  as 

fases de concepção, contratação, construção e uso, com exceção de Vieira Neto, 

Farias Filho (2012) que não trataram da fase de contratação em seus estudos. 

Para fase de contratação Farland (2018) ao tratar dos modelos de aquisição 

verde argumenta que os modelos de aquisições ecológicas são frequentemente 

baseados na obtenção de commodities que foram verificadas de forma independente 

em relação a uma certificação de sustentabilidade que comprove a origem sustentável 

do insumo. 

Relativamente ao requisito R5, pertinente a padronização dos processos de 

gestão, fiscalização e conformidade de contratos de construção civil, este na nas fases 
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F1 e F2, foi situado próximo as escalas alta e altíssima. Já nas fases F3 e F4 esse 

requisito foi localizado mais relacionado com o nível de importância alta.  

Esse comportamento fica em conformidade com os estudos de Brown, Potoski 

(2003); Cohen, Eimicke (2008); Soeters, Griffiths (2003) e Moon, Lee, Roh (2012). 

Estes autores, em relação a todas as fazes do ciclo de vida de um objeto contratual, 

aduzem a necessidade de uniformização dos procedimentos de gerenciamento, 

supervisão das avenças de construção das edificações.  

Ainda sobre os resultados relativos ao requisito R5, Plessis, Oosthuizen (2018) 

ao discutir a gestão de projetos de construção através de contratos de construção, 

converge para o mesmo posicionamento dos autores referenciados no parágrafo 

anterior em relação as fases do ciclo de vida do produto edificação. 

Em função dos resultados quantitativos apresentados, quanto a mensuração dos 

seus níveis de importância, é possível concluir que os 05 (cinco) requisitos de avaliação 

integrantes do critério de ecoeficiência em obras públicas: legalidade dos processos, a 

saber: DS.C2.R1; DS.C2.R2; DS.C2.R3; DS.C2.R4; e DS.C2.R5 possuem aderência ao ciclo 

de vida do produto edificação. 

Também é factível constatar que, considerando que os citados requisitos foram 

desenvolvidos com apoio de metodologia bibliométrica, existe um alinhamento entre as 

duas primeiras etapas da pesquisa em relação a essas variáveis, tendo em vista que os 

resultados quantitativos corroboram os estudos que consubstanciaram a revisão da 

literatura. 

Neste sentido, se entende como válida a presença dos requisitos e do critério no 

modelo proposto e, portanto, sua utilização na etapa de pesquisa estudo de caso 

múltiplo.  

 

 

5.1.3.1 Educação dos Consumidores para Uso Racional dos Recursos (DS.C1)  

  

 

O gráfico nº 55 mostra a representação, para a dimensão social, critério 

educação dos consumidores para uso racional dos recursos (DS.C1), da frequência 
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atinente ao grau de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, especificamente em função da fase 

concepção (F1) do ciclo de vida do produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 55 - Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão social para fase concepção 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 55 é possível destacar que na fase concepção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DS.C1.R1 obteve um percentual de 51,49% para o tipo de importância 

altíssima. Já os requisitos DS.C1.R2 e DS.C1.R3 obtiveram, respectivamente, os 

percentuais de 34,65% e 36,63% para o tipo de importância altíssima. 

Nota-se que enquanto 51,49% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DS.C1.R1 de altíssima importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 1,98% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase concepção do ciclo de vida.  

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 
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avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

concepção do ciclo de vida.  

O gráfico nº 56 mostra  a representação, para a dimensão social, critério 

educação dos consumidores para uso racional dos recursos (DS.C1), da frequência 

atinente ao grau de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, especificamente em função da fase 

contratação (F2) do ciclo de vida do produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 56  - Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão social para fase contratação 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
 

Ao analisar o gráfico nº 56 é possível destacar que na fase contratação do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DS.C1.R3 obteve um percentual de 58,42% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DS.C1.R1 e DS.C1.R2 obtiveram, respectivamente, os percentuais de 

43,56% e 41,58% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 58,42% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DS.C1.R3 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 
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públicas, 0,99% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase contratação do ciclo de vida.  

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

contratação do ciclo de vida.  

O gráfico nº 57 mostra  a representação, para a dimensão social, critério 

educação dos consumidores para uso racional dos recursos (DS.C1), da frequência 

atinente ao grau de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, especificamente em função da fase 

construção (F3) do ciclo de vida do produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 57  - Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão social para fase construção 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Ao analisar o gráfico nº 57 é possível destacar que na fase construção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 
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públicas DS.C1.R1 obteve um percentual de 59,41% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DS.C1.R2 e DS.C1.R3 obtiveram, respectivamente, os percentuais de 

55,45% e 54,46% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 59,41% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DS.C1.R1 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 0,99% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase construção do ciclo de vida.  

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

construção do ciclo de vida.  

O gráfico nº 58 mostra  a representação, para a dimensão social, critério 

educação dos consumidores para uso racional dos recursos (DS.C1), da frequência 

atinente ao grau de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, especificamente em função da fase uso 

(F4) do ciclo de vida do produto edificação. 
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Gráfico n° 58  - Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão social para fase uso 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
 

Ao analisar o gráfico nº 58 é possível destacar que na fase uso do ciclo de vida 

do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DS.C1.R2 obteve um percentual de 58,42% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DS.C1.R1e DS.C1.R3 obtiveram, respectivamente, os percentuais de 55,45% 

e 57,3% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 58,42% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DS.C1.R2 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 2,97% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase uso do ciclo de vida.  

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase uso do 

ciclo de vida.  

O gráfico nº 59 mostra  a representação, para a dimensão social, critério 

educação dos consumidores para uso racional dos recursos (DS.C1), da frequência 

DS.C1.R1 DS.C1.R2 DS.C1.R3

NA - Não aplicável 0,99% 1,98% 1,98%

1 - baixíssima 1,98% 2,97% 0,99%

2 - baixa 3,96% 2,97% 0,99%

3 - média 10,89% 4,95% 8,91%

4 - alta 55,45% 58,42% 57,43%

5 - altíssima 26,73% 28,71% 29,70%
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20,00%

30,00%

40,00%
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atinente ao grau de importância atribuída pelos especialistas aos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, especificamente em função da fase 

demolição (F5) do ciclo de vida do produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 59  - Frequência dos requisitos do critério 1: dimensão social para fase demolição 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

Ao analisar o gráfico nº 59 é possível destacar que na fase demolição do ciclo de 

vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DS.C1.R3 obteve um percentual de 47,52% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DS.C1.R1 e DS.C1.R2 obtiveram, respectivamente, os percentuais de 

35,64% e 37,62% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 47,52% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DS.C1.R3 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 0,99% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase demolição do ciclo de vida.  

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

DS.C1.R1 DS.C1.R2 DS.C1.R3

NA - Não aplicável 9,90% 12,87% 14,85%

1 - baixíssima 4,95% 2,97% 0,99%

2 - baixa 5,94% 2,97% 1,98%

3 - média 8,91% 9,90% 10,89%

4 - alta 35,64% 37,62% 47,52%

5 - altíssima 34,65% 33,66% 23,76%
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considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

demolição do ciclo de vida. Entretanto, vale ressaltar as altas frequências no tipo não 

aplicável indicando uma possível falta de aplicabilidade desses requisitos na avaliação 

dessa fase do ciclo. 

A forma como os requisitos se comportaram, ao considerarmos os resultados da 

pesquisa junto aos especialistas, indica uma concordância como os estudos conduzidos 

por: MacGregor (2016); Pelletier, Tyedmers (2008); Vieira Neto e Farias Filho (2012), 

principalmente pelo fato da fase uso, neste critério, ter apresentado as maiores 

frequências para todos os requisitos, denotando a importância desta etapa do ciclo para 

avaliação da ecoeficiência em relação a educação dos consumidores  para uso racional 

dos recursos. 

Por fim, se considera importante destacar que, embora a fase de demolição na 

análise de correspondência tenha apresentado um comportamento, em todos os 

requisitos,  sem padrão perceptível, sem associação clara ou próximos a região de 

abstenção, quando se observa a frequência desta fase do ciclo de vida do produto 

edificação, se nota que o percentual mínimo de ocorrências para uma importância 

acentuada e imprescindível foi de 70,29% para o requisito DS.C1.R1, o que conota a 

relevância desta fase para avaliação da ecoeficiência quanto a educação dos 

consumidores para uso racional dos recursos dentro de um escopo de sustentabilidade. 

Especificamente sobre isto, é possível citar os trabalhos de Marini, Passoni 

(2018) e Hsu,Tsai, Shiau (2018). Os dois estudos estabelecem uma relação entre a 

fase demolição no ciclo de vida de uma edificação e uso racional dos recursos de 

construção.  

 

 

5.1.3.2 Legalidade dos Processos (DS.C2) 

  

 

O gráfico nº 60 mostra  a representação, para a dimensão social, critério 

legalidade dos processos (DS.C2), da frequência atinente ao grau de importância 

atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 
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públicas, especificamente em função da fase concepção (F1) do ciclo de vida do 

produto edificação. 

 

 

Gráfico n° 60  - Frequência dos requisitos do critério 2: dimensão social para fase concepção 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
 

Ao analisar o gráfico nº 60 é possível destacar que na fase concepção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DS.C2.R1 obteve um percentual de 55,45% para o tipo de importância 

altíssima. Já os requisitos DS.C2.R2; DS.C2.R3; DS.C2.R4 e DS.C2.R5 obtiveram, 

respectivamente, os percentuais de 32,67%;  31,68%; 36,63% e  34,65% para o tipo de 

importância altíssima. 

Nota-se que enquanto 55,45% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DS.C2.R1 de altíssima importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 1,98% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase concepção do ciclo de vida. O requisito DS.C2.R3 foi 

considerado não aplicável para 4,95% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

DS.C2.R1 DS.C2.R2 DS.C2.R3 DS.C2.R4 DS.C2.R5

NA - Não aplicável 3,96% 2,97% 4,95% 3,96% 0,99%

1 - baixíssima 1,98% 1,98% 1,98% 1,98% 1,98%

2 - baixa 2,97% 3,96% 0,99% 2,97% 2,97%

3 - média 6,93% 10,89% 10,89% 7,92% 13,86%

4 - alta 28,71% 47,52% 49,50% 46,53% 45,54%

5 - altíssima 55,45% 32,67% 31,68% 36,63% 34,65%
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avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

concepção do ciclo de vida.  

O gráfico nº 61 mostra  a representação, para a dimensão social, critério 

legalidade dos processos (DS.C2), da frequência atinente ao grau de importância 

atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, especificamente em função da fase contratação (F2) do ciclo de vida do 

produto edificação. 

 

 

 

Gráfico n° 61  - Frequência dos requisitos do critério 2: dimensão social para fase contratação 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
Ao analisar o gráfico nº 61 é possível destacar que na fase contratação do ciclo 

de vida do produto edificação os requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DS.C2.R1 e DS.C2.R2 obtiveram um percentual de 52,48% para o tipo de 

importância alta. Já os requisitos DS.C2.R3; DS.C2.R4 e DS.C2.R5 obtiveram, 

respectivamente, os percentuais de 46,53%; 43,56% e  48,51% para o tipo de 

importância alta. 

DS.C2.R1 DS.C2.R2 DS.C2.R3 DS.C2.R4 DS.C2.R5

NA - Não aplicável 1,98% 2,97% 3,96% 3,96% 0,99%

1 - baixíssima 1,98% 2,97% 1,98% 0,99% 0,99%

2 - baixa 0,99% 1,98% 0,00% 2,97% 1,98%

3 - média 6,93% 5,94% 10,89% 7,92% 9,90%

4 - alta 52,48% 52,48% 46,53% 43,56% 48,51%

5 - altíssima 35,64% 33,66% 36,63% 40,59% 37,62%
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Nota-se que enquanto 52,48% dos especialistas entrevistados consideraram os 

requisitos DS.C2.R1 e DS.C2.R2 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas, 1,98% e 2,97% dos entrevistados julgaram que os requisitos não 

têm quase nenhuma importância para a fase contratação do ciclo de vida, 

respectivamente. Os requisitos DS.C2.R3 e DS.C2.R4 foram considerados não 

aplicáveis para 3,96% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

contratação do ciclo de vida.  

O gráfico nº 62 mostra  a representação, para a dimensão social, critério 

legalidade dos processos (DS.C2), da frequência atinente ao grau de importância 

atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, especificamente em função da fase construção (F3) do ciclo de vida do 

produto edificação. 

 

 

DS.C2.R1 DS.C2.R2 DS.C2.R3 DS.C2.R4 DS.C2.R5

NA - Não aplicável 2,97% 3,96% 5,94% 3,96% 1,98%

1 - baixíssima 0,99% 3,96% 0,99% 1,98% 0,99%

2 - baixa 2,97% 0,99% 0,00% 1,98% 2,97%

3 - média 9,90% 10,89% 12,87% 4,95% 5,94%

4 - alta 59,41% 48,51% 42,57% 54,46% 50,50%

5 - altíssima 23,76% 31,68% 37,62% 32,67% 37,62%
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Gráfico n° 62 - Frequência dos requisitos do critério 2: dimensão social para fase construção 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
 

Ao analisar o gráfico nº 62 é possível destacar que na fase construção do ciclo 

de vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas DS.C2.R1 obteve um percentual de 59,41% para o tipo de importância alta. Já 

os requisitos DS.C2.R2; DS.C2.R3; DS.C2.R4 e DS.C2.R5 obtiveram, respectivamente, 

os percentuais de 48,51%;  42,57%; 54,46% e  50,50% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 59,41% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DS.C2.R1 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 0,99% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase construção do ciclo de vida. O requisito DS.C2.R3 foi 

considerado não aplicável para 5,94% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

construção do ciclo de vida.  

O gráfico nº 63 mostra  a representação, para a dimensão social, critério 

legalidade dos processos (DS.C2), da frequência atinente ao grau de importância 

atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, especificamente em função da fase uso (F4) do ciclo de vida do produto 

edificação. 
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Gráfico nº 63- Frequência dos requisitos do critério 2: dimensão social para fase uso 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
 

Ao analisar o gráfico nº 63 é possível destacar que na fase uso do ciclo de vida 

do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DS.C2.R4 obteve um percentual de 51,49% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DS.C2.R1; DS.C2.R2; DS.C2.R3 e DS.C2.R5 obtiveram, respectivamente, os 

percentuais de 45,54%;  38,61%; 44,55% e  49% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 51,49% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DS.C2.R4 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 2,97% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase uso do ciclo de vida. O mesmo requisito foi considerado não 

aplicável para 2,97% dos especialistas entrevistados. 

Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase uso do 

ciclo de vida.  

DS.C2.R1 DS.C2.R2 DS.C2.R3 DS.C2.R4 DS.C2.R5

NA - Não aplicável 1,98% 0,99% 1,98% 2,97% 2,00%

1 - baixíssima 0,99% 0,99% 1,98% 2,97% 2,00%

2 - baixa 3,96% 2,97% 0,00% 2,97% 1,00%

3 - média 16,83% 14,85% 11,88% 3,96% 9,00%

4 - alta 45,54% 38,61% 44,55% 51,49% 49,00%

5 - altíssima 30,69% 41,58% 39,60% 35,64% 37,00%
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O gráfico nº 64 mostra  a representação, para a dimensão social, critério 

legalidade dos processos (DS.C2), da frequência atinente ao grau de importância 

atribuída pelos especialistas aos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, especificamente em função da fase demolição (F5) do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

 

Gráfico n° 64  - Frequência dos requisitos do critério 2: dimensão social para fase demolição 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

Ao analisar o gráfico nº 64 é possível destacar que na fase demolição do ciclo de 

vida do produto edificação o requisito de avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

DS.C2.R2 obteve um percentual de 49,50% para o tipo de importância alta. Já os 

requisitos DS.C2.R1; DS.C2.R3; DS.C2.R4 e DS.C2.R5 obtiveram, respectivamente, os 

percentuais de 40,59%;  42,57%; 38,61% e  46% para o tipo de importância alta. 

Nota-se que enquanto 49,50% dos especialistas entrevistados consideraram o 

requisito DS.C2.R2 de alta importância para a avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas, 1,98% dos entrevistados julgaram que o requisito não tem quase nenhuma 

importância para a fase demolição do ciclo de vida. O requisito DS.C2.R3 foi 

considerado não aplicável para 13,86% dos especialistas entrevistados. 

DS.C2.R1 DS.C2.R2 DS.C2.R3 DS.C2.R4 DS.C2.R5

NA - Não aplicável 11,88% 10,89% 13,86% 11,88% 10,00%

1 - baixíssima 4,95% 1,98% 0,99% 1,98% 2,00%

2 - baixa 1,98% 0,99% 0,99% 2,97% 0,00%

3 - média 10,89% 8,91% 11,88% 8,91% 7,00%

4 - alta 40,59% 49,50% 42,57% 38,61% 46,00%

5 - altíssima 29,70% 27,72% 29,70% 35,64% 35,00%
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Se uma união dos níveis de importância baixíssima e baixa for criada e 

comparada a uma união dos níveis de importância alta e altíssima, criando assim um 

polo negativo e um polo positivo de avaliação, conclui-se que, todos os requisitos 

avaliados para o critério de utilização sustentável de recursos renováveis são 

considerados importantes segundo os especialistas entrevistados para a fase 

demolição do ciclo de vida. Entretanto, vale ressaltar as altas frequências no tipo não 

aplicável indicando uma possível falta de aplicabilidade desses requisitos na avaliação 

dessa fase do ciclo. 

A forma como os requisitos se comportaram, ao considerarmos os resultados da 

pesquisa junto aos especialistas, indica uma concordância como os estudos conduzidos 

por: De Oliveira Nunes (2016); Wise, Gilmour (2008); Joaquin, Greitens (2012); Dalvi, 

Rembiski, De Alvarez (2015); Vieira Neto, Farias Filho (2012); Soeters, Griffiths (2003); 

Moon, Lee, Roh (2012), principalmente pelo fato das fases contratação e construção, 

neste critério, terem apresentado as maiores frequências para quatro dos cinco 

requisitos, denotando a importância desta etapa do ciclo para avaliação da 

ecoeficiência em relação a legalidade dos processos. 

Por fim, se considera importante destacar que, embora a fase de demolição na 

análise de correspondência tenha apresentado um comportamento, em todos os 

requisitos, sem associação clara ou próximos a região de abstenção, quando se 

observa a frequência desta fase do ciclo de vida do produto edificação, se nota que o 

percentual mínimo de ocorrências para uma importância acentuada e imprescindível foi 

de 70,29% para o requisito  DS.C2.R1, o que conota a relevância desta fase para 

avaliação da ecoeficiência quanto a legalidade de processos dentro de um escopo de 

sustentabilidade. 

Especificamente sobre isto, é importante registrar que dentro do escopo da 

bibliometria realizada não foi localizada uma pesquisa que esbalecesse relações diretas 

e conclusivas sobre a fase de demolição do ciclo de vida, a legalidade dos processos e 

a avaliação da ecoeficiência das edificações. 

 

 

5.2 ESTUDOS DE CASOS MÚLTIPLOS  
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Nesta seção secundária serão apresentados e analisados os resultados dos 

estudos de casos multiplos realizados junto a 05 (cinco) organizações do Programa 

Nuclear Brasileiro, tendo por base as questões de pesquisa formuladas, a proposta 

metodológica detalhada no capítulo 03 (três) e o protocolo apresentado no apêndice B. 

 

 

5.2.1 Análise Intracasos  

 

 

Serão apresentados a seguir, nesta seção terciária, a análise intracasos, onde 

será mostrada a aderência dos requisitos de avaliação de obras públicas às práticas de 

avaliação da ecoeficiência de cada uma das 05 (cinco) organizações do Programa 

Nuclear Brasileiro escolhidas pela o estudo de caso múltiplo, em função das fases do 

ciclo de vida do produto edificação.  

 

 

5.2.1.1 Análise da Organização do Programa Nuclear Brasileiro “A”  

 

 

A organização “A” do Programa Nuclear Brasileiro instituiu em 2013 sua 

metodologia de avaliação da logística publica sustentável, possui sede no Estado de 

Minas Gerais e têm 65 anos de existência. Conta com uma força de trabalho de 344 

servidores públicos ativos. É dotada de personalidade jurídica de direito público, com 

competências e atribuições estabelecidas em marco legal e normativo vigente, quanto 

as ações que deve executar e promover. Trata-se de uma instituição que implementou 

a 11 anos a gestão sustentável e ecoeficienciente em suas obras públicas. 

As edificações que serviram de base para a investigação realizada estão 

localizadas na Cidade de Belo Horizonte, acabada e em uso. São prédios com um 

quantitativo diferenciado de andares e salas. 
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A entrevista foi realizada junto ao agente público responsável pela área de 

infraestrutura da organização. Lhe foi exposto, durante o processo da entrevista, o 

tempo médio estimado para as inquirições, os procedimentos para a coletagem dos 

dados, os objetivos e as possíveis aplicações do estudo como parte integrante de uma 

pesquisa de doutorado. 

Tendo em vista que, além do gerenciamento das perguntas durante a entrevista, 

houve a necessidade de se coletar evidências documentais e fotográficas, a ação de 

pesquisa ocorreu em vários dias alternados durante o mês de novembro de 2017.  

 

 

5.2.1.1.1 Critérios e Requisitos da Dimensão Ambiental  

 

 

No quadro nº 23 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério dispersão de tóxicos, às 

práticas avaliativas da organização “A”, relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 1  - DISPERSÃO DE TÓXICOS 
Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DA.C1.R1 - Utilização de 
sistema de informação 
para avaliação dos riscos 
da obras ligados a 
dispersão de partículas em 
emissões tóxicas. 

3   3   3   NA    NA    

DA.C1.R2 - Lavagem dos 
pneus dos veículos na 
saída da obra evitando que 
a lama e outros poluentes 
sejam espalhadas pela rua 
e ao secar se transformem 
em poeira. 

2     2     2     NA    NA    
 
 
 
 
 
  
  

DA.C1.R3 - Proteção dos 
locais de armazenamento 
de materiais e resíduos em 
pó, evitando que sejam 
carregados pelas chuvas 
ou espalhados pelo vento, 
e executar serviços de 
demolição com barreiras 

NA    NA    NA    NA    NA    
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físicas, como redes de 
proteção ou jogando água 
de reuso. 

DA.C1.R4 - Análise da 
qualidade de materiais e 
qualidade de componentes 
que envolva a emissão de 
substâncias nocivas à 
camada de ozônio. 

2     2     2     NA    NA    

DA.C1.R5 - Uso de 
materiais com baixo índice 
de toxicidade, inclusive, na 
sua fase de reciclagem. 

2     2     2     NA    NA    

Quadro n° 23 - Aderência do critério dispersão de tóxicos da Organização “A” 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
 

 De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “A”, o requisito DA.C1.R1  é praticado de forma parcial na avaliação 

da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação e construção. Já nas fases de 

uso e demolição não há aplicabilidade para a utilização deste requisito. 

 No que se refere ao requisito DA.C1.R2, ocorre uma baixa aderência, tendo em 

vista sua utilização insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, 

contratação e construção. De forma semelhante ao requisito DA.C1.R1, para o  

DA.C1.R2 a organização “A” considera não haver aplicabilidade para utilização deste 

requisito em seus processos de avaliação nas fases de uso e demolição. 

 No que diz respeito ao DA.C1.R3, o gestor entrevistado respondeu que o 

requisito não era aderente a nenhuma fase do ciclo de vida às práticas da organização 

em relação à avaliação da ecoeficiência, muito embora organização possua uma norma 

interna caracterizada como OI SEGEP 01, que dispõe sobre o programa de prevenção 

de riscos ambientais da instituição. 

Relativamente aos requisitos DA.C1.R4 e DA.C1.R5, observa-se que estes 

apresentaram o mesmo resultado na opinião do entrevistado, a saber: uma baixa 

aderência às práticas de avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, 

contratação e construção, sem aplicabilidade para as fases de uso e demolição. 

Se notou quanto ao requisito DA.C1.R4, que dispõe sobre a análise da qualidade 

de materiais e quantidade de componentes que envolva a emissão de substâncias 

nocivas à camada de ozônio, que, embora, o entrevistado o tenha caracterizado como 

um requisito de baixa aderência para as fases de concepção, contratação e construção 
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e sem aplicabilidade para as fases de uso e demolição, nas práticas de avaliação da 

ecoeficiência da instituição, foi possível observar que seria factível a consideração do 

citado requisito nos processos avaliativos da entidade, notadamente da fase de uso do 

ciclo de vida, já que a organização “A” possui casas externas de gases para atender a 

02 (dois) laboratórios da unidade, conforme evidenciado na fotografia nº 01  a seguir. 

  

 

Fotografia n° 01  -  Casa de gases para atender a dois Laboratórios da organização “A” 

 

Nota-se, ainda, que nenhum dos requisitos avaliados para o critério dispersão de 

tóxicos é aplicável para as fases de uso e demolição.  

No quadro nº 24 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério utilização sustentável dos 

recursos renováveis, às práticas avaliativas da organização “A” relativa a cada uma das 

fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 2 UTILIZAÇÃO SUSTENTÁVEL DOS 
RECURSOS RENOVÁVEIS 

Código-Requisito Concepçã
o 

Contratação Construção Uso Demolição 
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DA.C2.R1 - Substituição de 
torneiras tradicionais por outras de 
baixo fluxo com temporizadores 
que reduzam o desperdício de 
água. 

4   4   4   4   NA    

DA.C2.R2 - Realização de 
campanhas de conscientização a 
fim de evitar desperdícios, 
principalmente em prédios que 
ainda não tenham realizado 
mudanças em seus sistemas 
hidráulicos. 

4   4   4   4   NA    

DA.C2.R3 - Substituição das bacias 
sanitárias antigas e em uso por 
bacias novas, que são projetadas e 
concebidas para escoamento com 
pouco volume de água e com 
possibilidade de reutilização. 

4   4   4   4   NA    

DA.C2.R4 - Substituição 
de  condicionadores de ar centrais 
com condensação à água por 
sistemas com condensação a ar. 

4   4   4   4   NA    

DA.C2.R5 - Implantação de 
sistemas de monitoramento do 
consumo de água para identificar, 
de forma tempestiva, ocorrência de 
vazamentos em instalações 
hidráulicas. 

4   4   4   4   NA    

DA.C2.R6 - Criação de sistemas de 
captação da água da chuva. 

1    1    1    1    NA    

DA.C2.R7 - Edição e distribuição 
entre os usuários de cartilha sobre 
o abastecimento de água. 

2     2     2     3   NA    

DA.C2.R8 - Criação e divulgação 
do disque vazamento de água. 

4   4   4   4   NA    

DA.C2.R9 - Utilização, onde for 
aplicável, de poço artesiano com o 
uso de um conjunto moto bomba de 
maior eficiência e vazão, para 
compensar acréscimos de área 
construída sem aumentar demanda 
contratada junto à concessionária 
de abastecimento. 

3   3   3   3   NA    

DA.C2.R10 - Implantação de 
programa de revisão semestral do 
tipo de manutenção preventiva de 
todas as instalações sanitárias. 

3   3   3   3   3   

Quadro n° 24 - Aderência do critério utilização sustentável dos recursos renováveis da Organização A 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, os requisitos DA.C2.R1; DA.C2.R2; DA.C2.R3; 

DA.C2.R4; DA.C2.R5 e DA.C2.R8 são praticados de forma destacada na avaliação da 

ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, construção e uso. Já na fase de 

demolição não há aplicabilidade para a utilização destes requisitos. 
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Da análise das práticas organizacionais consignados em processos licitatórios de 

contratação e em termo contatuais, se constatou que a incorporação destacada dos 

requisitos citados no parágrafo anterior à avaliação da ecoeficiência do produto 

edificação, já resultou em ações concretas como a substituição de torneiras tradicionais 

por outras de baixo fluxo com temporizadores que reduzam o desperdício de água, 

conforme pode ser atestado na fotografia nº 02 a seguir. 

 

 

Fotografia n° 02  -  Torneira com temporizador para redução de desperdício 

  

O fato do requisito estar incluso nas práticas de avaliação da ecoeficiência, 

também acarretou na substituição das descargas e bacias sanitárias antigas por bacias 

novas, que são projetadas para o escoamento com pouco volume de água e com 

possibilidade de reutilização, de acordo com o que pode ser notado na fotografia nº 03. 

 



263 
 

 
 

  

Fotografia n° 03  -  Bacias e descargas projetadas para escoamento com pouco volume 

 

Já quanto a substituição de condicionadores de ar centrais com condensação à 

água por sistemas com condensação a ar, apesar do entrevistado compreender que o 

requisito DA.C2.R4 possui alta aderência às práticas de avaliação da ecoeficiência das 

edificações da organização, a ação institucional ainda se encontra em fase de evolução, 

considerando que conquanto as trocas ainda não tenham sido efetivadas por questões 

relacionadas às restrições financeiras e orçamentarias, se fez a opção  por um 

processo de recirculação de água de refrigeração de equipamentos dos destiladores 

utilizados nas operações de laboratórios, segundo o que pode  ser percebido na 

fotografia nº 04. 
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 Fotografia n° 04 -  Processo de recirculação de água de refrigeração de equipamentos  

 

No que diz respeito ao requisito DA.C2.R6, o gestor entrevistado respondeu que 

este não é quase praticado na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, 

contratação, construção e uso. De forma semelhante aos requisitos citados 

anteriormente, para o  DA.C2.R6 a organização “A” considera não haver aplicabilidade 

para utilização deste requisito em seus processo de avaliação na fase de demolição. 

 No que se refere ao DA.C2.R7, ocorre uma baixa aderência do requisito, tendo 

em vista sua utilização insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas fases de 

concepção, contratação e construção. Já na fase de uso, o requisito é praticado de 

forma parcial e na fase de demolição não é aplicável de acordo com o gestor 

entrevistado.  

 Em relação ao requisito DA.C2.R8, que trata da criação e divulgação do disque 

vazamento de água, sua aderência às práticas de avaliação da ecoeficiência resultou 

no processo de recuperação de vazamento na rede principal de distribuição de água na 

tubulação 3 (três) do campus, segundo o que pode ser atentado na fotografia nº 05. 
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Fotografia n° 05  -  Obra de recuperação do vazamento da rede de distribuição – tubulação 3 

  

Relativamente aos requisitos DA.C2.R9 e DA.C2.R10, observa-se que estes 

apresentaram o mesmo resultado na opinião do entrevistado, a saber: prática parcial na 

avaliação da ecoeficiência para as fases de concepção, contratação, construção e uso 

do ciclo de vida. Para a fase de demolição, a organização “A” afirmou não haver 

aplicabilidade para o requisito DA.C2.R9 e uma prática parcial para o requisito 

DA.C2.R10.  

Em decorrência da aderência de parte dos requisitos do critério utilização 

sustentável dos recursos renováveis às práticas de avaliação da ecoeficiência da 

instituição, em função do ciclo de vida do produto edificação, por meio da avaliação 

documental (1) do Plano de Logística Sustentável -  

PLS, (2) dos procedimentos internos PIO SEENG 04 que versa sobre a interrupção do 

fornecimento de agua, PIO SEENG 09 que dispõe sobre o controle das atividades de 

manutenção predial, PIO SEENG 10 que trata do controle de saída de efluentes e (3) 

dos instrumentos contratuais, como resultante, foi possível verificar o impacto positivo 
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da utilização de certos requisitos de avaliação da ecoeficiência nas ações sustentáveis 

da organização “A”, a saber: 

 O Serviço de Engenharia e Manutenção da entidade é o setor responsável pela 

gerência do contrato de fornecimento de água potável e coleta de esgoto sanitário, 

sendo o abastecimento de água realizado pela Companhia de Saneamento de 

Minas Gerais - COPASA, com contrato recentemente renovado por tempo 

indeterminado, por se tratar de fornecedor exclusivo, com base na Portaria AGU nº 

572, de 13/12/2011 e da Orientação Normativa nº 36, de 13/12/2011 da AGU – 

Advocacia Geral da União. 

 O controle do consumo de água é feito diariamente através da leitura do hidrômetro, 

localizado próximo à Portaria 1 da organização “A’. Sempre que observado algum 

acréscimo do consumo sem justificativa, são tomadas medidas para identificar 

possíveis vazamentos e providenciar o reparo o mais breve possível. 

 Ao longo dos anos, a organização ”A” tem realizado a substituição de torneiras e 

vasos sanitários com dispositivos para economizar água. Ainda existem setores que 

necessitam desta adequação, cuja troca ainda não foi realizada em função da 

contingência de recursos financeiros. 

 Existe a pretensão de se instalar também redutores de pressão nas torneiras e 

chuveiros da instituição. Porém, tal manobra depende de disponibilidade financeira e 

orçamentária. 

 Na entidade estão instaladas caixas e tanques de coleta de efluentes químicos, que 

são monitoradas pelo Serviço de Meio Ambiente – SEMAM, responsável pela 

verificação da qualidade dos efluentes que são conduzidos através da rede de 

esgoto da COPASA até uma Estação de Tratamento de Esgoto - ETE. 

 

 

5.2.1.1.2 Critérios de Requisitos da Dimensão Econômica  

 

 

No quadro nº 25 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade dos materiais dos 
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bens e serviços, às práticas avaliativas da organização “A” relativa a cada uma das 

fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 3– INTENSIDADE DOS MATERIAIS DOS 
BENS E SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C1.R1 - Programação 
de práticas de melhor 
utilização dos materiais. 

2     2     2     2     NA    

DE.C1.R2 - Implantação de 
sistema de monitoramento 
de consumo de materiais. 

3   3   3   3   NA    

DE.C1.R3 - Realização de 
campanha de utilização 
consciente dos materiais, 
visando a redução de 
consumo. 

3   3   3   3   NA    

DE.C1.R4 - Franquear 
acesso aos materiais 
somente para pessoas 
autorizadas, mediante 
solicitação de senhas de 
acesso. 

4   4   4   4   NA    

DE.C1.R5 - Realização de 
inventário de bens e 
materiais da instituição e 
identificação de similares 
de menor impacto 
ambiental para 
substituição. 

4   4   4   4   NA    

Quadro n° 25 - Aderência do critério intensidade dos materiais dos bens e serviços da Organização A 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “A” o requisito DE.C1.R1  é praticado de forma insuficiente na 

avaliação da ecoeficiência na fase de concepção, contratação, construção e uso. Na 

fase de demolição não há aplicabilidade para a utilização deste requisito, segundo o 

entrevistado. 

No que diz respeito aos requisitos DE.C1.R2 e DE.C1.R3, o gestor entrevistado 

respondeu que eram praticados de forma parcial na avaliação da ecoeficiência nas 

fases de concepção, contratação, construção e uso. De forma semelhante ao requisito 

DA.C1.R1, para DE.C1.R2 e DE.C1.R3, a organização “A” considera não haver 

aplicabilidade para utilização deste requisito em seus processo de avaliação na fase de 

demolição. 
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Relativamente aos requisitos DE.C1.R4 e DE.C1.R5, observa-se que estes 

apresentaram o mesmo resultado na opinião do entrevistado, a saber: são praticados 

de forma destacada na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, 

contratação, construção e uso, sem aplicabilidade para a fase de demolição. 

Em relação ao requisito DE.C1.R5, que trata da realização de inventário de bens 

e materiais da instituição e identificação de similares de menor impacto ambiental para 

substituição, sua alta inserção nas práticas de avaliação da ecoeficiência da 

organização ocasionou, principalmente na fase de uso, a substituição das lâmpadas de 

iluminação externa de potência de 450 W para 150 W com adequação de 

luminescência, a instalação de coletores solares para atender aos banheiros, 

restaurantes e a um dos laboratórios da entidade. Essas ações estão evidenciadas nas 

fotografias nº 06,  nº 07 e nº 08 a seguir. 

 

 

Fotografia n° 06  -  Nova iluminação externa com lâmpadas de potência e consumo reduzido. 
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Fotografia n° 07  -  Coletores de energia solar para restaurantes e banheiros. 

 

 

Fotografia n° 08  -   Coletor solar do laboratório de trítio. 
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 Nota-se no quadro nº 25 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “A”, nenhum dos requisitos avaliados para 

o critério intensidade dos materiais dos bens e serviços é aplicável para a fase de 

demolição. 

Em decorrência da aderência de parte dos requisitos do critério intensidade dos 

materiais às práticas de avaliação da ecoeficiência da instituição, em função do ciclo de 

vida do produto edificação, por meio da avaliação documental (1) do Plano de Logística 

Sustentável - PLS, (2) dos procedimentos internos OI SESUP 01 - suprimento de 

materiais; OI SESUP 02 -  controle de materiais; OI SESUP 05 - controle de materiais 

de terceiros; PIO SESUP 02 -  inclusão de materiais permanentes no sistema de 

controle patrimonial; PIO SESUP 03 - incorporação de materiais permanentes 

produzidos; PIO SESUP 04 - baixa de material permanente inservível; PIO SESUP 05 - 

cessão/doação de materiais permanentes inservíveis; PIS SESUP 05 - transferência de 

materiais permanentes; PIS SESUP 06 - averiguação e exame de material permanente 

inservível; e PIS SESUP 07 - inventário físico de transferência de responsabilidade, 

como resultante, foi possível verificar o impacto positivo da utilização de certos 

requisitos de avaliação da ecoeficiência nas ações sustentáveis da organização “A”, a 

saber: 

 A instituição conta com um moderno sistema de controle Patrimônio. Todos os bens 

patrimoniais são cadastrados e colocados sob a responsabilidade de servidores o 

que, por si só, na visão da entidade, já garante uma perspectiva de maior 

durabilidade dos mesmos.  

 Bens ainda úteis, mas que não estão sendo utilizados, são remanejados para local 

específico e colocados disponíveis para reutilização por outros servidores/áreas do 

instituto. Esta ação permite um uso mais prolongado do bem.  

 Bens comprovadamente inservíveis são armazenados em galpão específico ou a 

outras instituições públicas e passam posteriormente a processos de doação a 

entidades filantrópicas reconhecidas, estendendo, assim, sua utilidade para a 

sociedade. 

 No quadro nº 26 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade energética de bens 
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e serviços, às práticas avaliativas da organização “A” relativa a cada uma das fases do 

ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 4– INTENSIDADE ENERGÉTICA DE BENS E 
SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepçã
o 

Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C2.R1 - Substituir os 
aparelhos de ar-condicionado 
antigos por outros mais modernos 
e eficientes, consumindo menos 
energia, ou por um sistema de ar-
condicionado central. 

4   3   3   3   NA    

DE.C2.R2 - Redução do consumo 
de ar-condicionado por meio da 
otimização e implantação de um 
plano de utilização dos sistemas 
de ar-condicionado, considerando 
a sazonalidade do consumo. 

3   3   3   3   NA    

DE.C2.R3 - Substituição de 
lâmpadas com baixa eficiência 
energética por outras mais 
modernas e eficientes, com 
menor consumo de energia 
elétrica. 

4   4   4   4   NA    

DE.C2.R4 - Programação de 
campanhas de conscientização 
na utilização da energia elétrica 
nas edificações, como o 
desligamento dos 
condicionadores de ar e da 
iluminação nos ambientes 
desocupados, dos equipamentos 
de informática ao final do 
expediente. 

4   4   NA    4   NA    

DE.C2.R5- Aperfeiçoamento da 
iluminação natural dos espaços 
sem prejudicar as atividades. 

4   4   4   4   NA    

DE.C2.R6- Instalação de 
sensores de presença em locais 
de trânsito de pessoas. 

3   3   3   3   NA    

DE.C2.R7- Elaboração de estudo 
para viabilizar o uso dos 
geradores de emergência de 
forma a aperfeiçoar o seu uso, a 
fim de atender ao horário de 
ponta (17h30 às 20h30). 

4   4   4   4   NA    

DE.C2.R8- Programação da 
utilização dos geradores 
existentes para evitar a 
ultrapassagem da demanda 
contratada. Serão acionados 
através do controlador de 

4   4   4   4   NA    
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demanda quando necessário. 

DE.C2.R9- Desligar lâmpadas, 
monitores, equipamentos 
diversos durante o horário de 
almoço. 

4   4   4   4   NA    

Quadro n° 26 - Aderência do critério intensidade energética de bens e serviços da Organização A 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “A” o requisito DE.C2.R1 é praticado de forma destacada na 

avaliação da ecoeficiência na fase de concepção. Nas fases de contratação, construção 

e uso, é aplicado de forma parcial. Já na fase de demolição, não há aplicabilidade para 

a utilização deste requisito.  

Em relação ao DE.C2.R1 se atentou para os impactos que o nível de aderência, 

notadamente na fase de concepção do ciclo de vida, do requisitos ao modelo de 

avaliação da ecoeficiência da organização teve na  substituição de parte dos aparelhos 

condicionadores de ar mais antigos por outros mais modernos e eficientes, de acordo 

com o evidenciado nas fotografia nº 09 e nº 10. 

 

 

Fotografia n° 09 - Condicionador de ar com maior eficiência energética – visão externa. 
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Fotografia n° 10 - Condicionador de ar com maior eficiência energética – visão interna. 

 

 No que se refere a DE.C2.R2 e DE.C2.R6 ocorre uma prática parcial dos 

requisitos na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, 

construção e uso. De forma semelhante ao requisito DE.C2.R1, para DE.C2.R2 e 

DE.C2.R6 a organização “A” considera não haver aplicabilidade para utilização deste 

requisito em seus processo de avaliação na fase de demolição. 

 No que diz respeito aos requisitos DE.C2.R3, DE.C2.R5, DE.C2.R7, DE.C2.R8 e 

DE.C2.R9, o gestor entrevistado respondeu que eram praticados de forma destacada 

na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, construção e uso, 

não havendo aplicabilidade na fase de demolição.  

Relativamente ao requisito DE.C2.R4, este é praticado de forma destacada nas 

fases de concepção, contratação e uso. O gestor entrevistado afirmou que o requisito 

não é aplicável às fases de uso e demolição.  

Especificamente em relação ao DE.C2.R5, se constatou que a alta aderência do 

requisito às práticas de avaliação da ecoeficiência na fase de uso do ciclo de vida   da 
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edificação, proporcionou ações de aprimoramento na iluminação natural na sala de 

reuniões da entidade, conforme observado na fotografia nº 11 a seguir. 

 

 

Fotografia n° 11 - Aprimoramento da iluminação natural do laboratório. 

  

Nota-se no quadro nº 26 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “A”, nenhum dos requisitos avaliados para 

o critério intensidade energética de bens e serviços é aplicável para a fase de 

demolição. 

Em decorrência da aderência de parte dos requisitos do critério energética de 

bens e serviços às práticas de avaliação da ecoeficiência da instituição, em função do 

ciclo de vida do produto edificação, por meio da avaliação documental (1) do Plano de 

Logística Sustentável - PLS, (3) de instrumentos contratuais, e (3) dos procedimentos 

internos PIO SEENG 01 - interrupção do fornecimento de energia elétrica; PIO SEENG 

02 - manutenção nas subestações; PIO SEENG 03 - manutenção na rede elétrica de 

média tensão trifásica; PIO SEENG 05 - manutenção em condicionadores de ar 
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compactos; PIO SEENG 06 - manutenção em condicionadores de ar Split; PIO SEENG 

07 - manutenção em sistemas de ventilação mecânica; PIO SEENG 08 - manutenção 

em centrais de ar condicionado; PIO SEENG 09 - controle das atividades de 

manutenção predial, como resultante, foi possível verificar o impacto positivo da 

utilização de certos requisitos de avaliação da ecoeficiência nas ações sustentáveis da 

organização “A”, a saber: 

 O fornecimento de energia elétrica da organização é realizado pela Cemig 

Distribuição S.A, com contrato de Dispensa de Licitação, por se tratar de fornecedor 

único. Nos últimos anos, no intuito de buscar redução no consumo de energia 

elétrica, foram adotadas as seguintes medidas: a) instalação de luminárias com 

retrofit; b) substituição de aparelhos de ar condicionado por modelos mais eficientes. 

Normalmente esta substituição ocorre em conjunto com reformas nos 

escritórios/laboratórios; c) substituição gradual das lâmpadas fluorescentes por 

lâmpadas LED; d) utilização dos geradores para evitar ultrapassar a demanda 

contratada junto à CEMIG e, desta forma, evitar o pagamento de multas. O controle 

do consumo é feito diariamente em tempo real; e d) desligamento parcial de 

lâmpadas em áreas comuns e escritórios.  

No quadro nº 27 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério durabilidade dos produtos, às 

práticas avaliativas da organização “A” relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 5– DURABILIDADE DOS PRODUTOS 
Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C3.R1 - Investimento 
em materiais de maior 
tempo de vida útil, 
buscando a redução do 
tempo de manutenção. 

2     2     3   3   NA    

DE.C3.R2 - Investimento 
em produtos cujo processo 
produtivo envolva 
tecnologias limpas e 
sustentáveis. 

2     2     2     2     NA    

DE.C3.R3 - Análise do 
retorno de investimento em 
produtos sustentáveis. 

2     2     2     3   NA    

DE.C3.R4 - Mapeamento 2     2     2     2     NA    
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dos agentes ambientais 
agressivos que podem 
encurtar o tempo de vida 
útil do produto. 

DE.C3.R5 - Utilização de 
ferramenta para o controle 
da umidade em todas as 
suas formas, incluindo: 
água de chuva, umidade 
relativa e condensação. 

1    1    1    1    NA    

Quadro n° 27 - Aderência do critério durabilidade dos produtos da Organização A 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “A” o requisito DE.C3.R1  é praticado de forma insuficiente na 

avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção e contratação. Já nas fases de 

construção e uso, há uma prática parcial dos requisitos. Não há aplicabilidade para a 

utilização deste requisito na fase de demolição. 

Em relação ao DE.C3.R1, foi observado que pelo fato do requisito ser aderente a 

metodologia de avaliação da ecoeficiência da organização, principalmente na fase de 

construção e uso da edificação, houve impacto positivo nos investimentos feitos pela 

entidade em materiais de maior tempo de vida útil, buscando a redução do tempo de 

manutenção. Essa constatação se por meio da avaliação do Plano de Logística 

Sustentável, pela análise de instrumentos contratuais e pode ser exemplificado na 

fotografia nº 12 a seguir que retrata do banheiro de acesso. 
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Fotografia n° 12 - Banheiro de acesso reformado com materiais de maior tempo de vida útil. 

  

No que se refere a DE.C3.R2 e DE.C3.R4 ocorre uma baixa aderência dos 

requisitos, tendo em vista suas utilizações insuficientes na avaliação da ecoeficiência 

nas fases de concepção, contratação, construção e uso. De forma semelhante ao 

requisito DE.C3.R1 , para os DE.C3.R2 e DE.C3.R4 a organização “A” considera não 

haver aplicabilidade para utilização destes requisitos em seus processos de avaliação 

na fase de demolição. 

 No que diz respeito ao requisito DE.C3.R3, o gestor entrevistado respondeu que 

o requisito era praticado de forma insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas fases 

de concepção, contratação e construção do ciclo de vida. Para a fase de demolição, o 

requisito não é aplicável às práticas da organização em relação à avaliação da 

ecoeficiência 

Relativamente ao requisito DE.C3.R5, observa-se que este não é quase 

praticado na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, 

construção e uso, não existindo aplicabilidade desse requisito para a fase de demolição. 
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Não obstante, a sua baixíssima aderência  ao modelo de avaliação da organização, se 

observou que o mesmo poderia ser largamente utilizado. 

Essa constatação  está ancorada no fato da entidade já utilizar na fase de uso do 

ciclo de vida formas de  controle da unidade em parte de suas edificações, consoante 

ao que pode ser percebido na fotografia nº 13. 

 

  

Fotografia n° 13 - Sistema de exaustão.  

 

Nota-se no quadro nº 27 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “A”, nenhum dos requisitos avaliados para 

o critério durabilidade dos produtos é aplicável para a fase de demolição.  

Para análise da aderência dos requisitos de avaliação da ecoeficiência 

pertencentes ao critério de ecoeficiência durabilidade dos produtos às práticas de 

avaliação da organização também foi analisado o relatório de gestão da entidade de o 

Plano de Logística Sustentável. 

No quadro nº 28 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade de serviço de bens 

e serviços, às práticas avaliativas da organização “A” relativa a cada uma das fases do 

ciclo de vida do produto edificação. 
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CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 6- INTENSIDADE DE SERVIÇO DE BENS E 
SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C4.R1 - Revisão do 
catálogo de serviços, 
visando a ajustar o 
quantitativo de ponto das 
unidade técnicas de 
serviços referentes a cada 
serviço. 

2     2     2     2     NA    

DE.C4.R2 – Revisão 
periódica do catálogo de 
serviços contratados, de 
modo a cumprir as metas 
sem prejudicar os serviços 
a serem executados. 

3   3   3   3   NA    

DE.C4.R3- Elaboração de 
um plano de limpeza e 
conservação para as 
edificações e áreas, 
inclusive, em relação ao 
uso dos insumos para 
execução do serviço. 

3   3   3   3   NA    

DE.C4.R4 - Produção de 
informativos referentes a 
temas socioambientais, 
experiências bem-
sucedidas e progressos 
alcançados pela instituição 
na gestão de serviços. 

2     2     2     2     NA    

DE.C4.R5 - Exigência de 
seguro garantia para 
edificação. 

4   4   4   4   NA    

Quadro n° 28 - Aderência do critério intensidade de serviço de bens e serviços da Organização A 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
 De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “A” os requisitos DE.C4.R1 e DE.C4.R4 são praticados de forma 

insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, 

construção e uso. Já na fase de demolição não há aplicabilidade para a utilização 

destes requisitos. 

 No que se refere a DE.C4.R2  e DE.C4.R3 ocorre uma prática parcial do requisito 

na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, construção e uso. 

De forma semelhante aos requisitos DE.C4.R1 e DE.C4.R4, para os DE.C4.R2  e 

DE.C4.R3 a organização “A” considera não haver aplicabilidade para utilização destes 

em seus processo de avaliação na fase de demolição. 
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 A constatação de que estes requisitos são percebidos pelo entrevistado como de 

média ou baixa aderência às práticas de avaliação da ecoeficiência da instituição, em 

função do ciclo de vida das edificações, evidência a necessidade de adequação de 

parte das ações de sustentabilidade institucional a determinados normativos que 

alcançam a organização “A’ em decorrência de sua natureza de entidade de direito 

público interno. São eles: 

 Lei federal n° 12.349/2010 - Altera as Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.958, 

de 20 de dezembro de 1994, e 10.973, de 2 de dezembro de 2004; e revoga o § 1o 

do art. 2o da Lei no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006. 

 Decreto federal n° 7.746/2012 - Regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela 

administração pública federal, e institui a Comissão Interministerial de 

Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP. 

 Instrução Normativa nº 10/2012 – Estabelece regras para elaboração dos Planos de 

Gestão de Logística Sustentável de que trata o art. 16, do Decreto nº 7.746, de 5 de 

junho de 2012, e dá outras providências. 

 No que diz respeito ao requisito DE.C4.R5,  o gestor entrevistado respondeu que 

era praticado de forma destacada na avaliação da ecoeficiência nas fases de 

concepção, contratação, construção e uso do ciclo de vida. Para a fase de demolição, 

este requisito não foi aplicável.  

 É preciso observar que o alto grau de aderência do requisito DE.C4.R5 às 

práticas de avaliação da ecoeficiência da organização, em quatro de cinco fases do 

ciclo de vida do produto edificação, está relacionado com dispositivo legal estabelecido 

pela Lei nº 8.666/1993, que em seu artigo 56 dispõe que a critério da autoridade 

competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento convocatório, poderá 

ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compra, sendo 

a modalidade seguro-garantia uma das modalidades admitidas. 

Nota-se no quadro nº 28 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “A”, nenhum dos requisitos avaliados para 
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o critério intensidade de serviço de bens e serviços é aplicável para a fase de 

demolição.  

5.2.1.1.3 Critérios e Requisitos da Dimensão Social  

 

 

No quadro nº 29 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério educação dos consumidores 

para uso racional dos recursos, às práticas avaliativas da organização “A” relativa a 

cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 7– EDUCAÇÃO DOS CONSUMIDORES PARA 
USO RACIONAL DOS RECURSOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DS.C1.R1 - Implantação 
de ações para a 
participação de 
colaboradores em ações 
voltadas para 
racionalização de uso dos 
recursos disponíveis. 

3   3   3   3   NA    

DS.C1.R2 - Realização de 
campanhas, oficinas, 
palestras e exposições de 
sensibilização das práticas 
sustentáveis para os 
colaboradores com 
divulgação por meio da 
intranet, cartazes, 
etiquetas e informativos. 

3   3   3   3   NA    

DS.C1.R3 - Orientação dos 
usuários quanto ao uso e 
manutenção da edificação. 

3   3   3   3   NA    

Quadro n° 29 - Aderência do critério educação dos consumidores para uso racional dos recursos da 
Organização A 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “A” os requisitos DS.C1.R1, DS.C1.R2 e DS.C1.R3  são praticados 

de forma parcial na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, 

construção e uso. Já na fase de demolição não há aplicabilidade para a utilização 

destes requisitos. 
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A observância, mesmo que parcial, deste 03 (três) requisitos de avaliação está 

relacionada com a imposição aos órgãos públicos da estrutura do poder executivo 

federal disposta na Instrução Normativa SLTI/MP nº 10/2012, que estabelece regras 

para elaboração dos Planos de Gestão de Logística Sustentável. Em virtude  da 

aplicação deste normativo, a organização precisa desenvolver mecanismos de 

monitoramento e avaliação, que permitam a entidade estabelecer práticas de 

sustentabilidade. 

Segundo o entrevistado, várias campanhas participativas de sensibilização de  

orientação dos usuários e colaboradores, quanto ao uso e manutenção das edificações, 

práticas sustentáveis e racionalização dos recursos disponíveis, vem sendo realizadas 

ao longo dos últimos anos. 

 No quadro nº 30 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério legalidade dos processos, às 

práticas avaliativas da organização “A” relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 8– LEGALIDADE DOS PROCESSOS 
Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DS.C2.R1 - Execução de 
ações de gestão como 
foco na avaliação 
permanente das 
contratações e 
subcontratações de obras 
de construção civil. 

3   3   3   3   3   

DS.C2.R2 - Execução de 
ações de gestão, com foco 
em avaliação permanente 
das condições contratuais, 
tendo como meta a busca 
do menor custo possível 
para atender às 
necessidades da 
instituição, sem prejudicar 
as metas programadas. 

4   4   4   4   3   

DS.C2.R3- 
Preferencialidade nas 
compras de bens 
reciclados ou recicláveis 
com observação dos 
critérios de 
sustentabilidade dos 
materiais. 

3   3   3   3   NA    



283 
 

 
 

DS.C2.R4- Exigência da 
comprovação de origem 
das madeiras quando da 
aquisição de bens e na 
contratação de obras e 
serviços. 
 
 
 

3   3   3   3   NA    

DS.C2.R5- Padronização 
dos processos de gestão, 
fiscalização e 
conformidade de contratos 
de construção civil. 

4   4   4   4   4   

Quadro n° 30 - Aderência do critério legalidade dos processos da Organização A 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “A” o requisito DS.C2.R1  é praticado de forma parcial na avaliação 

da ecoeficiência em todas as fases do ciclo de vida.  

Mesmo que mediana, a aderência do requisito DS.C2.R1 está relacionada com a 

imposição estabelecida na Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, que regulamenta o art. 

37, inciso XXI, da Constituição Federal e institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública. O Estatuto de Licitações determina em seu art. 67 que a 

execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

organização. 

 No que se refere ao DS.C2.R2, ocorre uma alta aderência do requisito na 

avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, construção e uso. Já 

na fase de demolição, não há aplicabilidade para a utilização deste requisito. 

 Ainda em relação ao DS.C2.R2, mais uma vez, prevalece a imperatividade da Lei 

de Licitações para explicar o fato do requisito ser, em 04 (quatro) das 05 (cinco) fases 

do ciclo de vida, praticado de forma destacada na avaliação da ecoeficiência das 

edificações da instituição. 

 No que diz respeito aos requisitos DS.C2.R3 e DS.C2.R4, o gestor entrevistado 

respondeu que era praticado de forma parcial na avaliação da ecoeficiência nas fases 

de concepção, contratação, construção e uso do ciclo de vida. De forma semelhante ao 

requisito DS.C2.R2, para os DS.C2.R3 e DS.C2.R4 a organização “A” considera não 
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haver aplicabilidade para utilização destes requisitos em seus processos de avaliação 

na fase de demolição. 

Quanto aos requisito DS.C2.R3 e DS.C2.R4 se constata uma necessidade de 

evolução, em virtude do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, que regulamenta o 

art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, estabelecer que devem ser observados 

critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas 

contratações realizadas pela administração pública federal, incluindo a aquisição de 

materiais e contratações de obras e serviços de engenharia. 

Relativamente ao requisito DS.C2.R5, observa-se que este é praticado de forma 

destacada na avaliação da ecoeficiência em todos as fase do ciclo de vida. Este alto 

nível de aderência às práticas de avaliação da entidade, igualmente, está vinculado às 

imposições legais e normativas. Aqui podem ser citados o Estatuto de Licitações e a 

Instrução Normativa SEGES nº 05, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras 

e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução 

indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

A constatação de que os requisitos pertencentes ao critério legalidade dos 

processos são percebidos pelo entrevistado como de média ou alta aderência às 

práticas de avaliação da ecoeficiência da instituição, na maior parte das fases ciclo de 

vida das edificações, evidencia que a entidade tem buscado a adequação de parte das 

ações de sustentabilidade institucional junto a determinados normativos internos, que 

são adotados  pela organização “A”, em consequência de sua natureza jurídica de 

direito público. Neste caso, as evidências documentais são normas internas as listadas 

a seguir: 

 OI SESUP 04 - Licitação para aquisição de bens e serviços.  

 PIS SESUP 01 - Aquisição de bens e serviços com dispensa de licitação.  

 PIS SESUP 03 - Licitação modalidade pregão eletrônico.  

 PIS SESUP 08 - Aquisição de bens e serviços com inexigibilidade de licitação. 

 

 

5.2.1.2 Análise da Organização do Programa Nuclear Brasileiro “B”  
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A organização “B” do Programa Nuclear Brasileiro instituiu em 2013 sua 

metodologia de avaliação da logística publica sustentável, possui sede no Estado do 

Rio de Janeiro e têm 61 anos de existência. Conta com uma força de trabalho de 500 

servidores públicos ativos. É dotada de personalidade jurídica de direito público, com 

competências e atribuições estabelecidas em marco legal e normativo vigente, quanto 

as ações que deve executar e promover. Trata-se de uma instituição que iniciou de 

forma incipiente a implementação da gestão sustentável e ecoeficienciente em suas 

obras públicas. 

A edificação que serviu de base para a investigação realizada está localizada na 

Cidade do Rio de Janeiro, acabada e em uso. A construção são dois prédios de 04 

andares. O primeiro com 129 salas e o segundo com uma quantidade de salas 

indeterminada, em virtude do dinamismo de leiaute por conta da possibilidade de 

mobilidade das divisórias em parte dos ambientes.   

A entrevista foi realizada junto ao agente público adjunto responsável pela área 

de infraestrutura da organização. Lhe foi exposto, durante o processo da entrevista, o 

tempo médio estimado para as inquirições, os procedimentos para a coletagem dos 

dados, os objetivos e as possíveis aplicações do estudo como parte integrante de uma 

pesquisa de doutorado. 

Tendo em vista que, além do gerenciamento das perguntas durante a entrevista, 

houve a necessidade de se coletar evidências documentais e fotográficas, a ação de 

pesquisa ocorreu em vários dias alternados ao longo do ano de 2017 e com maior 

sequencialidade no mês de novembro do mesmo ano. 

 

 

5.2.1.2.1 Critérios e Requisitos da Dimensão Ambiental  

 

 

No quadro nº 31 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério dispersão dos tóxicos, às 
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práticas avaliativas da organização “B” relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 1  - DISPERSÃO DE TÓXICOS 
Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DA.C1.R1 - Utilização de 
sistema de informação 
para avaliação dos riscos 
da obras ligados a 
dispersão de partículas em 
emissões tóxicas. 

1    1    1    1    NA    

DA.C1.R2 - Lavagem dos 
pneus dos veículos na 
saída da obra evitando que 
a lama e outros poluentes 
sejam espalhadas pela rua 
e ao secar se transformem 
em poeira. 

NA    NA    NA    NA    NA    

DA.C1.R3 - Proteção dos 
locais de armazenamento 
de materiais e resíduos em 
pó, evitando que sejam 
carregados pelas chuvas 
ou espalhados pelo vento, 
e executar serviços de 
demolição com barreiras 
físicas, como redes de 
proteção ou jogando água 
de reuso 

NA    NA    4   4   NA    

DA.C1.R4 - Análise da 
qualidade de materiais e 
qualidade de componentes 
que envolva a emissão de 
substâncias nocivas à 
camada de ozônio. 

NA    NA    1    1    NA    

DA.C1.R5 - Uso de 
materiais com baixo índice 
de toxicidade, inclusive, na 
sua fase de reciclagem. 

NA    NA    2     2     NA    

Quadro n° 31 - Aderência do critério dispersão de tóxicos da Organização B 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “B” o requisito DA.C1.R1  não é quase praticado na avaliação da 

ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, construção e uso. Já na fase de 

demolição não há aplicabilidade para a utilização deste requisito.  
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 No que se refere ao DA.C1.R2 ocorre uma não aplicabilidade do requisito na 

avaliação da ecoeficiência em todas as fases do ciclo de vida em relação as práticas 

organizacionais.  

 No que diz respeito ao requisito DA.C1.R3, o gestor entrevistado respondeu que 

não era aplicável nas fases de concepção, contratação e demolição, porém altamente 

aderente às fases de construção e uso do ciclo de vida.  

Relativamente ao requisito DA.C1.R4, observa-se que este apresentou não 

aplicabilidade nas fases de concepção, contratação e demolição do ciclo de vida, 

enquanto o mesmo quase não é praticado nas fases de construção e uso.  

De forma semelhante aos requisitos DA.C1.R3 e DA.C1.R4, o requisito 

DA.C1.R5 tem baixa aderência às fases de construção e uso e não é aplicável nas 

fases restantes.  

Nota-se através do quadro nº 31 que, de acordo com o representante 

entrevistado da organização do Programa Nuclear Brasileiro “B”, a maioria dos 

requisitos desse critério apresentam aplicabilidade somente às fases de construção e 

uso. Sendo que nenhum requisito foi aplicável na fase de demolição. 

Após a avaliação documental do processo licitatório que tratou da reforma de 

uma das edificações, é perceptível que, embora somente o requisito DA.C1.R3, 

relacionado com a proteção dos locais de armazenamento de materiais e resíduos em 

pó, tenha sido considerado de alta aderência às práticas de avaliação da ecoeficiência 

da entidade, se constatou a necessidade da instituição evoluir quanto a utilização dos 

demais requisitos nas suas ações de avaliação de ecoeficiência das edificações em 

função das fases do ciclo de vida em decorrência da necessidade de alinhamento com 

o atual marco legal e normativo vigente sobre o tema, a saber: 

 Lei federal n°12.305/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a 

Lei no 9.605,de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

 Lei federal n° 12.187/2009 - Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – 

PNMC e dá outras providências. 

 Lei federal n° 8.666/1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 

outras providências. 



288 
 

 
 

 Decreto federal n° 7.746/2012 - Regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela 

administração pública federal, e institui a Comissão Interministerial de 

Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP. 

 Decreto federal nº 5.940/2006 – Institui a separação dos resíduos recicláveis 

descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e 

indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 

catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências. 

 Decreto federal nº 2.783/1998 – Dispõe sobre proibição de aquisição de produtos ou 

equipamentos que contenham ou façam uso das Substâncias que Destroem a 

Camada de Ozônio – SDO, pelos órgãos e pelas entidades da Administração 

Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências.   

 Resolução CONAMA nº 307/2002 – Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 

para a gestão dos resíduos da construção civil.   

 Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os 

critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de 

serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional e dá outras providências. 

No quadro nº 32 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério utilização sustentável dos 

recursos renováveis, às práticas avaliativas da organização “B” relativa a cada uma das 

fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 2 UTILIZAÇÃO SUSTENTÁVEL DOS 
RECURSOS RENOVÁVEIS 

Código-Requisito Concepç
ão 

Contratação Construção Uso Demolição 

DA.C2.R1 - Substituição de torneiras 
tradicionais por outras de baixo fluxo 
com temporizadores que reduzam o 
desperdício de água. 

4   4   4   4   4   

DA.C2.R2 - Realização de 
campanhas de conscientização a fim 
de evitar desperdícios, 
principalmente em prédios que ainda 

2     2     2     2     2     
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não tenham realizado mudanças em 
seus sistemas hidráulicos. 

DA.C2.R3 - Substituição das bacias 
sanitárias antigas e em uso por 
bacias novas, que são projetadas e 
concebidas para escoamento com 
pouco volume de água e com 
possibilidade de reutilização. 

2     2     2     2     2     

DA.C2.R4 - Substituição 
de  condicionadores de ar centrais 
com condensação à água por 
sistemas com condensação a ar. 
 
 
 
 

1    1    1    1    1    

DA.C2.R5 - Implantação de sistemas 
de monitoramento do consumo de 
água para identificar, de forma 
tempestiva, ocorrência de 
vazamentos em instalações 
hidráulicas. 

1    1    1    5   NA    

DA.C2.R6 - Criação de sistemas de 
captação da água da chuva. 

4   4   4   4   NA    

DA.C2.R7 - Edição e distribuição 
entre os usuários de cartilha sobre o 
abastecimento de água. 

1    1    1    1    NA    

DA.C2.R8 - Criação e divulgação do 
disque vazamento de água. 

1    1    2     2     NA    

DA.C2.R9 - Utilização, onde for 
aplicável, de poço artesiano com o 
uso de um conjunto moto bomba de 
maior eficiência e vazão, para 
compensar acréscimos de área 
construída sem aumentar demanda 
contratada junto à concessionária de 
abastecimento. 

1    1    1    1    NA    

DA.C2.R10 - Implantação de 
programa de revisão semestral do 
tipo de manutenção preventiva de 
todas as instalações sanitárias. 

3   3   3   3   NA    

Quadro n° 32 - Aderência do critério utilização sustentável dos recursos renováveis da Organização B 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “B” o requisito DA.C2.R1 é praticado de forma destacada na 

avaliação da ecoeficiência em todas as fases do ciclo de vida do produto edificação. 

Sua utilização nos processos de apreciação da ecoeficiência tem levado a instituição a 

adotar algumas práticas sustentáveis em relação ao uso dos recursos renováveis, como 

a substituição de torneiras tradicionais por outras de baixo fluxo com temporizadores e 

dispersores com o objetivo de minimização do desperdiço de água durante a fase de 
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uso da edificação. Os indícios destas ações podem ser verificados nas fotografias nº 14 

e nº 15. 

 

 

Fotografia n° 14 - Sistema de  dispersores econômicos 
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Fotografia n° 15 - Sistema de torneiras com temporizadores. 

 

 No que se refere aos DA.C2.R2 e DA.C2.R3 ocorre uma baixa aderência dos 

requisitos, tendo em vista sua utilização insuficiente na avaliação da ecoeficiência em 

todas as fases. Nestes casos a organização poderia efetivar a inclusão dos requisitos 

em seu modelo de avaliação, considerando que se trata de um alinhamento a proposta 

avaliativa estabelecida no Plano de Gestão de Logística Sustentável da entidade e pelo 

fato da entidade estar adotando ações para evitação de desperdício como a 

substituição das bacias sanitárias antigas por bacias novas e descargas com 

temporizadores e controle de fluxo de água, conforme evidenciado nas fotografia nº 16 

e nº 17. 
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Fotografia n°16 - Descarga com acionamento duplo – prédio 2 
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Fotografia n° 17 - Válvula temporizadora para mictório 

  

No que diz respeito ao requisito DA.C2.R4, o gestor entrevistado respondeu que 

não é quase praticado na avaliação da ecoeficiência em todas as fases do ciclo de vida. 

Relativamente ao requisito DA.C2.R5, observa-se que este apresentou 

baixíssima aderência nas fases de concepção, contratação e construção enquanto é 

praticado de forma integral na fase de uso. Já na fase de demolição o requisito não é 

aplicável na avaliação da ecoeficiência. Neste caso, apesar da instituição não ter 

implantado um sistemas de monitoramento do consumo de água para identificar, de 

forma tempestiva, ocorrência de vazamentos em instalações hidráulicas, a entidade 

conta com um software público de gerenciamento de demandas que auxilia na 

administração das ações de manutenção das tubulações e encanamentos. 

O requisito DA.C2.R6 é, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “B”, aplicado de forma destacada nas 

fases de concepção, contratação, construção e uso, sendo não aplicável na fase de 

demolição. Os resultados do uso deste requisito nos processo de avaliação da 



294 
 

 
 

ecoeficiência da instituição pode ser visto na materialização de ações sustentáveis, 

notadamente na fase de uso da edificação, conforme pode ser observado na fotografia 

nº 18. 

 

 

Fotografia n° 18 - Reservatório do sistema de captação de águas pluviais  

 

Nota-se que os requisitos DA.C2.R7 e DA.C2.R9 apresentaram o mesmo 

resultado na opinião do entrevistado, a saber: uma baixíssima aderência às práticas de 

avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, construção e uso, sem 

aplicabilidade para a fase de demolição. 

Referente ao DA.C2.R8 o gestor entrevistado afirmou que o requisito não é 

quase praticado nas fases de concepção e contratação. Nas fases de construção e uso, 

o mesmo apresentou baixa aderência às práticas da organização em relação à 

avaliação da ecoeficiência. O requisito não é aplicável na fase de demolição. 

Muito embora, os requisitos DA.C2.R7, DA.C2.R8 e DA.C2.R9 tenham sido 

considerados, no máximo, praticados de forma insuficiente na avaliação da 
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ecoeficiência da organização, se compreende que há espaço para sua incorporação 

futura aos processos avaliativos das edificações da entidade, considerando que sua 

integração aos padrões de avaliação poderiam alinhar as ações de sustentabilidade à 

metodologia de análise prevista no Plano de Gestão da Logística Sustentável.    

A respeito do requisito DA.C2.R10, este é aplicado de forma parcial na avaliação 

da ecoeficiência em todas as fases do ciclo, com exceção da demolição, fase em que 

não é aplicável.  

 

 

5.2.1.2.2 Critérios de Requisitos da Dimensão Econômica  

 

 

No quadro nº 33 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade dos materiais dos 

bens e serviços às práticas avaliativas da organização “B” relativa a cada uma das 

fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 3– INTENSIDADE DOS MATERIAIS DOS 
BENS E SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C1.R1 - Programação 
de práticas de melhor 
utilização dos materiais. 

1    1    1    1    NA    

DE.C1.R2 - Implantação 
de sistema de 
monitoramento de 
consumo de materiais. 

1    1    1    1    NA    

DE.C1.R3 - Realização de 
campanha de utilização 
consciente dos materiais, 
visando a redução de 
consumo. 

1    1    1    1    NA    

DE.C1.R4 - Franquear 
acesso aos materiais 
somente para pessoas 
autorizadas, mediante 
solicitação de senhas de 
acesso. 
 
 
 
 

1    1    1    1    NA    
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DE.C1.R5 - Realização de 
inventário de bens e 
materiais da instituição e 
identificação de similares 
de menor impacto 
ambiental para 
substituição. 

1    1    1    1    NA    

Quadro n° 33 - Aderência do critério intensidade dos materiais dos bens e serviços da Organização B 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “B” os requisitos DE.C1.R1; DE.C1.R2; DE.C1.R3; DE.C1.R4 e 

DE.C1.R5 não são quase praticados na avaliação da ecoeficiência nas fases de 

concepção, contratação, construção e uso. Já na fase de demolição não há 

aplicabilidade para a utilização destes requisitos. 

A despeito de baixíssima aderência ou não aplicabilidade dos requisitos 

integrantes do critério da dimensão econômica intensidade dos materiais dos bens e 

serviços às metodologias de avaliação da ecoeficiência, dá analise das peças de 

comunicação organizacional, do processo administrativo de inventário de bens, do 

processo licitatório e contrato de prestação de serviços de manutenção predial e das 

normas institucionais aplicáveis às áreas de patrimônio e almoxarifado, se observou 

que a organização vem programando uma utilização mais efetiva dos materiais 

permanentes e de consumo que possam ter impacto no uso da edificação, a saber: 

 Com o objetivo de reduzir o consumo de materiais de manutenção predial, a 

instituição ao longo dos últimos anos vem efetivando ações de conscientização  para 

o seu uso adequado. 

 Mesmo sem controle por senha de acesso, a entidade tem permitido acesso aos 

materiais somente a colaboradores devidamente autorizados. 

 A instituição tem realizado o inventário de bens e materiais, mas não houve 

atualização do catalogo de materiais similares com menor impacto ambiental, 

conforme previsto do Plano de Gestão de Logística Sustentável. 

Evidências a de uma gestão adequada da intensidade dos materiais dos bens e 

serviços foi constatada durante a observação da reforma nas dependências da 

edificação 1, conforme pode ser observado nas fotografia nº 19 e nº 20. 
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Fotografia n°19 - Reforma na dependência 1 da edificação 1. 

 

 

Fotografia n° 20 - Reforma na dependência 2 da edificação 1. 
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No quadro nº 34 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade energética de bens 

e serviços às práticas avaliativas da organização “B” relativa a cada uma das fases do 

ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 4– INTENSIDADE ENERGÉTICA DE BENS E 
SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C2.R1- Substituir os 
aparelhos de ar-condicionado 
antigos por outros mais modernos 
e eficientes, consumindo menos 
energia, ou por um sistema de ar-
condicionado central. 

3   3   3   3   3   

DE.C2.R2 - Redução do consumo 
de ar-condicionado por meio da 
otimização e implantação de um 
plano de utilização dos sistemas 
de ar-condicionado, considerando 
a sazonalidade do consumo. 

1    1    1    1    NA    

DE.C2.R3 - Substituição de 
lâmpadas com baixa eficiência 
energética por outras mais 
modernas e eficientes, com 
menor consumo de energia 
elétrica. 

3   3   3   3   NA    

DE.C2.R4 - Programação de 
campanhas de conscientização 
na utilização da energia elétrica 
nas edificações, como o 
desligamento dos 
condicionadores de ar e da 
iluminação nos ambientes 
desocupados, dos equipamentos 
de informática ao final do 
expediente. 

1    1    1    1    NA    

DE.C2.R5- Aperfeiçoamento da 
iluminação natural dos espaços 
sem prejudicar as atividades. 

1    1    1    1    NA    

DE.C2.R6- Instalação de 
sensores de presença em locais 
de trânsito de pessoas. 

1    1    1    1    NA    

DE.C2.R7- Elaboração de estudo 
para viabilizar o uso dos 
geradores de emergência de 
forma a aperfeiçoar o seu uso, a 
fim de atender ao horário de 
ponta (17h30 às 20h30). 

2     2     2     2     NA    

DE.C2.R8- Programação da 
utilização dos geradores 
existentes para evitar a 
ultrapassagem da demanda 

2     2     2     2     NA    
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contratada. Serão acionados 
através do controlador de 
demanda quando necessário. 

DE.C2.R9- Desligar lâmpadas, 
monitores, equipamentos diversos 
durante o horário de almoço. 

1    1    1    1    NA 

Quadro n° 34 - Aderência do critério intensidade energética de bens e serviços da Organização B 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “B” o requisito DE.C2.R1  é praticado de forma parcial na avaliação 

da ecoeficiência em todas as fases do ciclo de vido do produto edificação. O fato deste 

requisito constar no processo de avaliação da ecoeficiência das edificações da 

organização resultou, no âmbito da reforma do prédio 2, na instalação de sistema de ar-

condicionado central, mais moderno e eficiente na perspectiva do consumo menos 

energia, conforme fotografia nº 21 e nº 22. 

 

 

Fotografia n° 21 - Visão interna do sistema de ar condicionado central da edificação 
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Fotografia n° 22 - Visão externa do sistema de ar condicionado central da edificação 

  

 No que diz respeito ao requisito DE.C2.R3, o gestor entrevistado respondeu que 

este é praticado de forma parcial na avaliação da ecoeficiência nas fases concepção, 

contratação, construção e uso. Na fase de demolição, o requisito não é aplicável. O uso 

deste requisito no processo de avaliação já resultou em ações de sustentabilidade 

efetiva, considerando que a análise de processo licitatório para aquisição de materiais 

indicou que a entidade vem optando pela substituição de lâmpadas com baixa eficiência 

energética por outras mais modernas e eficientes, com menor consumo de energia 

elétrica. 

 As novas práticas institucionais em relação ao requisito DE.C2.R3 também está 

alinhada do com Plano de Gestão da Logística sustentável e as disposições normativas 

que alcançam a organização em decorrência de sua natureza jurídica, a saber: a 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os 

critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços 

ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. A 

evidência é apresentada na fotografia nº 23. 
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Fotografia n° 23 - Lâmpadas fluorescentes em luminária com refletor 

 

No que se refere aos DE.C2.R2; DE.C2.R4; DE.C2.R5; DE.C2.R6 e DE.C2.R9 

ocorre uma baixíssima aderência dos requisitos, tendo em vista suas utilizações 

insuficientes na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, 

construção e uso. Já na fase de demolição não há aplicabilidade para a utilização 

destes requisitos. 

Relativamente aos requisitos DE.C2.R7 e DE.C2.R8, observa-se que estes 

apresentaram o mesmo resultado na opinião do entrevistado, a saber: uma baixa 
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aderência às práticas de avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, 

contratação, construção e uso, sem aplicabilidade para a fase de demolição. 

A despeito de os requisito, cujos resultados foram descritos nos dois últimos 

parágrafos, tenham sidos considerados pelo entrevistado como não aplicáveis, não 

praticado ou praticado de forma insuficiente, da análise de um processo administrativo 

foi constatado que durante 01 (um) ano a entidade adotou, conforme indicado pelo 

requisito DE.C2.R2, redução do consumo de ar-condicionado por meio da otimização e 

implantação de um plano de utilização dos sistemas, mas que foi descontinuado por 

decisão administrativa. 

Em relação ao DE.C2.R4 até o DE.C2.R9, se considera que estes requisitos 

poderiam compor a estrutura de avaliação da organização, tendo em vista as ações de 

sustentabilidade previstas no Plano de Gestão da Logística Sustentável da instituição. 

Nota-se no quadro nº 34 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “B”, a maioria dos requisitos avaliados para 

o critério intensidade energética de bens e serviços não é aplicável para a fase  de 

demolição.  

No quadro nº 35 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério durabilidade dos produtos às 

práticas avaliativas da organização “B” relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 5– DURABILIDADE DOS PRODUTOS 
Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C3.R1 - Investimento 
em materiais de maior 
tempo de vida útil, 
buscando a redução do 
tempo de manutenção. 

3   3   3   3   NA    

DE.C3.R2 - Investimento 
em produtos cujo processo 
produtivo envolva 
tecnologias limpas e 
sustentáveis. 

3   3   3   3   NA    

DE.C3.R3 - Análise do 
retorno de investimento em 
produtos sustentáveis. 
 
 

1    1    1    1    NA    

DE.C3.R4 - Mapeamento 1    1    1    1    NA    
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dos agentes ambientais 
agressivos que podem 
encurtar o tempo de vida 
útil do produto. 

DE.C3.R5 - Utilização de 
ferramenta para o controle 
da umidade em todas as 
suas formas, incluindo: 
água de chuva, umidade 
relativa e condensação. 

1    1    1    1    NA    

Quadro n° 35 - Aderência do critério durabilidade dos produtos da Organização B 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “B” os requisitos DE.C3.R1 e DE.C3.R2 são praticados de forma 

parcial na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, construção 

e uso. Já na fase de demolição não há aplicabilidade para a utilização destes requisitos. 

Mesmo com o grau de aderência médio, o uso do requisito DE.C3.R1 no 

processo de avaliação da ecoeficiência das edificações da organização já resultou em 

ações de sustentabilidade concretas, considerando que a análise das especificações de 

materiais em um processo licitatório, cujo objeto se refere a aquisição de divisórias, 

demonstrou a preocupação da organização em investir em materiais de maior tempo de 

vida útil, buscando a redução do tempo de manutenção, conforme fotografia nº 24. 
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Fotografia n° 24 - Novo padrão de divisória do prédio 2. 

 No que se refere aos DE.C3.R3; DE.C3.R4 e DE.C3.R5 ocorre uma baixíssima 

aderência do requisito, tendo em vista sua utilização insuficiente na avaliação da 

ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, construção e uso. De forma 

semelhante aos requisitos DE.C3.R1 e DE.C3.R2, para os DE.C3.R3; DE.C3.R4 e 

DE.C3.R5 a organização “B” considera não haver aplicabilidade para utilização destes 

requisitos em seus processo de avaliação. 

Em relação ao DE.C3.R2 até o DE.C3.R5, se considera que estes requisitos 

poderiam compor a estrutura metodológica de avaliação da ecoeficiência das 

edificações da instituição, tendo em conta as ações de sustentabilidade previstas no 

Plano de Gestão da Logística Sustentável da entidade. 

Nota-se no quadro nº 35 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “B”, nenhum dos requisitos avaliados para 

o critério durabilidade dos produtos é aplicável para as fases de uso e demolição.  

No quadro nº 36 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade de serviço de bens 

e serviços às práticas avaliativas da organização “B” relativa a cada uma das fases do 

ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 6- INTENSIDADE DE SERVIÇO DE BENS E 
SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C4.R1 - Revisão do 
catálogo de serviços, 
visando a ajustar o 
quantitativo de ponto das 
unidade técnicas de 
serviços referentes a cada 
serviço. 

3   3   3   3   NA    

DE.C4.R2 – Revisão 
periódica do catálogo de 
serviços contratados, de 
modo a cumprir as metas 
sem prejudicar os serviços 
a serem executados. 

3   3   3   3   NA    

DE.C4.R3- Elaboração de 
um plano de limpeza e 
conservação para as 
edificações e áreas, 
inclusive, em relação ao 

1    1    1    1    NA    
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uso dos insumos para 
execução do serviço. 

DE.C4.R4 - Produção de 
informativos referentes a 
temas socioambientais, 
experiências bem-
sucedidas e progressos 
alcançados pela instituição 
na gestão de serviços. 

1    1    1    1    NA    

DE.C4.R5 - Exigência de 
seguro garantia para 
edificação. 

1    1    1    1    NA    

Quadro n° 36 - Aderência do critério intensidade de serviço de bens e serviços da Organização B 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “B” os requisitos DE.C4.R1 e DE.C4.R2 são praticados de forma 

parcial na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, construção 

e uso. Já na fase de demolição não há aplicabilidade para a utilização destes requisitos.  

A análise documental de 02 (dois) processos administrativos mostrou que as 

práticas dos requisitos DE.C4.R1 e DE.C4.R2, mesmo que em uma grau médio de 

aderência, estão relacionados as novas imposições normativas trazidas pela Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e 

diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução 

indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

No que se refere aos DE.C4.R3; DE.C4.R4 e DE.C4.R5 ocorre uma baixíssima 

aderência do requisito, tendo em vista sua utilização insuficiente na avaliação da 

ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, construção e uso. De forma 

semelhante aos requisitos DE.C4.R1 e DE.C4.R2, para os DE.C4.R3; DE.C4.R4 e 

DE.C4.R5 a organização “B” considera não haver aplicabilidade para utilização destes 

requisitos em seus processo de avaliação. 

Em relação ao DE.C4.R3 e o DE.C4.R4, se considera que estes requisitos 

poderiam compor a estrutura de avaliação da organização, tendo em vista as ações de 

sustentabilidade previstas no Plano de Gestão da Logística Sustentável da instituição. 

Já em relação ao DE.C4.R5, igualmente, se entende que este requisito poderia 

fazer parte do processo de avaliação da ecoeficiência da instituição, considerando que 

se trata de uma imposição legal estabelecida pelo Estatuto de Licitações. 



306 
 

 
 

Nota-se no quadro nº 36 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “B”, nenhum dos requisitos avaliados para 

o critério intensidade de serviço de bens e serviços é aplicável para as fases de uso e 

demolição. 

 

 

5.2.1.2.3 Critérios e Requisitos da Dimensão Social  

 

 

No quadro nº 37 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério educação dos consumidores 

para uso racional dos recursos às práticas avaliativas da organização “B” relativa a 

cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 7– EDUCAÇÃO DOS CONSUMIDORES PARA 
USO RACIONAL DOS RECURSOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DS.C1.R1 - Implantação 
de ações para a 
participação de 
colaboradores em ações 
voltadas para 
racionalização de uso dos 
recursos disponíveis. 

1    1    1    1    NA    

DS.C1.R2 - Realização de 
campanhas, oficinas, 
palestras e exposições de 
sensibilização das práticas 
sustentáveis para os 
colaboradores com 
divulgação por meio da 
intranet, cartazes, 
etiquetas e informativos. 

1    1    1    1    NA    

DS.C1.R3 - Orientação dos 
usuários quanto ao uso e 
manutenção da edificação. 

1    1    1    1    NA    

Quadro n° 37  - Aderência do critério educação dos consumidores para uso racional dos recursos da 
Organização B 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “B” os requisitos DS.C1.R1; DS.C1.R2 e DS.C1.R3 não são quase 
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praticados na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, 

construção e uso. Já na fase de demolição não há aplicabilidade para a utilização 

destes requisitos. 

  Nota-se no quadro nº 37 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “B”, nenhum dos requisitos avaliados para 

o critério educação dos consumidores para uso racional dos recursos é aplicável para a 

fase de demolição.  

Muito embora, o grau de aderência dos requisitos do critério educação dos 

consumidores para o uso racional dos recursos tenha sido considerado não aplicável ou 

baixíssimo para as práticas de avaliação de ecoeficiência da edificações da 

organização, quando analisamos o documento Plano de Gestão da Logística 

Sustentável da instituição no item que trata da metodologia de avaliação, se 

compreende que há espaço para a incorporação dos requisitos. 

No quadro nº 37 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério legalidade dos processos às 

práticas avaliativas da organização “B” relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 8– LEGALIDADE DOS PROCESSOS 
Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DS.C2.R1 - Execução de 
ações de gestão como 
foco na avaliação 
permanente das 
contratações e 
subcontratações de obras 
de construção civil. 

3   3   3   3   NA    

DS.C2.R2 - Execução de 
ações de gestão, com foco 
em avaliação permanente 
das condições contratuais, 
tendo como meta a busca 
do menor custo possível 
para atender às 
necessidades da 
instituição, sem prejudicar 
as metas programadas. 
 
 
 
 

3   3   3   3   NA    
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DS.C2.R3- 
Preferencialidade nas 
compras de bens 
reciclados ou recicláveis 
com observação dos 
critérios de 
sustentabilidade dos 
materiais. 

3   3   3   3   NA    

DS.C2.R4- Exigência da 
comprovação de origem 
das madeiras quando da 
aquisição de bens e na 
contratação de obras e 
serviços. 

1    1    1    1    NA    

DS.C2.R5- Padronização 
dos processos de gestão, 
fiscalização e 
conformidade de contratos 
de construção civil. 

3   3   3   3   NA    

Quadro n° 38 - Aderência do critério legalidade dos processos da Organização B 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “B” os requisitos DS.C2.R1; DS.C2.R2; DS.C2.R3 e DS.C2.R5 são 

praticados de forma parcial na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, 

contratação, construção e uso. Já na fase de demolição não há aplicabilidade para a 

utilização destes requisitos. 

 No que se refere ao DS.C2.R4 ocorre uma baixíssima aderência do requisito, 

tendo em vista sua utilização insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas fases de 

concepção, contratação, construção e uso. De forma semelhante aos requisitos 

DS.C2.R1; DS.C2.R2; DS.C2.R3 e DS.C2.R5, para o DS.C2.R4 a organização “B” 

considera não haver aplicabilidade para utilização deste requisito em seus processo de 

avaliação na fase de demolição. 

Mesmo que mediana, a aderência do requisito DS.C2.R1 está relacionada com a 

imposição estabelecida na Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, que regulamenta o art. 

37, inciso XXI, da Constituição Federal e institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública. O Estatuto de Licitações determina em seu art. 67 que a 

execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

organização. 
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 Sobre o requisito DS.C2.R2, mais uma vez, prevalece a imperatividade da Lei de 

Licitações para explicar o fato do requisito ser, em 04 (quatro) das 05 (cinco) fases do 

ciclo de vida, praticado de forma parcial na avaliação da ecoeficiência das edificações 

da instituição. 

 Quanto aos requisito DS.C2.R3 e, especialmente, em relação ao DS.C2.R4 se 

constata uma necessidade de evolução, em virtude do Decreto nº 7.746, de 5 de junho 

de 2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

estabelecer que devem ser observados critérios e práticas para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração 

pública federal, incluindo a aquisição de materiais e contratações de obras e serviços 

de engenharia. 

Relativamente ao requisito DS.C2.R5, observa-se que este é praticado de forma 

parcial na avaliação da ecoeficiência em todos as fase do ciclo de vida, com exceção da 

fase de demolição. Este nível intermediário de aderência às práticas de avaliação da 

entidade, igualmente, está vinculado às imposições legais e normativas. Aqui podem 

ser citados o Estatuto de Licitações e a Instrução Normativa SEGES nº 05, de 26 de 

maio de 2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação 

de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública 

federal direta, autárquica e fundacional. 

A constatação de que 04 (quatro) dos 05 (cinco) requisitos pertencentes ao 

critério legalidade dos processos são percebidos pelo entrevistado como de média 

aderência às práticas de avaliação da ecoeficiência da instituição, na maior parte das 

fases ciclo de vida das edificações, evidencia que a entidade tem buscado a adequação 

de parte das ações de sustentabilidade institucional junto a determinados normativos 

internos e externos, que são adotados  pela organização “B”, em consequência de sua 

natureza jurídica de direito público. Neste caso, as evidências documentais consultadas 

são as listadas a seguir: 

 Plano de Gestão da Logística Sustentável. 

 Resolução CONAMA nº 307/2002 – Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 

para a gestão dos resíduos da construção civil.   
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 Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010  Dispõe sobre os 

critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de 

serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional e dá outras providências. 

Nota-se no quadro nº 38 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “B”, nenhum dos requisitos avaliados para 

o critério legalidade dos processos é aplicável para a fase de demolição. 

 

 

5.2.1.3 Análise da Organização do Programa Nuclear Brasileiro “C”  

 

 

A organização “C” do Programa Nuclear Brasileiro possui sede no Estado do 

Goiás. Têm 28 anos de existência. Conta com uma força de trabalho de 20 servidores 

públicos ativos. É dotada de personalidade jurídica de direito público, com 

competências e atribuições estabelecidas em marco legal e normativo vigente, quanto 

as ações que deve executar e promover. Trata-se de uma instituição que iniciou a 20 

anos a implementação da gestão sustentável e ecoeficienciente em suas obras 

públicas. 

As edificações que serviram de base para a investigação realizada estão 

localizadas na Cidade de Abadia de Goiás, acabada e em uso. A construção principal é 

uma edificação de 01 andar com uma quantidade indeterminada de salas, em 

decorrência da possibilidade de movimentação de divisórias para a composição flexível 

dos ambientes. 

A entrevista foi realizada junto ao agente público responsável pela área de 

manutenção e infraestrutura da organização. Lhe foi exposto, durante o processo da 

entrevista, o tempo médio estimado para as inquirições, os procedimentos para a 

coletagem dos dados, os objetivos e as possíveis aplicações do estudo como parte 

integrante de uma pesquisa de doutorado. 
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Tendo em vista que, além do gerenciamento das perguntas durante a entrevista, 

houve a necessidade de se coletar evidências documentais e fotográficas, a ação de 

pesquisa ocorreu em vários dias alternados durante o mês de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

5.2.1.3.1 Critérios e Requisitos da Dimensão Ambiental  

 

 

No quadro nº 39 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério dispersão de tóxicos às 

práticas avaliativas da organização “C” relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 1  - DISPERSÃO DE TÓXICOS 
Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DA.C1.R1 - Utilização de 
sistema de informação 
para avaliação dos riscos 
da obras ligados a 
dispersão de partículas em 
emissões tóxicas. 

4   4   4   5   5   

DA.C1.R2 - Lavagem dos 
pneus dos veículos na 
saída da obra evitando que 
a lama e outros poluentes 
sejam espalhadas pela rua 
e ao secar se transformem 
em poeira. 

2     2     2     2     2     

DA.C1.R3 - Proteção dos 
locais de armazenamento 
de materiais e resíduos em 
pó, evitando que sejam 
carregados pelas chuvas 
ou espalhados pelo vento, 
e executar serviços de 
demolição com barreiras 
físicas, como redes de 
proteção ou jogando água 
de reuso 

4   5   4   5   4   

DA.C1.R4 - Análise da 
qualidade de materiais e 
qualidade de componentes 

4   4   4   5   4   
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que envolva a emissão de 
substâncias nocivas à 
camada de ozônio. 

DA.C1.R5 - Uso de 
materiais com baixo índice 
de toxicidade, inclusive, na 
sua fase de reciclagem. 

5   4   5   4   5   

Quadro n° 39 - Aderência do critério dispersão de tóxicos da Organização C 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “C” os requisitos DA.C1.R1; DA.C1.R3; DA.C1.R4 e DA.C1.R5  são 

praticados de forma destacada ou integral na avaliação da ecoeficiência em todas as 

fases do ciclo de vida do produto edificação.   

A prática do requisito DA.C1.R1 para avaliação da ecoeficiência do produto 

edificação em todas as fases do ciclo de vida e com graus de aderência alto e altíssimo 

está relacionada com a observação pela organização de indicação normativa.  

A Instrução Normativa Conjunta MP/CGU n° 01/2016, dispõe sobre controles 

internos, gestão de riscos e governança no âmbito do poder executivo federal e o 

Decreto federal nº 2.783/1998, dispõe sobre proibição de aquisição de produtos ou 

equipamentos que contenham ou façam uso das substâncias que destroem a camada 

de Ozônio – SDO, pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal 

direta, autárquica e fundacional. 

 No que se refere ao DA.C1.R2 ocorre uma baixa aderência do requisito, tendo 

em vista sua utilização insuficiente na avaliação da ecoeficiência em todas as fases.  

Especificamente em relação ao DA.C1.R3, em virtude da natureza regimental da 

organização, este requisito foi interpretado pelo entrevistado como de alta e altíssima 

aderência às práticas de avaliação da ecoeficiência das edificações da organização em 

função do ciclo de vida. 

Mesmo que seu principal material de armazenamento não se trate de residual em 

pó e sim rejeito radioativo depositado em barreira física subterrânea, a organização 

avalia a ecoeficiência da edificação para evitar contaminação pelas chuvas ou pelo 

vento. A prática análoga do requisito possibilitou que em 28 anos não se tenha 

registrado qualquer acidente ambiental. A imagem da edificação subtérrea pode ser 

observada na fotografia nº 25. 
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Fotografia n° 25 - Edificação dos repositórios de rejeitos. 

 

Quanto aos requisitos DA.C1.R4 e DA.C1.R5 que tratam respectivamente da 

análise da qualidade de materiais e qualidade de componentes que envolva a emissão 

de substâncias nocivas à camada de ozônio e do uso de materiais com baixo índice de 

toxicidade, inclusive, na sua fase de reciclagem, se entende que o alto ou altíssimo grau 

de aderência nas fase do ciclo de vida relacionado às ações de avaliação da 

ecoeficiência das edificações da entidade, está vinculada a necessidade de 

comprimento pelos seguintes dispositivos legais: 

 Lei federal n° 12.349/2010 - Altera as Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, 

8.958, de 20 de dezembro de 1994, e 10.973, de 2 de dezembro de 2004; e revoga 

o § 1o do art. 2o da Lei no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006. 

 Lei federal n°12.305/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a 

Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências.  
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 Lei federal n° 12.187/2009 - Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – 

PNMC e dá outras providências. 

 Decreto federal n° 7.746/2012 - Regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela 

administração pública federal, e institui a Comissão Interministerial de 

Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP. 

 Decreto federal nº 5.940/2006 – Institui a separação dos resíduos recicláveis 

descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e 

indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 

catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências.  

 Resolução CONAMA nº 307/2002 – Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 

para a gestão dos resíduos da construção civil.  

Nota-se no quadro nº 39 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “C”, todos os requisitos avaliados para o 

critério dispersão de tóxicos possui algum grau de aderência para as fases do ciclo de 

vida do produto edificação  

No quadro nº 40 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério utilização sustentável dos 

recursos renováveis às práticas avaliativas da organização “C” relativa a cada uma das 

fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 2 UTILIZAÇÃO SUSTENTÁVEL DOS 
RECURSOS RENOVÁVEIS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DA.C2.R1 - Substituição de 
torneiras tradicionais por outras 
de baixo fluxo com 
temporizadores que reduzam o 
desperdício de água. 

2     2     5   5   2     

DA.C2.R2 - Realização de 
campanhas de conscientização a 
fim de evitar desperdícios, 
principalmente em prédios que 
ainda não tenham realizado 
mudanças em seus sistemas 
hidráulicos. 

5   5   5   5   5   

DA.C2.R3 - Substituição das 2     2     5   5   2     



315 
 

 
 

bacias sanitárias antigas e em 
uso por bacias novas, que são 
projetadas e concebidas para 
escoamento com pouco volume 
de água e com possibilidade de 
reutilização. 

DA.C2.R4 - Substituição 
de  condicionadores de ar 
centrais com condensação à água 
por sistemas com condensação a 
ar. 

2     2     5   5   2     

DA.C2.R5 - Implantação de 
sistemas de monitoramento do 
consumo de água para identificar, 
de forma tempestiva, ocorrência 
de vazamentos em instalações 
hidráulicas. 

2     2     4   4   5   

DA.C2.R6 - Criação de sistemas 
de captação da água da chuva. 

2     2     4   4   4   

DA.C2.R7 - Edição e distribuição 
entre os usuários de cartilha 
sobre o abastecimento de água. 

4   3   5   5   4   

DA.C2.R8 - Criação e divulgação 
do disque vazamento de água. 

2     2     5   4   5   

DA.C2.R9 - Utilização, onde for 
aplicável, de poço artesiano com 
o uso de um conjunto moto 
bomba de maior eficiência e 
vazão, para compensar 
acréscimos de área construída 
sem aumentar demanda 
contratada junto à concessionária 
de abastecimento. 

2     2     4   4   4   

DA.C2.R10 - Implantação de 
programa de revisão semestral do 
tipo de manutenção preventiva de 
todas as instalações sanitárias. 

2     2     4   4   4   

Quadro n° 40 - Aderência do critério utilização sustentável dos recursos renováveis da Organização C 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “C” os requisitos DA.C2.R1; DA.C2.R3 e DA.C2.R4 são praticados de 

forma insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação e 

demolição. Já nas fases de construção e uso os requisitos são praticados de forma 

integral. O altíssimo grau de aderência destes requisitos às práticas de avaliação da 

ecoeficiência da organização nas fases de construção e uso das edificações está 

relacionada com a necessidade de alinhamento ao Plano de Gestão da Logística 

Sustentável da entidade. 
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 No que se refere ao DA.C2.R2 ocorre uma altíssima aderência do requisito, 

tendo em vista sua utilização integral na avaliação da ecoeficiência em todas as fases 

do ciclo de vida. Neste sentido a necessidade de incluir a realização de campanhas de 

conscientização a fim de evitar desperdícios, principalmente em prédios que ainda não 

tenham realizado mudanças em seus sistemas hidráulicos nas ações de avaliação da 

ecoeficiência é justificada, considerando que o modelo hidráulico é antigo, ainda da 

época de construção das edificações, conforme pode ser exemplificado pelo modelo de 

caixa de água de um dos prédios na fotografia nº 26. 

 

 

Fotografia n° 26 - Caixa de água de sistema hidráulico na época de construção das edificações 

 

  No que diz respeito ao requisito DA.C2.R5, o gestor entrevistado respondeu que 

havia uma baixa aderência às práticas da organização em relação à avaliação da 

ecoeficiência nas fases de concepção e contratação. Nas fases de construção e uso, o 
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requisito é praticado de forma destacada evoluindo para a prática integral na fase de 

demolição.  

Relativamente aos requisitos DA.C2.R6; DA.C2.R9 e DA.C2.R10, observa-se 

que estes apresentaram o mesmo resultado na opinião do entrevistado, a saber: uma 

baixa aderência às práticas de avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção e 

contratação, sendo aplicados de forma destacada nas fases de construção, uso e 

demolição.  

O requisito DA.C2.R7, segundo o entrevistado, tem alta aderência às práticas de 

avaliação nas fases de concepção e demolição. É praticado de forma parcial na 

contratação mas tem prática integral durante a construção e o uso.  

Apesar de o requisito DA.C2.R8 ser insuficientemente praticado nas fases de 

concepção e contratação, é praticado de forma integral nas fases de construção e 

demolição além de manter uma alta aderência às práticas de avaliação na fase de uso.  

Nota-se no quadro nº 40 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “C”, todos os requisitos avaliados para o 

critério utilização sustentável dos recursos renováveis são aplicáveis para todas as 

fases do ciclo de vida. Esse comportamento institucional está vinculado à necessidade 

da organização evoluir no seu alinhamento aos marcos legais e normativos externos 

que regem a gestão sustentável na Administração Pública Brasileira, mas também 

atender ao estabelecido no PLS da unidade. 

 

 

5.2.1.3.2 Critérios de Requisitos da Dimensão Econômica 

 

 

No quadro nº 41 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade dos materiais dos 

bens e serviços às práticas avaliativas da organização “C” relativa a cada uma das 

fases do ciclo de vida do produto edificação. 
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CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 3– INTENSIDADE DOS MATERIAIS DOS 
BENS E SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C1.R1 - Programação 
de práticas de melhor 
utilização dos materiais. 

4 4 5 5 4 

DE.C1.R2 - Implantação 
de sistema de 
monitoramento de 
consumo de materiais. 

4 4 5 5 4 

DE.C1.R3 - Realização de 
campanha de utilização 
consciente dos materiais, 
visando a redução de 
consumo. 

4 4 5 5 5 

DE.C1.R4 - Franquear 
acesso aos materiais 
somente para pessoas 
autorizadas, mediante 
solicitação de senhas de 
acesso. 

2 2 4 4 4 

DE.C1.R5 - Realização de 
inventário de bens e 
materiais da instituição e 
identificação de similares 
de menor impacto 
ambiental para 
substituição. 

4 2 4 5 5 

Quadro n° 41 - Aderência do critério intensidade dos materiais dos bens e serviços da Organização C 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “C”, o requisito DE.C1.R1 e praticado de forma destacada na 

avaliação da ecoeficiência para as fases concepção, contratação e demolição, 

enquanto que para as etapas construção e uso, o respectivo requisito é praticado de 

forma integral. A alta aderência deste requisito às práticas de avaliação da entidade, na 

fase de concepção da edificação, se concretiza na planejamento para uma melhor 

utilização de materiais atinentes a edificação já construídas e as em projeto. 

O produto deste planejamento para uma utilização eficiente dos matérias está 

vinculado a necessidade da entidade observar um conjunto significativo de aspectos 

legais e normativos, mas pode ser, por analogia, ilustrada pela fotografia nº 27 que 

retrata a maquete de uma nova edificação que a organização incluiu em seus projetos 

de novas construções. 
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Fotografia n° 27 - Maquete de nova edificação em fase de concepção. 

 

Os requisitos DE.C1.R2 e DE.C1.R3 são praticados de forma destacada na fase 

de concepção e contratação e para as fases de construção e uso a prática e integral. 

Esses requisitos apresentam uma diferença na fase de demolição. Enquanto o 

DE.C1.R2 é praticado de forma destacada o DE.C1.R3 é praticado de forma integral. O 

alto e altíssimo grau de aderência dos requisitos às ações de avaliação da ecoeficiência 

das edificações da instituição também está vinculada a necessidade instituição de 

alinhar as ações de sustentabilidade ao previsto no Plano de Gestão de Logística 

Sustentável da entidade.  

O requisito DE.C1.R4  é praticado de forma insuficiente nas fases concepção e 

contratação. Entretanto nas fases construção, uso e demolição o requisito é praticado 

de forma destacada. Seu alto grau de aderência já resultou em impacto direto nas 

ações de sustentabilidade de instituição em relação a necessidade de se franquear 
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acesso aos materiais somente para pessoas autorizadas, mediante solicitação de 

senhas de acesso, conforme evidenciado na fotografia nº 28. 

 

 

Fotografia n° 28 - Acesso controlado aos materiais em uso na edificação. 

  

Em relação ao DE.C1.R5, o requisito é praticado de forma destacada nas fases 

de concepção e construção, mas de forma insuficiente na fase de contratação. Já no 

tocante as fases de uso e demolição o requisito é usado de forma integral nas práticas 

de avaliação da ecoeficiência das edificações da organização. 

Especificamente quanto a este requisito, que trata da realização de inventário de 

bens e materiais da instituição e identificação de similares de menor impacto ambiental 

para substituição, sua baixa inserção nas práticas de avaliação da ecoeficiência da 

organização na fase de contratação foi observada na análise de dados licitatório do ano 

de 2017 relativos a aquisição de materiais. 
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No quadro nº 42 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade energética de bens 

e serviços às práticas avaliativas da organização “C” relativa a cada uma das fases do 

ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 4– INTENSIDADE ENERGÉTICA DE BENS E 
SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C2.R1 - Substituir os 
aparelhos de ar-condicionado 
antigos por outros mais 
modernos e eficientes, 
consumindo menos energia, ou 
por um sistema de ar-
condicionado central. 

2     2     5   5   2     

DE.C2.R2 - Redução do 
consumo de ar-condicionado 
por meio da otimização e 
implantação de um plano de 
utilização dos sistemas de ar-
condicionado, considerando a 
sazonalidade do consumo. 

2     2     4   4   4   

DE.C2.R3 - Substituição de 
lâmpadas com baixa eficiência 
energética por outras mais 
modernas e eficientes, com 
menor consumo de energia 
elétrica. 

2     2     5   5   5   

DE.C2.R4 - Programação de 
campanhas de conscientização 
na utilização da energia elétrica 
nas edificações, como o 
desligamento dos 
condicionadores de ar e da 
iluminação nos ambientes 
desocupados, dos 
equipamentos de informática ao 
final do expediente. 

5   5   5   5   5   

DE.C2.R5- Aperfeiçoamento da 
iluminação natural dos espaços 
sem prejudicar as atividades. 

2     2     4   4   4   

DE.C2.R6- Instalação de 
sensores de presença em locais 
de trânsito de pessoas. 

2     2     4   4   5   

DE.C2.R7- Elaboração de 
estudo para viabilizar o uso dos 
geradores de emergência de 
forma a aperfeiçoar o seu uso, a 
fim de atender ao horário de 
ponta (17h30 às 20h30). 

5   5   5   5   5   

DE.C2.R8- Programação da 4   2     4   4   5   
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utilização dos geradores 
existentes para evitar a 
ultrapassagem da demanda 
contratada. Serão acionados 
através do controlador de 
demanda quando necessário. 

DE.C2.R9- Desligar lâmpadas, 
monitores, equipamentos 
diversos durante o horário de 
almoço. 

2     1    4   5   5   

Quadro n° 42 - Aderência do critério intensidade energética de bens e serviços da Organização C 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “C” o requisito DE.C2.R1 é praticado de forma insuficiente na 

avaliação da ecoeficiência nas fases concepção, contratação e demolição. Já nas fases 

construção e uso o requisito é praticado de forma integral. A altíssima aderência do 

requisito para estas fases vem produzindo impactos positivos nas ações sustentáveis 

da organização. 

A corporação vem, mesmo diante de profundas restrições orçamentárias e 

financeiras, substituindo em alguns laboratórios os aparelhos de ar-condicionado 

antigos por outros mais modernos e eficientes do ponto de vista da intensidade 

energética, segundo é possível constatar na fotografia nº 29. 
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Fotografia n° 29 - Condicionado de ar com mais eficiência energética instalado. 

No que se refere aos DE.C2.R2 e DE.C2.R5 ocorre uma baixa aderência do 

requisito, tendo em vista sua utilização insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas 

fases de concepção e contratação. Nas fases restantes, há alta aderência do requisito 

às práticas.  

Muito embora,  o requisito DE.C2.R2 seja praticado de forma destacada nas 

fases de construção, uso e demolição para avaliar a ecoeficiência da entidade, dos 

documentos públicos considerados, não foi localizado um plano claro de utilização dos 

sistemas de ar-condicionado que resultasse na redução de consumo. 

 De forma semelhante ao requisito DE.C2.R1, o requisito DE.C2.R3 tem prática 

insuficiente nas fases de concepção e contratação, mas diferente do primeiro requisito, 

o DE.C2.R3 mantém uma prática integral nas fases de construção, uso e demolição. A 

altíssima aderência do requisito DE.C2.R3 às rotinas de avaliação da instituição 

resultarão na substituição de lâmpadas com baixa eficiência energética por outras mais 

modernas e eficientes, com menor consumo de energia, consoante com a fotografia nº 

30.  

 

 

Fotografia n° 30 - Lâmpadas com mais eficiência energética instaladas. 
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 No que diz respeito aos requisitos DE.C2.R4 e DE.C2.R7, o gestor entrevistado 

respondeu que há uma prática integral dos requisitos na avaliação da ecoeficiência em 

todas as fases do ciclo de vida.  

 O requisito DE.C2.R5 é praticado de forma insuficiente na fase de concepção e 

contratação. Já nas fases de construção, uso e demolição este é praticado de forma 

destacada. Neste caso a prática do requisito de avaliação foi percebida pela própria 

configuração de algumas salas da unidade, de acordo com o que pode ser notado na 

fotografia nº 31 que retrata o aperfeiçoamento da iluminação natural dos espaços sem 

prejudicar as atividades. 

 

 

Fotografia n° 31 - Sala com aperfeiçoamento da iluminação natural.  

 

O requisito DE.C2.R6 é praticado de forma insuficiente nas fases concepção e 

contratação, enquanto é praticado de forma destacada durante a construção e uso e de 

forma integral durante a demolição.  

Especificamente em relação ao requisito DE.C2.R7 o altíssimo grau de aderência 

às práticas de avaliação da ecoeficiência das edificações da corporação indica a 
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viabilização do o uso dos geradores de emergência de forma a aperfeiçoar o seu uso, a 

fim de atender ao horário de ponta (17h30 às 20h30).  

Relativamente ao requisito DE.C2.R8 há alta ou altíssima aderência às práticas 

de avaliação durante quase todas as fases, com exceção da contratação, fase na qual o 

requisito é praticado de forma insuficiente. Neste caso a pratica destacada ou integral 

do requisito aponta a programação da utilização dos geradores existentes para evitar a 

ultrapassagem da demanda contratada. Se retratou um dos geradores na fotografia nº 

32. 

 

Fotografia n° 32 - Um dos geradores de emergência para atender a edificação. 

 

Por último, o requisito DE.C2.R9 é praticado de forma insuficiente na concepção, 

não é quase praticado durante a contratação, mas tem alta ou altíssima aderência às 

práticas durante as fases de construção, uso e demolição. A prática  de forma 

destacada e integral nas ultimas 03 (três) fase do ciclo de vida está, igualmente a outros 

requisitos, relacionada com a necessidade de alinhamento da unidade aos 

pressupostos estabelecidos no Plano de Gestão de Logística sustentável da instituição. 
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Nota-se no quadro nº 42 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “C”, todos os requisitos avaliados para o 

critério intensidade energética de bens e serviços possui algum grau de aderência para 

as fases do ciclo de vida do produto edificação  

No quadro nº 43 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério durabilidade dos produtos às 

práticas avaliativas da organização “C” relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 5– DURABILIDADE DOS PRODUTOS 
Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C3.R1 - Investimento 
em materiais de maior 
tempo de vida útil, 
buscando a redução do 
tempo de manutenção. 

2     5   5   5   5   

DE.C3.R2 - Investimento 
em produtos cujo processo 
produtivo envolva 
tecnologias limpas e 
sustentáveis. 

2     4   4   5   4   

DE.C3.R3 - Análise do 
retorno de investimento em 
produtos sustentáveis. 

2     2     4   5   5   

DE.C3.R4 - Mapeamento 
dos agentes ambientais 
agressivos que podem 
encurtar o tempo de vida 
útil do produto. 

2     2     5   5   5   

DE.C3.R5 - Utilização de 
ferramenta para o controle 
da umidade em todas as 
suas formas, incluindo: 
água de chuva, umidade 
relativa e condensação. 

2     2     4   4   4  

Quadro n° 43 - Aderência do critério durabilidade dos produtos da Organização C 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “C” os requisitos DE.C3.R1 e DE.C3.R2 são praticados de forma 

insuficiente na avaliação da ecoeficiência na fase de concepção. Já nas fases de 

contratação, construção, uso e demolição há alta ou altíssima aderência desses 

requisitos às práticas da organização.  
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Especificamente em relação do requisito DE.C3.R1, a prática destacada ou 

integral do requisito no histórico de avaliação da ecoeficiência das edificações da 

instituição vem resultando no investimento em materiais com maior tempo de vida útil, 

buscando a redução do tempo de manutenção, segundo o ilustrado pela fotografia nº 

33. 

 

 

Fotografia n° 33 - Revestimento de parede com maior tempo de vida útil 

 

No tocante ao requisito DE.C3.R2 a alta ou altíssima aderência desses requisitos 

às práticas da organização para as fases de contratação, construção, uso e demolição 

está relacionada a necessária observação das seguintes disposições legais e 

normativas relativas ao investimento de recursos públicos em produtos cujo processo 

produtivo evolva tecnologias limpas e sustentáveis: 

 Lei federal n° 12.349/2010 - Altera as Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, 

8.958, de 20 de dezembro de 1994, e 10.973, de 2 de dezembro de 2004; e revoga 

o § 1o do art. 2o da Lei no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006. 
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 Lei federal n°12.305/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a 

Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

 Decreto federal n° 7.746/2012 - Regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela 

administração pública federal, e institui a Comissão Interministerial de 

Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP.  

 

  No que se refere aos DE.C3.R3, DE.C3.R4 e DE.C3.R5 ocorre uma baixa 

aderência dos requisitos, tendo em vista suas utilizações insuficientes nas avaliações 

da ecoeficiência nas fases de concepção e contratação. Nas fases restantes, os 

requisitos são praticados de forma destacada ou integral.  

 Em relação ao DE.C3.R3, em que pese o altíssimo grau de aderência dos 

requisitos as práticas de avaliação de avaliação da ecoeficiência das edificações, 

durante a avaliação dos documentos públicos da entidade não foram encontradas 

evidências que a instituição analisa o retorno de investimento em produtos sustentáveis. 

 Quanto ao requisito DE.C3.R4, a prática destacada nas fases construção, uso e 

demolição para avaliação da ecoeficiência, está intimamente relacionada com uma das 

atribuições regimentais do instituto, a saber: mapear agentes ambientais agressivos que 

podem encurtar o tempo de vida útil da edificação, como percebido na fotografia nº 34. 
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Fotografia n° 34 - Ação de manutenção de edificação subterrânea – depósito de rejeitos 2 

 

Em relação ao requisito DE.C3.R5, a alta aderência nas fases construção, uso e 

demolição para avaliação da ecoeficiência, em uma perspectiva de resultados, se 

observa na utilização de ferramenta para controle da umidade em alguns laboratórios 

da unidade, em concordância com o visto na fotografia nº 35. 
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Fotografia n° 35-   Exaustor para o minimização do impacto da umidade na edificação (laboratório) 

 

Nota-se no quadro nº 43 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “C”, todos os requisitos avaliados para o 

critério durabilidade dos produtos possui algum grau de aderência para as fases do 

ciclo de vida do produto edificação  

No quadro nº 44 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade de serviço de bens 

e serviços às práticas avaliativas da organização “C” relativa a cada uma das fases do 

ciclo de vida do produto edificação. 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 6- INTENSIDADE DE SERVIÇO DE BENS E 
SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C4.R1 - Revisão do 
catálogo de serviços, 
visando a ajustar o 
quantitativo de ponto das 
unidade técnicas de 
serviços referentes a cada 
serviço. 

5   4   2     4   4   

DE.C4.R2 – Revisão 
periódica do catálogo de 

2     2     2     5   5   
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serviços contratados, de 
modo a cumprir as metas 
sem prejudicar os serviços 
a serem executados. 

DE.C4.R3- Elaboração de 
um plano de limpeza e 
conservação para as 
edificações e áreas, 
inclusive, em relação ao 
uso dos insumos para 
execução do serviço. 

5   2     2     2     2     

DE.C4.R4 - Produção de 
informativos referentes a 
temas socioambientais, 
experiências bem-
sucedidas e progressos 
alcançados pela instituição 
na gestão de serviços. 

5   5   5   5   5   

DE.C4.R5 - Exigência de 
seguro garantia para 
edificação. 

2     2     2     5   5   

Quadro n° 44 - Aderência do critério intensidade de serviço de bens e serviços da Organização C 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “C” o requisito DE.C4.R1  é praticado de forma integral na avaliação 

da ecoeficiência na fase de concepção. Já nas fases de contratação, uso e demolição 

há alta aderência do requisito às práticas da organização. Na fase de construção, o 

requisito é praticado de forma insuficiente. 

 No que se refere aos DE.C4.R2 e DE.C4.R5 ocorre uma baixa aderência dos 

requisitos, tendo em vista suas utilizações insuficientes na avaliação da ecoeficiência 

nas fases de concepção, contratação e construção. Sendo que, nas fases de uso e 

demolição, esses requisitos são praticados de forma integral.  

 No que diz respeito ao requisito DE.C4.R3, o gestor entrevistado respondeu que 

há uma prática integral do requisito na fase concepção, entretanto há baixa aderência 

deste nas fases restantes do ciclo de vida.  

Relativamente ao requisito DE.C4.R4 e DA.C1.R5, observa-se uma prática 

integral para todas as fases do ciclo de vida do produto edificação. 

A constatação de que os requisitos DE.C4.R1, DE.C4.R2, DE.C4.R3 e DE.C4.R4 

em pelo menos em uma das fases do ciclo de vida como de alta ou altíssima aderência 

às ações de avaliação da ecoeficiência das edificações da instituição  enfatiza 
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adesividade destacada ou integral com o modelo, mas também a necessidade de 

adequação de parte das ações de sustentabilidade institucional a determinados 

normativos que alcançam a organização “C’ em decorrência de sua natureza de 

entidade de direito público interno. São eles os já citados na avaliação de outros 

requisitos: 

 Lei federal n° 12.349/2010 - Altera as Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, 

8.958, de 20 de dezembro de 1994, e 10.973, de 2 de dezembro de 2004; e revoga 

o § 1o do art. 2o da Lei no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006. 

 Decreto federal n° 7.746/2012 - Regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela 

administração pública federal, e institui a Comissão Interministerial de 

Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP. 

 Instrução Normativa nº 10/2012 – Estabelece regras para elaboração dos Planos de 

Gestão de Logística Sustentável de que trata o art. 16, do Decreto nº 7.746, de 5 de 

junho de 2012, e dá outras providências. 

No que diz respeito ao requisito DE.C4.R5,  o gestor entrevistado respondeu que 

era praticado de forma destacada na avaliação da ecoeficiência nas fases de 

concepção, contratação, construção e uso do ciclo de vida. Para a fase de demolição, 

este requisito não foi aplicável.  

É necessário atentar que o alto grau de aderência do requisito DE.C4.R5 às 

rotinas de avaliação da ecoeficiência da corporação, em duas de cinco fases do ciclo de 

vida do produto edificação, está vinculada com expediente normativo determinado pele 

Estatuto de Licitações, que no art. 56 estabelece que ao alvedrio da autoridade 

competente, em cada caso, e desde que assegurado no edital, poderá ser imposto a 

prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compra, sendo a categoria 

seguro-garantia uma das modalidades permitidas. 

Nota-se no quadro nº 44 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “C”, todos os requisitos avaliados para o 

critério intensidade de serviço de bens e serviços possui algum grau de aderência para 

as fases do ciclo de vida do produto edificação  
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5.2.1.3.3 Critérios e Requisitos da Dimensão Social  

 

 

No quadro nº 45 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério educação dos consumidores 

para uso racional dos recursos às práticas avaliativas da organização “C” relativa a 

cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 7– EDUCAÇÃO DOS CONSUMIDORES PARA 
USO RACIONAL DOS RECURSOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DS.C1.R1 - Implantação 
de ações para a 
participação de 
colaboradores em ações 
voltadas para 
racionalização de uso dos 
recursos disponíveis. 

5   5   5   5   5   

DS.C1.R2 - Realização de 
campanhas, oficinas, 
palestras e exposições de 
sensibilização das práticas 
sustentáveis para os 
colaboradores com 
divulgação por meio da 
intranet, cartazes, 
etiquetas e informativos. 

5   5   5   5   5   

DS.C1.R3 - Orientação dos 
usuários quanto ao uso e 
manutenção da edificação. 

5   5   5   5   5 

Quadro n° 45 - Aderência do critério educação dos consumidores para uso racional dos recursos da 
Organização C 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “C” os requisitos DS.C1.R1; DS.C1.R2 e DS.C1.R3  são praticados 

de forma integral na avaliação da ecoeficiência em todas as fases do ciclo de vida do 

produto edificação. 

A observância integral deste 03 (três) requisitos nos padrões de avaliação da 

ecoeficiência das edificações da entidade é vinculada com a determinação aos órgãos 
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públicos do poder executivo federal, disposta na Instrução Normativa SLTI/MP nº 

10/2012, que indica preceitos para concepção dos Planos de Gestão de Logística 

Sustentável. Em virtude da aplicação deste normativo, o instituto necessita estabelecer 

meios de monitoramento e avaliação, que permitam a entidade estabelecer práticas de 

sustentabilidade que inclua a participação de colaboradores. 

Especificamente quanto ao requisito DS.C1.R3, se verificou, como produto desta 

prática de avaliação, a implantação de ações de coleta seletiva como uma ferramenta 

da orientação dos usuários quanto ao uso e manutenção da edificação, conforme 

ilustrado na fotografia nº 36. 

 

 

Fotografia n° 36 -  Evidência de implantação de prática de coleta seletiva 

Nota-se no quadro nº 45 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “C”, todos os requisitos avaliados para o 

critério educação dos consumidores para o uso racional dos recursos possui algum 

grau de aderência para as fases do ciclo de vida do produto edificação  

No quadro nº 46 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério legalidade dos processos às 
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práticas avaliativas da organização “C” relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 8– LEGALIDADE DOS PROCESSOS 
Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DS.C2.R1 - Execução de 
ações de gestão como 
foco na avaliação 
permanente das 
contratações e 
subcontratações de obras 
de construção civil. 

2     4   2     5   4   

DS.C2.R2 - Execução de 
ações de gestão, com foco 
em avaliação permanente 
das condições contratuais, 
tendo como meta a busca 
do menor custo possível 
para atender às 
necessidades da 
instituição, sem prejudicar 
as metas programadas. 

2     4   3   4   5   

DS.C2.R3- 
Preferencialidade nas 
compras de bens 
reciclados ou recicláveis 
com observação dos 
critérios de 
sustentabilidade dos 
materiais. 

2     5   4   5   4   

DS.C2.R4- Exigência da 
comprovação de origem 
das madeiras quando da 
aquisição de bens e na 
contratação de obras e 
serviços. 

2     3   4   5   4   

DS.C2.R5- Padronização 
dos processos de gestão, 
fiscalização e 
conformidade de contratos 
de construção civil. 

4   2     5   5   5   

Quadro n° 46 - Aderência do critério legalidade dos processos da Organização C 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “C” o requisito DS.C2.R1 é praticado de forma insuficiente na 

avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção e construção. Já nas fases de 

contratação, uso e demolição o requisito é praticado de forma destacada ou integral. 



336 
 

 
 

Mesmo que baixa para as fases concepção e construção, a aderência alta e 

altíssima do requisito DS.C2.R1, para as demais fases, está relacionada com a 

imposição estabelecida na Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, que regulamenta o art. 

37, inciso XXI, da Constituição Federal e institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública. O Estatuto de Licitações determina em seu art. 67 que a 

execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

organização. 

 No que se refere ao DS.C2.R2 ocorre uma baixa aderência do requisito, tendo 

em vista sua utilização insuficiente na avaliação da ecoeficiência na fase de concepção. 

Nas fases de contratação, uso e demolição o requisito é praticado de forma destacada 

ou integral. Somente para a fase de construção o requisito é praticado parcialmente.  

Sobre o requisito DS.C2.R2, mais uma vez, prevalece a imperatividade da Lei de 

Licitações para explicar o fato do requisito ser, em 03( três) das 05 (cinco) fases do ciclo 

de vida, praticado de forma destacada ou integral na avaliação da ecoeficiência das 

edificações da instituição. 

 No que diz respeito ao requisito DS.C2.R3, o gestor entrevistado respondeu que 

há baixa aderência às práticas da organização na fase de concepção. Mas há alta ou 

altíssima aderência nas fases restantes.  

Relativamente ao requisito DS.C2.R4, há uma prática insuficiente durante a 

concepção. Na contratação, o requisito é praticado de forma parcial. Há alta ou 

altíssima aderência às práticas da organização nas fases de construção, uso e 

demolição.  

Quanto aos requisito DS.C2.R3 e, especialmente, em relação ao DS.C2.R4 se 

constata uma necessidade de evolução, em virtude do Decreto nº 7.746, de 5 de junho 

de 2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

estabelecer que devem ser observados critérios e práticas para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração 

pública federal, incluindo a aquisição de materiais e contratações de obras e serviços 

de engenharia. 
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Por último, o requisito DS.C2.R5 tem alta aderência na fase concepção, porém 

baixa aderência na fase contratação. Nas fases construção, uso e demolição o requisito 

é praticado de forma integral pela organização. 

Os níveis de aderência às práticas de avaliação da entidade, igualmente, estão 

vinculados às imposições legais e normativas. Aqui podem ser citados: 

 Instrução Normativa SEGES nº 05, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as 

regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de 

execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 

fundacional. 

 Resolução CONAMA nº 307/2002 – Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 

para a gestão dos resíduos da construção civil.   

 Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010  Dispõe sobre os 

critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de 

serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional e dá outras providências. 

 Nota-se no quadro nº 46 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “C”, todos os requisitos avaliados para o 

critério legalidade dos processos possui algum grau de aderência para as fases do ciclo 

de vida do produto edificação  

 

 

5.2.1.4 Análise da Organização do Programa Nuclear Brasileiro “D”  

 

 

A organização “D” do Programa Nuclear Brasileiro possui sede no Estado do Rio 

de Janeiro. Têm 45 anos de existência. Conta com uma força de trabalho de 400 

servidores públicos ativos. É dotada de personalidade jurídica de direito público, com 

competências e atribuições estabelecidas em marco legal e normativo vigente, quanto 

as ações que deve executar e promover. Trata-se de uma instituição que iniciou a 06 

anos a implementação da gestão sustentável e ecoeficienciente em suas obras 

públicas. 
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As edificações que serviram de base para a investigação realizada estão 

localizadas na Cidade do Rio de Janeiro, acabadas e em uso. As construções se 

referem a 33 prédios de 01 e 02 andares com uma quantidade indeterminada de salas, 

em decorrência da possiblidade de movimentação de divisórias para a composição 

flexível dos ambientes. 

A entrevista foi realizada junto ao agente público responsável pela área de 

manutenção e infraestrutura da organização. Lhe foi exposto, durante o processo da 

entrevista, o tempo médio estimado para as inquirições, os procedimentos para a 

coletagem dos dados, os objetivos e as possíveis aplicações do estudo como parte 

integrante de uma pesquisa de doutorado. 

Tendo em vista que, além do gerenciamento das perguntas durante a entrevista, 

houve a necessidade de se coletar evidências documentais e fotográficas, a ação de 

pesquisa ocorreu em vários dias alternados durante os de meses de novembro de 2017 

e junho de 2018. 

 

 

5.2.1.4.1 Critérios e Requisitos da Dimensão Ambiental 

 

 

No quadro nº 47 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério dispersão de tóxicos às 

práticas avaliativas da organização “D” relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 1  - DISPERSÃO DE TÓXICOS 
Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DA.C1.R1 - Utilização de 
sistema de informação 
para avaliação dos riscos 
da obras ligados a 
dispersão de partículas em 
emissões tóxicas. 

5   4   4   4   4   

DA.C1.R2 - Lavagem dos 
pneus dos veículos na 
saída da obra evitando que 
a lama e outros poluentes 
sejam espalhadas pela rua 

NA    NA    NA    NA    NA    
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e ao secar se transformem 
em poeira. 
 

DA.C1.R3 - Proteção dos 
locais de armazenamento 
de materiais e resíduos em 
pó, evitando que sejam 
carregados pelas chuvas 
ou espalhados pelo vento, 
e executar serviços de 
demolição com barreiras 
físicas, como redes de 
proteção ou jogando água 
de reuso. 

5   4   4   5   5   

DA.C1.R4 - Análise da 
qualidade de materiais e 
qualidade de componentes 
que envolva a emissão de 
substâncias nocivas à 
camada de ozônio. 

4   3   4   4   4   

DA.C1.R5 - Uso de 
materiais com baixo índice 
de toxicidade, inclusive, na 
sua fase de reciclagem. 

3   3   3   3   4   

Quadro n° 47 - Aderência do critério dispersão de tóxicos da Organização D 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “D”, os requisitos DA.C1.R1 e DA.C1.R3  são praticados de forma 

destacada ou integral na avaliação da ecoeficiência em todas as fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

Notadamente, quanto ao requisito DA.C1.R1, seu altíssimo grau de aderência, 

na fase de concepção e alto grau de aderência para as fases de contratação, 

construção, uso e demolição, está relacionado com a necessidade de observação da 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União e alinhamento às determinações 

normativas do Ministério do Planejamento, como a Instrução Normativa SEGES nº 

05/2017 em relação ao tema gestão de risco. 

É preciso considerar que a Corte de Contas vem ao longo da última década 

construindo uma sólida jurisprudência sobre a necessidade de avaliação de riscos, 

inclusive em obras públicas. 

 No que se refere ao DA.C1.R2 , não há aplicabilidade do requisito em nenhuma 

fase.  
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Em relação ao requisito DA.C1.R3, seu altíssimo grau de aderência às ações de 

avaliação da ecoeficiência das edificações da entidade, nas fases de concepção uso e 

demolição, está vinculada as práticas organizacionais de proteção dos locais de 

armazenamento e manipulação de materiais. Esta atividade é necessária, tendo em 

vista que a instituição possui em seu catálogo de materiais alguns itens classificados 

como periculosos e, se não bem geridos, possuem potencial de produzir significativo  

dano ambiental.   

A seguir a fotografia nº 37 mostra a blindagem de uma das paredes de uma das 

edificações para a proteção de um dos locais  de armazenamento e manipulação de 

materiais. 
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Fotografia n° 37 - Blindagem de parede para proteção do armazenamento e uso de materiais 

 

No que diz respeito ao requisito DA.C1.R4, o gestor entrevistado respondeu que 

há alta aderência às práticas da organização nas fases concepção, construção, uso e 

demolição. Já na fase de contratação o requisito é praticado de forma parcial.  

 A prática destacada deste requisito, que se refere a análise da qualidade dos 

materiais e seus componentes, na execução da avaliação da ecoeficiência, em 04 

(quatro) fases do ciclo de vida, é importante pois algumas edificações utilizam materiais 

em sua estrutura que ainda não foram inventariados para substituição por similares de 

menor impacto ambiental. Tomemos como evidência da necessidade deste 

monitoramento, por exemplo, o fato de um dos prédios utilizarem poliuretano para o 

isolamento de suas paredes, de acordo com o que pode ser visto nas fotografias nº 38 

e nº 39, que mostram os lados interno e externo da edificação. 

 

 

Fotografia n° 38 - Paredes com isolamento de poliuretano – visão externa 
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Fotografia n° 39 - Paredes com isolamento de poliuretano – visão interna 

 

Relativamente ao requisito DA.C1.R5, observa-se que este apresentou prática 

parcial nas fases concepção, contratação, construção e uso. Somente na fase de 

demolição o requisito foi praticado de forma destacada. 

O alto grau de aderência do requisito DA.C1.R5 às ações de avaliação da 

ecoeficiência das edificações da organização, na fase de demolição, está relacionado 

como o fato de muitos edificações estarem em um estado de conservação inadequado 

pela ausência de recursos orçamentários e financeiros para sua efetiva manutenção e 

pelo fato de em sua composição estarem presentes materiais considerados 

inadequados ao meio ambiente. Veja a fotografia nº 40 a seguir.  

Assim, se faz necessário a avaliação dos materiais que compõem a edificação, 

seu índice de toxicidade e suas possibilidades de reciclagem principalmente para a fase 

de demolição do ciclo de vida. 
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Fotografia n° 40 -  Edificação com cobertura com material considerados inadequados ao meio ambiente. 

 

No quadro nº 48 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério utilização sustentável dos 

recursos renováveis às práticas avaliativas da organização “D” relativa a cada uma das 

fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 2 UTILIZAÇÃO SUSTENTÁVEL DOS 
RECURSOS RENOVÁVEIS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DA.C2.R1 - Substituição de 
torneiras tradicionais por outras 
de baixo fluxo com 
temporizadores que reduzam o 
desperdício de água. 

4   NA    4   4   NA    

DA.C2.R2 - Realização de 
campanhas de conscientização a 
fim de evitar desperdícios, 
principalmente em prédios que 
ainda não tenham realizado 
mudanças em seus sistemas 
hidráulicos. 

3   NA    NA    3   NA    
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DA.C2.R3 - Substituição das 
bacias sanitárias antigas e em 
uso por bacias novas, que são 
projetadas e concebidas para 
escoamento com pouco volume 
de água e com possibilidade de 
reutilização. 

4   NA    4   4   NA    

DA.C2.R4 - Substituição 
de  condicionadores de ar 
centrais com condensação à água 
por sistemas com condensação a 
ar. 

4   NA    4   4   4   

DA.C2.R5 - Implantação de 
sistemas de monitoramento do 
consumo de água para identificar, 
de forma tempestiva, ocorrência 
de vazamentos em instalações 
hidráulicas. 

5   NA    2     2     NA    

DA.C2.R6 - Criação de sistemas 
de captação da água da chuva. 

5   NA    2     2     NA    

DA.C2.R7 - Edição e distribuição 
entre os usuários de cartilha 
sobre o abastecimento de água. 

2     NA    2     2     NA    

DA.C2.R8 - Criação e divulgação 
do disque vazamento de água. 

2     NA    2     2     NA    

DA.C2.R9 - Utilização, onde for 
aplicável, de poço artesiano com 
o uso de um conjunto moto 
bomba de maior eficiência e 
vazão, para compensar 
acréscimos de área construída 
sem aumentar demanda 
contratada junto à concessionária 
de abastecimento. 

NA    NA    NA    NA    NA    

DA.C2.R10 - Implantação de 
programa de revisão semestral do 
tipo de manutenção preventiva de 
todas as instalações sanitárias. 

4   NA    4   4   NA    

Quadro n° 48 - Aderência do critério utilização sustentável dos recursos renováveis da Organização D 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “D” os requisitos DA.C2.R1; DA.C2.R3 e DA.C2.R10 são praticados 

de forma destacada na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, construção 

e uso. Já nas fases de contratação e demolição não há aplicabilidade para a utilização 

destes requisitos. 

O fato do requisito DA.C2.R1 ser praticado nas ações de avaliação da 

ecoeficiência da corporação de forma destacada nas fases de concepção, construção e 

uso já resultou em impacto positivo nas ações de sustentabilidade, tendo em vista os 

últimos programas de substituição de torneiras tradicionais por outras de baixo fluxo 
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com temporizadores que reduzam o desperdício de água, conforme evidenciado na 

fotografia nº 41. 

 

 

Fotografia n° 41 - Torneiras tradicionais por outras de baixo fluxo com temporizadores 

 

No que se refere ao DA.C2.R2 ocorre uma prática parcial do requisito nas fases 

concepção e uso. Nas fases restantes, o requisito não é aplicável. Mesmo que a 

aderência do requisito às ações de avaliação da ecoeficiência da edificação ocorra 

somente em duas fases ciclo de vida e em grau mediano, sua prática é preponderante 

pois os prédios ainda não passaram por mudanças em seus sistemas hidráulicos, 

sendo necessário a realização de campanhas de conscientização a fim de evitar 

desperdício. A evidencia da antiguidade do sistema hidráulico da edificação pode ser 

observada na fotografia nº 42. 
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Fotografia n° 42 - Caixa de água: representação de antiguidade do sistema hidráulico. 

 

 Especialmente em relação ao requisito DA.C2.R3, o alto grau de aderência do 

requisito às atividades de avaliação da ecoeficiência das edificações da entidade 

resultou na substituição das bacias sanitárias antigas por bacias novas, que são 

projetadas e concebidas para escoamento com pouco volume de água, e na instalação 

de descargas com controle de volume de água, conforme demonstrado pela fotografia 

nº 43. 
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Fotografia n° 43 - Bacias sanitárias e descargas com controle de volume de água. 

 

No que diz respeito ao requisito DA.C2.R4, o gestor entrevistado respondeu que 

há alta aderência às práticas da organização nas fases concepção, construção, uso e 

demolição. Apenas na fase de contratação, o requisito não possui aplicabilidade. 

Relativamente aos requisitos DA.C2.R5 e DA.C2.R6, observa-se que estes 

apresentaram o mesmo resultado na opinião do entrevistado, a saber: uma altíssima 

aderência às práticas de avaliação da ecoeficiência na fase de concepção. Enquanto o 

requisito não é aplicável nas fases contratação e demolição, além de ser praticado de 

forma insuficiente nas fases construção e uso.  
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Os requisitos DA.C2.R7 e DA.C2.R8 apresentam baixa aderência nas fases de 

concepção, construção e uso, não sendo aplicáveis nas fases restantes.   Por 

último, o requisito DA.C2.R9 não é aplicável para nenhuma etapa nas avaliações da 

ecoeficiência realizadas por essa organização. 

Em relação do o requisito DA.C2.R10, o entrevistado respondeu que  a 

implantação de programa de revisão semestral do tipo de manutenção preventiva de 

todas as instalações sanitárias é praticada de forma destacada na fase de concepção, 

construção e uso. Já para as fases de contratação e demolição o gestor entendeu que o 

requisito não era praticado pelo organização. 

A avaliação da constante da revisão do tipo de manutenção preventiva é 

necessária, por conta envelhecimento das instalações sanitárias e dos sensores de 

presença dos mictórios para o controle do fluxo de descarga de água, conforme 

evidenciado na fotografia nº 44. 

 

 

Fotografia n° 44 - Sensores de presença dos mictórios. 
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5.2.1.4.2 Critérios de Requisitos da Dimensão Econômica  

 

 

No quadro nº 49 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade dos materiais dos 

bens e serviços às práticas avaliativas da organização “D” relativa a cada uma das 

fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 3– INTENSIDADE DOS MATERIAIS DOS 
BENS E SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C1.R1 - Programação 
de práticas de melhor 
utilização dos materiais. 

3   NA    NA    2     NA    

DE.C1.R2 - Implantação 
de sistema de 
monitoramento de 
consumo de materiais. 

3   NA    2     2     NA    

DE.C1.R3 - Realização de 
campanha de utilização 
consciente dos materiais, 
visando a redução de 
consumo. 

2     NA    2     2     NA    

DE.C1.R4 - Franquear 
acesso aos materiais 
somente para pessoas 
autorizadas, mediante 
solicitação de senhas de 
acesso. 

4   NA    4   4   NA    

DE.C1.R5 - Realização de 
inventário de bens e 
materiais da instituição e 
identificação de similares 
de menor impacto 
ambiental para 
substituição. 

2     NA    2     2     NA    

Quadro n° 49 - Aderência do critério intensidade dos materiais dos bens e serviços da Organização D 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “D”, o requisito DE.C1.R1  é praticado de forma parcial na avaliação 

da ecoeficiência na fase de concepção. Já nas fases contratação, construção e 

demolição não há aplicabilidade para a utilização deste requisito. Durante o uso, o 

requisito é praticado de forma insuficiente.   
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Em relação ao DE.C1.R1, se constatou a necessidade de se aprimorar o 

indicado pelo requisito, em relação a programação de práticas para uma melhor 

utilização dos materiais disponíveis, com o já previsto pelo Plano de Gestão da 

Logística Sustentável da organização  

No que se refere ao DE.C1.R2, ocorre uma prática parcial do requisito na 

avaliação da ecoeficiência na fase de concepção. Nas fases contratação e demolição, o 

requisito não é aplicável. Durante as fases de construção e uso o requisito tem baixa 

aderência às práticas da instituição.  

 Muito semelhantes ao DE.C1.R2, os requisitos DE.C1.R3 e DE.C1.R5 não são 

aplicáveis nas fases contratação e demolição e são praticados de forma insuficiente nas 

fases concepção, construção e uso.  

 No que diz respeito ao requisito DE.C1.R4, o gestor entrevistado respondeu que 

este era praticado de forma destacada nas fases concepção construção e uso. Não 

sendo aplicado nas fases restantes.  

Em relação ao indicado pelos requisitos DE.C1.R2, DE.C1.R3, DE.C1.R4 e 

DE.C1.R5, igualmente ao requisito DE.C1.R1, se percebe a utilidade de maior 

engajamento com o PLS da instituição. 

A fotografia nº 45 retrata o capítulo do PLS que trata do Plano de Ações 

Sustentáveis, incluindo as premissas quanto a gestão dos materiais. 
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Fotografia n° 45 - Capítulo de PLS que trata do plano de ações sustentáveis incluindo a gestão de 

materiais. 

 

Nota-se no quadro nº 49 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “D”, nenhum dos requisitos avaliados para 

o critério intensidade dos materiais dos bens e serviços é aplicável nas fases de 

contratação e demolição. 

No quadro nº 50 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade energética de bens 

e serviços às práticas avaliativas da organização “D” relativa a cada uma das fases do 

ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 4– INTENSIDADE ENERGÉTICA DE BENS E 
SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C2.R1 - Substituir os 
aparelhos de ar-condicionado 
antigos por outros mais modernos 
e eficientes, consumindo menos 
energia, ou por um sistema de ar-
condicionado central. 

4   NA    3   4   NA    

DE.C2.R2 - Redução do consumo 
de ar-condicionado por meio da 
otimização e implantação de um 
plano de utilização dos sistemas 
de ar-condicionado, considerando 
a sazonalidade do consumo. 

2     NA    2     2     NA    

DE.C2.R3 - Substituição de 
lâmpadas com baixa eficiência 
energética por outras mais 
modernas e eficientes, com 
menor consumo de energia 
elétrica. 

4   NA    2     4   NA    

DE.C2.R4 - Programação de 
campanhas de conscientização 
na utilização da energia elétrica 
nas edificações, como o 
desligamento dos 
condicionadores de ar e da 
iluminação nos ambientes 
desocupados, dos equipamentos 
de informática ao final do 
expediente. 

2     NA    2     2     NA    

DE.C2.R5- Aperfeiçoamento da 
iluminação natural dos espaços 
sem prejudicar as atividades. 

5   NA    5   5   NA    
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DE.C2.R6- Instalação de 
sensores de presença em locais 
de trânsito de pessoas. 

4   NA    4   3   NA    

DE.C2.R7- Elaboração de estudo 
para viabilizar o uso dos 
geradores de emergência de 
forma a aperfeiçoar o seu uso, a 
fim de atender ao horário de 
ponta (17h30 às 20h30). 

2     NA    NA    NA    NA    

DE.C2.R8- Programação da 
utilização dos geradores 
existentes para evitar a 
ultrapassagem da demanda 
contratada. Serão acionados 
através do controlador de 
demanda quando necessário. 

NA    NA    NA    NA    NA    

DE.C2.R9- Desligar lâmpadas, 
monitores, equipamentos 
diversos durante o horário de 
almoço. 

1    NA    NA    1    NA    

Quadro n° 50 - Aderência do critério intensidade energética de bens e serviços da Organização D 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “D” o requisito DE.C2.R1  é praticado de forma destacada na 

avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção e uso. Já nas fases de contratação 

e demolição não há aplicabilidade para a utilização deste requisito. Na fase de 

construção, o requisito é praticado de forma parcial. A incorporação positiva do requisito 

às ações de avaliação da ecoeficiência na unidade nas fase de concepção, construção 

e uso pode ser evidenciado pela substituição dos aparelhos de ar-condicionado antigos 

por outros mais modernos e eficientes, consumindo menos energia, conforme fotografia 

nº 46, que retrata o projeto de retrofit dos equipamentos de refrigeração. 
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Fotografia n° 46 - Retrofit dos equipamentos de refrigeração 

 

No que se refere aos DE.C2.R2 e DE.C2.R4 ocorre uma baixa aderência dos 

requisitos, tendo em vista suas utilizações insuficientes na avaliação da ecoeficiência 

nas fases de concepção, construção e uso. O requisito não é aplicável nas fases 

restantes do ciclo de vida. Neste caso, se observa a necessidade de alinhamento entre 

as práticas de avaliação da ecoeficiência das edificações e a modelagem de avaliação 

prevista no Plano de Gestão de Logística Sustentável da unidade. 

 No que diz respeito ao requisito DE.C2.R3, o gestor entrevistado respondeu que 

há alta aderência às práticas da organização nas fases de concepção e uso. Nas fases 

de contratação e demolição o requisito não é aplicável. Durante a construção há uma 

insuficiente prática do requisito. Mesmo com uma prática destacada somente em duas 

fases do ciclo de vida a organização vem substituindo as lâmpadas com baixa eficiência 

energética por outras mais modernas e eficientes, com menor consumo de energia 

elétrica, de acordo com a fotografia nº 47. 
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Fotografia n° 47 -  Lâmpadas com maior eficiência energética 

 

Relativamente ao requisitos DE.C2.R5, observa-se que este apresentou prática 

integral durante as fases concepção, construção e uso, não havendo aplicabilidade para 

as outras fases. Em relação a este requisito de avaliação, a consequência de seu uso 

está no aperfeiçoamento da iluminação natural dos espaços, em conformidade com o 

mostrado nas fotografia nº 48 e nº 49. 
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Fotografia n° 48 - Aperfeiçoamento da iluminação natural dos espaços – sala 1. 

 

 

Fotografia n 49 - Aperfeiçoamento da iluminação natural dos espaços – sala 2. 
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O requisito DE.C2.R6 tem aderência alta nas fases de concepção e construção, 

mas é praticado de forma parcial durante o uso. O requisito não tem aplicabilidade para 

as fases contratação e demolição. A aderência mediana deste requisito na fase de uso 

da edificação, igualmente, demonstra a necessidade da instituição adequar as práticas 

de avaliação de ecoeficiência da entidade aos indicadores impostos pelo Plano de 

Gestão de Logística Sustentável da organização.  

Em relação ao requisito DE.C2.R7, não há aplicabilidade nas fases contratação, 

construção, uso e demolição, sendo apenas insuficientemente praticado na fase 

concepção. A fotografias nº 50 e  nº 51 mostram que, embora a organização use 

lâmpadas eficiente, um antigo medidor de consumo de energia elétrica ilustra a 

necessidade da organização aumentar o grau de aderência do requisito às práticas da 

instituição, considerando que ainda não foi efetivado estudo para viabilizar o uso dos 

geradores de emergência de forma a aperfeiçoar o seu uso, a fim de atender ao horário 

de ponta de consumo (17h30 às 20h30). 

 

 

Fotografia nº 50 - Lâmpadas de menor consumo de energia elétrica. 
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Fotografia n° 51 - Sistema de medição de controle de consumo de energia elétrica.  

 

O requisito DE.C2.R8 não é aplicável para nenhuma fase do ciclo de vida nas 

avaliações da ecoeficiência realizadas por essa organização. 

Por último, o requisito DE.C2.R9 não é quase praticado nas fases concepção e 

uso. Nas fases restantes o requisito não é aplicável.  

Os temas propostos pelos requisitos DE.C2.R8 e DE.C2.R9 necessitam ser 

incorporados ao sistema de avaliação da ecoeficiência das edificações da organização, 

tendo em vista a necessidade de alinhamento aos indicadores do PLS, conforme ilustra 

a fotografia nº 52. 
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Fotografia n° 52 - Capítulo de PLS que trata dos indicadores para o consumo de energia elétrica  

 

Nota-se no quadro nº 50 que, de acordo com o representante entrevistado da 

organização do Programa Nuclear Brasileiro “D”, nenhum dos requisitos avaliados para 

o critério intensidade energética de bens e serviços é aplicável nas fases de 

contratação e demolição. Se observa aqui um ligeiro descompasso com o atual marco 

brasileiro sobre licitações e contratos, onde todo o conjunto da estrutura normativa 

aponta para a necessidade das contrações incluírem critérios de sustentabilidade das 

edificações ainda na fase de planejamento da contratação da obra ou reforma. 

No quadro nº 51 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério durabilidade dos produtos às 

práticas avaliativas da organização “D” relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação.  

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 5– DURABILIDADE DOS PRODUTOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C3.R1 - Investimento 
em materiais de maior 
tempo de vida útil, 
buscando a redução do 
tempo de manutenção. 
 

1    NA    NA    1    NA    

DE.C3.R2 - Investimento 1    NA    NA    1    NA    
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em produtos cujo processo 
produtivo envolva 
tecnologias limpas e 
sustentáveis. 

DE.C3.R3 - Análise do 
retorno de investimento em 
produtos sustentáveis. 

1    NA    NA    1    NA    

DE.C3.R4 - Mapeamento 
dos agentes ambientais 
agressivos que podem 
encurtar o tempo de vida 
útil do produto. 

1    NA    NA    1    NA    

DE.C3.R5 - Utilização de 
ferramenta para o controle 
da umidade em todas as 
suas formas, incluindo: 
água de chuva, umidade 
relativa e condensação. 

NA    NA    NA    NA    NA  

Quadro n° 51 - Aderência do critério durabilidade dos produtos da Organização D 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “D” os requisitos DA.C2.R1; DA.C2.R2; DA.C2.R3 e DA.C2.R4 não 

são quase praticados na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção e uso. Já 

nas fases de contratação, construção e demolição não há aplicabilidade para a 

utilização destes requisitos nos processos de avaliação da entidade. 

O requisito DA.C2.R5 não é aplicável em nenhuma fase do ciclo de vida nas 

avaliações da ecoeficiência realizadas por essa organização. 

Essa baixíssima aderência ou ausência de aplicabilidade dos requisitos às 

atividades de avaliação da ecoeficiência das edificações da organização está em 

descordo com o Plano de Gestão da Logística Sustentável da instituição e com a 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 10/2012, que estabelece regras para elaboração dos 

Planos de que trata o art. 16, do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012. 

Ademais, a fotografia nº 53 abaixo, que retrata as condições de um dos prédios 

do complexo, ilustra a utilidade de incorporação dos requisitos, relativo ao critério 

durabilidade de produtos, às práticas de avaliação da ecoeficiência da corporação, pois 

estes poderiam contribuir para que a instituição pudesse verificar ao longo do ciclo de 

vida das edificações se vem: (1) realizando investimentos em materiais de maior tempo 

de vida útil e cujo processo produtivo envolva tecnologias limpas e sustentáveis; (2) 

analisando o retorno de investimento em produtos sustentáveis; (3) mapeamento os 
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agentes ambientais agressivos que podem encurtar o tempo de vida útil do produto 

edificação; e (4) utilizando ferramenta para o controle da umidade dos prédios em todas 

as suas formas. 

 

 

Fotografia n° 53 - Retratação das condições de um dos prédios do complexo. 

 

No quadro nº 52 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade de serviço de bens 

e serviços às práticas avaliativas da organização “D” relativa a cada uma das fases do 

ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 6- INTENSIDADE DE SERVIÇO DE BENS E 
SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C4.R1 - Revisão do 
catálogo de serviços, 
visando a ajustar o 
quantitativo de ponto das 
unidade técnicas de 
serviços referentes a cada 
serviço. 

4   4   NA    NA    NA    

DE.C4.R2 – Revisão 
periódica do catálogo de 
serviços contratados, de 
modo a cumprir as metas 
sem prejudicar os serviços 
a serem executados. 
 
 
 

4   4   NA    NA    NA    
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DE.C4.R3- Elaboração de 
um plano de limpeza e 
conservação para as 
edificações e áreas, 
inclusive, em relação ao 
uso dos insumos para 
execução do serviço. 

4   NA    NA    4   NA    

DE.C4.R4 - Produção de 
informativos referentes a 
temas socioambientais, 
experiências bem-
sucedidas e progressos 
alcançados pela instituição 
na gestão de serviços. 

1    NA    NA    1    NA    

DE.C4.R5 - Exigência de 
seguro garantia para 
edificação. 

2     NA    NA    2     NA    

Quadro n° 52 - Aderência do critério intensidade de serviço de bens e serviços da Organização D 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “A” os requisitos DE.C4.R1 e DE.C4.R2 são praticados de forma 

destacada na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção e contratação. 

construção e uso. Nas fases restantes não há aplicabilidade para a utilização destes 

requisitos. 

As práticas dos requisitos DE.C4.R1 e DE.C4.R2, em um alto grau de aderência 

nas duas primeiras fases do ciclo de vida, estão relacionados as novas imposições 

normativas trazidas pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 

2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de 

serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

Quanto a não aplicabilidade dos requisitos DE.C4.R1 e DE.C4.R2 nas demais 

fases, se constata uma inobservância ao dispositivo normativo citado no parágrafo 

anterior. 

 No que se refere ao DE.C4.R3 ocorre uma alta aderência do requisito na 

avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção e uso. De forma semelhante aos 

requisitos DE.C4.R1 e DE.C4.R2, para o  DE.C4.R3 a organização “D” considera não 

haver aplicabilidade para utilização deste requisito em seus processo de avaliação nas 

fases contratação, construção e demolição. 
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Especificamente em relação ao requisito DE.C4.R3, se observou que sua alta 

aderência na fase uso às práticas de avaliação da ecoeficiência da organização 

resultou na elaboração de um plano de limpeza e conservação para as edificações e 

áreas externas, com resultados positivos, conforme fotografia nº 54.  

  

 

Fotografia n° 54 - Resultados da conservação das áreas externas das edificações. 

 

No que diz respeito ao requisito DE.C4.R4, o gestor entrevistado respondeu que 

não era quase praticado nas fases de concepção e uso, sendo inaplicável nas outras 

fases. O que representa um desalinhamento com o disposto no Plano de Gestão da 

Logística Sustentável sobre o assunto. 

Relativamente ao requisito DE.C4.R5, observa-se que este apresentou baixa 

aderência às práticas da organização nas fases de concepção e uso. Para as fases de 

contratação, construção e demolição, o requisito não é aplicável.  

É preciso observar que o baixo grau e não aplicabilidade de aderência do 

requisito DE.C4.R5 às práticas de avaliação da ecoeficiência da organização as fases 

do ciclo de vida do produto edificação, está desacordo com dispositivo legal 
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estabelecido pela Lei nº 8.666/1993, que em seu artigo 56 dispõe que a critério da 

autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento 

convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, 

serviços e compra, sendo a modalidade seguro-garantia uma das modalidades 

admitidas. 

 

 

5.2.1.4.3 Critérios e Requisitos da Dimensão Social  

 

 

No quadro nº 53 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério educação dos consumidores 

para uso racional dos recursos às práticas avaliativas da organização “D” relativa a 

cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 7– EDUCAÇÃO DOS CONSUMIDORES PARA 
USO RACIONAL DOS RECURSOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DS.C1.R1 - Implantação 
de ações para a 
participação de 
colaboradores em ações 
voltadas para 
racionalização de uso dos 
recursos disponíveis. 

1    NA    NA    2     NA    

DS.C1.R2 - Realização de 
campanhas, oficinas, 
palestras e exposições de 
sensibilização das práticas 
sustentáveis para os 
colaboradores com 
divulgação por meio da 
intranet, cartazes, 
etiquetas e informativos. 

1    NA    NA    1    NA    

DS.C1.R3 - Orientação dos 
usuários quanto ao uso e 
manutenção da edificação. 

2     NA    NA    2     NA    

Quadro n° 53 - Aderência do critério educação dos consumidores da Organização D 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “D” o requisito DS.C1.R1  não é quase praticado  na avaliação da 
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ecoeficiência nas fase de concepção. Já na fase de uso, o requisito é praticado de 

forma insuficiente. Não há aplicabilidade para a utilização deste requisito nas fases 

restantes.  

 No que se refere ao DS.C1.R2 ocorre uma baixíssima aderência do requisito na 

avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção e uso. De forma semelhante ao 

requisito DS.C1.R1, para o  DS.C1.R2 a organização “D” considera não haver 

aplicabilidade para utilização deste requisito em seus processo de avaliação nas fases 

de contratação, construção e demolição. No que diz respeito ao requisito DS.C1.R3, o 

gestor entrevistado respondeu que era insuficientemente praticado nas fases 

concepção e uso, não sendo aplicável nas outras fases do ciclo de vida.  

A não aplicabilidade dos requisitos DS.C1.R1, DS.C1.R2 e DS.C1.R3 aos 

padrões de avaliação da ecoeficiência das edificações da entidade, notadamente nas 

fases de contratação, construção e demolição representa uma contradição em relação  

a determinação aos órgãos públicos do poder executivo federal, disposta na Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 10/2012, que indica preceitos para concepção dos Planos de 

Gestão de Logística Sustentável. Em virtude da necessária aplicação deste normativo, 

o instituto precisa estabelecer meios de monitoramento e avaliação, que permitam a 

entidade concretizar práticas de sustentabilidade que inclua a participação de 

colaboradores e servidores. 

No quadro nº 54 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério legalidade dos processos às 

práticas avaliativas da organização “D” relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 8– LEGALIDADE DOS PROCESSOS 
Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DS.C2.R1 - Execução de 
ações de gestão como 
foco na avaliação 
permanente das 
contratações e 
subcontratações de obras 
de construção civil. 

4   4   4   4   4   

DS.C2.R2 - Execução de 
ações de gestão, com foco 
em avaliação permanente 
das condições contratuais, 

4   4   4   4   4   
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tendo como meta a busca 
do menor custo possível 
para atender às 
necessidades da 
instituição, sem prejudicar 
as metas programadas. 

DS.C2.R3- 
Preferencialidade nas 
compras de bens 
reciclados ou recicláveis 
com observação dos 
critérios de 
sustentabilidade dos 
materiais. 

2     2     2     2     2     

DS.C2.R4- Exigência da 
comprovação de origem 
das madeiras quando da 
aquisição de bens e na 
contratação de obras e 
serviços. 

3   3   3   3   NA    

DS.C2.R5- Padronização 
dos processos de gestão, 
fiscalização e 
conformidade de contratos 
de construção civil. 

4   4   4   4   4   

Quadro n° 54 - Aderência do critério legalidade dos processos da Organização D 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “A” os requisitos DS.C2.R1; DS.C2.R2 e DS.C2.R5 são praticados de 

forma destacada na avaliação da ecoeficiência em todas as fases do ciclo de vida do 

produto edificação. 

A alta aderência dos requisitos DS.C2.R1 e DS.C2.R2 em todas as fases do ciclo 

de vida da edificação, está relacionada com a observação pela instituição do 

estabelecido na Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal e institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública. O Estatuto de Licitações determina em seu art. 67 que a 

execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

organização.  

 No que se refere ao DS.C2.R3 ocorre uma baixa aderência do requisito, tendo 

em vista sua utilização insuficiente na avaliação da ecoeficiência em todas as fases.  
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 No que diz respeito ao requisito DS.C2.R4, o gestor entrevistado respondeu que 

era praticado de forma parcial nas fases concepção, contratação, construção e uso, 

com exceção da demolição, quando o requisito não é aplicável.  

Quanto aos requisito DS.C2.R3 e DS.C2.R4 se constata uma necessidade de 

evolução das práticas de avaliação, em virtude do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 

2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, estabelecer 

que devem ser observados critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal, 

incluindo a aquisição de materiais e contratações de obras e serviços de engenharia. 

Relativamente ao requisito DS.C2.R5, observa-se que este é praticado de forma 

destacada na avaliação da ecoeficiência em todos as fase do ciclo de vida. Este alto 

nível de aderência às práticas de avaliação da entidade, igualmente, está vinculado às 

imposições legais e normativas.  

Aqui podem ser citados o Estatuto de Licitações e a Instrução Normativa SEGES 

nº 05, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento 

de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da 

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

A constatação de que 04 (três) dos 05 (cinco) requisitos pertencentes ao critério 

legalidade dos processos são percebidos pelo entrevistado como de alta aderência às 

práticas de avaliação da ecoeficiência da instituição, em todas as fases ciclo de vida 

das edificações, evidencia que a entidade tem buscado a adequação de parte das 

ações de sustentabilidade institucional junto a determinados normativos internos e 

externos, que são adotados  pela organização “E”, em consequência de sua natureza 

jurídica de direito público. Neste caso, as evidências documentais consultadas são as 

listadas a seguir: 

• Estatuto de Licitações. 

• Instrução Normativa SEGES nº 05, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as 

regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de 

execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 

fundacional. 

• Plano de Gestão da Logística Sustentável. 
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• Resolução CONAMA nº 307/2002 – Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 

para a gestão dos resíduos da construção civil.   

• Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010  Dispõe sobre os 

critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços 

ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá 

outras providências. 

 
 
 
 
5.2.1.5 Análise da Organização do Programa Nuclear Brasileiro “E”  

 

 

A organização “E” do Programa Nuclear Brasileiro possui sede no Estado do Rio 

de Janeiro. Têm 56 anos de existência. Conta com uma força de trabalho de 200 

servidores públicos ativos. É dotada de personalidade jurídica de direito público, com 

competências e atribuições estabelecidas em marco legal e normativo vigente, quanto 

as ações que deve executar e promover. Trata-se de uma instituição que iniciou 

planejadamente a 05 anos a implementação da gestão sustentável e ecoeficienciente 

em suas obras públicas. 

As edificações que serviram de base para a investigação realizada estão 

localizadas na Cidade do Rio de Janeiro, acabadas e em uso. As construções se 

referem a conjunto de prédios de 01 a 03 andares com  aproximadamente um total de 

200 salas. 

A entrevista foi realizada junto ao agente público responsável pela área de 

manutenção e infraestrutura da organização. Lhe foi exposto, durante o processo da 

entrevista, o tempo médio estimado para as inquirições, os procedimentos para a 

coletagem dos dados, os objetivos e as possíveis aplicações do estudo como parte 

integrante de uma pesquisa de doutorado. 

Tendo em vista que, além do gerenciamento das perguntas durante a entrevista, 

houve a necessidade de se coletar evidências documentais e fotográficas, a ação de 

pesquisa ocorreu em vários dias alternados durante os de mês de junho de 2018. 
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5.2.1.5.1 Critérios e Requisitos da Dimensão Ambiental  

 

 

No quadro nº 55 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério dispersão de tóxicos às 

práticas avaliativas da organização “E” relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 1  - DISPERSÃO DE TÓXICOS 
Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DA.C1.R1 - Utilização de 
sistema de informação 
para avaliação dos riscos 
da obras ligados a 
dispersão de partículas em 
emissões tóxicas. 

4   3   3   3   3   

DA.C1.R2 - Lavagem dos 
pneus dos veículos na 
saída da obra evitando que 
a lama e outros poluentes 
sejam espalhadas pela rua 
e ao secar se transformem 
em poeira. 

NA    NA    NA    NA    NA    

DA.C1.R3 - Proteção dos 
locais de armazenamento 
de materiais e resíduos em 
pó, evitando que sejam 
carregados pelas chuvas 
ou espalhados pelo vento, 
e executar serviços de 
demolição com barreiras 
físicas, como redes de 
proteção ou jogando água 
de reuso. 

4   4   4   4   4   

DA.C1.R4 - Análise da 
qualidade de materiais e 
qualidade de componentes 
que envolva a emissão de 
substâncias nocivas à 
camada de ozônio. 

NA    NA    NA    NA    NA    

DA.C1.R5 - Uso de 
materiais com baixo índice 
de toxicidade, inclusive, na 
sua fase de reciclagem. 

1    1    1    1    1    

Quadro n° 55 - Aderência do critério dispersão de tóxicos da Organização E 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
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De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “E” o requisito DA.C1.R1  é praticado de forma destacada na 

avaliação da ecoeficiência na fase de concepção, mas nas fases contratação, 

construção, uso e demolição há uma prática parcial desse requisito. A prática do 

requisito DA.C1.R1 para avaliação da ecoeficiência do produto edificação com graus de 

aderência alta na fase de concepção e media nas demais fases do ciclo de vida  está 

relacionada com a necessidade da organização observar disposição normativa 

especifica.  

A Instrução Normativa Conjunta MP/CGU n° 01/2016, dispõe sobre controles 

internos, gestão de riscos e governança no âmbito do poder executivo federal. 

Ainda em relação ao requisito DA.C1.R1, seu alto grau de aderência, na fase de 

concepção também está vinculado com a observação, pela instituição, da jurisprudência 

do Tribunal de Contas da União e alinhamento com as determinações normativas do 

Ministério do Planejamento. Aqui se destaca a Instrução Normativa SEGES nº 05/2017 

em relação ao tema gestão de risco. 

É preciso destacar que a Corte de Contas vem ao longo da última década 

construindo uma sólida jurisprudência sobre a necessidade de avaliação de riscos, 

inclusive em obras públicas. 

O relativo nível de aderência tem resultado em algumas ações sustentáveis 

como a construção, representadas pela fotografia nº 55, do serviço de separação dos 

esgotos radioativos e químicos de um dos laboratórios da instituição. 
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Fotografia n° 55  - Construção dos esgotos radioativos e químicos de um dos laboratórios do complexo 

  

No que se refere aos DA.C1.R2 e DA.C1.R4, o gestor entrevistado respondeu 

que não eram aderentes a nenhuma fase do ciclo de vida às práticas da organização 

em relação à avaliação da ecoeficiência.  

Especificamente em relação ao requisito, se observa a importância deste 

requisito ser incorporado as práticas de avaliação da entidade, tendo em vista que o 

Decreto federal nº 2.783/1998, dispõe sobre proibição de aquisição de produtos ou 

equipamentos que contenham ou façam uso das substâncias que destroem a camada 

de Ozônio – SDO, pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal 

direta, autárquica e fundacional. 

 No que diz respeito ao requisito DA.C1.R3, ocorre uma alta aderência do 

requisito às práticas da organização na avaliação da ecoeficiência em todas as fases. A 

prática destacada deste requisito em todas as etapas do ciclo de vida do produto 

edificação está relacionada a necessidade de uma gestão e fiscalização efetiva de um 

conjunto de obras que foram realizadas pela unidade ao longo dos últimos anos, 

envolvendo demolições totais ou parciais, conforme pode ser atestado nas evidências 

fotográficas representadas nas fotografias nº 56 e nº 57. 
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Fotografia n° 56 - Reforma dos sanitários de edificação do complexo de prédios.  

 

 

Fotografia n° 57 - Reforma de um laboratório do complexo de prédios.  
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Relativamente ao requisito DA.C1.R5, observa-se que este não é quase 

praticado pela organização na avaliação da ecoeficiência em todas as fases do ciclo de 

vida. 

Mais especificamente quanto aos requisitos DA.C1.R4 e DA.C1.R5 que tratam 

respectivamente da análise da qualidade de materiais e qualidade de componentes que 

envolva a emissão de substâncias nocivas à camada de ozônio e do uso de materiais 

com baixo índice de toxicidade, inclusive, na sua fase de reciclagem, se entende que a 

não aplicabilidade e o baixíssimo grau de aderência nas fase do ciclo de vida,  

relacionado às ações de avaliação da ecoeficiência das edificações da entidade, 

representa uma desconformidade em relação aos seguintes dispositivos legais: 

• Lei federal n°12.305/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a 

Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências.  

• Lei federal n° 12.187/2009 - Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – 

PNMC e dá outras providências. 

• Decreto federal n° 7.746/2012 - Regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho 

de 1993, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração 

pública federal, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na 

Administração Pública – CISAP. 

• Decreto federal nº 5.940/2006 – Institui a separação dos resíduos recicláveis 

descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, 

na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de 

materiais recicláveis, e dá outras providências.  

• Resolução CONAMA nº 307/2002 – Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 

para a gestão dos resíduos da construção civil.   

No quadro nº 56 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério utilização sustentável dos 

recursos renováveis às práticas avaliativas da organização “E” relativa a cada uma das 

fases do ciclo de vida do produto edificação. 
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CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 2 UTILIZAÇÃO SUSTENTÁVEL DOS 
RECURSOS RENOVÁVEIS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DA.C2.R1 - Substituição de 
torneiras tradicionais por outras 
de baixo fluxo com 
temporizadores que reduzam o 
desperdício de água. 

5   3   3   3   NA    

DA.C2.R2 - Realização de 
campanhas de conscientização a 
fim de evitar desperdícios, 
principalmente em prédios que 
ainda não tenham realizado 
mudanças em seus sistemas 
hidráulicos. 

5   5   4   4   NA    

DA.C2.R3 - Substituição das 
bacias sanitárias antigas e em 
uso por bacias novas, que são 
projetadas e concebidas para 
escoamento com pouco volume 
de água e com possibilidade de 
reutilização. 

5   3   3   3   NA    

DA.C2.R4 - Substituição 
de  condicionadores de ar 
centrais com condensação à água 
por sistemas com condensação a 
ar. 

5   4   4   4   NA    

DA.C2.R5 - Implantação de 
sistemas de monitoramento do 
consumo de água para identificar, 
de forma tempestiva, ocorrência 
de vazamentos em instalações 
hidráulicas. 

5   2     2     2     NA    

DA.C2.R6 - Criação de sistemas 
de captação da água da chuva. 

5   1    1    1    1    

DA.C2.R7 - Edição e distribuição 
entre os usuários de cartilha 
sobre o abastecimento de água. 

5   1    1    1    NA    

DA.C2.R8 - Criação e divulgação 
do disque vazamento de água. 

5   1    1    1    NA    

DA.C2.R9 - Utilização, onde for 
aplicável, de poço artesiano com 
o uso de um conjunto moto 
bomba de maior eficiência e 
vazão, para compensar 
acréscimos de área construída 
sem aumentar demanda 
contratada junto à concessionária 
de abastecimento. 

NA    NA    NA    NA    NA    

DA.C2.R10 - Implantação de 
programa de revisão semestral do 
tipo de manutenção preventiva de 
todas as instalações sanitárias. 

5   NA    NA    NA    NA    

Quadro n° 56 - Aderência do critério utilização sustentável dos recursos renováveis da Organização E 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
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De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “E” os requisitos DA.C2.R1 e DA.C2.R3 são praticados de forma 

integral na avaliação da ecoeficiência na fase de concepção. Já nas fases de 

contratação, construção e uso há uma prática parcial desses requisitos, sendo não 

aplicáveis na fase de demolição.  

 No que se refere aos DA.C2.R2 e DA.C2.R4 ocorre uma alta  ou altíssima 

aderência dos requisitos, na avaliação da ecoeficiência nas fases de concepção, 

contratação ,construção e uso. De forma semelhante aos requisitos DA.C2.R1 e 

DA.C2.R3, para os DA.C2.R2 e DA.C2.R4 a organização “E” considera não haver 

aplicabilidade para utilização destes requisitos em seus processo de avaliação. 

 Notadamente quanto aos DA.C2.R1; DA.C2.R2; DA.C2.R3 e DA.C2.R4, a 

variação entre pratica parcial e integral destes requisitos às ações de avaliação da 

ecoeficiência da organização nas fases do ciclo de vida das edificações, com exceção 

da fase de demolição, está relacionada com a necessidade de alinhamento ao Plano de 

Gestão da Logística Sustentável da entidade em vigor desde 2013, conforme 

representado na fotografia nº 58. 
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Fotografia n° 58 - Plano de Gestão da Logística Sustentável da Organização. 

  

No que diz respeito ao requisito DA.C2.R5, o gestor entrevistado respondeu que 

era praticado integralmente na fase concepção, mas insuficientemente nas fases 

contratação, construção e uso. Não havendo aplicabilidade na fase de demolição.  

Quanto ao requisito DA.C2.R5, muito embora, a implantação de sistemas de 

monitoramento do consumo de água para identificar, de forma tempestiva, ocorrência 

de vazamentos em instalações hidráulicas esteja componha somente a fase de 

concepção nas ações de avaliação da ecoeficiência da corporação, foi constatado um 

resultado que contribui para a utilização sustentável dos recursos renováveis, a saber: a 

reforma nas instalações da casa de bombas, conforme fotografia nº 59. 
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Fotografia n° 59 - Resultado da reforma nas instalações da casa de bombas 

 

Relativamente aos requisitos DA.C2.R6, DA.C2.R7 e  DA.C2.R8, observa-se que 

estes apresentaram resultados semelhantes na opinião do entrevistado, a saber: uma 

altíssima aderência às práticas de avaliação da ecoeficiência na fase de concepção, 

enquanto não são quase praticados para as fases restantes, sendo apenas  o 

DA.C2.R6 aplicável na fase de demolição.  

O requisito DA.C2.R9 não é aplicável em nenhuma fase nas avaliações da 

ecoeficiência realizadas por essa organização. 

Por último, o DA.C2.R10 é praticado de forma integral na fase de concepção, 

mas não é aplicável às práticas da organização em nenhuma outra fase do ciclo de 

vida.  

Muito embora, os requisitos DA.C2.R6; DA.C2.R7, DA.C2.R8; DA.C2.R9 e 

DA.C2.R10 tenham sido considerados, no máximo, praticados de forma insuficiente na 

avaliação da ecoeficiência da organização, na quase totalidade do ciclo de vida, se 

compreende que há espaço para sua incorporação futura aos processos avaliativos das 

edificações da entidade, considerando que sua integração aos padrões de avaliação 

poderiam alinhar as ações de sustentabilidade à metodologia de análise prevista no 

Plano de Gestão da Logística Sustentável que trata da gestão dos recursos renováveis 

na instituição, conforme ilustrado na fotografia nº 60. 
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Fotografia n° 60 - Parte do PLS que trata da racionalização dos recursos renováveis. 
 

 

5.2.1.5.2 Critérios de Requisitos da Dimensão Econômica  

 

 

No quadro nº 57 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade dos materiais dos 

bens e serviços às práticas avaliativas da organização “E” relativa a cada uma das 

fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 3– INTENSIDADE DOS MATERIAIS DOS 
BENS E SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C1.R1 - Programação 
de práticas de melhor 
utilização dos materiais. 

5   2     2     2     NA    

DE.C1.R2 - Implantação 
de sistema de 
monitoramento de 
consumo de materiais. 

5   4   4   4   NA    

DE.C1.R3 - Realização de 
campanha de utilização 
consciente dos materiais, 
visando a redução de 
consumo. 

NA    NA    NA    NA    NA    



378 
 

 
 

DE.C1.R4 - Franquear 
acesso aos materiais 
somente para pessoas 
autorizadas, mediante 
solicitação de senhas de 
acesso. 

5   5   5   5   5   

DE.C1.R5 - Realização de 
inventário de bens e 
materiais da instituição e 
identificação de similares 
de menor impacto 
ambiental para 
substituição. 

5   4   4   4   NA    

Quadro n° 57 - Aderência do critério intensidade dos materiais dos bens e serviços da Organização E 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “E” o requisito DE.C1.R1  é praticado de forma integral na avaliação 

da ecoeficiência na fase de concepção. Já nas fases de contratação, construção e uso 

é praticado de forma insuficiente, não sendo aplicável a demolição. 

Especificamente em relação ao DE.C1.R1 se constatou que este requisito pode 

ser utilizado para avaliação da ecoeficiência das edificações para além da etapa de 

concepção. Se tomou como exemplo para essa constatação o projeto, fabricação e 

montagem de estrutura de apoio a um experimento de escoamento em um dos 

laboratório da unidade, onde ser observou uma programação de ações para a melhor 

utilização dos materiais disponíveis na atividades de corte e fabricação própria dos 

componentes metálicos, na montagem dos andaimes, no chumbamento e montagem da 

estrutura, conforme representado na fotografia nº 61. 

 

   

Fotografia n° 61 - Fabricação e montagem de estrutura de apoio a um experimento de escoamento. 
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 No que se refere aos DE.C1.R2 e DE.C1.R5 ocorre uma altíssima aderência dos 

requisitos na avaliação da ecoeficiência na fase de concepção. Nas fases de 

contratação, construção e uso há uma prática destacada dos requisitos. De forma 

semelhante ao DE.C1.R1, para os DE.C1.R2 e DE.C1.R5 a organização “E” considera 

não haver aplicabilidade para utilização destes em seus processos de avaliação. 

 No que diz respeito ao requisito DE.C1.R3, o gestor entrevistado respondeu que 

não era aderente a nenhuma fase do ciclo de vida às práticas da organização em 

relação à avaliação da ecoeficiência. 

Relativamente ao DA.C1.R4, observa-se uma prática integral do requisito na 

avaliação da ecoeficiência em todas as fases do ciclo de vida. 

O requisito DE.C1.R5 está relacionado com a realização de inventário de bens e 

materiais da instituição e identificação de similares de menor impacto ambiental para 

substituição. Sua pratica destacada ou integral em 04 (quatro) das 05 (cinco) fases do 

ciclo de vida  já resultou para a organização em algumas ações sustentáveis em 

relação a gestão da intensidade dos materiais dos bens e serviços. Este resultado pode 

ser ilustrado pela fotografia nº 62 que retrata a área externa de uma das edificações 

com instalação de luminária LED 20 W, com maior eficiência energética. 

 

 

Fotografia n° 62 - Edificação com instalação de luminária LED 20 W. 
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No quadro nº 58 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade energética de bens 

e serviços às práticas avaliativas da organização “E” relativa a cada uma das fases do 

ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 4– INTENSIDADE ENERGÉTICA DE BENS E 
SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C2.R1 - Substituir os 
aparelhos de ar-condicionado 
antigos por outros mais 
modernos e eficientes, 
consumindo menos energia, ou 
por um sistema de ar-
condicionado central. 

5   5   5   5   NA    

DE.C2.R2 - Redução do 
consumo de ar-condicionado 
por meio da otimização e 
implantação de um plano de 
utilização dos sistemas de ar-
condicionado, considerando a 
sazonalidade do consumo. 

5   5   5   5   NA    

DE.C2.R3 - Substituição de 
lâmpadas com baixa eficiência 
energética por outras mais 
modernas e eficientes, com 
menor consumo de energia 
elétrica. 

5   5   5   5   NA    

DE.C2.R4 - Programação de 
campanhas de conscientização 
na utilização da energia elétrica 
nas edificações, como o 
desligamento dos 
condicionadores de ar e da 
iluminação nos ambientes 
desocupados, dos 
equipamentos de informática ao 
final do expediente. 

5   5   5   5   NA    

DE.C2.R5- Aperfeiçoamento da 
iluminação natural dos espaços 
sem prejudicar as atividades. 

5   5   5   5   NA    

DE.C2.R6- Instalação de 
sensores de presença em locais 
de trânsito de pessoas. 

5   2     2     2     NA    

DE.C2.R7- Elaboração de 
estudo para viabilizar o uso dos 
geradores de emergência de 
forma a aperfeiçoar o seu uso, a 
fim de atender ao horário de 
ponta (17h30 às 20h30). 

5   2     2     2     2     

DE.C2.R8- Programação da 5   5   2     2     NA    
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utilização dos geradores 
existentes para evitar a 
ultrapassagem da demanda 
contratada. Serão acionados 
através do controlador de 
demanda quando necessário. 

DE.C2.R9- Desligar lâmpadas, 
monitores, equipamentos 
diversos durante o horário de 
almoço. 

5   NA    NA    NA    NA    

Quadro n° 58 - Aderência do critério intensidade energética de bens e serviços da Organização E 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “E” os requisitos DE.C2.R1; DE.C2.R2; DE.C2.R3; DE.C2.R4 e 

DE.C2.R5 são praticados de forma integral na avaliação da ecoeficiência nas fases de 

concepção, contratação, construção e uso. Já na fase de demolição não há 

aplicabilidade para a utilização destes requisitos. 

Notadamente no tocante aos DE.C2.R1 e DE.C2.R2, se atestou a consequência 

positiva da prática dos requisitos nas ações de avaliação da ecoeficiência das 

edificações da instituição, tendo em vista que a entidade vem que substituindo os 

aparelhos de ar-condicionado antigos por outros com maior eficiência energética e 

buscando a redução do consumo por meio da otimização e implantação de um plano de 

utilização dos sistemas de ar-condicionado, considerando a sazonalidade do consumo. 

Estas ações são ilustradas pela fotografia nº 63. 

 

 

Fotografia n° 63 - Condicionadores de ar com maior eficiência energética. 
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 O altíssimo grau de aderência do requisito DE.C2.R3 às ações de avaliação da 

ecoeficiência das edificações da organização, relativo a substituição de lâmpadas com 

baixa eficiência energética por outras mais modernas e eficientes, com menor consumo 

de energia elétrica. pode ser observada na fotografia nº 64. 

 

 

Fotografia n° 64 - Edificação com luminária LED 18W instalada nos corredores. 

  

No que se refere aos DE.C2.R6; DE.C2.R7 e DE.C2.R8 ocorre uma altíssima 

aderência dos requisitos na avaliação da ecoeficiência na fase de concepção. Enquanto 

que nas fases contratação, construção e uso, os requisitos são praticados de forma 

insuficiente. Na fase de demolição, apenas o DE.C2.R7 tem uma baixa aderência às 

práticas da organização, pois os DE.C2.R6 e DE.C2.R8 não são aplicáveis.  

A prática do requisito DE.C2.R7 e DE.C2.R8, de forma integral nas atividades de 

avaliação da ecoeficiência da edificações da instituição, respectivamente, na fase de 

concepção e concepção e contratação, tem aperfeiçoado a administração da 

intensidade energética de bens e serviços a fim de aperfeiçoar o consumo de energia 

elétrica nos horários de ponta e fora de ponta. Esta ação organizacional pode ser 
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exemplificada pela utilização de dispositivos individualizados de medição e 

monitoramento do consumo de energia elétrica em diversas edificações, conforme 

fotografia nº 65.  

 

 

Fotografia n° 65 - Monitoramento do consumo de energia de uma das edificações. 

 

 No que diz respeito ao requisito DE.C2.R9, o gestor entrevistado respondeu que 

é integralmente praticado na fase concepção, mas não tem aplicabilidade nas fases 

restantes. Aqui se nota um certo desequilíbrio entre as ações estratégicas da 

organização em relação ao consumo ne energia e sua materialidade no campo 

operacional. 
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No quadro nº 59 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério durabilidade dos produtos às 

práticas avaliativas da organização “E” relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 5– DURABILIDADE DOS PRODUTOS 
Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C3.R1 - Investimento 
em materiais de maior 
tempo de vida útil, 
buscando a redução do 
tempo de manutenção. 

5   5   5   5   NA    

DE.C3.R2 - Investimento 
em produtos cujo processo 
produtivo envolva 
tecnologias limpas e 
sustentáveis. 

5   2     2     2     2     

DE.C3.R3 - Análise do 
retorno de investimento em 
produtos sustentáveis. 

3   3   2     2     NA    

DE.C3.R4 - Mapeamento 
dos agentes ambientais 
agressivos que podem 
encurtar o tempo de vida 
útil do produto. 

5   2     2     2     NA    

DE.C3.R5 - Utilização de 
ferramenta para o controle 
da umidade em todas as 
suas formas, incluindo: 
água de chuva, umidade 
relativa e condensação. 

NA    NA    NA    NA    NA    

Quadro n° 59 - Aderência do critério durabilidade dos produtos da Organização E 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “A” o requisito DE.C3.R1  é praticado de forma integral na avaliação 

da ecoeficiência nas fases de concepção, contratação, construção e uso. Já na fase de 

demolição não há aplicabilidade para a utilização deste requisito. 

No que se refere aos DE.C3.R2 e DE.C3.R4 ocorre uma altíssima aderência do 

requisito na avaliação da ecoeficiência na fase de concepção. Nas fases de 

contratação, construção e uso, os requisitos são praticados de forma insuficiente, sendo 

somente o DE.C3.R2 aplicável na fase de demolição. 

As obras representadas na fotografia nº 66 se referem a construção de 

edificação basicamente caracterizada pela execução de estrutura de concreto armado, 
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alvenarias, revestimentos e coberturas. Ela ajuda a explicar o grau de aderência dos 

requisitos DE.C3.R1 e DE.C3.R2  nas ações de avaliação da ecoeficiência na unidade.  

Quando tomamos esta obra deste prédio como exemplo, na análise dos dados 

licitatórios, se observou que a entidade tem buscado investir em materiais de maior 

tempo de vida útil, buscando a redução do tempo de manutenção. No entanto, não foi 

constatada intencionalidade para realização de investimentos em produtos cujo 

processo produtivo envolva tecnologias limpas e sustentáveis, muito embora esta 

necessidade esteja prevista no Plano de Gestão da Logística sustentável da 

organização. 

 

  

Fotografia n° 66 - Construção do prédio para atender ao pessoal terceirizado da organização. 

   

Especificamente em relação aos  DE.C3.R2 e DE.C3.R4 o baixo grau de 

aderência às práticas de avaliação da ecoeficiências das edificações nas fases de 

construção, contratação e uso indica uma desconformidade em relação as seguintes 

disposições legais e normativas relativas ao investimento de recursos públicos em 

produtos cujo processo produtivo evolva tecnologias limpas e sustentáveis: 

 Lei federal n° 12.349/2010 - Altera as Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, 

8.958, de 20 de dezembro de 1994, e 10.973, de 2 de dezembro de 2004; e revoga 

o § 1o do art. 2o da Lei no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006. 

 Decreto federal n° 7.746/2012 - Regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela 
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administração pública federal, e institui a Comissão Interministerial de 

Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP. 

 No que diz respeito ao requisito DE.C3.R5, o gestor entrevistado respondeu que 

não era aderente a nenhuma fase do ciclo de vida às práticas da organização em 

relação à avaliação da ecoeficiência. Essa ausência de aplicabilidade dos requisitos 

está em descordo com o Plano de Gestão da Logística Sustentável da instituição e com 

a Instrução Normativa SLTI/MP nº 10/2012, que estabelece regras para elaboração dos 

Planos de que trata o art. 16, do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, incluindo 

diretrizes para a avaliação da sustentabilidade. 

No quadro nº 60 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério intensidade de serviço de bens 

e serviços às práticas avaliativas da organização “E” relativa a cada uma das fases do 

ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 6- INTENSIDADE DE SERVIÇO DE BENS E 
SERVIÇOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DE.C4.R1 - Revisão do 
catálogo de serviços, 
visando a ajustar o 
quantitativo de ponto das 
unidade técnicas de 
serviços referentes a cada 
serviço. 

NA    NA    NA    NA    NA    

DE.C4.R2 – Revisão 
periódica do catálogo de 
serviços contratados, de 
modo a cumprir as metas 
sem prejudicar os serviços 
a serem executados. 

5   5   5   5   5   

DE.C4.R3- Elaboração de 
um plano de limpeza e 
conservação para as 
edificações e áreas, 
inclusive, em relação ao 
uso dos insumos para 
execução do serviço. 

5   5   5   5   5   

DE.C4.R4 - Produção de 
informativos referentes a 
temas socioambientais, 
experiências bem-
sucedidas e progressos 
alcançados pela instituição 
na gestão de serviços. 

4   4   4   4   NA    
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DE.C4.R5 - Exigência de 
seguro garantia para 
edificação. 

NA    NA    NA    NA    NA    

Quadro n° 60 - Aderência do critério intensidade de serviço de bens e serviços da Organização E 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 
De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “A” os requisitos DE.C4.R1 e DE.C4.R5 não são aderentes a 

nenhuma fase do ciclo de vida às práticas da organização em relação à avaliação da 

ecoeficiência. 

 No que se refere aos DE.C4.R2 e DE.C4.R3 ocorre uma altíssima aderência do 

requisito na avaliação da ecoeficiência em todas as fases do ciclo de vida. Essa pratica 

integral tem resultado em ações de sustentabilidade positivas para organização como, 

por exemplo, a execução do plano de limpeza e conservação de área externas baseada 

na revisão do catalogo de serviços cobertos pelos contratos administrativo. O produto 

desta atividade é ilustrado pelas fotografia nº 67. 

  

  

Fotografia n° 67 - Resultados da execução do plano de limpeza e conservação 

 

No que diz respeito ao requisito DE.C4.R4, o gestor entrevistado respondeu que 

há alta aderência às práticas da organização nas fases concepção, contratação, 

construção e uso. Já na fase de demolição não há aplicabilidade para a utilização deste 

requisito. 

É preciso observar que a não aplicabilidade de aderência do requisito DE.C4.R5 

às práticas de avaliação da ecoeficiência da organização as fases do ciclo de vida da 

edificação, está desacordo com dispositivo legal estabelecido pela Lei nº 8.666/1993, 
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que em seu artigo 56 dispõe que a critério da autoridade competente, em cada caso, e 

desde que prevista no instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de 

garantia nas contratações de obras, serviços e compra, sendo a modalidade seguro-

garantia uma das modalidades admitidas. 

5.2.1.5.3 Critérios e Requisitos da Dimensão Social  

 

 

No quadro nº 61 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério educação dos consumidores 

para uso racional dos recursos às práticas avaliativas da organização “E” relativa a 

cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 7– EDUCAÇÃO DOS CONSUMIDORES PARA 
USO RACIONAL DOS RECURSOS 

Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DS.C1.R1 - Implantação 
de ações para a 
participação de 
colaboradores em ações 
voltadas para 
racionalização de uso dos 
recursos disponíveis. 

5   3   3   3   NA    

DS.C1.R2 - Realização de 
campanhas, oficinas, 
palestras e exposições de 
sensibilização das práticas 
sustentáveis para os 
colaboradores com 
divulgação por meio da 
intranet, cartazes, 
etiquetas e informativos. 

5   4   4   3   NA    

DS.C1.R3 - Orientação dos 
usuários quanto ao uso e 
manutenção da edificação. 
 

5  
 

2     2     2     2     

Quadro n° 61 - Aderência do critério educação dos consumidores para uso racional dos recursos da 
Organização E 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 

 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “A” o requisito DS.C1.R1  é praticado de forma integral na avaliação 

da ecoeficiência na fase de concepção. Nas fases contratação, construção e uso, o 
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requisito é praticado parcialmente. Já na fase de demolição não há aplicabilidade para a 

utilização deste requisito. 

A observância, mesmo que parcial deste requisito de avaliação, nas fases de 

contratação, construção e uso, está relacionada com a imposição aos órgãos públicos 

da estrutura do poder executivo federal disposta na Instrução Normativa SLTI/MP nº 

10/2012, que estabelece regras para elaboração dos Planos de Gestão de Logística 

Sustentável. Em virtude  da aplicação deste normativo, a organização precisa 

desenvolver mecanismos de monitoramento e avaliação, que permitam a entidade 

estabelecer práticas de sustentabilidade. 

No que se refere ao DS.C1.R2 ocorre uma altíssima aderência do requisito na 

avaliação da ecoeficiência na fase de concepção. Durante a contratação e construção, 

o requisito é praticado de forma destacada, enquanto que no uso é praticado 

parcialmente. De forma semelhante ao requisito DS.C1.R1, para o  DS.C1.R2 a 

organização “E” considera não haver aplicabilidade para utilização deste requisito em 

seus processo de avaliação. A fotografia nº 68 mostra um informativo de 2015 

direcionada aos colaboradores da organização, onde se busca a sensibilização dos 

trabalhadores para as práticas sustentáveis. 
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Fotografia n° 68 - Documento de sensibilização para as práticas sustentáveis. 

 No que diz respeito ao requisito DS.C1.R3, o gestor entrevistado respondeu que 

era praticado integralmente na fase concepção, sendo praticado insuficientemente nas 

fases restantes. Não obstante, a altíssima aderência exclusivamente na fase de 

concepção, foi observado que a entidade vem orientando seus usuários, conforme 

ilustrado pela fotografia nº 69 relativa a um comunicado que trata de medidas 

emergenciais de contenção de despesas que poderiam trazer impactos para os usos e 

manutenção das edificações. 
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Fotografia n° 69 - Comunicado de contenção de despesas 

 

No quadro nº 62 a seguir é apresentado o grau de aderência dos requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas, do critério legalidade dos processos às 

práticas avaliativas da organização “E” relativa a cada uma das fases do ciclo de vida 

do produto edificação. 

 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA Nº 8– LEGALIDADE DOS PROCESSOS 
Código-Requisito Concepção Contratação Construção Uso Demolição 

DS.C2.R1 - Execução de 
ações de gestão como 
foco na avaliação 
permanente das 
contratações e 
subcontratações de obras 
de construção civil. 

4   4   4   4   4   

DS.C2.R2 - Execução de 
ações de gestão, com foco 
em avaliação permanente 

5   5   5   5   5   
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das condições contratuais, 
tendo como meta a busca 
do menor custo possível 
para atender às 
necessidades da 
instituição, sem prejudicar 
as metas programadas. 

DS.C2.R3- 
Preferencialidade nas 
compras de bens 
reciclados ou recicláveis 
com observação dos 
critérios de 
sustentabilidade dos 
materiais. 

5   2     2     2     NA    

DS.C2.R4- Exigência da 
comprovação de origem 
das madeiras quando da 
aquisição de bens e na 
contratação de obras e 
serviços. 

5   5   5   5   NA    

DS.C2.R5- Padronização 
dos processos de gestão, 
fiscalização e 
conformidade de contratos 
de construção civil. 

5   5   5   5   5   

Quadro n° 62 - Aderência do critério legalidade dos processos da Organização E 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor 
 

De acordo com o entrevistado, representante da organização do Programa 

Nuclear Brasileiro “A” o requisito DS.C2.R1  é praticado de forma destacada na 

avaliação da ecoeficiência em todas as fases do ciclo de vida. 

O alto grau de aderência do requisito DS.C2.R1 está relacionada com a 

imposição estabelecida na Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, que regulamenta o art. 

37, inciso XXI, da Constituição Federal e institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública. O Estatuto de Licitações determina em seu art. 67 que a 

execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

organização. 

  

 No que se refere aos DS.C2.R2; DS.C2.R4 e DS.C2.R5 ocorre uma altíssima 

aderência do requisito na avaliação da ecoeficiência em todas as fases, com exceção 

do DS.C2.R4 que não é aplicável a demolição. Este nível de prática ocorre em virtude 

do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, estabelecer que devem ser observados critérios e práticas 
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para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas 

pela administração pública federal, incluindo a aquisição de materiais e contratações de 

obras e serviços de engenharia. 

 Especialmente em relação ao requisito DS.C2.R5, a padronização dos processos 

de gestão, fiscalização e conformidade de contratos de construção civil, foram, por 

exemplo, observados nas obras retratadas nas fotografias nº 70 e 71. 

 

  

Fotografia n° 70  -  Remanejamento de cabos de média tensão e reforma de laboratório 

 

  

Fotografia n° 71  -  Construção de prédio e reforma de salas da edificação. 

  

No que diz respeito ao requisito DS.C2.R3, o gestor entrevistado respondeu que 

era integralmente praticado na fase concepção, mas insuficientemente praticado nas 
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fases contratação, construção e uso. A organização “E” considera não haver 

aplicabilidade para utilização deste requisito na fase de demolição. 

Quanto aos requisito DS.C2.R3, se constata uma necessidade de evolução, em 

virtude do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, estabelecer que devem ser observados critérios e 

práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações 

realizadas pela administração pública federal, incluindo a aquisição de materiais e 

contratações de obras e serviços de engenharia. 

Relativamente ao requisito DS.C2.R5, observa-se que este é praticado de forma 

integral na avaliação da ecoeficiência em todos as fase do ciclo de vida. Este alto nível 

de aderência às práticas de avaliação da entidade, igualmente, está vinculado às 

imposições legais e normativas. Aqui podem ser citados o Estatuto de Licitações e a 

Instrução Normativa SEGES nº 05, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras 

e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução 

indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 

 

 

 

5.2.2 Análise Intercasos 

 

 

 Serão mostrados a seguir, nesta seção terciária, a análise intercasos, onde será 

apresentado de forma conjunta o grau de aderência, às práticas de avaliação, das 05 

(cinco) organizações do Programa Nuclear Brasileiro aos requisitos de avaliação da 

ecoeficiência em obras públicas, em função de cada uma das fases do ciclo de vida do 

produto edificação. 

 

 

5.2.2.1 Critérios e Requisitos da Dimensão Ambiental  
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Nesta seção quaternária serão mostrados os critérios e requisitos da dimensão 

ambiental relativos a análise intercasos. 

 

 

5.2.2.1.1 Dispersão de Tóxicos 

 

 

No quadro nº 63 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C1.R1, pertencente ao critério dispersão de tóxicos, às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

Nº 1  - DISPERSÃO DE TÓXICOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DA.C1.R1 
Utilização de sistema de informação para avaliação dos 
riscos da obras ligados a dispersão de partículas em 
emissões tóxicas. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 0 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 4 4 4 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 5 4 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO E 4 3 3 3 3 
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Quadro n° 63 - Resultado na análise intercasos do requisito DA.C1.R1 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 63, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DA.C1.R1 na fase de contratação e construção, tendo em vista a alta e altíssima 

aderência atribuída a este requisito pelas organizações C e D, significando que o 

referido quesito é praticado de forma destacada com uma inclinação a pratica integral  

na fase de concepção pela organização C e nas fase de uso e demolição pela 

organização D. 

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 63, se verifica que nas 

organizações A e B o requisito DA.C1.R1 não é quase praticado ou é praticado do 

forma parcial na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem 

aplicabilidade para a fase de demolição. 

Em relação a organização E se constata que esta tem uma maior proximidade 

com a aderência das organizações C e D, considerando que para as fase do ciclo de 

vida o requisito é praticado de forma destacada para a fase de concepção e de forma 

parcial para as demais fases do ciclo. 

Em comparação com as outras organizações, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência do requisito, quando se leva em consideração todas as 

fases do ciclo de vida. 
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Ademais, se observou que a fase de concepção apresentou um maior 

quantitativo de respostas que apontam para níveis maiores de aderência do requisito 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 

que a fase de demolição apresentou o menor quantitativo de resposta para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

83,16% dos respondentes consideram o requisito DA.C1.R1 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase construção no ciclo de vida. 

Esses resultados podem estar relacionados com as imposições normativas, 

tendo em vista que a Instrução Normativa Conjunta MP/CGU n° 01/2016, que dispõe 

sobre controles internos, gestão de riscos e governança no âmbito do poder executivo 

federal e o Decreto federal nº 2.783/1998, que dispõe sobre a proibição de aquisição de 

produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso das substâncias que destroem 

a camada de Ozônio – SDO, pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública 

Federal direta, autárquica e fundacional, tem um foco mais direcionado para ações de 

planejamento e execução das atividades.  

No quadro nº 64 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C1.R2, pertencente ao critério dispersão de tóxicos, às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

Nº 1  - DISPERSÃO DE TÓXICOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DA.C1.R2 
Lavagem dos pneus dos veículos na saída da obra evitando 
que a lama e outros poluentes sejam espalhadas pela rua e 
ao secar se transformem em poeira. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 2 2 2 0 0 

ORGANIZAÇÃO B 0 0 0 0 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 2 2 2 

ORGANIZAÇÃO D 0 0 0 0 0 

ORGANIZAÇÃO E 0 0 0 0 0 
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Quadro n° 64 - Resultado na análise intercasos do requisito DA.C1.R2 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 64, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam muito pouco a utilização do requisito 

DA.C1.R2 em todas as fases, tendo em vista a baixa aderência atribuída a este 

requisito pelas organizações A e C, significando que o referido quesito é praticado de 

forma insuficiente nas fases do ciclo de vida, sem aplicabilidade para as fases de uso e  

demolição na organização A. 

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 64, se verifica que nas 

organizações B, D e E o requisito DA.C1.R2 não é praticado na avaliação da 

ecoeficiência em nenhuma etapa do ciclo de vida.  

Ademais, se observou que as fases de concepção, contratação e construção 

apresentaram um maior quantitativo de respostas que apontam para o nível baixo de 

aderência do requisito em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do 

produto edificação. Enquanto que as fases de uso e demolição apresentaram os 

maiores quantitativo de respostas para os não aplicabilidade do requisito. 

Vale registrar que a organização C, mesmo com um grau baixo de aderência, foi 

a única cujo requisito esteve presente nas cinco fases do ciclo de vida para a avaliação 

da ecoeficiência das edificações. 
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Ademais, se observou que as fases de concepção, contratação e construção 

apresentaram um maior quantitativo de respostas que apontam para o nível baixo de 

aderência do requisito em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do 

produto edificação. Enquanto que a fase as fase uso e demolição apresentaram o maior 

quantitativo de resposta para a não aplicabilidade do requisito. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

81,10% dos respondentes consideram o requisito DA.C1.R2, atinente a lavagem dos 

pneus dos veículos na saída da obra evitando que a lama e outros poluentes sejam 

espalhadas pela rua e ao secar se transformem em poeira, é de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase construção no ciclo de vida. 

A não aplicável ou baixa aderência por parte das organizações indica uma 

inconformidade com aspectos da Lei federal n°12.305/2010 - Institui a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos e com a Resolução CONAMA nº 307/2002, que estabelece 

diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.   

No quadro nº 65 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C1.R3, pertencente ao critério dispersão de tóxicos, às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

Nº 1  - DISPERSÃO DE TÓXICOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DA.C1.R3 

Proteção dos locais de armazenamento de materiais e 
resíduos em pó, evitando que sejam carregados pelas 
chuvas ou espalhados pelo vento e demolição com barreiras 
físicas, como redes de proteção ou jogando água de reuso 
sobre os resíduos. 
 
 
 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 0 0 0 0 0 

ORGANIZAÇÃO B 0 0 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO C 4 5 4 5 4 

ORGANIZAÇÃO D 5 4 4 5 5 
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ORGANIZAÇÃO E 4 4 4 4 4 

 
 

Quadro n° 65 - Resultado na análise intercasos do requisito DA.C1.R3 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 65, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DA.C1.R3 em todas as fases do ciclo de vida, tendo em vista a alta e altíssima 

aderência atribuída a este requisito pelas organizações C, D e E, significando que o 

referido quesito é praticado de forma destacada nas fases de construção, uso e 

demolição também pela organização B. 

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 65, se verifica que o requisito 

DA.C1.R3 não é praticado pela organização A na avaliação da ecoeficiência em 

nenhuma etapa do ciclo de vida.  

Em comparação com as outras organizações, a organização D apresentou os 

maiores níveis de aderência do requisito, quando se leva em consideração todas as 

fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase de uso apresentou um maior quantitativo de 

respostas que apontam para níveis maiores de aderência do requisito em comparação 

com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que as fases de 

concepção, contratação e demolição apresentaram os menores quantitativos de 

resposta para os maiores níveis de aderência. 
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Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

90,09 % dos respondentes consideram o requisito DA.C1.R3 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase construção no ciclo de vida. 

Esses resultados mostram que com exceção da organização A, as demais 

instituições, na avaliação da ecoeficiência estão em consonância com a Lei federal 

n°12.305/201º, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 

9.605,de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências e com a resolução 

CONAMA nº 307/2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a 

gestão dos resíduos da construção civil.  

No quadro nº 66 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C1.R4, pertencente ao critério dispersão de tóxicos, às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

Nº 1  - DISPERSÃO DE TÓXICOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DA.C1.R4 
Analise da qualidade de materiais e quantidade de 
componentes que envolva a emissão de substâncias nocivas 
à camada de ozônio. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 2 2 2 0 0 

ORGANIZAÇÃO B 0 0 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 4 4 4 5 4 

ORGANIZAÇÃO D 4 3 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO E 0 0 0 0 0 
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Quadro n° 66 - Resultado na análise intercasos do requisito DA.C1.R4  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 66, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam regularmente a utilização do requisito 

DA.C1.R4 nas fases de concepção, contratação e construção, tendo em vista a média e 

alta aderência atribuída a este requisito pelas organizações C e D, significando que o 

referido quesito é praticado de forma destacada com uma inclinação a pratica integral  

nas fases de uso e demolição pelas mesmas organizações. 

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 66, se verifica que nas 

organizações A e B o requisito DA.C1.R4 não é quase praticado ou é praticado do 

forma insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida concepção, 

contratação e construção para a organização A e nas fases de construção e uso para a 

organização B. Sem aplicabilidade para a fase de demolição das duas organizações.  

Observa-se que o requisito DA.C1.R4 não é praticado pela organização E na 

avaliação da ecoeficiência em nenhuma etapa do ciclo de vida.  

Em comparação com as outras organizações, as organizações C e D 

apresentaram os maiores níveis de aderência ao requisito, quando se leva em 

consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase de construção apresentou um maior 

quantitativo de respostas que apontam para níveis maiores de aderência do requisito, 
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em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 

que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de resposta para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

87,13% dos respondentes consideram o requisito DA.C1.R4 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase construção no ciclo de vida. 

Esses resultados podem estar relacionados com um profundo desalinhamento 

das organizações A, B e E, em suas práticas de avaliação da ecoeficiência, e um alto 

alinhamento das organizações C e D com os principais marcos de legais e normativos 

que  versam sobre a gestão e avaliação da dispersão de tóxicos a partir da análise da 

qualidade de materiais e de componentes que possam envolver a emissão de 

substâncias nocivas à camada de ozônio. 

Neste caso é possível citar o Decreto federal nº 2.783/1998, que dispõe sobre 

proibição de aquisição de produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso das 

substâncias que destroem a camada de ozônio, pelos órgãos e pelas entidades da 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

No quadro nº 67 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C1.R5, pertencente ao critério dispersão de tóxicos, às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

Nº 1  - DISPERSÃO DE TÓXICOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DA.C1.R5 
Uso de materiais com baixo índice de toxicidade inclusive na 
sua fase de reciclagem. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 2 2 2 0 0 

ORGANIZAÇÃO B 0 0 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO C 5 4 5 4 5 

ORGANIZAÇÃO D 3 3 3 3 4 

ORGANIZAÇÃO E 1 1 1 1 1 
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Quadro n° 67 - Resultado na análise intercasos do requisito  DA.C1.R5  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 67, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DA.C1.R5 na fase de concepção, contratação e construção, tendo em vista a 

baixíssima, baixa e média aderência atribuída a este requisito pelas organizações A, D 

e E, significando que o referido quesito é praticado de forma parcial, insuficiente  ou 

ainda quase não é praticado por essas organizações.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 67, se verifica que na 

organização C o requisito DA.C1.R5 é praticado integralmente ou de forma destacada 

em todas as etapas do ciclo de vida. 

Em relação a organização B se constata que esta só pratica o requisito de forma 

insuficiente nas fases construção e uso. 

Em comparação com as outras organizações, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase construção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis maiores de aderência do requisito, em 

comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

0

1

2

3

4

5
ORGANIZAÇÃO A

ORGANIZAÇÃO B

ORGANIZAÇÃO CORGANIZAÇÃO D

ORGANIZAÇÃO E

DA.C1.R5 

CONCEPÇÃO

CONTRATAÇÃO

CONSTRUÇÃO

USO

DEMOLIÇÃO



405 
 

 
 

as fases contratação, uso e demolição apresentaram os menores quantitativos de 

respostas para os maiores níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

85,15% dos respondentes consideram o requisito DA.C1.R5 de imprescindível ou de 

acentuada importância para as fases construção e demolição no ciclo de vida. 

Esses resultados que tanto na visão dos especialistas, quanto da opinião do 

gestoras das organizações a avaliação do uso de materiais com baixo índice de 

toxicidade, inclusive na sua fase de reciclagem, possui maior importância e tem maior 

aderência prática na fase de construção do ciclo de vida. 

Esse destaque da fase de construção pode estar relacionado com a forma como 

o Estatuto de Licitações se concentra fortemente na fase de construção da edificação. 

Além disso o Decreto federal nº 5.940/2006, que institui a separação dos resíduos 

recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal 

direta e indireta e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de 

materiais recicláveis, tem um escopo mais voltado para a fase de execução na fonte 

geradora. 

 

 

5.2.2.1.2 Utilização Sustentável de Recursos Renováveis 

 

 

No quadro nº 68 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C2.R1, pertencente ao critério utilização sustentável de recursos renováveis, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

UTILIZAÇÃO SUSTENTAVEL DE RECURSOS RENOVÁVEIS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DA.C2.R1 Substituição de torneiras tradicionais por outras de baixo 
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fluxo com temporizadores que reduzam o desperdício de 
água. 
 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 4 4 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 5 5 2 

ORGANIZAÇÃO D 4 0 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 3 3 3 0 

 

 
Quadro n° 68 - Resultado na análise intercasos do requisito DA.C2.R1  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 
 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 68, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DA.C2.R1 na fase de construção e uso, tendo em vista a alta e altíssima aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações A, B, C e D. 

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 68, se verifica que na 

organização C o requisito DA.C2.R1 é praticado do forma insuficiente na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas concepção, contratação e demolição, porém é praticado 

integralmente nas fases de construção e uso.  

 Em relação a organização E se constata que esta pratica integralmente o 

requisito DA.C2.R1 somente na concepção. Nas fases seguintes, o requisito é praticado 

de forma parcial, sem aplicabilidade na fase de demolição. O mesmo ocorre nas 

organizações A e D, nas quais o requisito também não é aderente na última fase. 
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Em comparação com as outras organizações, a organização B apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que as fases construção e uso apresentaram os maiores 

quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 

que a fase de demolição apresentou o menor quantitativo de resposta para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

83,16% dos respondentes consideram o requisito DA.C2.R1 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase construção no ciclo de vida. 

Esses resultados nas organizações C e E estão relacionados com a observância 

dos elementos de avaliação constantes em seus Planos de Gestão da Logística 

Sustentável. Já em relação as demais organizações, a aderência, muito embora não 

possa ser evidenciada pela consulta do PLS Institucional, se observou por meio das 

evidências documentais e fotográficas que a prática do requisito representou em ações 

sustentáveis para a organização quanto a substituição de torneiras tradicionais por 

outras de baixo fluxo com temporizadores que reduzam o desperdício de água. 

O maior foco nas fases de construção e uso pode estar relacionada com as 

características da Instrução Normativa SLTI/MP nº 10/2012, que estabelece regras para 

elaboração dos Planos de Gestão de Logística Sustentável, considerando que sua 

estrutura normativa está centrada a etapa de consumo para a utilização sustentável dos 

recursos renováveis. 

No quadro nº 69 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C2.R2, pertencente ao critério utilização sustentável de recursos renováveis, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 
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DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

UTILIZAÇÃO SUSTENTAVEL DE RECURSOS RENOVÁVEIS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DA.C2.R2 

Realização de  campanhas de conscientização a fim de 
evitar desperdícios, principalmente em prédios que ainda 
não tenham realizado mudanças em seus sistemas 
hidráulicos 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 2 2 2 2 2 

ORGANIZAÇÃO C 5 5 5 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 3 0 0 3 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 5 4 4 0 

 
 

Quadro n° 69 - Resultado na análise intercasos do requisito DA.C2.R2  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 69, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DA.C2.R2 nas fases de concepção, contratação, construção e uso, tendo em vista a 

alta e altíssima aderência atribuída a este requisito pelas organizações A, C e E, sem 

aplicável na fase de demolição apenas para as organizações  B e C.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 69, se verifica que nas 

organização B o requisito DA.C2.R2 é praticado do forma insuficiente na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida.  
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O requisito DA.C2.R2 é  praticado de forma parcial na organização D somente 

nas fases de concepção e uso, não tendo aplicabilidades nas outras fases. 

Em comparação com as outras organizações, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 

comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

a fase de  demolição apresentou o menor quantitativo de resposta para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

86,14% dos respondentes consideram o requisito DA.C2.R2 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase construção no ciclo de vida. 

Esses resultados contribuem para entender que as organizações aderem ao 

requisito em pelo menos uma das fases do ciclo de vida, não apenas pela imposição da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 10/2012, que estabelece regras para elaboração dos 

Planos de Gestão de Logística Sustentável, mas também pela importância de se 

realizar campanhas de conscientização a fim de evitar desperdícios, em virtude  de 

vários prédios, dos complexos de edificações da organizações estudadas, ainda não 

tenham realizado mudanças em seus sistemas hidráulicos, além de serem antigos. 

 No quadro nº 70 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C2.R3, pertencente ao critério utilização sustentável de recursos renováveis, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

UTILIZAÇÃO SUSTENTAVEL DE RECURSOS RENOVÁVEIS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DA.C2.R3 

Substituição das bacias sanitárias antigas e em uso por 
bacias novas, que são projetadas e concebidas para 
escoamento com pouco volume de água e com possibilidade 
de reutilização 
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ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 2 2 2 2 2 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 5 5 2 

ORGANIZAÇÃO D 4 0 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 3 3 3 0 

 
 

Quadro n° 70 - Resultado na análise intercasos do requisito DA.C2.R3  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 70, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DA.C2.R3 nas fases de construção e uso, tendo em vista a alta e altíssima aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações A, C e D.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 70, se verifica que nas 

organizações B e C o requisito DA.C2.R3 é praticado do forma insuficiente na avaliação 

da ecoeficiência nas etapas de concepção e contratação. Já na fase de demolição, 

essas são as únicas organizações que praticam, ainda que insuficientemente, o 

requisito.  

A organização B apresenta baixa aderência ao requisito em todas as etapas do 

ciclo de vida. 

Em comparação com as outras organizações, as organizações A e B 

apresentaram os maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de 
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avaliação da ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de 

vida. 

Ademais, se observou que as fases construção e uso apresentaram um maior 

quantitativo de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 

que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de resposta para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

84,16% dos respondentes consideram o requisito DA.C2.R3 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

A aderência do requisito em ao menos três das fases do ciclo de vida e o foco  na 

fase construção e, especialmente, na fase uso, podem ser compreendidos em 

decorrência dos comandos do PLS de cada uma das entidades, dado seu escopo ser 

direcionado para a etapa de execução no processo de utilização sustentável dos 

recursos renováveis. 

Além disso, as evidências fotográficas apresentadas na análise intracasos 

demostraram que três das cinco organizações já obtiveram resultados positivos em 

suas ações sustentáveis pela aderência do requisito às atividades de avaliação da 

ecoeficiência de suas edificações. 

No quadro nº 71 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C2.R4, pertencente ao critério utilização sustentável de recursos renováveis, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

PNB referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

UTILIZAÇÃO SUSTENTAVEL DE RECURSOS RENOVÁVEIS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DA.C2.R4 
Substituição de  condicionadores de ar centrais com 
condensação à água por sistemas com condensação a ar. 
 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 1 
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ORGANIZAÇÃO C 2 2 5 5 2 

ORGANIZAÇÃO D 4 0 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO E 5 4 4 4 0 

 
 

Quadro n° 71 - Resultado na análise intercasos do requisito DA.C2.R4  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 71, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DA.C2.R4 na fase de construção e uso, tendo em vista a alta e altíssima aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações A, C, D e E. 

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 71, se verifica que nas 

organização B o requisito DA.C2.R4 não é quase na avaliação da ecoeficiência nas 

etapas do ciclo de vida. 

Em relação a organização E se constata que esta tem uma maior proximidade 

com a aderência das organizações A e D, considerando que para as fase do ciclo de 

vida o requisito é praticado de forma integral ou destacada para as fases de concepção, 

contratação, construção e uso. Sem aplicabilidade na fase de demolição para as 

empresas A e E. 

Em comparação com as outras organizações, a organização E apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 
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Ademais, se observou que as fases construção e uso apresentaram um maior 

quantitativo de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 

que a fase de demolição apresentou o menor quantitativo de resposta para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

88,11% dos respondentes consideram o requisito DA.C2.R4 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Esses resultados mostraram que, muito embora, o requisito tenha sido 

considerado aderente pelas organizações ao menos em quatro das cinco fases do ciclo 

de vida para avaliação da ecoeficiência, e que se constatou, na análise do PLS, 

diretrizes para a substituição de  condicionadores de ar centrais com condensação à 

água por sistemas com condensação a ar, não foram observadas evidências 

inequívocas que o alto nível de aderência do requisito tenha produzido efeitos concretos 

das ações de sustentabilidade das organizações. 

A organização A apresentou a melhor evidência, em virtude do nível de 

aderência do requisito, ao instituir uma processo de recirculação de água de 

refrigeração de equipamentos de um dos laboratório, conforme demonstrado na análise 

intracasos. 

Quanto ao foco nas fases construção e uso, igualmente o que ocorre com outros 

requisitos, pode haver relação com a forte concentração da etapa de execução, imposta 

pelo atual marco legal e normativo vigente no Brasil na gestão de obras públicas, que 

se aglutina em torno da fase de execução dos contratos, principalmente quanto a 

utilização sustentável dos recursos renováveis. 

No quadro nº 72 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C2.R5, pertencente ao critério utilização sustentável de recursos renováveis, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
AMBIENTAL 
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CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

UTILIZAÇÃO SUSTENTAVEL DE RECURSOS RENOVÁVEIS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DA.C2.R5 

Implantação de sistemas de monitoramento do consumo de 
água para identificar de forma tempestiva da ocorrência de 
vazamentos em instalações hidráulicas. 
 
 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 5 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 4 4 5 

ORGANIZAÇÃO D 5 0 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 2 2 2 0 

 
 

Quadro n° 72 - Resultado na análise intercasos do requisito DA.C2.R5  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 72, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DA.C2.R5 na fase de uso, tendo em vista a alta e altíssima aderência atribuída a este 

requisito pelas organizações A, B e C.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 72, se verifica que nas 

organização B o requisito DA.C2.R5 não é quase praticado na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida concepção, contratação e construção, sendo 

integralmente praticado no uso. Sem aplicabilidade para a fase de demolição. 
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Em relação a organização E se constata que esta tem uma maior proximidade 

com a aderência das organização D, considerando que para a fase concepção o 

requisito é praticado de forma integral, já para as fases de construção e uso, é praticado 

de forma insuficiente. Não há aplicabilidade na fase demolição em ambas as 

organizações.  

Em comparação com as outras organizações, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que as fases concepção e uso apresentaram maiores 

quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 

que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de resposta para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

83,17% dos respondentes consideram o requisito DA.C2.R5 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Os resultados mostram mais uma vez o foco na fase de uso. Outrossim, embora  

as organizações tenham considerando algum nível de aderência do requisito em quatro 

das cinco fases do ciclo de vida, e que tenham sido constatado no PLS aplicado a cada 

uma das instituições a presença de diretrizes voltadas para a gestão efetiva do 

consumo de água, somente nas organizações A e E foram encontradas evidências 

documentais que apontam para algum impacto positivo nas ações de sustentabilidade 

das entidades. 

No quadro nº 73 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C2.R6, pertencente ao critério utilização sustentável de recursos renováveis, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

PNB referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

UTILIZAÇÃO SUSTENTAVEL DE RECURSOS RENOVÁVEIS 

REQUISITO DE NÙMERO DESCRIÇÃO 
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AVALIAÇÃO 
DA.C2.R6 

Criação de sistemas de captação da água da 
chuva. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO B 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO D 5 0 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 1 1 1 1 

 
 

Quadro n° 73 - Resultado na análise intercasos do requisito DA.C2.R6  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 73, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DA.C2.R6 na fase de concepção, tendo em vista a alta e altíssima aderência atribuída a 

este requisito pelas organizações B, D e E.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 73, se verifica que nas 

organizações A, D e E o requisito DA.C2.R6 não é quase praticado ou é praticado do 

forma insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas etapas contratação, construção, 

uso e demolição do ciclo de vida e sem aplicabilidade para a fase de contratação na 

organização D e na fase de demolição para as organizações A e D. 

Em confrontação com as outras instituições, as organizações B e C 

apresentaram os maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de 
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avaliação da ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de 

vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 

comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis 

de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

91% dos respondentes consideram o requisito DA.C2.R6 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase construção no ciclo de vida. 

Esses resultados mostram a aderência das organizações em incluir a criação de 

sistemas de captação de água de chuva nas suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência da edificações em ao menos três das cinco fases do ciclo de vida. 

O foco nas fases de concepção e construção pode estar relacionado com a 

atenção que os órgãos de controle, a exemplo do Tribunal de Contas da União, têm 

dado para a necessidade de efetivar um planejamento adequado para as obras 

públicas, principalmente quanto a elaboração do projetos básicos e executivos. 

Em relação a construção, a alta e altíssima importância dada a esta fase e viável 

que esteja vincula da às determinações legais e jurisprudenciais relativas às atividades 

de gestão e fiscalização dos contratos, tendo em vista que os Planos de Gestão da 

Logística Sustentável aplicável às organizações possuem em seu escopo a previsão de 

ações de execução quanto a boa gestão da água, nas condição de recurso renovável. 

No quadro nº 74 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C2.R7, pertencente ao critério utilização sustentável de recursos renováveis, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

UTILIZAÇÃO SUSTENTAVEL DE RECURSOS RENOVÁVEIS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DA.C2.R7 Edição e distribuição entre os usuários cartilha sobre o 
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abastecimento de água. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 2 2 2 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 4 3 5 5 4 

ORGANIZAÇÃO D 2 0 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 1 1 1 0 

 
 

Quadro n° 74 - Resultado na análise intercasos do requisito DA.C2.R7  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 74, se observa que a organização C 

do Programa Nuclear Brasileiro pratica mais acentuadamente a utilização do requisito 

DA.C2.R7 nas fases do ciclo de vida, tendo em vista a média, alta e altíssima aderência 

atribuída a este requisito. 

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 74, se verifica que nas 

organizações B e D o requisito DA.C2.R7 não é quase praticado ou é praticado do 

forma insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem 

aplicabilidade para a fase de demolição na organização B e contratação na organização 

D. 

Em relação a organização E se constata que esta tem uma maior proximidade 

com a aderência das organização A e B , considerando que para as fases contratação, 

construção e uso do ciclo de vida o requisito não é quase praticado ou é praticado de 

0

1

2

3

4

5
ORGANIZAÇÃO A

ORGANIZAÇÃO B

ORGANIZAÇÃO CORGANIZAÇÃO D

ORGANIZAÇÃO E

DA.C2.R7 

CONCEPÇÃO

CONTRATAÇÃO

CONSTRUÇÃO

USO

DEMOLIÇÃO



419 
 

 
 

forma insuficiente.  Enquanto que na fase de demolição o requisito só é aplicável na 

organização C. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 

comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis 

de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

86,00% dos respondentes consideram o requisito DA.C2.R7 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Esses resultados mostram que em todas as organizações, em ao menos quatro 

das cinco fases do ciclo de vida, o requisito possui algum nível de aderência às práticas 

institucionais de avaliação. 

O destaque para as fases de concepção e uso está vinculado à necessidade das 

organizações evoluírem no seu alinhamento aos marcos legais e normativos externos 

que regem a gestão sustentável na Administração Pública Brasileira, mas também, 

atender ao estabelecido nos PLS’s das unidades no tocante ao planejamento e a 

execução das ações de sustentabilidade organizacional que podem ser divulgadas por 

meio da edição e distribuição entre os usuários de cartilha sobre o abastecimento de 

água.  

No quadro nº 75 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C2.R8, pertencente ao critério utilização sustentável de recursos renováveis, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

UTILIZAÇÃO SUSTENTAVEL DE RECURSOS RENOVÁVEIS 
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REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DA.C2.R8 Criação e divulgação do disque vazamento de água. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 5 4 5 

ORGANIZAÇÃO D 2 0 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 1 1 1 0 

 
 

Quadro n° 75 - Resultado na análise intercasos do requisito DA.C2.R8  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 75, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DA.C2.R8 na fase de construção e uso, tendo em vista a alta e altíssima aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações A e C. 

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 75, se verifica que nas 

organizações B, C e D o requisito DA.C2.R8 não é quase praticado ou é praticado do 

forma insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas etapas concepção e contratação do 

ciclo de vida e sem aplicabilidade para a fase de contratação na organização D. 

Na organização E, o requisito DA.C2.R8 não é quase praticado nas fases do 

ciclo na avaliação da ecoeficiência, com exceção na concepção quando é integralmente 

praticado.  
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Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção e construção apresentou um maior 

quantitativo de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 

que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

85,00% dos respondentes consideram o requisito DA.C2.R8 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

No tocante a ênfase dada as fases concepção, construção é factível que isto 

esteja relacionada como a necessidade de incorporação do requisito de forma mais 

aprimorada aos processos avaliativos das edificações das entidades, considerando que 

sua integração aos padrões de avaliação poderiam alinhar as ações de sustentabilidade 

às metodologias de análise prevista nos Planos de Gestão da Logística Sustentável 

relativa a criação e divulgação do disque vazamento de água para uma melhor 

utilização dos recursos renováveis.    

No quadro nº 76 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C2.R9, pertencente ao critério utilização sustentável de recursos renováveis, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

UTILIZAÇÃO SUSTENTAVEL DE RECURSOS RENOVÁVEIS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DA.C2.R9 

Utilização, onde for aplicável, o uso do poço artesiano com 
uso de conjunto moto bomba de maior eficiência e vazão, 
para compensar acréscimos de área construída sem 
aumentar demanda contratada junto à concessionária de 
abastecimento de água. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 
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ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO D 0 0 0 0 0 

ORGANIZAÇÃO E 0 0 0 0 0 

 
 

Quadro n° 76 - Resultado na análise intercasos do requisito DA.C2.R9  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 76, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam regularmente a utilização do requisito 

DA.C2.R9 na fase de construção e uso, tendo em vista a média e alta aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações A e C.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 76, se verifica que nas 

organizações D e E o requisito DA.C2.R9 não é aplicável a nenhuma fase do ciclo de 

vida.  

Na organização B, o requisito DA.C2.R9 não é quase praticado nas fases do 

ciclo, não sendo aderente às práticas da organização na fase de demolição. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase construção e uso apresentou um maior 

quantitativo de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 
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que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

80,19% dos respondentes consideram o requisito DA.C2.R9 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase construção no ciclo de vida. 

Esses resultados mostram que, muito embora, a fase construção e uso tenham 

apresentado, em comparação com as outras, um maior quantitativo de respostas que 

apontam para níveis elevados de aderência do requisito, o viés é de baixa em 

decorrência das organizações D e E não considerarem o requisito praticável, o que 

pode significar a ausência de uma alternativa de avaliação do eficácia da gestão da 

sustentabilidade organizacional, considerando que todas as organizações estudadas 

tiveram aumentos na demanda de abastecimento de agua em função de acréscimos em 

área construída. 

No quadro nº 77 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DA.C2.R10, pertencente ao critério utilização sustentável de recursos renováveis, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

UTILIZAÇÃO SUSTENTAVEL DE RECURSOS RENOVÁVEIS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DA.C2.R10 
Implantação de programa de revisão semestral do tipo 
manutenção preventiva de todas as instalações sanitárias. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 3 3 

ORGANIZAÇÃO B 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO D 4 0 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 0 0 0 0 
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Quadro n° 77 - Resultado na análise intercasos do requisito DA.C2.R10  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 77, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam regularmente a utilização do requisito 

DA.C2.R10 na fase de construção e uso, tendo em vista a média e alta aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações A, B, C e D.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 77, se verifica que nas 

organizações A e B o requisito DA.C2.R10 é praticado do forma parcial na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem aplicabilidade para a fase de demolição 

na organização B. 

Na organização E, o requisito DA.C2.R10 só é praticado de forma integral na 

fase de concepção, não tendo aplicabilidade nas fases restantes do ciclo de vida. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 

comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis 

de aderência. 
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Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

84,00% dos respondentes consideram o requisito DA.C2.R10 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Esses resultados demonstram que a implantação de um programa de revisão 

semestral do tipo de manutenção preventiva de todas as instalações sanitárias possui 

uma relevante aderência avaliativa  junto as ações de planejamento das obras nas 

instituições estudadas. 

Conforme observado na análise intracasos se notou o tratamento deste tema nas 

disposições normativas internas da organização A e um impacto positivo evidenciado 

nas ações de sustentabilidade da organização D e possibilidade de aplicabilidade para 

a organização E nas outras fases do ciclo de vida em decorrências das previsões do 

Plano de Logística sustentável da Organização.  

  

 

5.2.2.2 Critérios e Requisitos da Dimensão Econômica  

 

 

Nesta seção quaternária serão mostrados os critérios e requisitos da dimensão 

econômica relativos a analise intercasos. 

 

 

5.2.2.2.1 Intensidade dos Materiais dos Bens e Serviços 

 

 

No quadro nº 78 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C1.R1, pertencente ao critério intensidade dos materiais dos bens e serviços, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 
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DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DOS MATERIAIS DOS BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C1.R1 Programação de prática de melhor utilização dos materiais. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 2 2 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 4 4 5 5 4 

ORGANIZAÇÃO D 3 0 0 2 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 2 2 2 0 

 
 

Quadro n° 78- Resultado na análise intercasos do requisito DE.C1.R1  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 78, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C1.R1 na fase de concepção, tendo em vista a alta e altíssima aderência atribuída a 

este requisito pelas organizações C e E, significando que o referido quesito é praticado 

de forma destacada com uma inclinação a pratica integral  na fase de concepção pela 

organização E nas fase de construção, uso e demolição pela organização C. 

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 78, se verifica que nas 

organizações A, B e D o requisito DE.C1.R1 não é quase praticado ou é praticado de 

forma insuficiente e parcial na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e 
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sem aplicabilidade para a fase de contratação e construção na organização D  e na fase 

de demolição para as organizações A, B e D. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 

comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis 

de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

83,17% dos respondentes consideram o requisito DE.C1.R1 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase concepção no ciclo de vida. 

Esses resultados revelam um alinhamento entre a opinião dos especialistas 

quanto ao grau de importância do requisito para a fase concepção ciclo de vida e seu 

nível de aderência às práticas de avaliação da ecoeficiência das edificações. 

O destaque para a fase concepção relativo a programação de práticas de melhor 

utilização do materiais pode estar relacionado com a presença normativa do tema 

“material” nos PLS’s das organizações e com a necessidade de se efetivar um bom 

planejamento das obras e das respectivas as aquisições de materiais de consumo e 

permanente. 

Conforme demonstrado na análise intracasos as organizações B e E têm espaço 

para incluir em suas ações de avaliação uma maior praticidade do requisito DE.C1.R1. 

No quadro nº 79 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C1.R2, pertencente ao critério intensidade dos materiais dos bens e serviços, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 
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DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DOS MATERIAIS DOS BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C1.R2 
Implantação de sistema de monitoramento de consumo de 
materiais. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 4 4 5 5 4 

ORGANIZAÇÃO D 3 0 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 4 4 4 0 

 

 
 
Quadro n° 79 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C1.R2  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 79, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C1.R2 na fase de concepção, tendo em vista a alta e altíssima aderência atribuída a 

este requisito pelas organizações C e E, significando que o referido quesito é praticado 

de forma destacada com uma inclinação a pratica integral  em todas as fases pela 

organização C e em quase todas as fases pela organização E, com exceção da 

demolição quando não é aplicável.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 79, se verifica que nas 

organizações A, B  e D o requisito DE.C1.R2 não é quase praticado ou é praticado de 
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forma insuficiente e parcial na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e 

sem aplicabilidade para a fase de demolição. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 

comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis 

de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

80,19% dos respondentes consideram o requisito DE.C1.R2 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Esses resultados mostram, mais uma vez, o foco na fase concepção. Nos caso 

deste requisito relativo a implantação de sistema de monitoramento de consumo de 

materiais se observou que a organização B não trata do assunto em disposição 

normativa interna como fez com outros requisitos e que  a organização D busca 

observar as disposições de seu PLS para o planejamento das ações de 

sustentabilidade impactadas por seus processos de avaliação da ecoeficiência. 

No quadro nº 80 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C1.R3, pertencente ao critério intensidade dos materiais dos bens e serviços, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DOS MATERIAIS DOS BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C1.R3 
Realização de campanha  de utilização consciente dos 
materiais visando a redução de consumo 
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ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 4 4 5 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 2 0 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO E 0 0 0 0 0 

 
 

Quadro n° 80 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C1.R3  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 80, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C1.R3 nas fases de  construção e uso, tendo em vista a média e altíssima 

aderência atribuída a este requisito pelas organizações A e C significando que o 

referido quesito é praticado de forma parcial com uma inclinação a pratica destacada e 

integral  em todas as fases pelas organizações A e C, com exceção na fase de 

demolição quando o requisito não é aplicável para a organização A.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 80, se verifica que nas 

organizações B e D o requisito DE.C1.R3 não é quase praticado ou é praticado de 

forma insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida. O requisito 

não tem aplicabilidade para a fase de contratação na organização D e na fase de 

demolição para as duas organizações.  

0

1

2

3

4

5
ORGANIZAÇÃO A

ORGANIZAÇÃO B

ORGANIZAÇÃO CORGANIZAÇÃO D

ORGANIZAÇÃO E

DE.C1.R3 

CONCEPÇÃO

CONTRATAÇÃO

CONSTRUÇÃO

USO

DEMOLIÇÃO



431 
 

 
 

Em relação a organização E, o requisito não é aplicável em nenhuma fase do 

ciclo de vida. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que as fases construção e uso apresentaram os maiores 

quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 

que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

83,00% dos respondentes consideram o requisito DE.C1.R3 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Esses resultados mostram um alinhamento entre o nível de aderência do 

requisito às práticas organizacionais de avaliação da ecoeficiência  e a opinião do 

especialistas para da fase uso do ciclo de vida. 

É possível que este destaque para fase de uso esteja relacionado ações 

previstas nos PLS’s institucionais voltadas para a materialidade da realização de 

campanha de utilização consciente dos materiais, na qualidade de uma ferramenta 

adequada para a gestão da intensidade dos materiais dos bens e serviços. 

No quadro nº 81 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C1.R4, pertencente ao critério intensidade dos materiais dos bens e serviços, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DOS MATERIAIS DOS BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C1.R4 
Franquear acesso aos materiais somente para pessoas 
autorizadas, mediante solicitação de senhas de acesso. 
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ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO D 4 0 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 5 5 5 5 

 
 

Quadro n° 81 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C1.R4 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 81, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C1.R4 nas fases de construção e uso, tendo em vista a alta e altíssima aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações A, C, D e E, significando que o referido 

quesito é praticado de forma destacada em todas as fases na organização A, com 

exceção da demolição quando não é aplicável. Na organização E, há a pratica integral 

em todas as fases do ciclo.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 81, se verifica que na 

organização B o requisito DE.C1.R4 não é quase praticado na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem aplicabilidade para a fase de 

demolição. 

Em confrontação com as outras instituições, as organizações A e C 

apresentaram os maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de 
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avaliação da ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de 

vida. 

Ademais, se observou que a fase construção e uso apresentaram os  maiores 

quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 

que a fase demolição  apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

82,17% dos respondentes consideram o requisito DE.C1.R4 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Aqui se observa uma consonância entre a opinião dos especialistas e da maioria 

dos entrevistados no estudo de casos em relação a importância da fase uso e o grau de 

aderência do requisito a esta etapa no ciclo de vida. 

O destaque para a fase de uso pode ser explicado pelo fato das organizações 

participantes do estudo lidarem com materiais insalubres e periculosos, sendo relevante 

franquear acesso aos materiais somente para pessoas autorizadas, mediante 

solicitação de senhas de acesso. 

Conforme apresentado na analise intercasos, se apresentou evidencia fotográfica 

para esta prática em ralação a organização C. 

No quadro nº 82 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C1.R5, pertencente ao critério intensidade dos materiais dos bens e serviços, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

 

 

 

 

IMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DOS MATERIAIS DOS BENS E SERVIÇOS 
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REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C1.R5 
Realização de inventário de bens e materiais da instituição e 
identificação de similares de menor impacto ambiental para 
substituição. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 4 2 4 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 2 0 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 4 4 4 0 

 
 

Quadro n° 82 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C1.R5 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 82, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C1.R5 nas fases de concepção, construção e uso, tendo em vista a alta e altíssima 

aderência atribuída a este requisito pelas organizações A, C e E.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 82, se verifica que nas 

organizações B e D o requisito DE.C1.R5 não é quase praticado ou é praticado de 

forma insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem 

aplicabilidade para a fase de demolição. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 
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Ademais, se observou que a fase concepção apresentou os maiores 

quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 

que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

82,17% dos respondentes consideram o requisito DE.C1.R5 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase concepção no ciclo de vida. 

Os resultados mostram, para o requisito relativo a realização de inventário de 

bens e materiais e identificação de similares de menor impacto ambiental para 

substituição, um alinhamento entre a opinião dos especialistas e o grau de aderência às 

práticas organizacionais de avaliação da ecoeficiência das edificações em relação a 

fase concepção. 

Este destaque para a fase de concepção pode estar relacionado com imposição 

legal e normativa prevista nos PLS’s das entidades vinculado ao necessário 

planejamento do inventário anual de bens moveis e imóveis. 

 

  

5.2.2.2.2 Intensidade Energética de Bens e Serviços  

 

 

No quadro nº 83 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C2.R1, pertencente ao critério intensidade energética de bens e serviços, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONÔMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE ENERGETICA DE BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C2.R1 
Substituir os aparelhos de ar-condicionado antigos por outros 
mais modernos e eficientes, consumindo menos energia, ou 
por um sistema de ar-condicionado central. 
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ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 3 3 3 3 3 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 5 5 2 

ORGANIZAÇÃO D 4 0 3 4 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 5 5 5 0 

 
 

 
Quadro n° 83 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C2.R1 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 83, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C2.R1 na fase de concepção, tendo em vista a alta e altíssima aderência atribuída a 

este requisito pelas organizações A, D e E.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 83, se verifica que nas 

organização B o requisito DE.C2.R1 é praticado de forma parcial na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida.  

O requisito só não é aplicável na fase de contratação da organização D  e na 

fase de demolição para as organizações A, D e E.  

Em confrontação com as outras instituições, a organização E apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 
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Ademais, se observou que a fase uso apresentou um maior quantitativo de 

respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em comparação 

com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que a fase 

demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis de 

aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

87,13% dos respondentes consideram o requisito DE.C2.R1 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Os resultados mostram, para o requisito relativo a substituição dos aparelhos de 

ar-condicionado antigos por outros mais modernos e eficientes, consumindo menos 

energia, ou por um sistema de ar-condicionado central, um alinhamento entre a opinião 

dos especialistas e o grau de aderência às práticas organizacionais de avaliação da 

ecoeficiência das edificações em relação a fase uso. 

Este destaque para a fase uso pode estar relacionado com imposição legal e 

normativa prevista nos PLS’s das entidades vinculado a ações práticas para o 

gerenciamento preciso da intensidade energética de bens e serviços. 

Conforme evidenciado na análise intracasos as cinco organizações 

demonstraram que a pratica do requisito já trouxe impactos positivos às ações de 

sustentabilidade das entidades. 

No quadro nº 84 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C2.R2, pertencente ao critério intensidade energética de bens e serviços, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONÔMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE ENERGETICA DE BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C2.R2 

Redução do consumo de ar-condicionado por meio da 
otimização e implantação de um plano de utilização dos 
sistemas de ar-condicionado, considerando a sazonalidade 
do consumo. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 
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CONCEPÇÃO CONTRATAÇÃO CONSTRUÇÃO USO DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO D 2 0 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 5 5 5 0 

 
 

Quadro n° 84 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C2.R2 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 84, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C2.R2 nas fases de construção e uso, tendo em vista a alta e altíssima aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações C e E, significando que o referido quesito 

é praticado de forma integral nas fases do ciclo pela organização E, sendo não aplicável 

a fase de demolição.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 84, se verifica que nas 

organizações B e D o requisito DE.C2.R2 não é quase praticado ou é praticado de 

forma insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem 

aplicabilidade para a fase de demolição. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização E apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que as fases construção e uso apresentaram os maiores 

quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 
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em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 

que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

82,17% dos respondentes consideram o requisito DE.C2.R2 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Os resultados mostram, para o requisito relativo a redução do consumo de ar-

condicionado, por meio da otimização e implantação de um plano de utilização dos 

sistemas, considerando a sazonalidade do consumo, um alinhamento entre a opinião 

dos especialistas e o grau de aderência às práticas organizacionais de avaliação da 

ecoeficiência das edificações em relação a fase uso. 

Este destaque, igualmente a outros requisitos do critério intensidade energética 

de bens e serviços, para a fase uso, pode estar relacionado com a imposição legal e 

normativa prevista nos PLS’s das entidades vinculado a ações práticas para o 

gerenciamento preciso da sustentabilidade institucional. 

No quadro nº 85 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C2.R3, pertencente ao critério intensidade energética de bens e serviços, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONÔMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE ENERGETICA DE BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C2.R3 
Substituição de lâmpadas com baixa eficiência energética 
por outras mais modernas e eficientes, com menor consumo 
de energia elétrica. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 5 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 4 0 2 4 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 5 5 5 0 
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Quadro n° 85 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C2.R3 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 85, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C2.R3 nas fases de construção e uso, tendo em vista a alta e altíssima aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações A, C e E, significando que o referido 

quesito é praticado de forma destacada nas fases de concepção e contratação  na 

organização A e de forma integral nessas fases na organização E.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 85, se verifica que nas 

organização B o requisito DE.C2.R3 é praticado de forma parcial na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem aplicabilidade para a fase de 

demolição. 

Para a organização D, o requisito DE.C2.R3 não é aplicável nas fases de 

contratação e demolição. É praticado de forma destacada na concepção e no uso. Já 

durante a construção, o requisito é insuficientemente praticado.  

Em confrontação com as outras instituições, a organização E apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase uso apresentou um maior quantitativo de 

respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em comparação 
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com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que a fase 

demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis de 

aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

91% dos respondentes consideram o requisito DE.C2.R3 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Os resultados mostram, para o requisito relativo a substituição de lâmpadas com 

baixa eficiência energética por outras mais modernas e eficientes, com menor consumo 

de energia elétrica, um alinhamento entre a opinião dos especialistas e o grau de 

aderência às práticas organizacionais de avaliação da ecoeficiência das edificações em 

relação a fase uso. 

Este destaque, igualmente a outros requisitos do critério intensidade energética 

de bens e serviços, para a fase uso, pode estar relacionado com a imposição legal e 

normativa prevista nos PLS’s das entidades vinculado a ações práticas para o 

gerenciamento preciso da sustentabilidade institucional. 

No quadro nº 86 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C2.R4, pertencente ao critério intensidade energética de bens e serviços, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONÔMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE ENERGETICA DE BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C2.R4 

Programação de campanhas de conscientização na 
utilização da energia elétrica nas edificações, como o 
desligamento dos condicionadores de ar e da iluminação nos 
ambientes desocupados, dos equipamentos de informática 
ao final do expediente e demais ações. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 0 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 5 5 5 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 2 0 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 5 5 5 0 
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Quadro n° 86 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C2.R4  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 86, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C2.R4 nas fases de concepção, contratação e uso, tendo em vista a alta e altíssima 

aderência atribuída a este requisito pelas organizações A, C e E, significando que o 

referido quesito é praticado de forma integral  nas fases de concepção, contratação, 

construção e uso  pelas organizações C e E. 

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 86, se verifica que nas 

organizações B e D o requisito DE.C2.R4 não é quase praticado ou é praticado de 

forma insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem 

aplicabilidade para a fase de contratação na organização D e na fase de demolição 

para as duas organizações.  

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que as fases concepção e uso apresentaram os maiores 

quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 
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que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

87,12% dos respondentes consideram o requisito DE.C2.R4 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Os resultados mostram, para o requisito relativo a programação de campanhas 

de conscientização na utilização da energia elétrica, uma concordância entre a opinião 

dos especialistas e o grau de aderência às práticas organizacionais de avaliação da 

ecoeficiência das edificações em relação a fase uso. 

Este destaque, para a fase uso, pode estar relacionado com a imposição legal e 

normativa prevista nos PLS’s das entidades vinculada a ações práticas para o gestão 

da sustentabilidade institucional relacionada ao gerenciamento adequado da 

intensidade energética de bens e serviços. 

No quadro nº 87 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C2.R5, pertencente ao critério intensidade energética de bens e serviços, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONÔMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE ENERGETICA DE BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C2.R5 
Aperfeiçoamento da iluminação natural dos 
espaços sem prejudicar as atividades 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO D 5 0 5 5 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 5 5 5 0 
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Quadro n° 87 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C2.R5  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012)  

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 87, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C2.R5 nas fases de construção e uso, tendo em vista a alta e altíssima aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações A, C, D e E, significando que o referido 

quesito é praticado de forma destacada com uma inclinação a pratica integral  nas fases 

de concepção e contratação pela organizações A e E. 

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 87, se verifica que nas 

organização B o requisito DE.C2.R5 não é quase praticado na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem aplicabilidade para a fase de 

demolição. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização E apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que as fases construção e uso apresentaram os maiores 

quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 

que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 
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Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

83,16% dos respondentes consideram o requisito DE.C2.R5 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Os resultados mostram, para o requisito relativo ao aperfeiçoamento da 

iluminação natural dos espaços sem prejudicar as atividades, uma conformidade entre a 

opinião dos especialistas e o grau de aderência às práticas organizacionais de 

avaliação da ecoeficiência das edificações em relação a fase uso. 

Este destaque, para a fase uso, pode estar relacionado com a imposição legal e 

normativa prevista nos PLS’s das entidades vinculada a ações práticas para o gestão 

da sustentabilidade institucional relacionada ao gerenciamento adequado da 

intensidade energética de bens e serviços. 

Nas organizações A, C e D, conforme demonstrado na analise intracasos, foram 

observadas as evidências da prática deste requisito nas atividades de avaliação da 

ecoeficiência da instituição. 

No quadro nº 88 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C2.R6, pertencente ao critério intensidade energética de bens e serviços, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONÔMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE ENERGETICA DE BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C2.R6 
Instalação de sensores de presença em locais de trânsito de 
pessoas 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 4 4 5 

ORGANIZAÇÃO D 4 3 4 3 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 2 2 2 0 
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Quadro n° 88 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C2.R6  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 88, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam regularmente a utilização do requisito 

DE.C2.R6 nas fases de construção e uso, tendo em vista a média e alta aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações A, C e D, significando que o referido 

quesito é praticado de forma parcial com uma inclinação a pratica destacada na fase de 

concepção e contratação pela organização A.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 88, se verifica que nas 

organizações B e E o requisito DE.C2.R6 não é quase praticado ou é praticado de 

forma insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida, sem 

aplicabilidade para a fase de demolição. Sendo que apenas da fase de concepção para 

a organização E o requisito é praticado de forma integral.  

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 

comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 
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a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis 

de aderência. 

Este destaque, para a fase concepção do requisito relativo a instalação de 

sensores de presença em locais de trânsito de pessoas, pode estar relacionado com a 

imposição legal e normativa prevista nos PLS’s das entidades vinculada a ações 

práticas para o gestão da sustentabilidade institucional. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

83,16% dos respondentes consideram o requisito DE.C2.R6 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

No quadro nº 89 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C2.R7, pertencente ao critério intensidade energética de bens e serviços, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONÔMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE ENERGETICA DE BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C2.R7 
Elaboração de estudo para viabilizar o uso dos geradores de 
emergência de forma a aperfeiçoar o seu uso, a fim de 
atender ao horário de ponta (17h30min às 20h30min). 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 2 2 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO C 5 5 5 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 2 0 0 0 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 2 2 2 2 
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Quadro n° 89 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C2.R7  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 89, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C2.R7 na fase de concepção, tendo em vista a alta e altíssima aderência atribuída a 

este requisito pelas organizações A, C e E, significando que o referido quesito é 

praticado de forma destacada com uma inclinação a pratica integral  nas fases 

restantes pelas organizações A e C, com exceção da fase de demolição quando o 

requisito não é aplicável.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 89, se verifica que nas 

organizações B, D e E o requisito DE.C2.R7 é praticado de forma insuficiente na 

avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida. Sem aplicabilidade para as 

fases de demolição nas organizações B e D, sendo que nesta última também não há 

aplicabilidade nas fases de contratação, construção e uso. Na organização E, apenas 

na fase de concepção o requisito é praticado de forma integral, tendo baixa aderência 

às práticas da organização nas fases seguintes.  

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 
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Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 

comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

a fase demolição apresentou o menor quantitativo de resposta para os maiores níveis 

de aderência. 

Este destaque, mesmo na organização D, para a fase concepção do requisito 

relativo a elaboração de estudo para viabilizar o uso dos geradores de emergência de 

forma a aperfeiçoar o seu uso, a fim de atender ao horário de ponta (17h30 às 20h30), 

pode estar relacionado com as seguintes imposições legais e normativas: (1) a previsão 

nos PLS’s das entidades vinculada a ações práticas para o gestão da sustentabilidade 

institucional e (2) a necessidade de adequar os contratos com a empresas fornecedoras 

de energia elétrica para os horários de ponta e fora de ponta. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

82,17% dos respondentes consideram o requisito DE.C2.R7 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase concepção no ciclo de vida. Aqui se observa uma 

conformidade entre a opinião dos especialistas e a ênfase a fase do ciclo de vida 

relacionada com a aderência do requisito as práticas de avaliação da ecoeficiência das 

instituições. 

No quadro nº 90 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C2.R8, pertencente ao critério intensidade energética de bens e serviços, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

 

 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONÔMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE ENERGETICA DE BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C2.R8 
Programação da utilização dos geradores existentes para 
evitar a ultrapassagem da demanda contratada. Serão 
acionados através do controlador de demanda quando 
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necessário. 
 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 2 2 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO C 4 2 4 4 5 

ORGANIZAÇÃO D 0 0 0 0 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 5 2 2 0 

 
 

Quadro n° 90 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C2.R8  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012)  

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 90, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C2.R8 na fase de concepção, tendo em vista a alta e altíssima aderência atribuída a 

este requisito pelas organizações A, C e E, significando que o referido quesito é 

praticado de forma destacada pela organização A na maioria das fases com exceção da 

demolição quando não há aplicabilidade. Pela empresa C , o requisito tem alta 

aderência às práticas com uma inclinação a pratica integral  nas fases construção, uso 

e demolição.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 90, se verifica que nas 

organizações B e D o requisito DE.C2.R8 é praticado do forma insuficiente na avaliação 

da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida ou é  sem aplicabilidade.  

0

1

2

3

4

5
ORGANIZAÇÃO A

ORGANIZAÇÃO B

ORGANIZAÇÃO CORGANIZAÇÃO D

ORGANIZAÇÃO E

DE.C2.R8 

CONCEPÇÃO

CONTRATAÇÃO

CONSTRUÇÃO

USO

DEMOLIÇÃO



451 
 

 
 

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 

comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

a fase de demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 

Este destaque, com exceção da organização D, para a fase concepção do 

requisito relativo a programação da utilização dos geradores existentes para evitar a 

ultrapassagem da demanda contratada, pode estar relacionado com as seguintes 

imposições legais e normativas: (1) a previsão nos PLS’s das entidades vinculada a 

ações práticas para o gestão da sustentabilidade institucional e (2) a necessidade de 

adequar os contratos e os custos com as empresas fornecedoras de energia elétrica 

para os horários de ponta e fora de ponta. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

79,21% dos respondentes consideram o requisito DE.C2.R8 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida.  

No quadro nº 91 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C2.R9, pertencente ao critério intensidade energética de bens e serviços, às 

práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONÔMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE ENERGETICA DE BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C2.R9 
Desligar lâmpadas, monitores, equipamentos diversos 
durante o horário de almoço. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 1 4 5 5 



452 
 

 
 

ORGANIZAÇÃO D 1 0 0 1 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 0 0 0 0 

 
 

Quadro n° 91  - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C2.R9  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 94, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C2.R9 na fase de concepção, tendo em vista a alta e altíssima aderência atribuída a 

este requisito pelas organizações A e E, significando que o referido quesito é praticado 

de forma destacada pela organização A na maioria das fases com exceção da 

demolição quando não há aplicabilidade. Pela empresa E , o requisito só é 

integralmente praticado na fase de concepção, sendo não aplicável nas fases restantes.   

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 91, se verifica que nas 

organizações B e D o requisito DE.C2.R9 não é quase praticado na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem aplicabilidade para a fase de demolição 

na organização B e nas fases de contratação, construção e demolição na organização 

E. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 
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comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis 

de aderência. 

Este destaque, mesmo em relação a organização D, para a fase concepção do 

requisito relativo ao desligamento de lâmpadas, monitores, equipamentos diversos 

durante o horário de almoço, também pode estar relacionado com as seguintes 

imposições legais e normativas: (1) a previsão nos PLS’s das entidades vinculada a 

ações práticas para o gestão da sustentabilidade institucional e (2) a necessidade de 

adequar os contratos e os custos com as empresas fornecedoras de energia elétrica 

para os horários de ponta e fora de ponta. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

87,87% dos respondentes consideram o requisito DE.C2.R9 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

 

 

5.2.2.2.3 Durabilidade dos Produtos  

 

 

No quadro nº 92 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C3.R1, pertencente ao critério durabilidade dos produtos, às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

DURABILIDADE DOS PRODUTOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C3.R1 
Investimento em materiais de maior tempo de vida útil, 
buscando a redução do tempo de manutenção. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 2 2 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 5 5 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 1 0 0 1 0 
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ORGANIZAÇÃO E 5 5 5 5 0 

 
 

Quadro n° 92 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C3.R1  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 92, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C3.R1 na fase de uso, tendo em vista a média e alta aderência atribuída a este 

requisito pelas organizações A, B, C e E, significando que o referido quesito é praticado 

de forma integral pela organização E na maioria das fases com exceção da demolição 

quando não há aplicabilidade. Pela empresa C , o requisito só não é integralmente 

praticado na fase de concepção.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 92, se verifica que nas 

organização D o requisito DE.C3.R1 não é quase praticado na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas concepção e uso do ciclo de vida, sendo sem aplicabilidade 

para as fases contratação, construção e demolição. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase uso apresentou um maior quantitativo de 

respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em comparação 

com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que a fase 
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demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis de 

aderência. 

Esses resultados relativos ao requisito que trata do investimento em materiais de 

maior tempo de vida útil, buscando a redução do tempo de manutenção, nesta 

perspectiva interorganizacional, mostram que até para organização D, na fase uso 

existe alguma aderência as ações organizacionais. 

Vale destacar que, na analise intracasos, ficou evidenciado que a aderência a 

este requisito de avaliação trouxe para todas as organizações participantes do estudo 

algum nível de sucesso em suas iniciativas sustentáveis. 

O fato de haver algum grau de aderência em ao menos duas das fases do ciclo 

de vida para todas as organizações pode ser explicado pela diversas imposições 

normativa relativa a temática do requisito. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

82,17% dos respondentes consideram o requisito DE.C3.R1 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase contratação no ciclo de vida. 

No quadro nº 93 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C3.R2, pertencente ao critério durabilidade dos produtos, às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

DURABILIDADE DOS PRODUTOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C3.R2 
Investimento em produtos cujo processo produtivo envolva 
tecnologias limpas e sustentáveis. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 2 2 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO B 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 4 4 5 4 

ORGANIZAÇÃO D 1 0 0 1 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 2 2 2 2 
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Quadro n° 93 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C3.R2  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 93, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C3.R2 nas fases de concepção e  uso, tendo em vista a média e altíssima aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações B, C e E, significando que o referido 

quesito é praticado de forma parcial pela organização B na maioria das fases com 

exceção da demolição quando não há aplicabilidade. Pela empresa C , o requisito é 

praticado de forma destacada com uma inclinação a pratica integral em todas as fases 

com exceção da concepção.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 93, se verifica que nas 

organizações A e D o requisito DE.C3.R2 não é quase praticado ou é praticado de 

forma insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida, sem 

aplicabilidade para a fase de demolição na organização A e nas fases de contratação, 

construção e demolição para a organização D. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que as fases concepção e uso  apresentaram  os maiores 

quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 
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em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 

que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 

Este destaque, inclusive na organização D, para a fase uso do requisito relativo a 

investimento em produtos cujo processo produtivo envolva tecnologias limpas e 

sustentáveis, pode estar relacionado com as seguintes imposições legais e normativas: 

(1) a previsão nos PLS’s das entidades vinculada a ações práticas para o gestão da 

sustentabilidade institucional e (2) o conjunto legal e normativo relacionado com o tema 

compras públicas sustentáveis. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

83,16% dos respondentes consideram o requisito DE.C3.R2 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. Aqui se observa uma 

conformidade entre a opinião dos especialistas e a ênfase a fase do ciclo de vida 

relacionada com a aderência do requisito as práticas de avaliação da ecoeficiência das 

instituições. 

No quadro nº 94 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C3.R3, pertencente ao critério durabilidade dos produtos, às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

DURABILIDADE DOS PRODUTOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C3.R3 
Analise do retorno de investimento em produtos 
sustentáveis. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 2 2 2 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 4 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 1 0 0 1 0 

ORGANIZAÇÃO E 3 3 2 2 0 
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Quadro n° 94 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C3.R3  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 94, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C3.R3 na fase de uso, tendo em vista a média e altíssima aderência atribuída a este 

requisito pelas organizações A e C, significando que o referido quesito é praticado de 

forma parcial com uma inclinação a pratica integral pela organização C nas fases de 

construção, uso e demolição.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 94, se verifica que nas 

organizações B e D o requisito DE.C3.R3 não é quase praticado na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem aplicabilidade para a fase de demolição 

na organização B e nas fases de contratação, construção e demolição na organização 

E. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase uso apresentou um maior quantitativo de 

respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em comparação 

com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que a fase 
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demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis de 

aderência. 

Esses resultados, em viés de baixa, mostram que as organizações participantes 

do estudo, em geral, têm relativizado a análise do retorno de investimento em produtos 

sustentáveis na avaliação da ecoeficiência das edificações. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

79,20 % dos respondentes consideram o requisito DE.C3.R3 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. Aqui é possível perceber um 

alinhamento entre a opinião dos especialistas e a aderência dos organizações ao 

requisito. 

No quadro nº 95 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C3.R4, pertencente ao critério durabilidade dos produtos, às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

DURABILIDADE DOS PRODUTOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C3.R4 
Mapeamento dos agentes ambientais agressivos que podem 
encurtar o tempo de vida útil do produto. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 2 2 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 5 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 1 0 0 1 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 2 2 2 0 
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Quadro n° 95 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C3.R4  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 95, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C3.R4 nas fases de concepção e uso, tendo em vista a altíssima aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações C e E, significando que o referido quesito 

é praticado de forma integral na fases de construção, uso e demolição pela organização 

C. 

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 95, se verifica que nas 

organizações B e D o requisito DE.C3.R4 não é quase praticado na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem aplicabilidade para a fase de demolição 

na organização B e nas fases de contratação, construção e demolição na organização 

D. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que as fases concepção e uso apresentou um maior 

quantitativo de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 
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que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

80,19 % dos respondentes consideram o requisito DE.C3.R4 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Esses resultados, em viés de baixa, mostram que as instituições do PNB, 

participantes do estudo, em relação ao mapeamento dos agentes ambientais 

agressivos que podem encurtar o tempo de vida útil do produto não possuem uma 

aderência muito significativa as práticas de avaliação da ecoeficiência das entidades. 

No quadro nº 96 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C3.R5, pertencente ao critério durabilidade dos produtos, às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

DURABILIDADE DOS PRODUTOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C3.R5 
Utilização de ferramenta para o controle da umidade em 
todas as suas formas, incluindo: água de chuva, umidade 
relativa, incluindo a condensação. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO D 0 0 0 0 0 

ORGANIZAÇÃO E 0 0 0 0 0 
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Quadro n° 96 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C3.R5  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 99, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C3.R5 nas fases de construção e uso, tendo em vista a alta aderência atribuída a 

este requisito pela organização C, significando que o referido quesito é praticado de 

forma destacada nas fases construção, uso e demolição.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 96, se verifica que nas 

organizações A e B o requisito DE.C3.R5 não é quase praticado na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem aplicabilidade para a fase de 

demolição. 

Nas organizações D e E, o requisito não é aplicável a nenhuma fase do ciclo de 

vida.  

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que as fases construção e uso apresentaram os maiores 

quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 
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que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 

Esses resultados, em viés de baixa, mostram que as instituições do PNB, 

participantes do estudo, em relação a utilização de ferramenta para o controle da 

umidade em todas as suas formas, incluindo água de chuva, umidade relativa e 

condensação, não possuem uma aderência muito significativa as práticas de avaliação 

da ecoeficiência das entidades. 

Não obstante, foram observadas evidências que mesmo sem uma aderência 

considerável as organizações A e C já tiveram impactos positivos nas suas práticas de 

sustentabilidade relacionadas ao requisito DE.C3.R5. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

76,23% dos respondentes consideram o requisito DE.C3.R5 de imprescindível ou de 

acentuada importância, igualmente, para as fases construção e uso no ciclo de vida. 

Aqui foi possível observar uma alinhamento entre a opinião dos especialistas e os 

resultados da pesquisa junto as organizações do PNB. 

 

 

5.2.2.2.4 Intensidade de Serviço de Bens e Serviços  

 

 

No quadro nº 97 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C4.R1, pertencente ao critério intensidade de serviço de bens e serviços às práticas 

avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DE SERVIÇO DE BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C4.R1 
Revisão do catálogo de serviços visando ajustar o 
quantitativo de ponto das unidade técnicas de serviços 
referentes a cada serviço. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 
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CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 2 2 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO B 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO C 5 4 2 4 4 

ORGANIZAÇÃO D 4 4 0 0 0 

ORGANIZAÇÃO E 0 0 0 0 0 

 
 

Quadro n° 97 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C4.R1  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 97, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C4.R1 na fase de concepção, tendo em vista a alta e altíssima aderência atribuída a 

este requisito pelas organizações C e D, significando que o referido quesito é praticado 

de forma destacada com uma inclinação a pratica integral  nas fases de concepção, 

contratação, uso e demolição pela organização C e nas fase de concepção e 

contratação pela organização D. 

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 97, se verifica que nas 

organizações A e B o requisito DE.C4.R1 é praticado de forma insuficiente ou parcial na 

avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem aplicabilidade para a fase 

de demolição. 

Em relação a organização E, o requisito não é aplicável a nenhuma fase do ciclo 

de vida.  
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Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 

comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis 

de aderência. 

Esses resultados mostram que, com exceção da instituição E, as organizações 

do PNB, em ao menos duas das fases do ciclo de vida do produto edificação, 

desenvolvem práticas de avaliação da ecoeficiência com algum nível de aderência ao 

requisito relativo a revisão do catálogo de serviços, visando a ajustar o quantitativo de 

ponto das unidade técnicas de serviços referentes a cada serviço. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

75,25 % dos respondentes consideram o requisito DE.C4.R1 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase construção no ciclo de vida. 

No quadro nº 98 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C4.R2, pertencente ao critério intensidade de serviço de bens e serviços às práticas 

avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DE SERVIÇO DE BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C4.R2 
Revisão periódica do catálogo de serviços contratados de 
modo a cumprir as metas sem prejudicar os serviços a 
serem executados. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 2 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 4 4 0 0 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 5 5 5 5 
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Quadro n° 98 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C4.R2  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 98, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C4.R2 nas fases de concepção e contratação, tendo em vista a alta e altíssima 

aderência atribuída a este requisito pelas organizações D e E, significando que o 

referido quesito é praticado de forma integral  em todas as fases do ciclo pela 

organização E. Na organização D, é praticado de forma destacada nas fases de 

concepção e contratação, não sendo aplicável a nenhuma outra fase para essa 

organização.   

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 98, se verifica que nas 

organizações A, B e C o requisito DE.C4.R2 é praticado de forma insuficiente ou parcial 

na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem aplicabilidade para a 

fase de demolição nas organizações A e B. Já na organização C o requisito é aplicado 

de forma integral nas fases de uso e demolição.  

Em confrontação com as outras instituições, a organização E apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que as fases concepção e contratação  apresentaram os 

maiores quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do 
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requisito, em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. 

Enquanto que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os 

maiores níveis de aderência. 

Esses resultados mostram que todas as organizações do PNB, em ao menos 

duas das fases do ciclo de vida do produto edificação, desenvolvem práticas de 

avaliação da ecoeficiência com algum nível de aderência ao requisito relativo a revisão 

periódica do catálogo de serviços contratados, de modo a cumprir as metas sem 

prejudicar os serviços a serem executados. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

77,22 % dos respondentes consideram o requisito DE.C4.R2 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase contratação no ciclo de vida. Aqui foi possível 

observar um alinhamento entre a opinião dos especialistas e os resultados da pesquisa 

junto as organizações do PNB em relação a fase contratação. 

No quadro nº 99 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C4.R3, pertencente ao critério intensidade de serviço de bens e serviços às práticas 

avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DE SERVIÇO DE BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C4.R3 
Elaboração de um plano de limpeza e conservação para as 
edificações e áreas inclusive em relação ao uso dos insumos 
para execução do serviço. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 5 2 2 2 2 

ORGANIZAÇÃO D 4 0 0 4 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 5 5 5 5 
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Quadro n° 99 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C4.R3  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 99, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C4.R3 na fase de concepção, tendo em vista a alta e altíssima aderência atribuída a 

este requisito pelas organizações C, D e E, significando que o referido quesito é 

praticado de forma integral  em todas as fases do ciclo pela organização E. Na 

organização D, o requisito é praticado de forma destacada apenas nas fases concepção 

e uso, não sendo aplicável nas outras fases. Já na organização C, o requisito tem 

prática integral apenas na concepção, nas fases restantes tem baixa aderências às 

práticas da organização.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 99, se verifica que nas 

organizações A e B o requisito DE.C4.R3 é praticado de forma insuficiente ou parcial na 

avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem aplicabilidade para a fase 

de demolição. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização E apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 
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comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis 

de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

82,17% dos respondentes consideram o requisito DE.C4.R3 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Esses resultados mostram que todas as organizações do PNB, em ao menos  

duas das fases do ciclo de vida do produto edificação, desenvolvem práticas de 

avaliação da ecoeficiência com algum nível de aderência ao requisito relativo a 

elaboração de um plano de limpeza e conservação para as edificações e áreas, 

inclusive, em relação ao uso dos insumos para execução do serviço. 

No quadro nº 100 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C4.R4, pertencente ao critério intensidade de serviço de bens e serviços às práticas 

avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DE SERVIÇO DE BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C4.R4 
Produção de informativos referentes a temas 
socioambientais, experiências bem-sucedidas e progressos 
alcançados pela instituição na gestão de serviços 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 2 2 2 2 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 5 5 5 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 1 0 0 1 0 

ORGANIZAÇÃO E 4 4 4 4 0 
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Quadro n° 100 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C4.R4  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 100, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C4.R4 nas fases de concepção e uso, tendo em vista a alta e altíssima aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações C e E, significando que o referido quesito 

é praticado de forma integral  em todas as fases do ciclo pela organização C. Já na 

organização E o requisito é praticado de forma destacada em todas as fases, exceto na 

demolição, quando não é aplicável.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 100, se verifica que nas 

organizações A, B e D o requisito DE.C4.R4 não é quase praticado ou é praticado de 

forma insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem 

aplicabilidade para a fase de demolição. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que as fases concepção e uso apresentaram os maiores 

quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 
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que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 

Esses resultados mostram que todas as organizações do PNB, em ao menos 

uma das fases do ciclo de vida do produto edificação, desenvolvem práticas de 

avaliação da ecoeficiência com algum nível de aderência ao requisito relativo a 

produção de informativos referentes a temas socioambientais, experiências bem-

sucedidas e progressos alcançados pela instituição na gestão de serviços. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

79,21 % dos respondentes consideram o requisito DE.C4.R4 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. Aqui foi possível observar um 

alinhamento entre a opinião dos especialistas e os resultados da pesquisa junto as 

organizações do PNB em relação a fase uso. 

No quadro nº 101 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DE.C4.R5, pertencente ao critério intensidade de serviço de bens e serviços às práticas 

avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do 

Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto 

edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DE SERVIÇO DE BENS E SERVIÇOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DE.C4.R5 Exigência de seguro garantia para edificação 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 2 2 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 2 0 0 2 0 

ORGANIZAÇÃO E 0 0 0 0 0 
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Quadro n° 101 - Resultado na análise intercasos do requisito DE.C4.R5  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 101, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DE.C4.R5 na fase de uso, tendo em vista a alta e altíssima aderência atribuída a este 

requisito pelas organizações A e C, significando que o referido quesito é praticado de 

forma destacada em todas as fases na organização A com exceção da fase de 

demolição, quando não há aplicabilidade para essa organização. Já na organização C, 

o requisito é praticado integralmente nas fases de uso e demolição, nas fases restantes 

há prática insuficiente.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 101, se verifica que nas 

organizações B e D o requisito DE.C4.R5 não é quase praticado ou é praticado de 

forma insuficiente na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem 

aplicabilidade para a fase de demolição. Além dessa última fase, na organização D 

também há falta de aplicabilidade nas fases de contratação e construção.  

Em relação a organização E, o requisito não é aplicável a nenhuma fase do ciclo 

de vida.  

Em confrontação com as outras instituições, as organizações A e C  

apresentaram os maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de 

avaliação da ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de 

vida. 
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Ademais, se observou que a fase uso apresentou um maior quantitativo de 

respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em comparação 

com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que a fase 

demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis de 

aderência. 

Esses resultados mostram que, com exceção da instituição E,  as organizações 

do PNB, em ao menos uma das fases do ciclo de vida do produto edificação, 

desenvolvem práticas de avaliação da ecoeficiência com algum nível de aderência ao 

requisito relativo a exigência de seguro garantia para edificação. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

88,12% dos respondentes consideram o requisito DE.C4.R5 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. Aqui foi possível observar um 

alinhamento entre a opinião dos especialistas e os resultados da pesquisa junto as 

organizações do PNB em relação a fase uso. 

 

 

5.2.2.3 Critérios e Requisitos da Dimensão Social  

 

 

Nesta seção quaternária serão mostrados os critérios e requisitos da dimensão 

social relativos a analise intercasos. 

 

 

5.2.2.3.1 Educação dos Consumidores para Uso Racional dos Recursos 

 

 

No quadro nº 102 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DS.C1.R1, pertencente ao critério educação dos consumidores para uso racional dos 

recursos às práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) 

organizações do Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo 

de vida do produto edificação. 
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DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
SOCIAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

EDUCAÇÃO DOS CONSUMIDORES  PARA USO RACIONAL DOS 
RECURSOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DS.C1.R1 
implantação  de ações para a participação de colaboradores 
em ações voltadas para racionalização de uso dos recursos 
disponíveis. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 5 5 5 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 1 0 0 2 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 3 3 3 0 

 
 

Quadro n° 102 - Resultado na análise intercasos do requisito DS.C1.R1 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 102, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DS.C1.R1 na fase de concepção, tendo em vista a altíssima aderência atribuída a este 

requisito pelas organizações C e E, significando que o referido quesito é praticado de 

forma destacada em todas as fases na organização C. Já na organização E o requisito 

só é integralmente praticado na concepção, sendo parcialmente praticado nas fases 

restantes.  
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Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 102, se verifica que nas 

organizações B e D o requisito DS.C1.R1 não é quase praticado ou é praticado de 

forma parcial na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem 

aplicabilidade para a fase de demolição. Além dessa última fase, na organização D 

também há falta de aplicabilidade nas fases de contratação e construção. 

Em relação a organização A, o requisito é praticado de forma parcial nas fases 

do ciclo de vida, exceto na demolição quando não há aplicabilidade.  

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 

comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis 

de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

82,18 % dos respondentes consideram o requisito DS.C1.R1 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Esses resultados mostram que as organizações do PNB, em ao menos duas das 

fases do ciclo de vida do produto edificação, desenvolvem práticas de avaliação da 

ecoeficiência com algum nível de aderência ao requisito relativo Implantação de ações 

para a participação de colaboradores em ações voltadas para racionalização de uso 

dos recursos disponíveis. 

Isto pode estar relacionado com as imposições do marco legal e normativo sobre 

sustentabilidade, aplicado ao setor público, e ao fato de todas as organizações 

estudadas precisarem cumprir as disposições estabelecidas em seus Plano de Gestão 

da Logística Sustentável. 

No quadro nº 103 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DS.C1.R2, pertencente ao critério educação dos consumidores para uso racional dos 

recursos às práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) 
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organizações do Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo 

de vida do produto edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
SOCIAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

EDUCAÇÃO DOS CONSUMIDORES  PARA USO RACIONAL DOS 
RECURSOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DS.C1.R2 

Realização de campanhas, oficinas, palestras e exposições 
de sensibilização das práticas sustentáveis para os 
colaboradores com divulgação por meio da intranet, 
cartazes, etiquetas e informativos. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 5 5 5 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 1 0 0 1 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 3 3 3 0 

 
 

Quadro n°103 - Resultado na análise intercasos do requisito DS.C1.R2  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 103, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DS.C1.R2 na fase de concepção, tendo em vista a altíssima aderência atribuída a este 

requisito pelas organizações C e E, significando que o referido quesito é praticado de 

forma destacada em todas as fases na organização C. Já na organização E o requisito 
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só é integralmente praticado na concepção, sendo parcialmente praticado nas fases 

restantes.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 103, se verifica que nas 

organizações B e D o requisito DS.C1.R1 não é quase praticado ou é praticado de 

forma parcial na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem 

aplicabilidade para a fase de demolição. Além dessa última fase, na organização D 

também há falta de aplicabilidade nas fases de contratação e construção. 

Em relação a organização A, o requisito é praticado de forma parcial nas fases 

do ciclo de vida, exceto na demolição quando não há aplicabilidade.  

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 

comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis 

de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

87,13 % dos respondentes consideram o requisito DS.C1.R2 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Esses resultados mostram que as organizações do PNB, em ao menos duas das 

fases do ciclo de vida do produto edificação, desenvolvem práticas de avaliação da 

ecoeficiência com algum nível de aderência ao requisito relativo a realização de 

campanhas, oficinas, palestras e exposições de sensibilização das práticas 

sustentáveis para os colaboradores com divulgação por meio da intranet, cartazes, 

etiquetas e informativos. 

Igualmente ao requisito DS.C1.R1, isto pode estar relacionado com as 

imposições do marco legal e normativo sobre sustentabilidade, aplicado ao setor 

público, e ao fato de todas as organizações estudadas precisarem cumprir as 

disposições estabelecidas em seus Plano de Gestão da Logística Sustentável. 
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No quadro nº 104 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DS.C1.R3, pertencente ao critério educação dos consumidores para uso racional dos 

recursos às práticas avaliativas da ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) 

organizações do Programa Nuclear Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo 

de vida do produto edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
SOCIAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

EDUCAÇÃO DOS CONSUMIDORES  PARA USO RACIONAL DOS 
RECURSOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DS.C1.R3 
Orientação dos usuários quanto ao uso e manutenção da 
edificação. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 5 5 5 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 2 0 0 2 0 

ORGANIZAÇÃO E 5 2 2 2 2 

 
 

Quadro n° 104 - Resultado na análise intercasos do requisito DS.C1.R3 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 104, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DS.C1.R3 na fase de concepção, tendo em vista a altíssima aderência atribuída a este 
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requisito pelas organizações C e E, significando que o referido quesito é praticado de 

forma destacada em todas as fases na organização C. Já na organização E o requisito 

só é integralmente praticado na concepção, sendo parcialmente praticado nas fases 

restantes.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 104, se verifica que nas 

organizações B e D o requisito DS.C1.R3 não é quase praticado ou é praticado de 

forma parcial na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem 

aplicabilidade para a fase de demolição. Além dessa última fase, na organização D 

também há falta de aplicabilidade nas fases de contratação e construção. 

Em relação a organização A, o requisito é praticado de forma parcial nas fases 

do ciclo de vida, exceto na demolição quando não há aplicabilidade.  

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase concepção apresentou um maior quantitativo 

de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em 

comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que 

a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis 

de aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

87,13 % dos respondentes consideram o requisito DS.C1.R3 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. 

Esses resultados mostram que as organizações do PNB, em ao menos duas das 

fases do ciclo de vida do produto edificação, desenvolvem práticas de avaliação da 

ecoeficiência com algum nível de aderência ao requisito relativo a orientação dos 

usuários quanto ao uso e manutenção da edificação. 

Quanto a este requisito na perspectiva do critério educação dos consumidores 

para o uso racional dos recursos, Isto pode estar relacionado com as imposições do 

marco legal e normativo sobre sustentabilidade, aplicado ao setor público, e ao fato de 

todas as organizações estudadas precisarem cumprir as disposições estabelecidas em 

seus Plano de Gestão da Logística Sustentável. 
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5.2.2.3.2 Legalidade dos Processos 

 

 

No quadro nº 105 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DS.C2.R1, pertencente ao critério legalidade dos processos às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
SOCIAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

LEGALIDADE DOS PROCESSOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DS.C2.R1 
Execução de ações de gestão como foco na avaliação 
permanente das contratações e subcontratações  de obras 
de construção civil. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 3 3 

ORGANIZAÇÃO B 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 4 2 5 4 

ORGANIZAÇÃO D 4 4 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO E 4 4 4 4 4 

 
 

Quadro n° 105 - Resultado na análise intercasos do requisito DS.C2.R1 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 
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Da análise do gráfico contido no quadro nº 105, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DS.C2.R1 na fase de uso, tendo em vista a alta e altíssima aderência atribuída a este 

requisito pelas organizações C, D e E, significando que o referido quesito é praticado de 

forma destacada em todas as fases nas organizações D e E. Já na organização C o 

requisito só é integralmente praticado no uso, tendo alta aderência às práticas nas 

fases de demolição e contratação, mas  baixa aderência nas fases restantes.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 105, se verifica que nas 

organizações A e B o requisito DS.C2.R1 é praticado de forma parcial na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem aplicabilidade para a fase de demolição 

na organização B.  

Em confrontação com as outras instituições, a organização D e E apresentaram 

os maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase uso apresentou um maior quantitativo de 

respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em comparação 

com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que a fase 

demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis de 

aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

88,12% dos respondentes consideram o requisito DS.C2.R1 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase contratação no ciclo de vida. 

Esses resultados mostram que as organizações do PNB, em ao menos quatro 

das fases do ciclo de vida do produto edificação, desenvolvem práticas de avaliação da 

ecoeficiência com algum nível de aderência ao requisito relativo a execução de ações 

de gestão como foco na avaliação permanente das contratações e subcontratações de 

obras de construção civil. 

Existe a possibilidade disto estar vinculado com as obrigações impostas pelo 

Estatuto de Licitações, quanto as obrigações de fiscalização e gestão de contratos 

administrativos e com o conjunto da jurisprudência do Tribunal de Contas da União 

sobre a temática do requisito. Além disso, desde 2008 o Ministério do Planejamento 
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está desenvolvendo ações focadas em impor às Autarquias Públicas uma modelagem 

especifica para o gerenciamento de contratos de obras públicas. 

No quadro nº 106 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DS.C2.R2, pertencente ao critério legalidade dos processos às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
SOCIAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

LEGALIDADE DOS PROCESSOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DS.C2.R2 

Ações de gestão, com foco em avaliação permanente das 
condições contratuais, Execução de ações de gestão, tendo 
como meta a busca do menor custo possível para atender às 
necessidades da instituição, sem prejudicar as metas 
programadas pela instituição. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 3 

ORGANIZAÇÃO B 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 4 3 4 5 

ORGANIZAÇÃO D 4 4 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO E 5 5 5 5 5 

 
 

Quadro n° 106 - Resultado na análise intercasos do requisito DS.C2.R2 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 
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Da análise do gráfico contido no quadro nº 106, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DS.C2.R2 nas fases de contratação e uso, tendo em vista a alta e altíssima aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações A, C, D e E, significando que o referido 

quesito é praticado de forma destacada nas fases na organização A , com exceção da 

demolição quando é praticado parcialmente. Na organização C, é praticado de forma 

integral somente durante a demolição tendo alta aderência às práticas nas fases de 

contratação  e uso e prática parcial ou insuficiente nas fases restantes. Já na 

organização E o requisito é praticado integralmente em todas as fases do ciclo.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 106, se verifica que na 

organização B o requisito DS.C2.R2 é praticado de forma parcial na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida e sem aplicabilidade para a fase de 

demolição.  

Em confrontação com as outras instituições, a organização E apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que as fases contratação e uso  apresentaram os maior 

quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 

que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 

Esses resultados mostram que as organizações do PNB, em ao menos quatro 

das fases do ciclo de vida do produto edificação, desenvolvem práticas de avaliação da 

ecoeficiência com algum nível de aderência ao requisito relativo a execução de ações 

de gestão, com foco em avaliação permanente das condições contratuais, tendo como 

meta a busca do menor custo possível para atender às necessidades da instituição, 

sem prejudicar as metas programadas. 

Existe a possibilidade disto estar vinculado com as obrigações impostas pelo 

Estatuto de Licitações, quanto as obrigações de fiscalização e gestão de contratos 

administrativos e com o conjunto da jurisprudência do Tribunal de Contas da União 

sobre a temática do requisito. Além disso, desde 2008 o Ministério do Planejamento 
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está desenvolvendo ações focadas em impor às Autarquias Públicas uma modelagem 

especifica para o gerenciamento de contratos de obras públicas. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

86,14 % dos respondentes consideram o requisito DS.C2.R2 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase contratação no ciclo de vida. Aqui foi possível 

observar um alinhamento entre a opinião dos especialistas e os resultados da pesquisa 

junto as organizações do PNB em relação a fase contratação. 

No quadro nº 107 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DS.C2.R3, pertencente ao critério legalidade dos processos às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
SOCIAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

LEGALIDADE DOS PROCESSOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DS.C2.R3 
Preferencialidade nas compras de bens reciclados ou 
recicláveis com observação dos critérios de sustentabilidade 
dos materiais. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 5 4 5 4 

ORGANIZAÇÃO D 2 2 2 2 2 

ORGANIZAÇÃO E 5 2 2 2 0 
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Quadro n° 107 - Resultado na análise intercasos do requisito DS.C2.R3  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 107, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DS.C2.R3 nas fases de concepção, contratação e uso, tendo em vista a altíssima 

aderência atribuída a este requisito pelas organizações C e E, significando que o 

referido quesito é praticado de forma destacada com uma inclinação a pratica integral 

nas fases na organização C, com exceção da concepção quando é praticado 

insuficientemente. Na organização E, é praticado de forma integral somente durante a 

concepção, tendo baixa aderência às práticas nas fases seguintes, exceto na demolição 

quando não é aplicável.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 107, se verifica que nas 

organizações A, B e D o requisito DS.C2.R3 é praticado de forma insuficiente ou parcial 

na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida, sem aplicabilidade para a 

fase de demolição nas organizações A e B.  

Em confrontação com as outras instituições, a organização C apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que as fases concepção, contratação e uso apresentaram 

os maiores quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência 
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do requisito, em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto 

edificação. Enquanto que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de 

respostas para os maiores níveis de aderência. 

Esses resultados mostram que as organizações do PNB, em ao menos quatro 

das fases do ciclo de vida do produto edificação, desenvolvem práticas de avaliação da 

ecoeficiência com algum nível de aderência ao requisito relativo a preferencialidade nas 

compras de bens reciclados ou recicláveis com observação dos critérios de 

sustentabilidade dos materiais. 

Isto pode estar relacionado com um conjunto de aspectos normativos específicos 

sobre sustentabilidade em compras públicas, mas especialmente é possível que esteja 

vinculada ao fato que o Estatuto de Licitações tenha, a partir de 2010, passado a 

conceituar licitações como a busca da proposta mais vantajosa e do desenvolvimento 

nacional sustentável. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

84,15% dos respondentes consideram o requisito DS.C2.R3 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase uso no ciclo de vida. Aqui foi possível observar um 

alinhamento entre a opinião dos especialistas e os resultados da pesquisa junto as 

organizações do PNB em relação a fase uso 

No quadro nº 108 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DS.C2.R4, pertencente ao critério legalidade dos processos às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
SOCIAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

LEGALIDADE DOS PROCESSOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DS.C2.R4 
Exigência da comprovação de origem das madeiras quando 
da aquisição de bens e na contratação de obras e serviços. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO B 1 1 1 1 0 

ORGANIZAÇÃO C 2 3 4 5 4 

ORGANIZAÇÃO D 3 3 3 3 0 



487 
 

 
 

ORGANIZAÇÃO E 5 5 5 5 0 

 
 

Quadro n° 108 - Resultado na análise intercasos do requisito DS.C2.R4  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 
Da análise do gráfico contido no quadro nº 108, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DS.C2.R4 na fase de uso, tendo em vista a altíssima aderência atribuída a este 

requisito pelas organizações C e E, significando que o referido quesito é praticado de 

forma integral em todas as fases na organização E. Na organização C, é praticado de 

forma destacada com uma inclinação a pratica integral nas fases construção, uso e 

demolição. Já nas fases de concepção e contratação é praticado de forma insuficiente 

ou parcial.  

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 108, se verifica que nas 

organizações A, B e D o requisito DS.C2.R4 não é quase praticado ou é praticado de 

forma insuficiente e parcial na avaliação da ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida, 

sem aplicabilidade para a fase de demolição. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização E apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que a fase uso apresentou um maior quantitativo de 

respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, em comparação 

com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto que a fase 
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demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores níveis de 

aderência. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

87,13% dos respondentes consideram o requisito DS.C2.R4 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase construção no ciclo de vida. 

Esses resultados mostram que as organizações do PNB, em ao menos quatro 

das fases do ciclo de vida do produto edificação, desenvolvem práticas de avaliação da 

ecoeficiência com algum nível de aderência ao requisito relativo a exigência da 

comprovação de origem das madeiras quando da aquisição de bens e na contratação 

de obras e serviços. 

Existe a possibilidade disto estar vinculado a um conjunto de aspectos 

normativos específicos sobre sustentabilidade em compras públicas, mas 

especialmente é possível que esteja relacionado ao fato que o Estatuto de Licitações 

tenha, a partir de 2010, passado a conceituar licitações como a busca da proposta mais 

vantajosa e do desenvolvimento nacional sustentável. 

No quadro nº 109 a seguir é apresentado o grau de aderência do requisito 

DS.C2.R5, pertencente ao critério legalidade dos processos às práticas avaliativas da 

ecoeficiência em obras públicas das 05 (cinco) organizações do Programa Nuclear 

Brasileiro referente a cada uma das fases do ciclo de vida do produto edificação. 

 

DIMENSÃO DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
SOCIAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

LEGALIDADE DOS PROCESSOS 

REQUISITO DE 
AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

DS.C2.R5 
Padronização dos processos de gestão, fiscalização e 
conformidade de contratos de construção civil. 

 
ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 
CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 
CONCEPÇÃO 

 
CONTRATAÇÃO 

 
CONSTRUÇÃO 

 
USO 

 
DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO A 4 4 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO B 3 3 3 3 0 

ORGANIZAÇÃO C 4 2 5 5 5 

ORGANIZAÇÃO D 4 4 4 4 4 

ORGANIZAÇÃO E 5 5 5 5 5 
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Quadro n° 109 - Resultado na análise intercasos do requisito DS.C2.R5  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

Da análise do gráfico contido no quadro nº 109, se observa que as organizações 

do Programa Nuclear Brasileiro praticam mais acentuadamente a utilização do requisito 

DS.C2.R5 nas fases de construção e uso, tendo em vista a alta e altíssima aderência 

atribuída a este requisito pelas organizações A, C, D e E, significando que o referido 

quesito é praticado de forma destacada em todas as fases na organização A e D. Na 

organização C, é praticado de forma integral com uma inclinação a pratica integral nas 

fases concepção, construção, uso e demolição, sendo insuficientemente praticado na 

fase de contratação. Já na organização E, o requisito é pratica integralmente em todas 

as fases do ciclo de vida.    

Ainda do exame do gráfico contido no quadro nº 109, se verifica que nas 

organização B o requisito DS.C2.R5 é praticado de forma parcial na avaliação da 

ecoeficiência nas etapas do ciclo de vida, sem aplicabilidade para a fase de demolição. 

Em confrontação com as outras instituições, a organização E apresentou os 

maiores níveis de aderência ao requisito em suas práticas de avaliação da 

ecoeficiência, quando se leva em consideração todas as fases do ciclo de vida. 

Ademais, se observou que as fases construção e uso apresentaram os maiores 

quantitativos de respostas que apontam para níveis elevados de aderência do requisito, 

em comparação com as outras etapas do ciclo de vida do produto edificação. Enquanto 
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que a fase demolição apresentou o menor quantitativo de respostas para os maiores 

níveis de aderência. 

Esses resultados mostram que as organizações do PNB, em ao menos quatro 

das fases do ciclo de vida do produto edificação, desenvolvem práticas de avaliação da 

ecoeficiência com algum nível de aderência ao requisito relativo a padronização dos 

processos de gestão, fiscalização e conformidade de contratos de construção civil. 

Considerando que se trata de um requisito ligado a critério legalidade dos 

processos, existe a possibilidade disto estar vinculado com as obrigações impostas pelo 

Estatuto de Licitações, quanto as obrigações de fiscalização e gestão de contratos 

administrativos e com o conjunto da jurisprudência do Tribunal de Contas da União 

sobre a temática do requisito. Além disso, desde 2008 o Ministério do Planejamento 

está desenvolvendo ações focadas em impor às Autarquias Públicas uma modelagem 

especifica para o gerenciamento de contratos de obras públicas. 

Quando consideramos as maiores frequências de respostas dos especialistas, 

88,12 % dos respondentes consideram o requisito DS.C2.R5 de imprescindível ou de 

acentuada importância para a fase construção no ciclo de vida. Aqui foi possível 

observar um alinhamento entre a opinião dos especialistas e os resultados da pesquisa 

junto as organizações do PNB em relação a fase construção. 
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6 CONCLUSÕES 

 

 

Este estudo foi concebido a partir da revisão da literatura com apoio de 

metodologia bibliométrica, pesquisa junto aos especialistas sobre o objeto da 

investigação e tendo por referência cinco unidades governamentais do Programa 

Nuclear Brasileiro - PNB, em decorrência dos aspectos vinculados às dimensões 

ambientais, sociais e econômicas, na perspectiva de um sistema de gestão sustentável, 

para o administração de obras públicas de construção civil.  

Nesta linha, se procurou um gênero de conhecimento alusivo aos critérios e 

requisitos para apreciação da ecoeficiência do produto edificação assentado na gestão 

do ciclo de vida.  

Por este ângulo, a proposição de um modelo de avaliação da ecoeficiência em 

obras públicas de construção civil, baseada no gerenciamento do ciclo de vida do 

produto edificação, é consubstanciada nas necessidades de adequação das 

organizações públicas aos princípios do desenvolvimento sustentável.  

Deste modo, estas organizações podem acompanhar as profundas 

transformações nos padrões de desenvolvimento econômico, social e ambiental e os 

respectivos reflexos nos modelos de gestão que referenciam as práticas produtivas das 

empresas privadas, do terceiro setor e, especialmente, do segmento governamental. 

Quanto a questão de pesquisa nº 1, vinculada ao objetivo especifico nº 1 do 

trabalho, é viável constatar, dentro do escopo deste estudo, que as principais lacunas 

de pesquisa quanto à avaliação da ecoeficiência em obras públicas de construção civil 

baseada no gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação são as seguintes: 

(1) há uma significativa concentração de práticas e trabalhos voltados para o 

estabelecimento da relação: “avaliação da ecoeficiência em obras x ciclo de vida do 

produto edificação” focados na fase do ciclo de implantação da construção (realização 

da obra), entretanto, observa-se a ausência de estudos que busquem a elaboração de 

modelos que contemplem a abordagem avaliativa em todo o processo de 

gerenciamento da edificação, a saber: concepção, contratação, construção, uso e 

demolição; 
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(2) existe uma importante quantidade de investigações voltadas para o desenvolvimento 

de modelos de avaliação da ecoeficiência em obras, baseadas no gerenciamento do 

ciclo de vida, com ampla aplicação no setor privado, percebendo-se insuficiência de 

padrões de análise que levem em consideração as variáveis exclusivas do setor público 

e que possam mitigar os possíveis impactos negativos na sustentabilidade das 

edificações; 

(3) muito embora, encontrem-se disponíveis pesquisas que apontam, no setor público, 

que a atividade de administração contratual na construção civil constitui-se em uma 

ferramenta comum de verificação legalista e burocrática da adequabilidade do produto 

edificação, constata-se a módica quantidade de trabalhos sobre a utilização dos 

processos de gestão de contratos como um instrumento que se vincule a avaliação da 

ecoeficiência em obras públicas, seja de forma isolada ou de forma alinhada ao 

gerenciamento do ciclo de vida de produto; e  

(4) mesmo considerando a existência de estudos que tratem da sustentabilidade em 

obras no setor nuclear em países como Rússia, China, Canadá, Correia do Sul e Índia, 

não de se avistaram investigações que tivessem como “lócus” o Programa Nuclear 

Brasileiro e as práticas de avaliação da ecoeficiência baseado no gerenciamento do 

ciclo de vida do produto edificação, inclusive para construções não relacionadas a obras 

em usinas nucleares e reatores. 

Quanto a questão de pesquisa nº 2, vinculada ao objetivo especifico nº 2 do 

estudo, é exequível coligir que, dentro das delimitações deste trabalho, os critérios e 

requisitos preliminares, oriundo da revisão da literatura, de avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas de construção civil, baseada no gerenciamento do ciclo de vida do 

produto edificação, que podem orientar as organizações públicas nas gestão e 

fiscalização de contratos são os seguintes:  

(1) na dimensão ambiental: dispersão de tóxicos, reciclabilidade dos materiais, e 

utilização sustentável de recursos renováveis; 

(2) na dimensão econômica: intensidade dos materiais dos bens e serviços, intensidade 

energética de bens e serviços, durabilidade dos produtos,  e intensidade de serviço 

de bens e serviços; e 
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(3)  na dimensão social: educação dos consumidores  para uso racional dos recursos, 

legalidade dos processos, impessoalidade dos processos, publicidade e 

transparência dos processos.  

Quanto a questão formulada para a fase de estudo junto aos especialistas e 

relacionadas ao objetivo especifico nº 4 da investigação, é exequível averiguar, que a 

há diferenças na associação de requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas de construção civil com os graus de importância, dependendo da fase do ciclo 

de vida do produto edificação.  

Quanto a questão de pesquisa nº 3, vinculada ao objetivo especifico nº 3 do 

estudo, é factível entender, dentro das circunscrições deste trabalho, tendo por base o 

modelo proposto pela investigação, considerando a parte deste validada pela pesquisa 

junto aos especialistas, que as cinco organizações do Programa Nuclear Brasileiro, 

quando comparadas entre si, possuem diferentes graus de aderência dos requisitos às 

suas práticas de avaliação da ecoeficiência, em função do ciclo de vida produto 

edificação. 

Ademais, quando as organizações do PNB são estudadas individualmente, se 

conclui que os graus de aderência dos requisitos às práticas de avaliação da 

ecoeficiência, são, igualmente, diferentes em função do ciclo de vida do produto 

edificação.  

Outrossim, a partir dos resultados observados, neste trabalho, é possível concluir 

que, além de reafirmar o atual marco legal vigente, o modelo final proposto para 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas construção civil, tendo por base o 

gerenciamento das fases do ciclo de vida do produto edificação, pode orientar as 

organizações estatais do Programa Nuclear Brasileiro na gestão de contrato, 

objetivando a aderência normativa às dimensões ambiental, social e econômica da 

sustentabilidade. 

No final, é perceptível a não estaticidade, o dinamismo e a mutabilidade temporal 

dos sistemas de gestão sustentáveis na utilização de critérios de ecoeficiência para 

avaliação da obras públicas de construção civil, onde requisitos de avaliação 

específicos podem se comportar de forma diferente em decorrência do seu grau de 

importância para cada uma das fase do ciclo de vida do produto edificação. 
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Na próxima seção secundária, serão apresentadas as indicações para a 

continuidade desta pesquisa por meio da proposição de futuros trabalhos. 

 

 

6.1 RECOMENDAÇÕES PARA FUTURAS PESQUISAS  

 

 

Embora esta pesquisa proponha um modelo para avaliação da ecoeficiência em 

obras públicas de construção civil formado por um conjunto de requisitos ligados a 

critérios de ecoeficiência e relacionados as três dimensões da sustentabilidade,  se 

recomenda que futuros trabalhos possam testar os requisitos sem vinculação e deixar a 

pesquisa apontar a clusterização mais adequada para a formação dos critérios. Isso 

pode ser um elemento de comparação com ao que diz a literatura sobre o assunto. 

 Outrossim, vindouras investigações podem, em complementação ao modelo aqui 

proposto, abordar a questão da corrupção, da ineficiência no setor público, da nova lei 

das empresas estatais, como variáveis intervenientes de uma nova modelagem e em 

decorrência dos resultados obtidos se propor outros aperfeiçoamentos na gestão 

sustentável de obras públicas de construção civil. 

Além disso, tomando por base a trajetória de desenvolvimento do modelo 

proposto por este trabalho, se sugere que pesquisa futuras investiguem de forma mais 

especifica requisitos que tenham aplicação direta para a fase de demolição/retrofit do 

ciclo de vida. 

Não obstante, pressupõe-se que quanto maior o nível de aderência dos 

requisitos às práticas de avaliação, em função do ciclo de vida, maior a possibilidade de 

efetividade, impacto, da avaliação da ecoeficiência do ciclo de vida do produto 

edificação. Este é outro aspecto que pode ser investigado por pesquisas futuras.   

Por fim vale destacar que, em virtude das recentes mudanças na lei das estatais, 

outra questão que pode ser aprofundada em estudos futuros é a seguinte: como as 

regras de compliance propostas pela OCDE para o combate a corrupção na gestão 

pública podem contribuir para a avaliação o da ecoeficiência em obras públicas de 

construção civil baseadas no gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação? 
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APÊNDICE A 

QUESTIONÁRIO PARA APLICAÇÃO JUNTO AOS ESPECIALISTAS 

 

INTRODUÇÃO 

 

Prezado respondente, 

  

Esse questionário é parte de uma pesquisa de doutorado que tem como objetivo 

propor um modelo estruturado para avaliação da ecoeficiência em obras públicas 

baseado no gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação que possa orientar as 

organizações estatais do Programa Nuclear Brasileiro na gestão de contratos de 
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construção civil, objetivando a minimização de impactos ambientais e sociais e a 

maximização do princípio da economicidade. 

O resultado visa ampliar os conhecimentos científicos acerca do tema e apoiar 

gestores na melhoria dessa abordagem. Para que o trabalho tenha validade, é 

importante que seja coletada a maior quantidade de dados possível. Por isso, é 

fundamental a sua colaboração tanto no preenchimento. 

O tempo estimado para preenchimento do questionário é de 25-30 min. Está 

dividido em dois grandes blocos: questões de triagem e questões sobre os requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas. 

Como contrapartida, os resultados consolidados podem ser disponibilizados para 

seu e-mail (opcional) ao final do estudo. Não é necessária a identificação do 

respondente e do nome da organização para que seja mantida a confidencialidade das 

respostas. 

 

Atenciosamente, 

 

Alberto Almeida dos Santos 

aalberto10@gmail.com 

Doutorado em Sistemas de Gestão Sustentáveis 

Universidade Federal Fluminense 

 

 

ORIENTAÇÕES PARA RESPONDER AO QUESTIONÁRIO 

 
GRAU DE IMPORTÂNCIA DOS REQUISITOS PARA AS ETAPAS DO CICLO DE VIDA 
DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 
 
O campo deve ser assinalado pelo respondente levando em consideração a escala de 
avaliação de 1 a 5, que representam o grau de importância dos requisitos de avaliação 
para cada uma das etapas do ciclo de vida do produto edificação: 

 

GRAU TIPO DE IMPORTÃNCIA DO REQUISITO DE AVALIAÇÃO PONTO 

Baixíssima O requisito não tem quase nenhuma importância para a etapa do 
ciclo de vida 

1 

mailto:aalberto10@gmail.com


537 
 

 
 

Baixa O requisito têm importância reduzida para a etapa do ciclo de 
vida 

2 

Média  O requisito tem importância moderada para a etapa do ciclo de 
vida 

3 

Alta O requisito tem importância acentuada para a etapa do ciclo de 
vida 

4 

Altíssima O requisito tem imimprescindível importância para a etapa do 
ciclo de vida 

5 

(NA) Não 
Aplicável  

 

 

 

E-mail (caso queira receber o resultado consolidado da pesquisa de campo) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DISPOSIÇÃO DO QUESTIONÁRIO NA PLATAFORMA SURVEY MONKEY® 
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Fotografia n° 72 - Disposição do questionário para computador 
Fonte: Plataforma Survey Monkey® 
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DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

DISPERSÃO DE TÓXICOS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DA.C1.R1 - Utilização de sistema de informação para avaliação dos riscos 
das obras ligados a dispersão de partículas em emissões tóxicas. 

     

DA.C1.R2 - Lavagem dos pneus dos veículos na saída da obra evitando que 
a lama e outros poluentes sejam espalhadas pela rua e ao secar se 
transformem em poeira. 

     

DA.C1.R3 -  Proteção dos locais de armazenamento de materiais e resíduos 
em pó, evitando que sejam carregados pelas chuvas ou espalhados pelo 
vento, e executar serviços de demolição com barreiras físicas, como redes 
de proteção ou jogando água de reuso sobre os resíduos. 

     

DA.C1.R4 - Analise da qualidade de materiais e quantidade de componentes 
que envolva a emissão de substâncias nocivas à camada de ozônio. 

     

DA.C1.R5 - Uso de materiais com baixo índice de toxicidade inclusive na sua 
fase de reciclagem. 
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DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

UTILIZAÇÃO SUSTENTAVEL DE RECURSOS RENOVÁVEIS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DA.C2.R1 - Substituição de torneiras tradicionais por outras de baixo fluxo 
com temporizadores que reduzam o desperdício de água. 

     

DA.C2.R2 - Realização de  campanhas de conscientização a fim de evitar 
desperdícios, principalmente em prédios que ainda não tenham realizado 
mudanças em seus sistemas hidráulicos 

     

DA.C2.R3 - Substituição das bacias sanitárias antigas e em uso por bacias 
novas, que são projetadas e concebidas para escoamento com pouco 
volume de água e com possibilidade de reutilização 

     

DA.C2.R4 - Substituição de  condicionadores de ar centrais com 
condensação à água por sistemas com condensação a ar. 

     

DA.C2.R5 - Implantação de sistemas de monitoramento do consumo de 
água para identificar de forma tempestiva da ocorrência de vazamentos em 
instalações hidráulicas. 

     

DA.C2.R6 - Criação de sistemas de captação da água da chuva.       

DA.C2.R7 - Edição e distribuição entre os usuários cartilha sobre o 
abastecimento de água. 

     

DA.C2.R8 - Criação e divulgação do disque vazamento de água.       

DA.C2.R9 - Utilização, onde for aplicável, o uso do poço artesiano com uso 
de conjunto moto bomba de maior eficiência e vazão, para compensar 
acréscimos de área construída sem aumentar demanda contratada junto à 
concessionária de abastecimento de água. 

     

DA.C2.R10 - Implantação de programa de revisão semestral do tipo 
manutenção preventiva de todas as instalações sanitárias. 
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DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DOS MATERIAIS DOS BENS E SERVIÇOS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DE.C1.R1 - Programação de prática de melhor utilização dos materiais.      

DE.C1.R2 - Implantação de sistema de monitoramento de consumo de 
materiais. 

     

DE.C1.R3 - Realização de campanha  de utilização consciente dos materiais 
visando a redução de consumo. 

     

DE.C1.R4 - Franquear acesso aos materiais somente para pessoas 
autorizadas, mediante solicitação de senhas de acesso. 

     

DE.C1.R5 - Realização de inventário de bens e materiais da instituição e 
identificação de similares de menor impacto ambiental para substituição. 
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DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE ENERGETICA DE BENS E SERVIÇOS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DE.C2.R1 - Substituir os aparelhos de ar-condicionado antigos por outros 
mais modernos e eficientes, consumindo menos energia, ou por um sistema 
de ar-condicionado central. 

     

DE.C2.R2 - Redução do consumo de ar-condicionado por meio da 
otimização e implantação de um plano de utilização dos sistemas de ar-
condicionado, considerando a sazonalidade do consumo. 

     

DE.C2.R3 - Substituição de lâmpadas com baixa eficiência energética por 
outras mais modernas e eficientes, com menor consumo de energia elétrica. 

     

DE.C2.R4 - Programação de campanhas de conscientização na utilização da 
energia elétrica nas edificações, como o desligamento dos condicionadores 
de ar e da iluminação nos ambientes desocupados, dos equipamentos de 
informática ao final do expediente e demais ações. 

     

DE.C2.R5- Aperfeiçoamento da iluminação natural dos espaços sem 
prejudicar as atividades  

     

DE.C2.R6-Instalação de sensores de presença em locais de trânsito de 
pessoas 

     

DE.C2.R7-Elaboração de estudo para viabilizar o uso dos geradores de 
emergência de forma a aperfeiçoar o seu uso, a fim de atender ao horário de 
ponta (17h30min às 20h30min). 

     

DE.C2.R8-Programação da utilização dos geradores existentes para evitar a 
ultrapassagem da demanda contratada. Serão acionados através do 
controlador de demanda quando necessário. 

     

DE.C2.R9-Desligar lâmpadas, monitores, equipamentos diversos durante o 
horário de almoço. 
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DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 

 

ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

DURABILIDADE DOS PRODUTOS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DE.C3.R1 - Investimento em materiais de maior tempo de vida útil, buscando 
a redução do tempo de manutenção. 

     

DE.C3.R2 - Investimento em produtos cujo processo produtivo envolva 
tecnologias limpas e sustentáveis. 

     

DE.C3.R3 - Analise do retorno de investimento em produtos sustentáveis. .     

DE.C3.R4 - Mapeamento dos agentes ambientais agressivos que podem 
encurtar o tempo de vida útil do produto. 

     

DE.C3.R5 - Utilização de ferramenta para o controle da umidade em todas 
as suas formas, incluindo: água de chuva, umidade relativa, incluindo a 
condensação, 
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DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DE SERVIÇO DE BENS E SERVIÇOS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DE.C4.R1 - Revisão do catálogo de serviços visando ajustar o quantitativo 
de ponto da unidade técnica de serviços referentes a cada serviço.  

     

DE.C4.R2 – Revisão periódica do catálogo de serviços contratados de modo 
a cumprir as metas sem prejudicar os serviços a serem executados. 

     

DE.C4.R3-Elaboração de um plano de limpeza e conservação para as 
edificações e áreas inclusive em relação ao uso dos insumos para execução 
do serviço. 

     

DE.C4.R4 - Produção de informativos referentes a temas socioambientais, 
experiências bem-sucedidas e progressos alcançados pela instituição na 
gestão de serviços 

     

DE.C4.R5 - Exigência de seguro garantia para edificação      
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DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

SOCIAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 

 

EDUCAÇÃO DOS CONSUMIDORES  PARA USO RACIONAL DOS 

RECURSOS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DS.C1.R1 - implantação  de ações para a participação de colaboradores em 
ações voltadas para racionalização de uso dos recursos disponíveis. 

     

DS.C1.R2 - Realização de campanhas, oficinas, palestras e exposições de 
sensibilização das práticas sustentáveis para os colaboradores com 
divulgação por meio da intranet, cartazes, etiquetas e informativos. 

     

DS.C1.R3 - Orientação dos usuários quanto ao uso e manutenção da 
edificação. 
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DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

SOCIAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

LEGALIDADE DOS PROCESSOS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DS.C2.R1 - Execução de ações de gestão como foco na avaliação 
permanente das contratações e subcontratações  de obras de construção 
civil. 

     

DS.C2.R2 - ações de gestão, com foco em avaliação permanente das 
condições contratuais, Execução de ações de gestão, tendo como meta a 
busca do menor custo possível para atender às necessidades da instituição, 
sem prejudicar as metas programadas pela instituição. 

     

DS.C2.R3-Preferencialidade nas compras de bens reciclados ou recicláveis 
com observação dos critérios de sustentabilidade dos materiais. 

     

DS.C2.R4-Exigencia da comprovação de origem das madeiras quando da 
aquisição de bens e na contratação de obras e serviços. 

     

DS.C2.R5-Padronização dos processos de gestão, fiscalização e 
conformidade de contratos de construção civil. 
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APÊNDICE B 

PROTOCOLO DE ESTUDO DE CASO 

  

 

1. Introdução 

  

 

 Este protocolo de estudo de caso tem por objetivo garantir que o método de 

coleta de dados será o mesmo para todas as organizações protocolo do estudo de 

casos múltiplos, dentre outros elementos, também conterá: (1) o objetivo geral da 

pesquisa; (2) os objetivos específicos; (3) os procedimentos de coleta de dados, 

incluindo o local da visita, o tempo de entrevista, o tipo de perguntas e a abordagem 

do entrevistado; (3) o escopo de apresentação do relatório do estudo de caso 

múltiplo, incluindo número de funcionários da organização estatal, tempo de criação 

ou autorização, principal competência atributiva, procedimento de aplicação do 

questionário e a respectiva abordagem estatística para análise dos resultados. 

 

 

2. Organizações Estatais do Programa Nuclear Brasileiro no Estudo de Caso 

 

 

2.1 Objetivos da pesquisa 

 

 

Propor um modelo estruturado para avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas baseado no gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação que 

possa orientar as organizações estatais do Programa Nuclear Brasileiro na gestão 

de contratos de construção civil, objetivando a minimização de impactos ambientais 

e sociais e a maximização do princípio da economicidade. 
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2.2 Objetivos específicos 

 

 

 elaborar um estudo bibliométrico que permita o aprimoramento e confirmação da 

lacuna preliminar da pesquisa; 

 realizar um estudo bibliográfico que permita conhecer os critérios e requisitos de 

avaliação da ecoeficiência; e 

 desenvolver um modelo um modelo estruturado para avaliação da ecoeficiência 

em obras públicas. 

 

 

2.3  Procedimento de coleta de dados 

 

 

2.3.1 Instrumento de Investigação do estudo de caso 

 

 

  Nesta fase da pesquisa o instrumento de coleta de dados para o estudo de 

caso múltiplo será elaborado reproduzindo o mesmo conjunto de questões aplicadas 

junto aos especialistas.  

O instrumento de pesquisa, terá como propósito valer-se das práticas 

organizacionais e da experiência do grupo de 05 (cinco) organizações estatais de o 

Programa Nuclear Brasileiro - PNB para verificação do impacto dos requisitos de 

avaliação baseado em critérios da ecoeficiência em função das etapas do ciclo de 

vida. 

 

 

2.3.2  Etapas e escalas do estudo de caso 

  

 

As questões serão divididas em etapas, na primeira etapa a organização 

estatal do PNB responderá a questões de triagem ligadas a seu perfil 
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organizacional, na segunda, o instrumento de pesquisa estruturado para esta fase 

do estudo irá coletar a pontuação que pode ser atribuída aos requisitos de avaliação.  

Esta fase do estudo compreenderá a apresentação dos requisitos de 

avaliação, produto da segunda fase da pesquisa, de modo que estes sejam 

pontuados em função de sua prática nas operações da organização em relação à 

avaliação da ecoeficiência em função das etapas do ciclo de vida do produto 

edificação, conforme pode ser observado na escala a seguir. 

 

Tabela nº 14 – Protocolo de estudo de caso: Escala de aderência para os requisitos 
de avaliação dos critérios de ecoeficiência 

GRAU DE 
ADERÊNCIA 

 LEGENDA – ADERÊNCIA DO REQUISITO DE AVALIAÇÃO PONTO 

Baixíssima O requisito não é quase praticado na avaliação da ecoeficiência  para 
a etapa do ciclo de vida 

1 

Baixa O requisito é praticado de forma insuficiente na avaliação da 
ecoeficiência  para a etapa do ciclo de vida 

2 

Média  O requisito é praticado de forma parcial na avaliação da ecoeficiência 
para a etapa do ciclo de vida 

3 

Alta O requisito é praticado de forma destacada na avaliação da 
ecoeficiência para a etapa do ciclo de vida 

4 

Altíssima O requisito é praticado de forma integral na avaliação da ecoeficiência 
para a etapa do ciclo de vida 

5 

(NA) Não aplicável  

Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

 

2.3.3  Questionário  

 

 

Quanto ao questionário, será apresentado à organização estatal do Programa 

Nuclear Brasileiro um instrumento de coleta de dados que descreverá a dimensão 

de sustentabilidade, a etapa do ciclo de vida do produto edificação, o critério de 

ecoeficiência e a descrição dos requisitos de avaliação analisados pelos 

especialistas, conforme detalhado na segunda fase da pesquisa.  
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2.3.4 Procedimento de entrevista 

 

 

O entrevistado será solicitado a atribuir um valor com base na pontuação 

apresentada na tabela nº 17 em relação à prática do requisito, além de poder 

apresentar, por meio de uma segunda pergunta que constará do instrumento de 

coleta de dados, comentários sobre sua prática em relação às ferramentas e normas 

relacionadas aos requisitos. 

 

 

2.3.5 Levantamento documental 

 

 

O pesquisador buscará evidências documentais para consubstanciar dos 

dados coletados por meio do questionário do estudo de caso, como, por exemplo, o 

uso de fotografias. 

 

 

2.3.6 Validação do Instrumento 

 

 

 O principal objetivo da validação do instrumento será: (1) a verificação da 

ausência ou presença desnecessária de informações no questionário; (2) sua 

aderência ao protocolo do estudo de caso; (3) a suficiência do tempo para realização 

da entrevista; e (4) o levantamento de dúvidas quanto à exposição dos requisitos. 

 

 

 

2.3.7 Critério de Seleção das cinco organizações do Estudo de Caso 

 

 A seleção das 05 (cinco) organizações estatais componentes do Programa 

Nuclear Brasileiro será tratada com base em um conjunto de critérios, para que os 
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dados oriundos da pesquisa de campo tenham aderência e estejam alinhados com o 

objeto do presente estudo.  

 Os critérios são os seguintes:  

(1) ser uma organização pública estatal da área nuclear, componente do PNB e 

de direito público interno; e 

(2) ser uma organização com práticas de edificação alinhadas com as dimensões 

de sustentabilidade ambiental, social e econômica e o ciclo de vida do 

produto edificação; e 

(3) ser uma organização que realiza uma gestão de contratos de obras alinhada 

com os critérios de ecoeficiência e os requisitos de avaliação, considerando 

que estes estão relacionados a edificações que precisam cumprir uma função 

pública. 

Com o objetivo de se buscar realizar um estudo de caso múltiplo com um 

escopo abrangendo as principais funcionalidades e objetivos do PNB, serão 

adotados outros critérios adicionais relativos às organizações que tenha 

demandado operações de gestão de contratos de construção de edificações, 

cujo objetivo da obra seja contribuir, dar suporte ou realizar ações relacionadas 

às atividades de:  

(4) engenharia nuclear e fabricação de materiais pesados; ou 

(5) radioproteção e dosimetria; ou 

(6) pesquisa e desenvolvimento das tecnologias nucleares; ou 

(7) pesquisa energética de fontes nucleares; ou 

(8) repositório de rejeitos radioativos; ou 

(9) produção de radiofármacos e combustível nuclear. 

 

 

2.3.8 Metodologia para resguardo do anonimato das organizações 

 

 

Será enviado um quantitativo 1 (um) de questionários para a organização, o 

objetivo será obter 05 (cinco) instituições respondentes, para se viabilizar os 

objetivos desta fase da pesquisa. 
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 A primeira organização será classificada como “organização 01 e piloto” e a 

última organização será classificada como “organização 5”. O propósito será 

resguardar o anonimato das instituições. 

 

 

2.3.9 Procedimento de visita as organizações estatais do PNB 

 

 

Preliminarmente será solicitado ao agente estatal que será entrevistado para 

que disponibilize a documentação atinente ao caso de sua organização objetivando 

colete de dados e análise por parte do pesquisador. 

As sessões de entrevistas serão agendas com 10 dias de antecedência para 

que o entrevistado tenha tempo para realizar uma preparação adequada. 

 

 

2.3.10 Período da entrevista 

 

 

Pretende-se desenvolver a entrevista em dois dias, ocupando o entrevistado 

por um período de quatro horas em cada dia. 

 

 

2.3.11 Tipologias das perguntas  

 

 

As perguntas aos entrevistados serão realizadas conforme estruturado no 

instrumento de coleta de dados para o estudo de caso 
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2.3.12 Forma de abordagem ao entrevistado 

 

 

Preliminarmente o pesquisador se identificará para o entrevistado, em 

seguida será apresentada ao agente estatal o escopo desta pesquisa como parte do 

Doutorado em Sistemas de Gestão Sustentáveis. 

Aditivamente será apresentado o detalhamento do protocolo de estudo de 

caso que norteia as regras para execução desta fase da pesquisa. 

 

 

3. Estratégia de Análise e apresentação do relatório de estudo de caso 

 

 

3.1 Modelo de análise 

 

  

Pretende-se analisar as evidências coletadas em uma perspectiva intracasos, 

ou seja, serão analisados os estudos de caso de forma individual e em uma 

abordagem intercasos, a saber, serão analisados os estudos de caso de forma 

comparativa 

 

 

3.2 Análise intercasos e intercasos 

 

 

Na análise intracasos serão apresentadas cada uma das organizações 

estatais selecionadas e componentes do Programa Nuclear Brasileiro por meio do 

seu número de identificação, com a respectiva descrição de seu perfil e 

detalhamento do evento da entrevista na perspectiva de cada requisito de avaliação 

agrupado por critérios de ecoeficiência em função do ciclo de vida do produto 

edificação.  

Na análise intercasos serão apresentados os requisitos de avaliação 

grupados por critérios de ecoeficiência e a pontuação comparada de cada uma das 
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organizações do Programa Nuclear Brasileiro e dos especialistas em função do ciclo 

de vida do produto edificação, adicionalmente serão apresentados detalhamentos do 

evento da entrevista que se coadunem com a dimensão comparativa nesse 

momento da investigação. 

 

 

3.3. Modelo de apresentação dos resultados 

 

 

Os quadros n°110 e n° 111 a seguir ilustra a estratégia de apresentação dos 

resultados para a análise intracasos e intercasos. 

 

DIMENSÃO DE 

SUSTENTABILIDADE 

 

<ambiental ou social ou econômica> 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

< descrição do critério de ecoeficiência> 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

CONCEPÇÃO CONTRAÇÃO CONSTRUÇÃO USO DEMOLIÇÃO 

REQUISITO NUMERO “n” - 

DESCRIÇÃO 
<x> <m> <y> <z> <n> 

Quadro n° 110 – Protocolo: modelo de apresentação dos resultados da análise intracasos 
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 
O quadro n°111 a seguir ilustra a estratégia de apresentação dos resultados 

para a análise intercasos. 

DIMENSÃO DE 

SUSTENTABILIDADE 

 

<ambiental ou social ou econômica> 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

< descrição do critério de ecoeficiência> 

REQUISITO DE 

AVALIAÇÃO 

NÙMERO DESCRIÇÃO 

 

<xyz> 

 

<descrição do requisito de avaliação da ecoeficiência> 

 

ORGANIZAÇÃO DO PNB 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRATAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 1 <x> <m> <y> <z> <n> 

ORGANIZAÇÃO 2 <x> <m> <y> <z> <n> 

ORGANIZAÇÃO 3 <x> <m> <y> <z> <n> 
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ORGANIZAÇÃO 4 <x> <m> <y> <z> <n> 

ORGANIZAÇÃO 5 <x> <m> <y> <z> <n> 

 

Quadro n° 111 - Protocolo: Resultado na análise intercasos do requisito Dx.Cy.Rn  
Fonte: Desenvolvido pelo Autor baseada em Vieira Neto e Farias Filho (2012) 

 

 

3.3.1  Número de agentes estatais 

 

 

 Será apresentado o número de agentes estatais da organização, incluindo 

servidores de cargo de provimento efetivo, servidores em função comissionada 

extraquadro e terceirizados. 

 

 

3.3.2 Tempo de existência 

   

 

Será apresentado o tempo de existência da instituição e a partir de que 

momento a organização passou a fazer parte do Programa Nuclear Brasileiro. 
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3.3.3 Missão institucional 

 

 

 Será evidenciado a missão institucional da organização do Programa Nuclear 

Brasileiro, conforme o instrumento legal que a instituiu. 
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APÊNDICE C 

QUESTIONÁRIO PARA APLICAÇÃO NO ESTUDO DE CASO 

 

Esse questionário é parte de uma pesquisa de doutorado que tem como 

objetivo propor um modelo estruturado para avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas baseado no gerenciamento do ciclo de vida do produto edificação que 

possa orientar as organizações estatais do Programa Nuclear Brasileiro na gestão 

de contratos de construção civil, objetivando a minimização de impactos ambientais 

e sociais e a maximização do princípio da economicidade. 

O resultado visa ampliar os conhecimentos científicos acerca do tema e 

apoiar gestores na melhoria dessa abordagem. Para que o trabalho tenha validade, 

é importante que seja coletada a maior quantidade de dados possível. Por isso, é 

fundamental a sua colaboração tanto no preenchimento. 

O tempo estimado para preenchimento do questionário é de 25-30 min. Está 

dividido em dois blocos: informação de e-mail e questões sobre os requisitos de 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas. 

Como contrapartida, os resultados consolidados podem ser disponibilizados 

para seu e-mail (opcional) ao final do estudo. Não é necessária a identificação do 

respondente e do nome da organização para que seja mantida a confidencialidade 

das respostas. 

 

Atenciosamente, 

 

Alberto Almeida dos Santos 

aalberto10@gmail.com 

Doutorado em Sistemas de Gestão Sustentáveis 

Universidade Federal Fluminense 

 

 

 

 

 

 

mailto:aalberto10@gmail.com
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ORIENTAÇÕES PARA RESPONDER AO QUESTIONÁRIO 

  

Senhor Dirigente,  

 

 Sou grato pela cooperação dessa instituição pública e estatal, integrante do 

Programa Nuclear Brasileiro – PNB, para elaboração de um modelo estruturado para 

avaliação da ecoeficiência em obras públicas baseado no gerenciamento do ciclo de 

vida do produto edificação. 

 A entrevista será realizada em no máximo 04 (quatro) horas, se objetivando a 

exação dos dados, os indícios e as evidências documentais atinente aos requisitos 

de avaliação relacionados o modelo proposto pelo estudo.  

 O aludido instrumento de coleta de dados é uma das ferramentas de pesquisa 

que é referenciado no protocolo de estudo de caso. 

 Preliminarmente solicito a Vossa Senhoria que responda as questões de 

triagem e posteriormente pontue, tomando por base a escala a seguir, o grau de 

prática dos requisitos nas operações de avaliação da ecoeficiência em função do 

ciclo de vida do produto edificação.  

 

Escala: 

GRAU DE 
ADERÊNCIA 

 LEGENDA – ADERÊNCIA DO REQUISITO DE AVALIAÇÃO PONTO 

Baixíssima O requisito não é quase praticado na avaliação da ecoeficiência  para 
a etapa do ciclo de vida 

1 

Baixa O requisito é praticado de forma insuficiente na avaliação da 
ecoeficiência  para a etapa do ciclo de vida 

2 

Média  O requisito é praticado de forma parcial na avaliação da ecoeficiência 
para a etapa do ciclo de vida 

3 

Alta O requisito é praticado de forma destacada na avaliação da 
ecoeficiência para a etapa do ciclo de vida 

4 

Altíssima O requisito é praticado de forma integral na avaliação da ecoeficiência 
para a etapa do ciclo de vida 

5 

(NA) Não aplicável  
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Sou grato pela parti cação desta organização pública e registro que ao final da 

pesquisa os resultados serão disponibilizados e encaminhados à essa instituição 

estatal. 

 
Informe seu e-mail (caso queira receber o resultado consolidado do Estudo de Caso): 
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QUESTIONÁRIO 

1-) Qual o nível de prática da organização na utilização dos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas em função do 

ciclo de vida do produto edificação? Considere a escala apresentada na segunda página. 

DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

DISPERSÃO DE TÓXICOS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DA.C1.R1 - Utilização de sistema de informação para avaliação dos riscos da 
obras ligados a dispersão de partículas em emissões tóxicas. 

     

DA.C1.R2 - Lavagem dos pneus dos veículos na saída da obra evitando que a 
lama e outros poluentes sejam espalhadas pela rua e ao secar se transformem 
em poeira. 

     

DA.C1.R3 -  Proteção dos locais de armazenamento de materiais e resíduos em 
pó, evitando que sejam carregados pelas chuvas ou espalhados pelo vento, e 
executar serviços de demolição com barreiras físicas, como redes de proteção 
ou jogando água de reuso sobre os resíduos. 

     

DA.C1.R4 - Analise da qualidade de materiais e quantidade de componentes 
que envolva a emissão de substâncias nocivas à camada de ozônio. 

     

DA.C1.R5 - Uso de materiais com baixo índice de toxicidade inclusive na sua 
fase de reciclagem. 

     

 

2-) Comente a experiência da organização quanto a utilização dos requisitos apresentados na avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas em função do ciclo de vida do produto edificação. 
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_____________________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________. 

 

3-) Qual o nível de prática da organização na utilização dos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas em função do 

ciclo de vida do produto edificação? Considere a escala apresentada na segunda página. 

DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

AMBIENTAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

UTILIZAÇÃO SUSTENTAVEL DE RECURSOS RENOVÁVEIS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DA.C2.R1 - Substituição de torneiras tradicionais por outras de baixo fluxo com 
temporizadores que reduzam o desperdício de água. 

     

DA.C2.R2 - Realização de  campanhas de conscientização a fim de evitar 
desperdícios, principalmente em prédios que ainda não tenham realizado 
mudanças em seus sistemas hidráulicos 

     

DA.C2.R3 - Substituição das bacias sanitárias antigas e em uso por bacias 
novas, que são projetadas e concebidas para escoamento com pouco volume 
de água e com possibilidade de reutilização 

     

DA.C2.R4 - Substituição de  condicionadores de ar centrais com condensação à 
água por sistemas com condensação a ar. 

     

DA.C2.R5 - Implantação de sistemas de monitoramento do consumo de água 
para identificar de forma tempestiva da ocorrência de vazamentos em 
instalações hidráulicas. 

     

DA.C2.R6 - Criação de sistemas de captação da água da chuva.       

DA.C2.R7 - Edição e distribuição entre os usuários cartilha sobre o 
abastecimento de água. 
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DA.C2.R8 - Criação e divulgação do disque vazamento de água.       

DA.C2.R9 - Utilização, onde for aplicável, o uso do poço artesiano com uso de 
conjunto moto bomba de maior eficiência e vazão, para compensar acréscimos 
de área construída sem aumentar demanda contratada junto à concessionária 
de abastecimento de água. 

     

DA.C2.R10 - Implantação de programa de revisão semestral do tipo 
manutenção preventiva de todas as instalações sanitárias. 

     

 

4-) Comente a experiência da organização quanto a utilização dos requisitos apresentados na avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas em função do ciclo de vida do produto edificação. 

_____________________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________. 

 

5-) Qual o nível de prática da organização na utilização dos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas em função do 

ciclo de vida do produto edificação? Considere a escala apresentada na segunda página. 

DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DOS MATERIAIS DOS BENS E SERVIÇOS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DE.C1.R1 - Programação de prática de melhor utilização dos materiais.      

DE.C1.R2 - Implantação de sistema de monitoramento de consumo de 
materiais. 

     

DE.C1.R3 - Realização de campanha  de utilização consciente dos materiais      
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visando a redução de consumo. 

DE.C1.R4 - Franquear acesso aos materiais somente para pessoas 
autorizadas, mediante solicitação de senhas de acesso. 

     

DE.C1.R5 - Realização de inventário de bens e materiais da instituição e 
identificação de similares de menor impacto ambiental para substituição. 

     

 

6-) Comente a experiência da organização quanto a utilização dos requisitos apresentados na avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas em função do ciclo de vida do produto edificação. 

_____________________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________. 

 

7-) Qual o nível de prática da organização na utilização dos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas em função do 

ciclo de vida do produto edificação? Considere a escala apresentada na segunda página. 

DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE ENERGETICA DE BENS E SERVIÇOS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DE.C2.R1 - Substituir os aparelhos de ar-condicionado antigos por outros mais 
modernos e eficientes, consumindo menos energia, ou por um sistema de ar-
condicionado central. 

     

DE.C2.R2 - Redução do consumo de ar-condicionado por meio da otimização e 
implantação de um plano de utilização dos sistemas de ar-condicionado, 
considerando a sazonalidade do consumo. 
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DE.C2.R3 - Substituição de lâmpadas com baixa eficiência energética por 
outras mais modernas e eficientes, com menor consumo de energia elétrica. 

     

DE.C2.R4 - Programação de campanhas de conscientização na utilização da 
energia elétrica nas edificações, como o desligamento dos condicionadores de 
ar e da iluminação nos ambientes desocupados, dos equipamentos de 
informática ao final do expediente e demais ações. 

     

DE.C2.R5- Aperfeiçoamento da iluminação natural dos espaços sem prejudicar 
as atividades  

     

DE.C2.R6-Instalação de sensores de presença em locais de trânsito de pessoas      

DE.C2.R7-Elaboração de estudo para viabilizar o uso dos geradores de 
emergência de forma a aperfeiçoar o seu uso, a fim de atender ao horário de 
ponta (17h30min às 20h30min). 

     

DE.C2.R8-Programação da utilização dos geradores existentes para evitar a 
ultrapassagem da demanda contratada. Serão acionados através do controlador 
de demanda quando necessário. 

     

DE.C2.R9-Desligar lâmpadas, monitores, equipamentos diversos durante o 
horário de almoço. 

     

 

8-) Comente a experiência da organização quanto a utilização dos requisitos apresentados na avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas em função do ciclo de vida do produto edificação. 

_____________________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________. 

 

9-) Qual o nível de prática da organização na utilização dos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas em função do 

ciclo de vida do produto edificação? Considere a escala apresentada na segunda página. 

 

DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 

 

ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA  
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DURABILIDADE DOS PRODUTOS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DE.C3.R1 - Investimento em materiais de maior tempo de vida útil, buscando a 
redução do tempo de manutenção. 

     

DE.C3.R2 - Investimento em produtos cujo processo produtivo envolva 
tecnologias limpas e sustentáveis. 

     

DE.C3.R3 - Analise do retorno de investimento em produtos sustentáveis. .     

DE.C3.R4 - Mapeamento dos agentes ambientais agressivos que podem 
encurtar o tempo de vida útil do produto. 

     

DE.C3.R5 - Utilização de ferramenta para o controle da umidade em todas as 
suas formas, incluindo: água de chuva, umidade relativa, incluindo a 
condensação, 

     

 

10-) Comente a experiência da organização quanto a utilização dos requisitos apresentados na avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas em função do ciclo de vida do produto edificação. 

_____________________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________. 

 

11-) Qual o nível de prática da organização na utilização dos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas em função do 

ciclo de vida do produto edificação? Considere a escala apresentada na segunda página. 

DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

ECONOMICA 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

INTENSIDADE DE SERVIÇO DE BENS E SERVIÇOS 
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REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DE.C4.R1 - Revisão do catálogo de serviços visando ajustar o quantitativo de 
ponto das unidades técnicas de serviços referentes a cada serviço.  

     

DE.C4.R2 – Revisão periódica do catálogo de serviços contratados de modo a 
cumprir as metas sem prejudicar os serviços a serem executados. 

     

DE.C4.R3-Elaboração de um plano de limpeza e conservação para as 
edificações e áreas inclusive em relação ao uso dos insumos para execução do 
serviço. 

     

DE.C4.R4 - Produção de informativos referentes a temas socioambientais, 
experiências bem-sucedidas e progressos alcançados pela instituição na gestão 
de serviços 

     

DE.C4.R5 - Exigência de seguro garantia para edificação      

 

12-) Comente a experiência da organização quanto a utilização dos requisitos apresentados na avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas em função do ciclo de vida do produto edificação. 

_____________________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________. 

 

13-) Qual o nível de prática da organização na utilização dos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas em função do 

ciclo de vida do produto edificação? Considere a escala apresentada na segunda página. 

DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

SOCIAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

EDUCAÇÃO DOS CONSUMIDORES  PARA USO RACIONAL DOS 
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RECURSOS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 

 

CONCEPÇÃO 

 

CONTRAÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO 

 

USO 

 

DEMOLIÇÃO 

DS.C1.R1 - implantação  de ações para a participação de colaboradores em 
ações voltadas para racionalização de uso dos recursos disponíveis. 

     

DS.C1.R2 - Realização de campanhas, oficinas, palestras e exposições de 
sensibilização das práticas sustentáveis para os colaboradores com divulgação 
por meio da intranet, cartazes, etiquetas e informativos. 

     

DS.C1.R3 - Orientação dos usuários quanto ao uso e manutenção da 
edificação. 

     

 

14-) Comente a experiência da organização quanto a utilização dos requisitos apresentados na avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas em função do ciclo de vida do produto edificação. 

_____________________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________. 

 

15-) Qual o nível de prática da organização na utilização dos requisitos de avaliação da ecoeficiência em obras públicas em função do 

ciclo de vida do produto edificação? Considere a escala apresentada na segunda página. 

DIMENSÃO DESUSTENTABILIDADE 
 

SOCIAL 

CRITÉRIO DE ECOEFICIÊNCIA 
 

LEGALIDADE DOS PROCESSOS 

 

REQUISITOS 

 

CICLO DE VIDA DO PRODUTO EDIFICAÇÃO 
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CONCEPÇÃO CONTRAÇÃO CONSTRUÇÃO USO DEMOLIÇÃO 

DS.C2.R1 - Execução de ações de gestão como foco na avaliação permanente 
das contratações e subcontratações  de obras de construção civil. 

     

DS.C2.R2 - ações de gestão, com foco em avaliação permanente das 
condições contratuais, Execução de ações de gestão, tendo como meta a busca 
do menor custo possível para atender às necessidades da instituição, sem 
prejudicar as metas programadas pela instituição. 

     

DS.C2.R3-Preferencialidade nas compras de bens reciclados ou recicláveis com 
observação dos critérios de sustentabilidade dos materiais. 

     

DS.C2.R4-Exigencia da comprovação de origem das madeiras quando da 
aquisição de bens e na contratação de obras e serviços. 

     

DS.C2.R5-Padronização dos processos de gestão, fiscalização e conformidade 
de contratos de construção civil. 

     

 

16-) Comente a experiência da organização quanto a utilização dos requisitos apresentados na avaliação da ecoeficiência em obras 

públicas em função do ciclo de vida do produto edificação. 

_____________________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________. 
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APÊNDICE D 

PERFIL DOS ESPECIALISTAS 

PERFIL ENGENHARIA 

1. Profissional com curso superior completo, atuando no setor público a mais de 1 

ano, com formação em engenharia, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de engenharia. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas dá consultoria interna aos gestores de contratos de obra públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

4. Profissional com pós doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de engenharia. Atua como gestor de contratos e coordena 

outros gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 25 anos 

com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração 

indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no 

campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

6. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de assessoria. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas coordena os gestores de contratos de obras públicas, se relacionando a mais 

de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na 

administração indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito 

público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

8. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de engenharia. Atuou como gestor de contratos de obras 

públicas, se relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de obras 

públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 
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organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

9. Profissional com pós graduação(lato sensu), atuando no setor público a mais de 

11 anos, com formação em engenharia, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de engenharia. Atuou como gestor de contratos de obras 

públicas, se relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras 

públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

13. Profissional com pós doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, 

com formação em engenharia, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de engenharia. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas coordena os gestores de contratos de obras públicas, se relacionando a mais 

de 25 anos com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na 

administração indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito 

público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

20. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 11 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de analista, com atuação profissional 

na área de auditoria. Não atua diretamente como gestor de contratos, mas coordena 

os gestores de contratos de obras públicas, se relacionando a mais de 1 ano com a 

atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta 

autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no campo da 

ciência, tecnologia e inovação. 

 

23. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 21 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de tecnologia da informação. Não atua diretamente como gestor 

de contratos, mas coordena os gestores de contratos de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 
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ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

24. Profissional com pós doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, 

com formação em engenharia, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de diretoria. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas coordena os gestores de contratos de obras públicas além de ser acadêmico e 

estudar a atividade de gestão de contratos obras públicas científicamente, se 

relacionando a mais de 25 anos com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

25. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de planejamento. Não atua diretamente como gestor de 

contratos, mas coordena os gestores de contratos de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

26. Profissional com pós doutorado, atuando no setor público a mais de 21 anos, 

com formação em engenharia, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de planejamento. Atua como gestor de contratos de obras 

públicas além de ser acadêmico e estudar a atividade de gestão de contratos obras 

públicas científicamente, se relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão 

de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

28. Profissional com pós doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, 

com formação em engenharia, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área acadêmia. É acadêmico e estuda a atividade de gestão de 

contratos obras públicas científicamente, se relacionando a mais de 25 anos com a 
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atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta 

autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no campo da 

ciência, tecnologia e inovação. 

39. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de engenharia. Atua como gestor de contratos de obras 

públicas, se relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de obras 

públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

42. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de analista, com atuação profissional 

na área de logística. Atua como gestor de contratos de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

43. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 21 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de infraestrutura. Atua como gestor de contratos de obras 

públicas, se relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de obras 

públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

44. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de pesquisador, com atuação 

profissional na área acadêmica. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas coordena os gestores de contratos de obras públicas, se relacionando a mais 

de 6 anos com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na 

administração indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito 

público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 
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49. Profissional com superior completo, atuando no setor público a mais de 25 anos, 

com formação em engenharia, ocupante do cargo de tecnologisita, com atuação 

profissional na área de logística. Atua como gestor de contratos de obras públicas, 

se relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

50. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 6 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de docente, com atuação profissional 

na área acadêmica. É acadêmico e estuda a atividade de gestão de contratos obras 

públicas científicamente. Atua na administração direta em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da educação. 

 

66. Profissional com curso superior completo, atuando no setor público a mais de 21 

anos, com formação em engenharia, ocupante do cargo de técnico. Atua como 

gestor de contratos de obras públicas, se relacionando a mais de 1 ano com a 

atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta 

autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no campo da 

ciência, tecnologia e inovação. 

 

76. Profissional com pós doutorado, atuando no setor privado a mais de 25 anos, 

com formação em engenharia, ocupante do cargo de supervisor de operações, com 

atuação profissional na área de infraestrutura. Atua como gestor de contratos e 

coordena outros gestores de contrato de obras se relacionando a mais de 11 anos 

com a atividade de gestão de obras ecoeficientes. Atua em uma organização com 

regime jurídico de direito privado no campo de assuntos estratégicos. 

 

81. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de  chefe de serviço, com atuação 

profissional na área de gestão de pessoas. Não atua diretamente na gestão de 

obras públicas ecoeficientes, mas tem atuação acadêmica e/ou profissional no 

campo da sustentabilidade. Atua na administração indireta autárquica em uma 
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organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

88. Profissional com pós-doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, 

com formação em engenharia, ocupante do cargo de diretor, com atuação 

profissional na área de diretoria. Atuou como gestor de contratos de obras públicas, 

se relacionando a mais de 11 anos com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

89. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de chefe de serviço, com atuação 

profissional na área de engenharia. Não atua diretamente na gestão de obras 

públicas ecoeficientes, mas tem atuação acadêmica e/ou profissional no campo da 

sustentabilidade. Atua na administração indireta autárquica em uma organização 

com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

93. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de engenharia. Atua como fiscal de segurança nuclear em 

empresa pública em uma organização com regime jurídico de direito público no 

campo de assuntos estratégicos. 

 

97. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de superintentente. Não atua 

diretamente como gestor de contratos, mas coordena os gestores de contratos de 

obras públicas, se relacionando a mais de 25 anos com a atividade de gestão de 

obras públicas ecoeficientes. Atua na administração direta em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo de defesa. 

 

98. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 11 anos, com 

formação em engenharia, ocupante do cargo de consultor, com atuação profissional 

na área de assessoria. Não atua diretamente como gestor de contratos, mas dá 



566 
 

 
 

consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a 

mais de 25 anos com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua 

em sociedade de economia mista em uma organização com regime jurídico de 

direito privado no campo de minas e energia. 

 

100. Profissional com pós-doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, 

com formação em engenharia, ocupante do cargo de pesquisador, com atuação 

profissional na área de planejamento. Atua como gestor de contratos de obras 

públicas, se relacionando a mais de 25 anos com a atividade de gestão de obras 

públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo de cidades. 

 

101. Servidor público federal, sendo o pós-doutorado seu maior nível de formação, 

com mais de 25 anos de atuação no setor público, formado em engenharia, 

ocupante de função de coordenação na organização onde trabalha, atuando 

profissionalmente na área de engenharia como gestor de contratos de obras 

públicas há mais de 10  anos em empresa pública no âmbito do executivo federal no 

segmento de ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL ENGENHARIA AMBIENTAL 

 

10. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 1 ano, com 

formação em engenharia ambiental, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de engenharia. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

86. Profissional com mestrado, com formação em engenharia ambiental, ocupante 

do cargo de supervisor de meio ambiente, com atuação profissional na área de 

engenharia. Não atua diretamente na gestão de obras públicas ecoeficientes, mas 

tem atuação acadêmica e/ou profissional no campo da sustentabilidade. Atua em 
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uma organização com regime jurídico de direito privado no campo do meio 

ambiente. 

 

 

 

 

PERFIL ENGENHARIA CIVIL 

 

45. Profissional com pós-doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, 

com formação em engenharia civil, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de logística. Atua como gestor de contratos, se relacionando a 

mais de 6 anos com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na 

administração indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito 

público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

51. Profissional com pós-doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, 

com formação em engenharia civil, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de engenharia. Atua como gestor de contratos e coordena 

outros gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 25 anos 

com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração 

indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no 

campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

60. Profissional com pós-doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, 

com formação em engenharia civil, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de engenharia. Atua como gestor de contratos e coordena 

outros gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 1 ano com 

a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração 

indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no 

campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

65. Profissional com pós-doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, 

com formação em engenharia civil, ocupante do cargo de gerente de infraestrutura, 
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com atuação profissional na área de engenharia. Atua como gestor de contratos e 

coordena outros gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 

25 anos com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na 

administração indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito 

público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

68. Profissional com pós-doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, 

com formação em engenharia civil, ocupante do cargo de gerente de infraestrutura e 

logística, com atuação profissional na área de engenharia. Atua como gestor de 

contratos e coordena outros gestores de contrato de obras públicas, se relacionando 

a mais de 25 anos com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua 

na administração indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de 

direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL ENGENHARIA DE PRODUÇÃO 

 

7. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 1 ano, com 

formação em engenharia de produção, com atuação profissional na área de 

auditoria. Não atua diretamente como gestor de contratos, mas dá consultoria 

interna aos gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 1 ano 

com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração 

indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no 

campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

52. Profissional com pós-graduação (lato sensu), atuando no setor público a mais de 

1 ano, com formação em engenharia de produção, ocupante do cargo de 

tecnologista, com atuação profissional na área de auditoria. Não atua diretamente 

como gestor de contratos, mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de 

obras públicas, se relacionando a mais de 1 anos com a atividade de gestão de 

obras públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 
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PERFIL ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES 

 

3. Profissional com pós-doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em engenharia de telecomunicações, ocupante do cargo de tecnologista, 

com atuação profissional na área de engenharia. Não atua diretamente como gestor 

de contratos, mas coordena e dá consultoria interna aos gestores de contratos de 

obras públicas, se relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras 

públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

PERFIL ENGENHARIA MECÂNICA 

 

46. Profissional com pós-doutorado, atuando no setor público a mais de 21 anos, 

com formação em engenharia mecânica ocupante do cargo de tecnologista, com 

atuação profissional na área de infraestrutura. Atuou como gestor de contratos de 

obras públicas, se relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de 

obras públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

55. Profissional com pós-doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, 

com formação em engenharia mecânica ocupante do cargo de tecnologista, com 

atuação profissional na área de logística. Atua como gestor de contratos e coordena 

outros gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 6 anos 

com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração 

indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no 

campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

63. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 21 anos, com 

formação em engenharia mecânica ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de infraestrutura. Atuou como gestor de contratos de obras 

públicas, se relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de obras 
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públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

PERFIL ELÉTRICA 

 

87. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 11 anos, com 

formação em engenharia elétrica, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de engenharia. Não atua diretamente na gestão de obras 

públicas ecoeficientes, mas tem atuação acadêmica e/ou profissional no campo da 

sustentabilidade. Atua na administração direta em uma organização com regime 

jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL ENGENHARIA NUCLEAR  

 

47. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em engenharia nuclear ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de engenharia. Atuou como gestor de contratos de obras 

públicas, se relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de obras 

públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

96. Profissional com pós-doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, 

com formação em engenharia nuclear ocupante do cargo de tecnologista, com 

atuação profissional na área de engenharia. Atua como gestor de contratos e 

coordena outros gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 

25 anos com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na 

administração indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito 

público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL ADMINISTRAÇÃO 

 



571 
 

 
 

2. Profissional com pós doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em administração, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de engenharia. Atua como gestor de contratos e coordena 

outros gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 1 ano com 

a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração 

indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no 

campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

5. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em administração, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de assessoria. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

11. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em administração, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de telefonia. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

14. Profissional com curso superior completo, atuando no setor público a mais de 25 

anos, com formação em administração, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de suprimentos. Não atua diretamente como gestor de 

contratos, mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 
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15. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 1 ano, com 

formação em administração, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de logística. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se 

relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

16. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 1 ano, com 

formação em administração, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de logística. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

17. Profissional com pós graduação (lato sensu), atuando no setor público a mais de 

1 ano, com formação em administração, ocupante do cargo de analista, com 

atuação profissional na área de assessoria. Não atua diretamente como gestor de 

contratos, mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

18. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 1 ano, com 

formação em administração, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de assessoria. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 
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33. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em administração, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de logística. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

34. Profissional com pós doutorado, atuando no setor público a mais de 6 anos, com 

formação em administração, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de logística. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se 

relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

35. Profissional com pós graduação (lato sensu), atuando no setor público a mais de 

25 anos, com formação em administração, ocupante do cargo de analista, com 

atuação profissional na área de logística. Não atua diretamente como gestor de 

contratos, mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas e já 

atuou como gestor de contratos de obras públicas, se relacionando a mais de 6 anos 

com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração 

indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no 

campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

37. Profissional com pós graduação (lato sensu), atuando no setor público a mais de 

25 anos, com formação em administração, ocupante do cargo de analista, com 

atuação profissional na área de logística. Não atua diretamente como gestor de 

contratos, mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas e já 

atuou como gestor de contratos de obras públicas, se relacionando a mais de 6 anos 

com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração 

indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no 

campo da ciência, tecnologia e inovação. 
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41. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 1 ano, com 

formação em administração, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de logística. Atua como gestor de contratos de obras públicas, 

se relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

59. Profissional com pós-doutorado, atuando no setor público a mais de 6 anos, com 

formação em administração, ocupante do cargo de analista em ciência e tecnologia, 

com atuação profissional na área de logística. Atua como gestor de contratos e 

coordena outros gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 

6 anos com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na 

administração indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito 

público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

62. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 6 anos, com 

formação em administração, ocupante do cargo de pesquisador, com atuação 

profissional na área de logística. Atua como gestor de contratos e coordena outros 

gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 6 anos com a 

atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta 

autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no campo da 

ciência, tecnologia e inovação. 

 

67. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 21 anos, com 

formação em administração, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de assessoria. É acadêmico e estuda a atividade de gestão de 

contratos obras públicas científicamente. Atua na administração direta em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

78. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em administração, ocupante do cargo de chefe de serviço, com atuação 
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profissional na área de suprimentos. Atua na administração indireta autárquica em 

uma organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, 

tecnologia e inovação. 

 

80. Profissional com mestrado, com formação em administração, ocupante do cargo 

de professor universitário, com atuação profissional na área de finanças. Não atua 

diretamente na gestão de obras públicas ecoeficientes, mas tem atuação acadêmica 

e profissional no campo da sustentabilidade. Atua em uma organização com regime 

jurídico de direito privado no campo da educação. 

 

91. Profissional com superior completo, atuando no setor público a mais de 6 anos, 

com formação em administração, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de gestão de pessoas. Atua na administração indireta 

autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no campo da 

ciência, tecnologia e inovação. 

 

94. Profissional com curso superior completo, atuando no setor público a mais de 25 

anos, com formação em administração, ocupante do cargo de analista em C&T, com 

atuação profissional na área de comunicação. Atuou como gestor de contratos de 

obras públicas. Atua na administração direta em uma organização com regime 

jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

99. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 21 anos, com 

formação em administração, ocupante do cargo de coordenador, com atuação 

profissional na área de diretoria. Atua como gestor de contratos de obras públicas, 

se relacionando a mais de 11 anos com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL ADMINISTRAÇÃO E ENGENHARIA DE PRODUÇÃO 

 

53. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 11 anos, com 

formação em administração e engenharia de produção, ocupante do cargo de 
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analista em ciência e tecnologia, com atuação profissional na área de logística. Não 

atua diretamente como gestor de contratos, mas coordena os gestores de contratos 

de obras públicas, se relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de 

obras públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

70. Profissional com pós-graduação (lato sensu), atuando no setor privado, com 

formação em administração e engenharia de produção, ocupante do cargo de 

gerente e professor, com atuação profissional na área de diretoria. Não atua 

diretamente na gestão de obras públicas ecoeficientes, mas tem atuação acadêmica 

e/ou profissional no campo da sustentabilidade. Atua em uma organização com 

regime jurídico de direito privado no campo de desenvolvimento, indústria e 

comércio exterior. 

 

PERFIL DIREITO 

 

32. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em direito, ocupante do cargo de analista, com atuação profissional na 

área de assessoria. Não atua diretamente como gestor de contratos, mas dá 

consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a 

mais de 6 anos com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na 

administração direta em uma organização com regime jurídico de direito público no 

campo da ciência, tecnologia e inovação. 

  

77. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em direito, ocupante do cargo de chefe de seção. Atuou como gestor de 

contratos de obras públicas. Atualmente, não atua mais diretamente na gestão de 

obras públicas ecoeficientes, mas tem atuação acadêmica e/ou profissional no 

campo da sustentabilidade. Atua na administração direta em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL ARQUITETURA E ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
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2. Profissional com pós-graduação (lato sensu), atuando no setor público a mais de 

11 anos, com formação em arquitetura e engenharia de segurança do trabalho, 

ocupante do cargo de técnica, com atuação profissional na área de engenharia. Atua 

como gestor de contratos e coordena outros gestores de contrato de obras públicas, 

se relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL ARQUITETURA 

 

54. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 6 anos, com 

formação em arquitetura, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de infraestrutura. Atua como gestor de contratos e coordena 

outros gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 1 ano com 

a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração 

indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no 

campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

64. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 16 anos, com 

formação em arquitetura, ocupante do cargo de analista em ciência e tecnologia, 

com atuação profissional na área de logística. Atua como gestor de contratos e 

coordena outros gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 

11 anos com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na 

administração indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito 

público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL ARQUITETURA E MATEMÁTICA 

 

73. Profissional com superior completo, atuando no setor público a mais de 11 anos, 

com formação em arquitetura e matemática, ocupante do cargo de prefeito, com 

atuação profissional na área de planejamento. Atua como gestor de contratos de 

obras públicas, se relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras 
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públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo da educação. 

 

PERFIL CIÊNCIAS APLICADAS 

 

27. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 1 ano, com 

formação em ciências aplicadas, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de assessoria. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

38. Profissional com pós-doutorado, atuando no setor público a mais de 21 anos, 

com formação em ciências aplicadas, ocupante do cargo de tecnologista, com 

atuação profissional na área de logística. Atua como gestor de contratos e coordena 

outros gestores de contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 6 anos 

com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração 

indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no 

campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

 

12. Profissional com pós-graduação (lato sensu), atuando no setor público a mais de 

16 anos, com formação em ciências contábeis, ocupante do cargo de analista, com 

atuação profissional na área de contabilidade. Não atua diretamente como gestor de 

contratos, mas coordena os gestores de contratos de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

29. Profissional com pós-graduação (lato sensu), atuando no setor público a mais de 

1 ano, com formação em ciências contábeis, ocupante do cargo de analista, com 
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atuação profissional na área de contabilidade. Não atua diretamente como gestor de 

contratos, mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

30. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 16 anos, com 

formação em ciências contábeis, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de contabilidade. Não atua diretamente como gestor de 

contratos, mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se 

relacionando a mais de 6 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

31. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 16 anos, com 

formação em ciências contábeis, ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de contabilidade. Não atua diretamente como gestor de 

contratos, mas dá consultoria interna aos gestores de contrato de obras públicas, se 

relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

36. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em ciências contábeis, ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de assessoria. Atuou como gestor de contratos de obras 

públicas. Atualmente, é acadêmico e estuda a atividade de gestão de contratos 

obras públicas científicamente , se relacionando a mais de 6 anos com a atividade 

de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica 

em uma organização com regime jurídico de direito público no campo da a ciência, 

tecnologia e inovação. 

 

57. Profissional com pós-graduação (lato sensu), atuando no setor público a mais de 

25 anos, com formação em ciências contábeis, ocupante do cargo de analista em 
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ciência e tecnologia, com atuação profissional na área de logística. Não atua 

diretamente como gestor de contratos, mas coordena os gestores de contratos de 

obras públicas, se relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de 

obras públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

72. Profissional com mestrado, atuando no setor privado, com formação em 

contabilidade, ocupante do cargo de professor, com atuação profissional na área de 

educação. Não atua diretamente na gestão de obras públicas ecoeficientes, mas 

tem atuação acadêmica e profissional no campo da sustentabilidade. Atua em uma 

organização com regime jurídico de direito privado no campo da educação. 

 

82. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em ciências contábeis, ocupante do cargo de tecnologista sênior, com 

atuação profissional na área de infraestrutura. Tem atuação acadêmica e/ou 

profissional no campo da sustentabilidade e já atuou como dirigente de uma 

autarquia federal e, sob sua direção, atuaram diversos gestores de contratos. Atua 

na administração indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de 

direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL ODONTOLOGIA 

 

92. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em odontologia, ocupante do cargo de analista. Não atua diretamente 

como gestor de contratos, mas coordena os gestores de contratos de obras 

públicas. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito privado no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL ECONOMIA 

 

79. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em economia, ocupante do cargo de diretor, com atuação profissional na 
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área de diretoria. Não atua diretamente como gestor de contratos, mas coordena e 

dá consultoria interna aos gestores de contratos de obras públicas, se relacionando 

a mais de 11 anos com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua 

na administração indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de 

direito público no campo da educação. 

 

PERFIL ESTATÍSTICA  

 

18. Profissional com superior completo, atuando no setor público a mais de 21 anos, 

com formação em estatística ocupante do cargo de analista, com atuação 

profissional na área de logística. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas coordena e dá consultoria interna aos gestores de contratos de obras públicas, 

se relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL FÍSICA  

 

48. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 6 anos, com 

formação em física ocupante do cargo de tecnologista, com atuação profissional na 

área de infraestrutura. Atua como gestor de contratos de obras públicas, se 

relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

61. Profissional com pós-doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, 

com formação em física ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de engenharia. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas coordena os gestores de contratos de obras públicas, se relacionando a mais 

de 6 anos  com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na 

administração indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito 

público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 
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PERFIL FÍSICA E ENGENHARIA DE PRODUÇÃO 

 

85. Profissional com superior completo, atuando no setor público a mais de 11 anos, 

com formação em física e engenharia de produção ocupante do cargo de analista 

em ciência e tecnologia, com atuação profissional na área de engenharia. Não atua 

diretamente como gestor de contratos, mas dá consultoria interna aos gestores de 

contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 1 ano com a atividade de 

gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica 

em uma organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, 

tecnologia e inovação. 

 

PERFIL MATEMÁTICA 

 

22. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em matemática ocupante do cargo de tecnologista, com atuação 

profissional na área de diretoria. Não atua diretamente como gestor de contratos, 

mas coordena os gestores de contratos de obras públicas, se relacionando a mais 

de 6 anos com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na 

administração indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito 

público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL PEDAGOGIA 

 

74. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 11 anos, com 

formação em pedagogia ocupante do cargo de analista em C&T, com atuação 

profissional na área de assessoria. Não tem relação com a atividade de gestão de 

obras públicas ecoeficiêntes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL MAGISTÉRIO 

 

71. Profissional com superior completo, atuando no setor público a mais de 11 anos, 

com formação em magistério ocupante do cargo de professora, com atuação 
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profissional na área acadêmica. Atua na administração direta em uma organização 

com regime jurídico de direito público no campo da educação. 

 

PERFIL HISTÓRIA 

 

75. Profissional com pós-graduação (lato sensu), atuando no setor público a mais de 

6 anos, com formação em história ocupante do cargo de coordenadora pedagógica, 

com atuação profissional na área acadêmica. Não atua diretamente na gestão de 

obras públicas ecoeficientes, mas tem atuação acadêmica e/ou profissional no 

campo da sustentabilidade. Atua em empresa pública em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da educação. 

 

PERFIL PSICOLOGIA  

 

95. Profissional com mestrado, com formação em psicologia ocupante do cargo de 

professora (ensino superior), com atuação profissional na área acadêmica. Não atua 

diretamente na gestão de obras públicas ecoeficientes, mas tem atuação acadêmica 

e/ou profissional no campo da sustentabilidade. Atua na iniciativa privada em uma 

organização com regime jurídico de direito privado no campo da educação. 

 

PERFIL QUÍMICA 

 

83. Profissional com mestrado, com formação em química sendo um profissional 

liberal. Não atua diretamente na gestão de obras públicas ecoeficientes, mas tem 

atuação acadêmica e/ou profissional no campo da sustentabilidade. Atua iniciativa 

privada em uma organização com regime jurídico de direito privado no campo da 

educação. 

 

84. Profissional com doutorado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em química ocupante do cargo de tecnologista. Não atua diretamente na 

gestão de obras públicas ecoeficientes, mas tem atuação acadêmica e/ou 

profissional no campo da sustentabilidade. Atua em empresa pública em uma 
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organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

PERFIL TECNOLOGIA EM EDIFICAÇÕES  

 

90. Profissional com superior incompleto, atuando no setor público a mais de 6 anos, 

com formação em tecnologia em edificações ocupante do cargo técnico em 

edificações, com atuação profissional na área de engenharia. Atua como gestor de 

contratos de obras públicas, se relacionando a mais de 1 ano com a atividade de 

gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica 

em uma organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, 

tecnologia e inovação. 

 

PERFIL TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  

 

21. Profissional com pós-graduação (lato sensu), atuando no setor público a mais de 

25 anos, com formação em tecnologia da informação ocupante do cargo 

tecnologista, com atuação profissional na área de assessoria. Não atua diretamente 

como gestor de contratos, mas coordena os gestores de contratos de obras 

públicas, se relacionando a mais de 1 ano com a atividade de gestão de obras 

públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma 

organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e 

inovação. 

 

56. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 21 anos, com 

formação em tecnologia da informação ocupante do cargo analista em ciência e 

tecnologia, com atuação profissional na área de tecnologia da informação. Não atua 

diretamente como gestor de contratos, mas dá consultoria interna aos gestores de 

contrato de obras públicas, se relacionando a mais de 6 anos com a atividade de 

gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica 

em uma organização com regime jurídico de direito público no campo da ciência, 

tecnologia e inovação. 
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58. Profissional com mestrado, atuando no setor público a mais de 25 anos, com 

formação em tecnologia da informação ocupante do cargo tecnologista, com atuação 

profissional na área de tecnologia da informação. Não atua diretamente como gestor 

de contratos, mas coordena os gestores de contratos de obras públicas, se 

relacionando a mais de 6 anos com a atividade de gestão de obras públicas 

ecoeficientes. Atua na administração indireta autárquica em uma organização com 

regime jurídico de direito público no campo da ciência, tecnologia e inovação. 

 

PERFIL OUTROS 

 

40. Profissional atuando no setor público a mais de 25 anos na área de engenharia. 

Atua como gestor de contratos de obras públicas, se relacionando a mais de 6 anos 

com a atividade de gestão de obras públicas ecoeficientes. Atua na administração 

indireta autárquica em uma organização com regime jurídico de direito público no 

campo de cidades. 

 

 

 

 

APÊNDICE E 

TABELAS DE CONTINGÊNCIA 
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                 DA.C1 

  1 2 3 4 5 6 

F1.R1 6 5 17 24 43 6 

F2.R1  6 5 10 35 39 6 

F3.R1  3 5 8 41 39 5 

F4.R1  2 8 14 39 32 6 

F5.R1  4 6 13 39 34 5 

F1.R2 6 10 19 33 23 10 

F2.R2  7 9 16 40 19 10 

F3.R2  0 4 15 47 29 6 

F4.R2  1 3 13 49 26 9 

F5.R2  0 2 15 45 29 10 

F1.R3 5 4 17 38 33 4 

F2.R3 4 4 16 43 29 5 

F3.R3 2 1 10 41 44 3 

F4.R3 1 1 14 56 26 3 

F5.R3 1 2 9 44 41 4 

F1.R4 3 3 14 47 29 5 

F2.R4 3 2 15 41 34 6 

F3.R4 2 1 15 46 31 6 

F4.R4 2 2 17 39 36 5 

F5.R4 1 3 13 46 32 6 

F1.R5 4 8 9 47 28 5 

F2.R5 4 5 14 44 29 5 

F3.R5 1 2 15 46 33 4 

F4.R5 1 3 16 48 29 4 

F5.R5 0 4 14 49 28 6 
 

 DA.C2 

  1 2 3 4 5 6 

F1.R1  11 5 8 30 34 7 

F2.R1  9 7 9 37 26 7 

F3.R1  0 4 12 36 36 7 

F4.R1  1 2 13 36 39 4 

F5.R1  4 4 14 30 25 18 

F1.R2  3 5 10 39 33 5 

F2.R2  1 7 7 45 28 7 

F3.R2  2 4 7 49 27 6 

F4.R2  2 3 12 37 37 4 

F5.R2  4 2 16 27 29 17 

F1.R3 6 3 12 40 29 5 

F2.R3 7 3 10 38 32 5 

F3.R3 5 0 16 44 26 4 

F4.R3 1 2 15 43 29 5 

F5.R3 5 4 17 36 16 16 

F1.R4 6 7 20 31 26 4 

F2.R4 6 8 17 31 28 4 

F3.R4 6 4 9 45 25 5 

F4.R4 4 4 8 40 35 3 

F5.R4 6 7 8 39 18 16 

F1.R5 5 6 11 37 33 2 

F2.R5 6 4 14 40 26 4 

F3.R5 2 3 15 39 31 4 

F4.R5 1 6 12 45 28 2 

F5.R5 2 5 10 41 20 16 

F1.R6 6 2 9 41 32 3 

F2.R6 5 3 10 43 27 5 

F3.R6 1 3 13 39 34 3 

F4.R6 2 4 7 46 31 3 

F5.R6 1 6 7 39 23 16 

F1.R7 2 7 20 39 19 6 

F2.R7 1 6 21 39 17 9 

F3.R7 0 4 17 45 19 8 

F4.R7 0 5 13 42 29 4 

F5.R7 2 6 11 31 24 19 

F1.R8 2 8 13 34 28 8 

F2.R8 4 7 12 38 22 10 

F3.R8 2 5 12 38 28 8 

F4.R8 0 8 7 38 35 5 

F5.R8 2 8 8 34 28 13 

F1.R9 6 7 14 38 24 5 

F2.R9 6 7 18 36 20 6 

F3.R9 2 5 15 39 28 5 

F4.R9 2 6 17 38 26 5 

F5.R9 3 7 13 31 23 17 

F1.R10 4 7 16 38 25 4 

F2.R10 5 6 16 41 19 7 

F3.R10 1 6 10 46 24 7 

F4.R10 1 5 11 34 39 3 

F5.R10 2 8 13 25 28 18 
 

 

DE.C1 

 
1 2 3 4 5 6 

F1.R1 0 3 10 27 47 6 

DE.C2 

 
1 2 3 4 5 6 

F1.R1 9 4 10 28 33 6 

F1.R6 2 7 12 43 23 3 

DE.C3 

 
1 2 3 4 5 6 

F1.R1 8 7 16 18 36 2 
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F2.R1 1 4 13 42 27 6 

F3.R1 1 0 15 51 18 8 

F4.R1 0 3 13 42 31 4 

F5.R1 3 6 10 39 23 12 

F1.R2 4 8 12 35 28 6 

F2.R2 4 8 13 37 26 5 

F3.R2 2 8 12 41 24 6 

F4.R2 2 4 15 44 25 3 

F5.R2 3 8 11 37 18 15 

F1.R3 4 6 11 45 21 5 

F2.R3 3 6 15 39 22 7 

F3.R3 5 4 8 45 24 6 

F4.R3 2 4 14 45 25 2 

F5.R3 4 6 13 32 21 16 

F1.R4 7 7 16 37 21 5 

F2.R4 4 7 17 38 19 8 

F3.R4 3 5 11 41 27 6 

F4.R4 3 5 11 38 33 3 

F5.R4 4 5 8 34 28 14 

F1.R5 1 5 10 43 29 5 

F2.R5 2 6 12 44 22 7 

F3.R5 3 5 11 45 20 9 

F4.R5 1 7 14 42 26 3 

F5.R5 3 6 13 37 19 15 
 

F2.R2 4 6 15 39 20 6 

F2.R7 1 6 10 42 25 6 

F3.R3 0 5 5 41 33 5 

F3.R8 3 6 12 43 20 6 

F4.R4 2 0 9 38 38 3 

F4.R9 1 4 8 40 34 1 

F5.R5 3 1 9 32 24 21 

F1.R2 7 3 16 37 24 3 

F1.R7 1 5 12 42 26 4 

F2.R3 4 4 11 36 28 6 

F2.R8 3 9 10 39 23 6 

F3.R4 1 4 9 36 33 7 

F3.R9 2 6 17 28 29 7 

F4.R5 1 1 14 33 38 3 

F5.R1 7 6 7 25 24 21 

F5.R6 2 5 5 36 21 20 

F1.R3 3 5 10 39 28 5 

F1.R8 3 9 9 32 32 5 

F2.R4 2 2 13 35 28 10 

F2.R9 7 7 13 28 24 10 

F3.R5 0 2 13 41 29 5 

F4.R1 4 5 3 40 36 2 

F4.R6 4 3 9 40 30 3 

F5.R2 3 6 8 34 17 22 

F5.R7 3 5 7 32 24 19 

F1.R4 1 3 14 36 28 7 

F1.R9 5 9 10 39 21 5 

F2.R5 2 1 12 44 23 8 

F3.R1 5 1 9 41 28 6 

F3.R6 2 4 14 39 27 4 

F4.R2 4 3 10 43 28 2 

F4.R7 2 3 14 37 30 4 

F5.R3 2 7 6 32 23 19 

F5.R8 5 6 7 33 20 19 

F1.R5 2 3 14 40 27 4 

F2.R1 9 3 6 39 23 10 

F2.R6 3 6 11 39 24 7 

F3.R2 3 5 15 33 26 8 

F3.R7 1 5 16 38 25 5 

F4.R3 0 1 7 36 42 3 

F4.R8 4 6 12 41 23 4 

F5.R4 2 3 7 31 25 22 

F5.R9 2 7 5 29 27 18 
 

F2.R1 4 4 9 39 30 2 

F3.R1 2 6 10 40 27 3 

F4.R1 0 7 13 38 28 2 

F5.R1 1 9 14 29 20 15 

F1.R2 4 7 14 25 37 1 

F2.R2 3 4 14 31 35 1 

F3.R2 3 5 12 31 34 2 

F4.R2 3 5 7 43 28 2 

F5.R2 2 7 9 37 18 15 

F1.R3 1 6 16 37 25 3 

F2.R3 4 5 11 39 25 4 

F3.R3 3 6 12 36 26 5 

F4.R3 1 8 12 34 29 4 

F5.R3 2 4 12 24 31 15 

F1.R4 5 6 12 36 28 1 

F2.R4 2 10 10 32 31 3 

F3.R4 2 7 15 38 23 2 

F4.R4 2 7 13 43 22 1 

F5.R4 3 5 12 36 17 15 

F1.R5 5 11 13 35 21 3 

F2.R5 4 12 13 38 16 5 

F3.R5 3 7 12 39 24 3 

F4.R5 3 8 12 35 27 3 

F5.R5 3 5 10 27 24 19 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DE.C4 

 
1 2 3 4 5 6 

F1.R1 2 8 10 23 38 5 

DS.C1 

 
1 2 3 4 5 6 

F1.R1 1 4 10 22 45 4 

DS.C2 

 
1 2 3 4 5 6 

F1.R1 2 3 7 22 48 4 
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F2.R1 3 6 12 31 29 5 

F3.R1 2 5 12 43 17 7 

F4.R1 2 11 12 35 23 3 

F5.R1 4 8 9 31 19 15 

F1.R2 5 7 10 39 21 4 

F2.R2 3 8 11 43 17 4 

F3.R2 4 7 11 39 20 5 

F4.R2 4 7 14 35 25 1 

F5.R2 2 6 14 30 21 13 

F1.R3 1 5 14 35 28 3 

F2.R3 2 6 16 35 24 3 

F3.R3 2 5 14 42 19 4 

F4.R3 0 5 13 40 27 1 

F5.R3 0 6 9 34 27 10 

F1.R4 4 7 10 36 26 3 

F2.R4 5 5 10 35 26 5 

F3.R4 3 4 14 35 26 4 

F4.R4 3 6 10 44 21 2 

F5.R4 4 3 14 31 21 13 

F1.R5 3 4 13 39 24 3 

F2.R5 3 4 9 38 29 3 

F3.R5 2 2 9 39 29 5 

F4.R5 1 2 7 46 28 2 

F5.R5 2 6 7 29 31 11 
 

F1.R2 1 5 8 37 31 4 

F1.R3 1 2 10 48 20 5 

F1.R4 2 4 11 45 23 1 

F1.R5 5 5 8 29 29 10 

F2.R1 6 4 12 30 29 5 

F2.R2 3 5 10 34 27 7 

F2.R3 1 4 6 47 21 7 

F2.R4 3 3 5 49 24 2 

F2.R5 3 3 9 31 27 13 

F3.R1 0 3 8 40 30 5 

F3.R2 1 2 10 49 17 7 

F3.R3 1 0 13 46 21 5 

F3.R4 0 1 9 45 29 2 

F3.R5 1 1 11 33 24 16 

F4.R1 0 0 0 2 3 1 

F4.R2 0 0 0 2 3 1 

F4.R3 0 0 0 2 3 1 

F4.R4 0 0 0 1 4 1 

F4.R5 0 0 0 2 3 1 

F5.R1 0 0 0 2 2 2 

F5.R2 0 0 0 2 2 2 

F5.R3 0 0 0 1 3 2 

F5.R4 0 0 0 1 3 2 

F5.R5 0 0 0 2 2 2 
 

F2.R1 2 1 7 45 29 2 

F3.R1 1 3 11 45 23 3 

F4.R1 1 5 17 34 27 2 

F5.R1 5 2 11 33 23 12 

F1.R2 2 3 11 39 28 3 

F2.R2 2 2 6 43 30 3 

F3.R2 3 1 12 37 29 4 

F4.R2 1 2 16 29 37 1 

F5.R2 2 1 9 42 21 11 

F1.R3 2 1 11 44 23 5 

F2.R3 2 0 11 39 30 4 

F3.R3 1 0 14 35 30 6 

F4.R3 2 0 13 38 31 2 

F5.R3 1 1 12 35 22 15 

F1.R4 2 3 8 39 30 4 

F2.R4 1 3 8 32 38 4 

F3.R4 2 2 6 42 30 4 

F4.R4 3 3 5 42 30 3 

F5.R4 2 3 9 28 31 13 

F1.R5 2 3 13 36 31 1 

F2.R5 1 2 9 39 34 1 

F3.R5 1 2 7 44 30 2 

F4.R5 1 1 10 44 27 2 

F5.R5 1 0 8 40 26 10 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 


